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RESUMO 

 
O objetivo desta pesquisa foi analisar os processos educativos desenvolvidos no Programa 
Educriança, uma política pública de ação afirmativa de educação infantil, na interação entre 
as culturas da criança, da família e da escola, a partir da vivência de mulheres/mães. Entre 
os aspectos considerados relevantes para se realizar esta pesquisa, destacam-se: o programa 
Educriança surge a partir do drama de milhares de mulheres das camadas populares; 
ausência de pesquisas de ação afirmativa na educação infantil; pouco investigado o 
relacionamento de pais/mães com os educadores nas creches. Com base numa concepção 
sócio-histórica, o homem é um sujeito ativo, protagonista de sua história e de sua 
sociedade, determinado pelo processo histórico da sociedade em que vive e, ao mesmo 
tempo, capaz de transformar a história do meio em que vive. A pesquisa de natureza 
qualitativa pressupõe o caráter construtivo interpretativo do conhecimento, o que implica 
compreender o conhecimento como processo de construção, como produção humana e não 
algo que está pronto e basta ser descrito. Os procedimentos de análise das entrevistas 
partiram da apreensão dos sentidos, da subjetividade do conteúdo dos discursos dos sujeitos 
da pesquisa, por meio da organização dos núcleos de significação de Aguiar e Ozella 
(2006). Do ponto de vista metodológico, procurou-se interpretar e desvelar os sentidos 
constituídos pelos sujeitos de pesquisas atribuídos aos processos educativos do programa 
Educriança, em que se torna necessário apreender a singularidade do indivíduo, o processo 
e a historicidade.  As entrevistas semi-estruturadas com três mulheres que participaram do 
Educriança com suas crianças produziram os seguintes resultados: Rosa, no processo de 
constituição dos sentidos, conquistou autonomia, alegria de viver, o sentido de ser mãe e 
mulher como sujeito de direitos. Rosa constituiu novos sentidos na vivência da 
maternidade, na relação com seus filhos, no aprender a tratar a criança sem agressividade, a 
entender a linguagem da criança, compreender que a criança não pensa e não age como o 
adulto, a lidar com a criança no dia-a-dia. Para Bete, a emancipação, descoberta do mundo 
e cidadania, o resgate da autoestima, sentir prazer na maternidade e na família. Clarice 
ganhou vida, saiu do isolamento social, deixou de pensar só em tristezas e nas agruras da 
extrema pobreza. As três mulheres ganharam consciência na unidade entre o sentir, 
saber/entender e o agir com as crianças. Esta pesquisa atingiu plenamente seus objetivos 
ao revelar a contribuição do programa Educriança na importante interação entre as culturas 
da criança, da família e da escola, como uma política pública de educação infantil de ação 
afirmativa, ressaltando o papel da educação popular na humanização, autonomia e 
emancipação do ser humano. Por fim, recomenda-se que pelo menos os municípios de 
grande porte desse país deveriam ousar assumir uma nova modalidade de educação infantil, 
por meio de processos educativos semelhantes aos desenvolvidos no programa Educriança, 
que considerem a tríade família-escola-criança. 

 
 
 

Palavras-chaves: Programa Educriança. Educação Infantil. Ação Afirmativa. Interação 
entre as culturas da criança, da família e da escola. 



 

ABSTRACT 
 
The objective of this research was to analyze the educational processes developed in 
Programa Educriança, a public policy of affirmative action for early childhood education, 
considering the interaction between the cultures of child, family and school, from the 
experience of women/mothers. Among the aspects considered relevant to conduct this 
research, include: Educriança comes from the drama of thousands of women of the lower 
classes; lack of research on affirmative action in early childhood education; little 
investigated the relationship of fathers/mothers with educators in childcare. Based on a 
socio-historical conception, human kind is an active subject, the protagonist of his story and 
his society, given the historical process of the society in which he/she lives and at the same 
time, able to transform the history of the environment in which he/she lives. The qualitative 
research assumes the interpretive character of constructive knowledge, which involves 
understanding how the knowledge-building process, as human production and not 
something that is ready and simply be described. The procedures for analysis of interviews 
left the seizure of the senses, the subjectivity of the content of the speeches of the research 
subjects, through the organization of core significance of Aguiar and Ozella (2006). From 
the methodological point of view, we tried to reveal and interpret the meanings made by 
research subjects allocated to educational processes in Educriança, it becomes necessary to 
understand the uniqueness of the individual, the process and historicity. Semi-structured 
interviews with three women who participated in the Educriança with her children 
produced the following results: Rosa gained autonomy, joy of life, the sense of being a 
mother and wife as the subject of rights. Rosa constituted new meanings in the experience 
of motherhood in relation to their children in learning how to treat the child without 
aggression, understand the language of the child, the comprehension that children do not 
understand and think or act like an adult, dealing with child in day-to-day. For Beth, the 
emancipation, discover herself as citizenship in the world, the rescue of self-esteem, the 
pleasure in motherhood and family. Clarice gained consciousness in unity of feeling, to 
know/understand and act. She gained life out of social isolation, no longer think only of the 
sorrows and hardships of extreme poverty. The three women gained conscientiousness 
about feeling, knowing, understanding and deal with their children. This study has met 
its objectives to reveal the contribution of the Programa Educriança as an affirmative public 
policy for childhood education considering the interaction between the cultures of family, 
child and school, highlighting the role of popular education in humanization, autonomy and 
emancipation of human beings. Finally, it is recommended that at least the big cities of this 
country should try to take on a new type of public policy for early childhood education, 
developed as similar as the educational processes developed in Programa Educriança. 
 
 
 
 
 
 
 
Keywords: Programa Educriança. Early childhood education. Affirmative action. 
Interaction family-children-schools. 
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Preâmbulo 

 

Antes de iniciar a introdução desta tese de doutorado, proponho uma breve reflexão 

sobre algumas palavras ditas na Conferência inaugural proferida por Eric Hobsbawm 

(1998, p. 21) no ano acadêmico de 1993-4 na Universidade da Europa Central em 

Budapeste, que se destinava a um grupo de estudantes oriundos de ex-países comunistas da 

Europa e da antiga URSS:  
(...) isso não vale apenas para a universidade, mas para o mundo. Os 
governos, o sistema econômico, as escolas, tudo na sociedade, não se 
destina ao benefício das minorias privilegiadas. Nós podemos cuidar de 
nós mesmos. É para o benefício da grande maioria das pessoas, que não 
são particularmente inteligentes e interessantes (a menos que nos 
apaixonemos por uma delas), não têm um grau elevado de instrução, não 
são prósperas ou realmente fadadas ao sucesso, não são nada de muito 
especial. É para as pessoas que ao longo da história, fora de seu bairro, 
apenas têm entrado para a história como indivíduos nos registros de 
nascimento, casamento e morte. Toda sociedade na qual valha a pena 
viver é uma sociedade que se destina a elas, e não aos ricos, inteligentes e 
excepcionais, embora toda a sociedade em que valha a pena viver deva 
garantir espaço e propósito para tais minorias. Mas o mundo não é feito 
para o nosso benefício pessoal. Um mundo que afirme ser esse seu 
propósito não é bom e não deve ser duradouro. 
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Introdução 

O interesse pelo tema da pesquisa foi motivado por uma situação vivida no campo 

profissional — uma “vivência”, conceito desenvolvido por Vigotski (apud PRESTES, 

2010, p. 121) — que me afetou profundamente e que pode ser considerada uma situação-

limite. (SAWAIA, 2010) 

Uma audiência pública com a Promotoria de Justiça e o Juiz da Vara da Infância e 

Juventude de Guarulhos, em 2008, resultou na assinatura de um termo de ação de 

compromisso, ou termo de assentada e audiência, pelos responsáveis diretos do poder 

público municipal na área da educação, prefeito e secretária1 de educação, que culminou 

com a decisão judicial do encerramento, no prazo de dois anos (2010), de um Programa de 

Educação Infantil desenvolvido de 2003 a 2008 pelo município de Guarulhos, denominado 

Programa Educriança. 

No mesmo ano da decisão de morte do programa, havia por volta de 9 mil crianças e 

8.500 pais/mães participando do Programa, dezenas de estagiários de cursos de graduação 

em Pedagogia, Serviço Social, Psicologia, Enfermagem, dezenas de professores da rede 

municipal de Guarulhos, dezenas de gestores, cozinheiras e funcionários, além de uma 

grande equipe pedagógica composta pela coordenação do programa Educriança e 

educadores da Secretaria de Educação e do departamento pedagógico e do administrativo. 

Esse programa possibilitou um grande movimento na cidade de Guarulhos que 

mobilizou, principalmente, milhares de famílias com suas crianças, educadores, poder 

público, movimento social e sociedade civil, num processo de educação infantil, voltado 

para garantia do direito à Educação infantil às crianças das camadas populares e suas 

famílias, num projeto de educação cidadã que, no dilema entre o ideal e o real, possibilitou 

o possível no presente e não negou o direito, nem foi deixado para o futuro. Até porque a 

infância é passageira, logo a criança cresce, daí a exigência do aqui e agora, dentro das 

condições determinadas historicamente, pois não basta afirmar que é dever do Estado 

garantir escolas para todos, as lacunas estão escancaradas.  

                                                 
1 Esta pesquisadora esteve Diretora Pedagógica de 2001 a 2006 e Secretária de Educação de agosto de 2006 a 
dezembro de 2008 em Guarulhos. Atualmente é Diretora do Departamento de Educação no município de 
Nazaré Paulista/SP. 
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O Programa Educriança era, portanto, aliado do direito das crianças, mas também 

das famílias e seus responsáveis, mães/pais de participarem ativamente de grupos de 

discussão entre seus pares e com os educadores sobre a cultura da infância, cultura familiar 

e cultura da escola, pois tinha como foco a infância, o desenvolvimento infantil e a 

mulher/mãe na sociedade atual.  

Ao mesmo tempo em que a ênfase maior estava voltada à educação, ao cuidado e à 

brincadeira, com o olhar do programa voltado à criança na sua integralidade, as 

necessidades e as ações pedagógicas também exigiram uma integração dos conhecimentos 

dos profissionais da Educação com outras áreas do conhecimento, que também contribuem 

para o bem-estar da criança em seu ambiente, nas questões sociais, afetivo-emocionais, 

como a Saúde, a Psicologia, e a Assistência Social, em espaços de diálogos e troca de 

saberes e aprendizagem sobre a primeira infância popular, enfrentando as tensões e as 

contradições das infâncias negadas.  

O Programa surgiu de uma parceria do poder público com a Pastoral da Criança e 

mobilizou um conjunto de profissionais envolvidos com a Educação Infantil e elegeu 

família-criança-escola como sujeitos centrais do processo educativo na primeira infância, 

com foco na infância popular, promovendo diálogo, troca de saberes e, principalmente, o 

processo de humanização dos protagonistas da educação da e com a(s) infância(s), a fim de 

melhorar as condições de vidas das crianças e seus pais, assim como a formação dos 

educadores. 

Assim como contou com uma avaliação positiva desenvolvida por meio de 

pesquisas realizadas com as mulheres/mães e educadores, também, teve repercussão dos 

setores conservadores da sociedade no sentido oposto, pois se sentiram muito incomodados, 

denunciando o programa e alcançando sua extinção. 

O sentimento vivido nessa situação limite esteve muito próximo do sofrimento 

ético-político definido por Sawaia (2010). Na oportunidade, invadiu-nos um sentimento de 

impotência ou potência de padecer perante essas crianças e suas famílias, além da 

indignação e revolta contra a opressão e as contradições do Estado brasileiro, o que nos 

causou um profundo encolhimento da potencialização de nossa ação. 
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Contudo, como a realidade é contraditória, de um lado havia o sentimento de 

derrota, e de outro lado, dado que a imposição não é absoluta, restaram algumas brechas de 

resistência, como, por exemplo, o desejo de estudar o Programa Educriança no doutorado, 

por meio de um projeto de pesquisa desenvolvido na PUC/SP.  

Com a contribuição de Vigotski (apud SMOLKA, 2009), lembramos que na base da 

criação há sempre uma inadaptação da qual surgem necessidades, anseios e desejos. Com 

base na concepção de que o homem cria suas próprias condições de existência, podemos 

pensar não só na satisfação das necessidades pela produção de instrumentos (artefatos e 

signos), mas na criação de novas possibilidades que se abrem constantemente, num 

movimento contraditório e infindável de transformação. 

A implementação do Programa Educriança não substituiu, de maneira nenhuma, o 

esforço do poder público de ampliar a rede própria de educação infantil do município de 

Guarulhos, mas somou esforços também com a realização de parcerias com Instituições 

filantrópicas e comunitárias, já que o poder público, sozinho, não conseguiria, de imediato, 

garantir o direito à educação de todas as crianças do município. Principalmente num 

município de 1.200.000 habitantes, com 66 mil crianças de até 3 anos de idade em 2001, 

primeiro ano de gestão na prefeitura, e com apenas 350 crianças em 5 creches municipais, 

atendendo, cada uma, uma média de 70 crianças. 

Em 8 anos de gestão da Educação no município, passamos a atender 8.648 crianças 

nos Centros Municipais de Educação Infantil, construídos nesse período, com 6.610 

crianças atendidas por meio de convênios com instituições filantrópicas e comunitárias, e 

mais o Programa Educriança que funcionava no Centro Municipal de Educação no 

Programa Educriança e nos Centros Municipais de Educação infantil do município, que 

chegou a atender 9.000 crianças e 8500 mulheres/mães. 

Mas, a experiência vivida na gestão das políticas educacionais em Guarulhos não foi 

de todo sofrida. Ao contrário, esta pesquisadora pôde viver também, um outro lado: oito 

anos de muitas realizações profissionais e muitas alegrias, compartilhadas com milhares de 

crianças, jovens e adultos e educadores do município. Esta pesquisadora pôde sentir, como 

educadora na gestão de Guarulhos, e com profundidade, a dor e a delícia de uma felicidade 

pública, que é apontada por Sawaia (2010, p. 107) como: 
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(...) [a condição] experienciada apenas pelos que sentem a vitória como 
conquista da cidadania e da emancipação de si e do outro, e não apenas 
de bens materiais circunscritos. A felicidade ético-política é sentida 
quando se ultrapassa a prática do individualismo e do 
corporativismo para abrir-se à humanidade. (grifo nosso) 

Podemos dizer que essa experiência em Guarulhos foi compartilhada, representando 

uma ação coletiva que envolveu a gestão da educação municipal, bem como a interlocução 

com várias universidade e faculdades da qual resultaram em torno de dez trabalhos 

acadêmicos, entre mestrados e doutorados, elaborados por profissionais co-responsáveis 

pela implementação das políticas educacionais em Guarulhos: dois na Educação de jovens e 

Adultos e MOVA (PUC/SP e USP); trabalho do Canto coral; mais dois sobre os violinos na 

escola pública municipal (Metodista SBC e USP); um doutorado e um mestrado sobre a 

Política Educacional em Guarulhos (os dois na UNICAMP); outros dois mestrados sobre o 

programa Educriança em Guarulhos (os dois na PUC/SP), e mais este doutorado (PUC/SP).  

Além desses, há outros trabalhos desenvolvidos por educadores que estudaram a 

experiência de educação em Guarulhos nesse período, mas não eram da equipe gestora 

responsável, como na área de formação de professores em teatro, e mais de duzentas 

monografias de professores e gestores da rede municipal na pós-graduação em parceria 

entre a Secretaria de Educação de Guarulhos e a Fundação da Faculdade de Educação da 

USP, além de três livros publicados, elaborados pela equipe gestora sobre a mesma política 

educacional do mesmo período; e capítulos em livros.  

Para fins didáticos, é importante esclarecer alguns conceitos importantes desta 

pesquisa: 

Estado e governo. Sinteticamente, podemos considerar Estado como o conjunto de 

instituições permanentes, como órgãos legislativos, tribunais, exército e outras que não 

formam um bloco de uma mesma crença necessariamente, mas que possibilitam a ação do 

governo; e Governo, como o conjunto de programas e projetos que parte da sociedade 

(políticos, técnicos, organismos da sociedade civil e outros) e propõe para a sociedade 

como um todo, configurando-se a orientação política de um determinado governo que 

assume e desempenha as funções de Estado por um determinado período. (HOFLING, 

2001) 
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Políticas públicas. Aqui entendidas como o Estado em ação (GOBERT, MULLER, 

1987, apud HOFLING, 2001); é o Estado implantando um projeto de governo, por meio de 

programas e ações voltadas para setores específicos da sociedade. 

Políticas sociais. Referem-se a ações que determinam o padrão de proteção social 

implementado pelo Estado, voltadas, em princípio, para a redistribuição dos benefícios 

sociais visando a diminuição das desigualdades estruturais produzidas pelo 

desenvolvimento socioeconômico. As políticas sociais têm suas raízes nos movimentos 

populares do século XIX, voltadas aos conflitos surgidos entre capital e trabalho, no 

desenvolvimento das primeiras revoluções industriais. (HOFLING, 2001) 

Educação. Entende-se educação como uma política pública social, uma política 

pública de corte social, de responsabilidade do Estado  mas não pensada somente por 

seus organismos. (HOFLING, 2001) 

Políticas de ação afirmativa. Explicitado como um conjunto de ações, públicas ou 

privadas, que considerem aquelas características que vêm sendo responsáveis por negar aos 

desiguais o acesso ao exercício de um direito fundamental de cidadania e que tem se 

tornado privilégios para poucos e exclusão para muitos. Em outras palavras, é uma ação de 

discriminação positiva, uma política que busca enfrentar as desigualdades e as injustiças 

sociais. (LEWANDOWSKI, 2011) 

Podemos dizer, portanto, que o Programa Educriança é uma política pública, pois se 

refere a ações que determinam o padrão de proteção social implementado pelo Estado, 

voltadas em princípio, para a redistribuição dos benefícios sociais visando a diminuição das 

desigualdades estruturais produzidas pelo desenvolvimento socioeconômico. Tem um corte 

social de responsabilidade do Estado, não pensada somente por seus organismos, mas em 

parceria com o movimento popular. Situa-se na área da Educação infantil, enquanto uma 

política pública social que elege família-criança-escola como sujeitos centrais do processo 

educativo na primeira infância, que tem como ênfase o cuidar, educar e brincar na interação 

criança-criança e criança-adulto. 

O Programa Educriança também é uma ação de política afirmativa, pois constitui 

um conjunto de ações públicas que consideram aquelas características que vêm sendo 

responsáveis por negar aos desiguais o acesso ao exercício de um direito fundamental de 

cidadania e que tem se tornado privilégios para poucos e exclusão para muitos. Em outras 
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palavras, é uma ação de discriminação positiva, uma política que busca enfrentar as 

desigualdades e as injustiças sociais. (LEWANDOWSKI, 2011) 

 

Objetivos da pesquisa 

Esta pesquisa situa-se no campo da Educação: Psicologia da Educação, numa 

concepção sócio-histórica, constituindo-se um estudo do Programa Educriança, uma 

política pública de ação afirmativa de educação infantil, a partir do fortalecimento do 

cuidar, educar e brincar nas interações e vivências na relação família-criança-escola na 

primeira infância, experiência de educação infantil desenvolvida no município de 

Guarulhos, no período de 2003 a 2010. 

O objetivo da pesquisa consiste em analisar os processos educativos desenvolvidos 

no Programa Educriança a partir da vivência de mulheres/mães que com suas crianças 

participaram do programa. 

Entre as principais questões pertinentes ao objetivo geral da pesquisa, temos:  

 Quais os fundamentos sócio-históricos que ancoram os processos 

educativos desenvolvidos no Programa Educriança no atual momento 

histórico da educação infantil brasileira?  

 Por que o programa Educriança elege  família-criança-escola como sujeitos 

centrais do processo educativo na primeira infância? 

 O que essa política pública de educação infantil oportunizou às crianças e 

às mulheres/mães das crianças das classes populares que participaram do 

Programa Educriança? 

 Quais as implicações dessa política pública no processo de 

desenvolvimento integral das crianças, na construção da cidadania e no 

processo de humanização das interações e vivências entre as culturas da 

criança, da família, e da escola, bem como as contribuições para o 

enfrentamento das desigualdades? 

Essas perguntas motivaram este trabalho e o prosseguimento da pesquisa dentro de 

uma concepção sócio-histórica e qualitativa. 



 21 

Relevância da pesquisa 

Podemos destacar alguns aspectos que fazem desta tese um documento de alta 

relevância social no campo da educação infantil: primeiramente porque é um programa de 

educação infantil completamente distinto de outros programas, que surge a partir do drama 

de milhares de mulheres/mães moradoras, em grande parte, em bairros periféricos de uma 

grande cidade (Guarulhos) e que precisa ser estudado levando em conta seu contexto e 

complexidade. Em segundo lugar porque há ausência de pesquisas acadêmicas que estudem 

políticas afirmativas para crianças nos primeiros anos de vida, na educação infantil, 

considerando as formas precárias de viver a infância. Assim como o tema sobre a parceria, 

o envolvimento e o relacionamento de pais/mães com a criança e a escola, na educação das 

crianças na primeira infância, no Brasil, é muito pouco investigado e é foco de tensão, de 

preconceito, competição e problemas de comunicação. É um tema que precisa ser 

valorizado na educação infantil, pois a educação da criança também acontece em casa e na 

comunidade, e a comunicação horizontal e de mão dupla, entre a cultura da criança, da 

família e da escola demonstra respeito e interesse pelo conhecimento da situação real do 

mundo da criança, sem estereótipos e preconceitos.  

Acrescido ao fato de o Programa Educriança eleger família-criança-escola como 

sujeitos centrais do processo educativo na primeira infância e desenvolver o processo 

educativo numa perspectiva de educação popular, envolvendo a família, principalmente a 

mulher/mãe, a criança e educadores em espaços e diálogos sobre a infância e o 

desenvolvimento infantil, como também sobre o papel essencial do adulto na humanização 

da infância. 

Outra característica importante desse programa de educação infantil é o olhar da 

política pública com o foco na criança, na sua concreticidade e transitoriedade e não de 

forma abstrata e idealizada. Trata-se da especificidade da primeira infância na sua 

integralidade, articulando no trabalho coletivo e na formação permanente dos profissionais 

o saber do povo com o saber historicamente acumulado pela humanidade nas áreas da 

educação, saúde e promoção social, por meio de uma parceria do movimento popular, 

poder público e sociedade civil, tendo como objeto de articulação, a cultura da criança, a 

cultura da família e a cultura da escola.  
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Também é relevante considerar que o Programa Educriança foi implantado em um 

município da região metropolitana de São Paulo, como uma modalidade de educação 

infantil que, junto com a construção dos Centros de Educação Infantil e com a parceria com 

entidades filantrópicas e comunitárias, possibilitou ampliar o atendimento das crianças com 

qualidade inovadora, demonstrando uma contribuição ímpar e radical nas formas mais 

precarizadas de viver a infância, que não substituiu a rede própria, mas ampliou qualitativa 

e quantitativamente a educação infantil no município como em nenhum outro município do 

Brasil.  

O atendimento público da educação infantil na primeira infância, início da primeira 

etapa da educação básica, ainda não obrigatório (é obrigatório somente para crianças de 4 e 

5 anos). Embora seja direito da criança e da família, principalmente das classes populares 

num país de brutal desigualdade, o atendimento tem sido irrisório no cômputo geral no 

Brasil (18,4% em 2009)2.  

O atendimento educacional nessa faixa etária tem sido um problema para grande 

número de prefeituras no país e motivo de embate recorrente entre gestores públicos, 

famílias e o ministério público, que tem exigido a compra de vagas nas escolas particulares 

quando o poder público não consegue oferecer vagas solicitadas em número suficiente para 

crianças de zero até três anos de idade.  

Essa medida expressa princípios das teorias neoliberais defendidos por Friedman 

(apud HOFLING, 1980), quando para ampliar a oferta de vagas propõem que o Estado 

divida ou transfira suas responsabilidades com o setor privado. Baseado na concepção de 

que é preciso aliviar os setores da sociedade que contribuem através dos impostos para o 

sistema público de ensino sem utilizá-lo necessariamente, o que também, possibilita às 

famílias o direito de livre escolha em relação ao tipo de educação desejada para os seus 

filhos, e este seria também um caminho para estimular a competição entre os serviços 

oferecidos pelo mercado, mantendo-se o padrão de qualidade dos mesmos. 

Se, para grande parte dos municípios no país, a principal dificuldade de oferecer 

educação infantil para crianças, principalmente de zero a três anos, deve-se aos parcos 

recursos financeiros dos municípios e muitas vezes à falta de vontade política e de 

                                                 
2 Relatório de Observação nº 4 (2011) sobre As Desigualdades na Escolarização no Brasil, produzido pelo 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, órgão ligado à presidência da República. 
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sensibilidade, faz-se necessário destacar que também os grandes municípios do país vivem 

situações de grande complexidade que exigem respostas igualmente complexas.  

Esta pesquisa pretende aprofundar as possibilidades no campo das políticas públicas 

de ação afirmativa de educação infantil popular das crianças nos primeiros anos de vida, 

que contribuam com a articulação de elementos essenciais na vida das crianças e dos 

adultos responsáveis pela infância na tarefa de educar, cuidar e brincar, e para a diminuição 

das desigualdades existentes, sem que tenham que privatizar a educação e substituir ou 

reduzir o papel do poder público, também no processo de ampliação da rede própria de 

educação infantil.3 

 

Pesquisa sócio-histórica  

Para Vigotski, a ciência é uma atividade estritamente humana. Existe uma relação 

íntima entre a busca por respostas a questões apresentadas no momento histórico e a 

elaboração de teorias. Seria impossível avaliar o desenvolvimento de pensamento fora dos 

fatos, sem levar em conta o zeitgheist (apud PRESTES, 2010)4. 

Vigotski (1895-1934) concluiu seus estudos em Direito e Filologia, em 1917 na 

Universidade de Moscou, e posteriormente estudou Medicina. Lecionou literatura, 

psicologia e pedagogia, dirigiu o Departamento de Educação para deficientes físicos e 

retardados mentais5. Mesmo tendo contribuído muito e acreditado nos ideais de Lênin na 

construção de uma nova sociedade e de um homem novo, suas publicações foram suspensas 

e censuradas na União Soviética de 1936 a 1956 (Marx e Hegel).  

Só na década de 1980 começam a chegar traduções no Brasil, a partir dos EUA, 

depois da Espanha, Argentina. Em 2010, Zoia Prestes concluiu o doutorado em que estudou 

traduções de obras do Vigotski e procurou demonstrar certos equívocos e descuidos na 

                                                 
3 É bastante exemplar a situação atual do município de São Paulo. Segundo dados da Secretaria de Educação, 
em 2012 havia 938 mil crianças de até três anos de idade, sendo atendidas apenas 205.130 crianças na 
educação infantil, na primeira infância. De 74.066 crianças de até três anos de idade, cujas famílias têm renda 
inferior a R$ 140,00 per capita/mês, apenas 24.863 estão em escolas. As demais desse universo, 49.203 
crianças não têm acesso a nenhuma política pública educacional. 
4 Zeitgheist, palavra em alemão, se refere às ideias de um determinado momento histórico, ou seja, “o espírito 
da época”. 
5 Retardado mental era o termo utilizado no início do século e até meados do século passado para se referir às 
pessoas com deficiência mental. Vigotski se dedicou muito aos estudos e pesquisas com crianças com 
deficiências. 
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tradução de conceitos fundamentais, traduzindo direto do Russo, já que foi alfabetizada em 

Moscou aos 7 anos de idade.  

Com a retomada das ideias principais de Vigotski e um breve resgate do zeitgheist, a 

partir de análises de tradução cuidadosas de Zoia Prestes do russo para o português, além de 

outros estudiosos, podemos constatar a atualidade de sua obra e as contribuições de seus 

trabalhos nos dias de hoje sobre temas importantes para Educação e Psicologia, e também a 

todos interessados no desenvolvimento humano integral. 

A revolução russa de 1917 pôs na ordem do dia muitos desafios para o novo 

governo, principalmente na área de educação. O Programa do Partido Social Democrático 

russo, mesmo antes da revolução, no seu 2º Congresso em 1903, estabeleceu como 

prioridade a organização das creches em fábricas e outras empresas onde trabalhavam 

mulheres. (KONSTANTINOV, 1982, apud PRESTES, 2010) 

Uma questão latente era mudar o papel da mulher na sociedade, e não bastava a 

igualdade entre mulheres e homens conquistada nos princípios socialistas de organização 

da sociedade, expressos nos primeiros dias após a revolução.  

Lênin tratava o assunto como um dos mais importantes para a construção da 

sociedade igualitária (VIGOTSKI, apud PRESTES, 2010). Para a mulher adquirir sua 

liberdade e abandonar seu papel de submissão ao homem, era necessário contar com 

medidas que contribuíssem com a libertação da mulher: a ampliação da rede de 

atendimento às crianças, os jardins da infância, as lavanderias e os refeitórios públicos6. 

Entre 1925 e 1930, os estudos do grupo liderado por L. S. Vigotski, junto com A. R. 

Luria e A. N. Leontiev, chamado de troika, provocam uma revolução na interpretação da 

consciência como uma forma especial de organização do comportamento do homem; uma 

forma que se fundamenta no social, na história e na cultura, por isso a psicologia 

instrumental passa também a ser denominada de histórico-cultural (IAROCHEVSKI, 2007, 

apud PRESTES, 2010), também chamada de sócio-histórica.  

                                                 
6 Em 2003, a presidente do Fundo Social de Solidariedade em Guarulhos, Dep. Federal Janete Rocha Pietá, 
inaugurou o primeiro restaurante popular apoiada na mesma bandeira de libertação da mulher, quase cem 
anos depois. Ainda hoje, 2014, os jardins de infância não são acessíveis a todas as crianças e mulheres das 
camadas populares, também por isso foi fundamental a contribuição do Programa Educriança. Já as 
lavanderias públicas não tenho conhecimento da democratização desse bem de consumo no Brasil, apenas da 
máquina de lavar e do tanquinho que têm sido estendido seu acesso amplamente na última década, devido o 
aumento do poder aquisitivo e diminuição do IPI, Imposto de produtos da linha branca. 
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As biografias científicas de Vigotski, Leontiev e Luria pertencem a uma das mais 

importantes páginas da história da construção dos fundamentos filosóficos e metodológicos 

marxistas da psicologia e da pedagogia. A teoria histórico-cultural nos anos 1920 deu início 

à pesquisa sobre a condição social da gênese da consciência do indivíduo.  

As pesquisas teóricas e experimentais mostraram que as funções psíquicas 

especificamente humanas, como o pensamento lógico, a memória consciente e a vontade, 

não se apresentam prontas ao nascer. Elas se formam durante a vida como resultado da 

apreensão da experiência social acumulada pelas gerações precedentes, ao dominarem-se os 

recursos de comunicação e de produção intelectual (antes de mais nada por meio da fala) 

que são elaborados e cultivados pela sociedade.  

Esses recursos, inicialmente, são utilizados pelas pessoas no processo de uma ação 

externa coletiva e na relação com o outro. Somente depois, em determinadas condições, são 

interiorizadas, transformadas em recursos interiores afetivos “em patrimônio”, como o 

próprio Vigotski denomina, ação psíquica interna do indivíduo, graças à qual cresce 

ilimitadamente a força do intelecto e da vontade humana. (LEONTIEV, apud PRESTES, 

2010, p. 36) 

A proposta metodológica sócio-histórica está baseada numa visão que tem no 

empírico seu ponto de partida, mas será necessário ir além das aparências, ir além da 

descrição dos fatos, buscando a explicação do processo de constituição do fenômeno 

estudado no seu processo histórico. 

Para isso, de acordo com Lane, que inaugura no Brasil a concepção sócio-histórica 

na Psicologia (GONÇALVES e BOCK, 2009), é necessário pensar o homem como sujeito 

ativo, protagonista de sua história e de sua sociedade. Considerá-lo numa concepção sócio-

histórica: o homem não nasce pronto. Cada pessoa aprende a ser homem convivendo na 

sociedade.  

O homem é permanentemente determinado e influenciado pelo processo histórico 

da sociedade em que vive. Ao mesmo tempo, ele é capaz de transformar a história da 

sociedade em que vive. E é nesse processo particular e singular de apreensão do mundo 

pelo homem que se constitui a gênese social do indivíduo. O homem, ao expressar a sua 

singularidade, apresenta o novo que é capaz de produzir por meio dos significados sociais e 

dos sentidos subjetivos. 
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O objeto da Psicologia sócio-histórica, numa concepção baseada no materialismo 

histórico-dialético, é justamente a ciência do sujeito e da subjetividade. É necessário 

compreender como a singularidade se constrói na universalidade e, ao mesmo tempo, como 

a universalidade se concretiza na singularidade, tendo a particularidade como mediação, 

como eixo organizador entre as partes e o todo da singularidade e universalidade. 

O método de pesquisa qualitativa adotado neste estudo pressupõe o caráter 

construtivo interpretativo do conhecimento, o que implica compreender o conhecimento 

como processo de construção, como produção humana e não algo que está pronto e basta 

ser descrito. A realidade é algo a interpretar. É impossível pensar que temos acesso 

ilimitado e direto à realidade, tal acesso é sempre parcial e limitado a partir de nossas 

singularidades e dos aspectos suscetíveis de serem significados em nossa pesquisa. 

Não existe separação no conhecimento entre ação, cognição e emoção. O 

conhecimento que se produz não se isenta de questões sociais concretas e das reações 

emocionais dos indivíduos. 

Para Vigotski (2004), toda emoção é um chamamento à ação ou uma renúncia a ela. 

Nenhum sentimento pode permanecer indiferente e infrutífero no comportamento. As 

emoções são esse organizador interno das nossas reações que retesam, excitam, estimulam 

ou inibem essas ou aquelas reações do nosso comportamento. Assim, a emoção é um 

sistema de reações relacionado de modo reflexo a esses ou aqueles estímulos. O sentimento 

não surge por si só em estado normal. É sempre antecedido por um estímulo ou por uma 

causa seja ela interna ou externa.  

Dessa forma, Vigotski (2004) ressalta que, para o educador, a emoção é um meio 

sumamente rico de educação enquanto um sistema de reações prévias, que comunica ao 

organismo o futuro imediato do seu comportamento e organiza as formas desse 

comportamento. Nenhuma forma de comportamento é tão forte quanto aquela ligada à 

emoção. Faz-se necessário compreender o caráter subjetivo do sentimento.  

O referencial teórico escolhido para fundamentar a pesquisa parte da concepção 

epistemológica do materialismo histórico-dialético de Vigotski, Baden Sawaia, e também 

do desenvolvimento humano com as contribuições da psicologia de Wallon, 

particularmente em sua ênfase sobre o processo de desenvolvimento afetivo-emocional. 
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Segundo Wallon, é no mergulho do organismo em dada cultura, em determinada época, que 

se desenvolverão as características de cada estágio na vida da criança.  

Os aspectos motor, afetivo e o cognitivo relacionam-se entre si profundamente, a 

cada momento, e dão como resultado a pessoa individual e única. O que define a pessoa é 

essa individualidade, consequência das relações internas, próprias de cada sujeito, com as 

situações objetivas que ele encontra ao longo de seu desenvolvimento. A pessoa emerge da 

rede de relações entre os conjuntos — motor, afetivo, cognitivo — e seus fatores 

determinantes — orgânicos e sociais. Impossível entender a pessoa fora dessa rede de 

relações. 

Sentimentos, necessidades e motivos são conceitos que nos ajudam a entender o 

processo constitutivo do sentido. É preciso analisar o movimento do sujeito em que ele se 

revela. Se quisermos compreender o pensamento do sujeito, os seus sentidos, temos que 

compreender o que impulsiona o sujeito a fazê-lo, aspectos afetivos e volitivos. A escolha é 

o que define o humano. Necessidade não é intencional, mas é socialmente construída, é um 

estado dinâmico de mobilização, de tensão do sujeito que revela desejos, necessidades, que 

tem como base a emoção. 

 

Pesquisa qualitativa 

Esta é uma pesquisa qualitativa a partir do estudo do Programa Educriança, uma 

política pública de ação afirmativa de educação infantil popular, na relação família-criança-

escola na primeira infância. 

No olhar de Sawaia (2005): “A pesquisa qualitativa nasce com a preocupação ética 

de superar a desumanização imposta pela pesquisa quantitativa de orientação positivista.” O 

homem que se estuda na pesquisa tem como características fundamentais a potência de 

criação e de liberdade. Em lugar de objeto se estuda o fenômeno, entendido no campo da do 

sentido, do sentimento, da imaginação, e da criação. Essa concepção de pesquisa procura 

interpretar e desvelar a singularidade do indivíduo, configurando-se na complexidade do 

universal.  

Ainda segundo a autora: “A pesquisa qualitativa nasce com a responsabilidade ética 

de compreender o humano, de questionar a neutralidade da pesquisa e contribuir para uma 

relação de respeito e confiança entre pesquisador-pesquisado”. Essa responsabilidade faz 
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aumentar a responsabilidade do pesquisador com as questões éticas, principalmente quanto 

à repercussão social da pesquisa e as consequências para os entrevistados. (SAWAIA, 

2005, p. 22) 

Em pesquisas com crianças, a autorização é solicitada aos seus responsáveis, 

dispensando o consentimento explícito da criança que vai participar da atividade de 

pesquisa, entretanto, principalmente por uma questão ética, é fundamental consultar 

também a criança sobre o seu interesse em participar da pesquisa e somente com o seu 

consentimento o pesquisador pode dar início às atividades previstas. (SOUZA, 2010) 

Os pesquisadores têm inovado nas formas de investigar as diferentes linguagens das 

crianças. Souza (2010) nos informa que têm sido utilizadas entrevistas com crianças em 

pequenos grupos; criação de histórias relativas ao tema enfocado; realização de jogos 

simbólicos; utilização de vídeos e fotografias feitas pelas crianças etc. Entre os pares, as 

crianças ficam mais à vontade para se expressarem livremente. 

Segundo Cruz (2010), o objetivo é se debruçar sobre os significados que as crianças 

atribuem às suas experiências, saber mais sobre as suas percepções, seus desejos e 

expectativas. Uma das formas de diminuir os possíveis constrangimentos decorrentes das 

desigualdades entre pesquisador e criança é desenvolver atividades com crianças entre os 

seus pares. 

É muito importante que a pesquisa possa contribuir com a valorização das pessoas 

que se dispuseram a colaborar como pesquisados visando o alcance dos objetivos 

declarados pelo pesquisador. Inclusive, mais do que socializar o trabalho sistematizado, é 

ético convidá-los para a defesa do trabalho. O desejo é que todos os entrevistados tenham 

uma vida cada vez mais humanizada e feliz com os seus entes queridos.  

Ainda esclarecendo a especificidade de uma pesquisa qualitativa, recorremos a 

André (1995), que recupera desenvolvimento da abordagem qualitativa de pesquisa que 

teve sua origem na fenomenologia, no final do século XIX.  

Cientistas como Dilthey, Weber e outros começaram a questionar não só o método 

de investigação utilizado na perspectiva positivista das ciências físicas e naturais, o método 

quantitativo (que divide a realidade em unidades passíveis de mensuração, estudando-as 

isoladamente), mas também a especificidade dos estudos sobre os fenômenos humanos e 

sociais; daí a defesa da perspectiva idealista-subjetivista ou fenomenológica de 
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conhecimento para se contrapor ao positivismo, defendendo uma visão holística dos 

fenômenos. 

Não se aceitava a realidade como externa ao sujeito e nem o momento histórico em 

que está inserido; enfatizavam-se os aspectos subjetivos do comportamento humano, ou 

seja, o mundo do sujeito, as suas experiências cotidianas e os significados atribuídos às 

mesmas que passaram a ser o centro das atenções. Segundo Berger e Luckmann, na visão 

dos fenomenólogos, é o sentido dado a essas experiências que constitui a realidade, ou seja, 

a realidade é socialmente construída. (apud ANDRÉ, 1995) 

Do final do século XIX até 1980, estabeleceu-se um amplo debate sobre a 

concepção epistemológica e metodológica entre os pesquisadores, especialmente sobre as 

particularidades das pesquisas quantitativas e qualitativas. Esse debate hoje está superado, 

pois é sabido que os dois termos estão intimamente relacionados. 

É por isso que, na visão de André (1995), é necessário que as discussões agora 

aprofundem outras questões como: a natureza do conhecimento científico e sua função 

social; o processo de produção e uso desse conhecimento; critérios para avaliação do 

trabalho científico, critérios para seleção e apresentação de dados qualitativos; métodos e 

procedimentos de análise de dados qualitativos e procedimentos de análise de dados, entre 

outros. 

A proposta da autora é que se utilizem os termos quantitativo e qualitativo apenas 

para designar o tipo de dado coletado, ao mesmo tempo em que destaca a importância de se 

usar termos mais precisos para identificar as diferentes modalidades de pesquisa: 

concepção idealista-subjetivista, interacionismo simbólico, etnometodologia, etnografia, 

pesquisa ação, cognitivista interacionista construtivista, estudo de caso, pesquisa avaliativa 

e outros. 

A autora destaca os motivos do relativo atraso da entrada da Educação nas pesquisas 

qualitativas, que se deu por conta da tendência experimental que dominava a psicologia no 

início do século XX e a grande aproximação entre a Educação e a Psicologia. Só nos anos 

1960 é que os trabalhos de pesquisa na área da educação incorporam as pesquisas 

qualitativas. E é precisamente na década de 1980 que essa abordagem se torna popular na 

área da Educação. 
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Organização do trabalho 

Este trabalho está organizado em sete capítulos. Capítulo 1 - O Programa 

Educriança, uma política pública de ação afirmativa que elege família-criança-escola como 

sujeitos centrais do processo educativo na primeira infância; Capítulo 2 - As Desigualdades 

Sociais no Brasil, os Movimentos sociais e a Educação Popular; Capítulo 3 - A criança no 

Brasil; história de diferentes infâncias; Capítulo 4 - O Direito à Educação infantil exige 

equidade e política afirmativas para a redução das desigualdades; Capítulo 5 - Pesquisas 

sobre a educação Infantil no Brasil; Capítulo 6 - A educação infantil em outros países; 

Capítulo 7 - Procedimentos de Pesquisa e análise das entrevistas com mulheres mães das 

crianças que participaram do Programa Educriança. 8. Considerações Finais; e Referências 

bibliográficas e anexos. 
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A casa é sua (fragmento) 

Arnaldo Antunes 
 

Não me falta cadeira 
Não me falta sofá 
Só falta você sentada na sala 
Só falta você estar 
 
Não me falta parede 
E nela uma porta pra você entrar 
Não me falta tapete 
Só falta o seu pé descalço pra pisar 

 

A casa é sua 
Por que não chega agora? 
Até o teto tá de ponta-cabeça 
Porque você demora 
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CAPÍTULO 1 - O PROGRAMA EDUCRIANÇA: POLÍTICA PÚBLICA DE AÇÃO 

AFIRMATIVA QUE ELEGE FAMÍLIA-CRIANÇA-ESCOLA COMO SUJEITOS 

CENTRAIS DO PROCESSO EDUCATIVO NA PRIMEIRA INFÂNCIA 

 
Como vimos na introdução, esta pesquisa situa-se no campo da Educação: 

Psicologia da Educação, numa concepção sócio-histórica, constituindo-se um estudo do 

Programa Educriança: uma política pública de ação afirmativa de educação infantil, que 

elege família-criança-escola como sujeitos centrais do processo educativo na primeira 

infância. 

Inicialmente, é importante retomar que o Programa Educriança é uma política 

pública, pois se refere a ações que determinam o padrão de proteção social implementado 

pelo Estado, voltadas, em princípio, para a redistribuição dos benefícios sociais visando a 

diminuição das desigualdades estruturais produzidas pelo desenvolvimento 

socioeconômico. O programa tem um corte social de responsabilidade do Estado, não 

pensado somente por seus organismos, mas em parceria com o movimento popular. Situa-

se na área da Educação infantil e tem como ênfase o cuidar, educar e brincar na interação 

criança-criança e criança-adulto.  

É também uma ação de política afirmativa, pois traz um conjunto de ações que 

consideram as características responsáveis por negar aos desiguais o acesso ao exercício de 

um direito fundamental de cidadania, o direito à educação, que tem se tornado privilégio 

para poucos e exclusão para muitos. Em outras palavras, é uma ação de discriminação 

positiva, uma política que busca enfrentar as desigualdades e as injustiças sociais. 
(LEWANDOWSKI, 2011) 

O Programa Educriança foi criado em resposta às exigências e necessidades 

concretas das crianças e suas famílias oriundas dos bairros periféricos de uma grande 

cidade da região metropolitana de São Paulo, fundado na intencionalidade de contribuir 

com a promoção do direito à educação infantil de qualidade social e, essencialmente, 

direito a uma vida digna. Essa experiência de educação infantil foi desenvolvida no 

município de Guarulhos no período de 2003 a 2010.  
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Na concepção sócio-histórica, o homem é um sujeito ativo, protagonista de sua 

história e de sua sociedade (Gonçalves e Bock, 2009). O homem é permanentemente 

determinado e influenciado pelo processo histórico da sociedade em que vive, ao mesmo 

tempo em que é capaz de transformar a história dessa mesma sociedade. O homem, ao 

expressar a sua singularidade, apresenta o novo que é capaz de produzir por meio dos 

significados sociais e dos sentidos subjetivos. 

O objetivo deste capítulo é apresentar uma reconstrução histórica detalhada do 

Programa Educriança: o processo de elaboração, as opções político-pedagógicas, parcerias, 

os diferentes momentos do programa na relação família-criança-escola. 

 

 

1.1 Retomada da história do Programa Educriança: gênese, movimento e contradições 

 

Para Vigotski, a ciência é uma atividade estritamente humana. Existe uma relação 

íntima entre a busca por respostas a questões apresentadas no momento histórico e a 

elaboração de teorias. Assim, seria impossível avaliar o desenvolvimento de pensamento 

fora dos fatos, sem levar em conta o zeitgheist. (apud PRESTES, 2010) 

O Programa Educriança, como política pública de ação afirmativa na área da 

Educação, teve duração de 8 anos (2003 a 2010), como uma modalidade de educação 

infantil, que compôs a rede integrada de educação infantil da educação municipal de 

Guarulhos7. Foi gestado em 2002, como uma parceria do poder público com a Pastoral da 

Criança, sendo que participaram desse processo de elaboração enquanto poder público, três 

políticas públicas sociais integradas: Secretaria de Educação, Secretaria da Saúde e 

Secretaria da Assistência Social.  

O Programa contou com a participação de movimentos de controle social, como o 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Conselho Municipal da 

Assistência Social e do Conselho Municipal de Educação. Da mesma maneira, foi de 

                                                 
7 Rede integrada de Educação Infantil de Guarulhos era composta por: rede própria da prefeitura com as 
creches e os centros municipais de educação infantil com crianças de até 5 anos e 11 meses de idade, 
instituições conveniadas com o poder público (com a mesma faixa etária) e o Programa Educriança: interação 
na relação família-criança-escola, modalidade de educação infantil. Ao todo, em 2008 chegou a atender 
53.498 crianças, sendo na primeira infância: 9 mil do programa Educriança, 8.648 na rede própria e 6.610 na 
conveniada. 
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fundamental importância a contribuição da Pastoral da Criança8 como representante do 

movimento popular com forte atuação nos bairros periféricos do município de Guarulhos. 

Em 2001, Guarulhos era um município com aproximadamente 1.200.000 habitantes, 

o segundo maior do Estado de São Paulo, com uma taxa de natalidade de 22 mil crianças 

nascidas por ano. Tinha uma rede de educação municipal que atendia 24.000 alunos, 

desses, apenas 350 crianças em cinco creches da prefeitura, num universo de 66.000 

crianças de 0 a 3 anos na cidade.  

Não por acaso, a reivindicação das mulheres por mais creches foi a tônica das 

reuniões anuais do orçamento participativo realizadas em mais de vinte regiões da cidade, 

com a participação da população, movimentos sociais, organizações sindicais e do poder 

público municipal. Principalmente na primeira gestão do Prefeito Elói Pietá (de 2001 a 

2004), o apelo popular por mais vagas e mais creches para as crianças era quase sempre a 

número um entre o rol de reivindicações9 nas assembleias do orçamento participativo.  

Tamanha era a luta das mulheres por creches na cidade e a cobrança sobre o 

governo que, mesmo a secretaria de educação tendo elaborado, logo em 2001, no início da 

gestão, um plano de construção de 35 escolas — na maioria, amplos Centros Municipais de 

Educação infantil para crianças de até 5 anos e onze meses, o que possibilitaria um grande 

salto no atendimento, comparado às 5 creches existentes com 350 crianças, e não só o 

acesso, mas também o direito à uma educação de qualidade que considerasse as 

necessidades da criança nessa faixa etária — a gestão considerou10, insuficiente para o 

atendimento imediato e solicitou à equipe da secretaria de educação que estudasse 

propostas para atender o direito legítimo da população, principalmente das mulheres que 

lutavam pelo direito das crianças à educação infantil.  

Entre os argumentos mais apontados pelas mulheres/mães estava a necessidade de 

trabalhar, mas não tinham com quem deixar seus filhos. Muitas deixavam as crianças 

menores aos cuidados de outros filhos, que eram também crianças, apenas um pouco mais 

                                                 
8 Zilda Arns, fundadora da Pastoral da Criança, concorreu ao prêmio Nobel da Paz por três vezes: 2001, 2003 
e 2004 e atribuiu a indicação ao fato da Pastoral agregar forças tão diferentes em prol da constituição de um 
mundo mais justo e fraterno (Melo e Minorello / FAAC UNESP 2005). 
9 A cidade enfrentava um sério problema de falta de água que castigava os moradores de inúmeros bairros, dia 
sim, dia não, sem água, mesmo assim os pedidos de creche superavam os pedidos de água e infraestrutura. 
10 O período de duração do Programa Educriança, de 2003 a 2010, correspondeu a três gestões da prefeitura 
(Partido dos Trabalhadores), de 2001 a 2008 do prefeito Elói Pietá e de 2009 a 2012, primeira gestão do 
Prefeito Sebastião Almeida, tendo sido reeleito de 2013 a 2016.  
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velhas, trazendo preocupação e riscos de acidentes. A difícil luta pela sobrevivência e pelo 

acesso aos bens materiais e sociais, essenciais ao bem estar das crianças, também era tema 

que atormentava a vida das mulheres. 

Daí em diante foram seis meses de estudos, reuniões com profissionais das 

Secretarias de Educação, Promoção Social e Saúde, reuniões com a Pastoral da Criança, 

com vários educadores que prestaram assessoria à Secretaria. 

Porém, um dos principais instrumentos utilizados nesse processo de reflexão e 

discussão foi a decisão de realização de uma consulta às próprias mulheres/mães 

interessadas em demandar ao poder público políticas públicas para infância popular, no 

próprio local de moradia delas. Por se tratar de um governo democrático-popular formado 

em grande parte por gestores militantes11 dos movimentos populares, de mulheres, sindical 

de professores, bancários e metalúrgicos, esperava-se que as decisões sobre o desenho do 

programa partisse de um processo de escuta das necessidades das próprias mulheres 

interessadas. Necessidade não é intencional, mas é socialmente construída, é um estado 

dinâmico de mobilização, de tensão do sujeito que revela desejos e necessidades que têm 

como base também a emoção. 

Indiscutivelmente, as formas de organização, o poder de pressão e articulação de 

diferentes grupos sociais no processo de estabelecimento e reivindicação de demandas são 

fatores fundamentais na conquista de novos e mais amplos direitos sociais, incorporados ao 

exercício da cidadania (HOFLING, 2001). Além da organização e a definição dos espaços e 

dos bairros para a realização dos fóruns, a pauta de discussão e os objetivos, as formas de 

convite/convocação das mulheres (muitas vezes com a colaboração dos padres nas missas), 

o acolhimento, as oficinas com as crianças, a sensibilização para a discussão e 

essencialmente, a escuta sincera e respeitosa no dizer das mulheres. 

                                                 
11 O prefeito Elói Pietá e a presidente do fundo de Solidariedade participaram muitos anos de movimentos 
pela regularização fundiária, por moradia, água, asfalto, organização das favelas, oposição metalúrgica. Esta 
pesquisadora, como outros gestores da equipe da secretaria da educação, também participou do 
movimento dos professores da Apeoesp estadual, CNTE, nacional e internacional, como da criação da 
CUT, PT, Instituto Cajamar, movimentos das mulheres, formação sindical e cultural. Essas trajetórias 
contribuíram para buscar saídas negociadas com as próprias mulheres interessadas e criar novas 
possibilidades dentro das condições concretas existentes. 



 36 

Dessa forma, os encontros só alcançaram sucesso por conta da parceria realizada 

com forte apoio do poder público e da Pastoral da criança, instituição com larga experiência 

e credibilidade na luta cotidiana, principalmente nas periferias das grandes cidades, em 

defesa dos direitos das crianças e suas famílias.  

Assim, a partir desse processo de ampla consulta popular com a realização de 23 

fóruns de discussão12, com cerca de 500 mulheres/mães das comunidades locais, em 23 

bairros periféricos de Guarulhos, foram alcançados plenamente os objetivos. Em seguida, 

foram sistematizadas as propostas com o conhecimento produzido no coletivo, sugestões 

apontadas pelas mulheres em seus depoimentos, na maioria, acolhedores e expressões de 

surpresa com a iniciativa de realização desse encontro.  

Também ouvimos muitos relatos incisivos e contundentes na denúncia do abandono 

do poder público às suas necessidades prementes, sobre as precárias condições de vida, 

apreensões sobre a situação das crianças, dificuldades e sentimentos de amor e, ao mesmo 

tempo, de revolta com as condições concretas de vida na maternidade, de indignação e 

raiva com as limitações materiais e subjetivas.  

Foram diversas reivindicações de apoio à educação das crianças, de apoio à sua falta 

de paciência com as crianças, ajuda financeira, emprego digno, melhoria da infraestrutura 

das ruas sem asfalto nos bairros. Relataram e reclamaram das doenças respiratórias das 

crianças e adultos com a poeira do barro constante, o péssimo atendimento nos postos de 

saúde, além da sujeira e constante necessidade de limpeza das casas, falta de água diária, 

transporte precário, quantidade de lixos nas ruas, terrenos baldios, problemas de ratos e 

insetos, crianças mordidas por ratos, dentre outros, que afligiam essas mulheres moradoras 

das grandes periferias maltratadas e abandonadas de Guarulhos. Mulheres que não saem de 

casa, não conhecem ninguém no bairro, vivem trancadas; em geral têm baixa escolaridade, 

muitas trabalham na própria casa e fazem bicos esporádicos, outras pagam algum parente 

ou vizinha para cuidar de seus filhos pequenos enquanto trabalham.  

Enfim, foram muitas as denúncias das condições indignas de viver dessas famílias, 

sobre as desigualdades de várias ordens, mas também da esperança em dias melhores por 

parte de algumas e a descrença de outras. 

                                                 
12 Esta pesquisadora participou, enquanto diretora do Departamento de Orientações Educacionais e 
Pedagógicas, de todos os 23 fóruns de discussão nos bairros junto com a equipe responsável.  
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Nessas ocasiões, contamos com a presença de muitas crianças que vieram com suas 

mães, pais, avós, vizinhas, amigas. Uma questão que ganhou bastante destaque foram os 

inúmeros depoimentos das mulheres, muitas jovens, adolescentes, e também as maduras 

sobre as lembranças de quando eram crianças. Muitas falaram do trabalho infantil, dos 

castigos, da fome, da falta de diálogo, do sofrimento que passaram, da falta da mãe, da 

mudança de cidade, distância da cidade natal, de parentes. Grande parte delas, ao se 

lembrar, de quando eram crianças, admitiram que pouco aproveitaram de sua infância e 

apontavam o temor da repetição da história com seus filhos.  

Toda a equipe foi profundamente tocada com os depoimentos das mulheres/mães. E 

na apreensão do conhecimento não existe separação entre ação, cognição e emoção. O 

conhecimento que se produz não se isenta de questões sociais concretas e das reações 

emocionais dos indivíduos. 

Para Vigotski (2004), toda emoção é um chamamento à ação ou uma renúncia a ela. 

Nenhum sentimento pode permanecer indiferente e infrutífero no comportamento. As 

emoções são esse organizador interno das nossas reações que retesam, excitam, estimulam 

ou inibem essas ou aquelas reações do nosso comportamento. Assim, a emoção é um 

sistema de reações relacionado de modo reflexo a esses ou aqueles estímulos. O sentimento 

não surge por si só em estado normal; é sempre antecedido por um estímulo ou por uma 

causa, interna ou externa. 

A partir da reflexão sobre esse denso e difícil feedback apresentado pelas mulheres e 

do choque de realidade vivenciado por representantes do poder público e da pastoral da 

criança nesses fóruns, vale destacar também a cumplicidade coletiva, assim como a força 

da sensibilização, solidariedade e conscientização pela necessidade de ações urgentes no 

aqui e agora, no curto, médio e longo prazos, sem perder de vista os sonhos de mudanças 

profundas nesta sociedade extremamente desigual e injusta, que tem imposto uma vida dura 

e perversa às famílias, uma vez que muitas delas não tiveram infância e assistem 

atemorizadas o círculo vicioso se reproduzindo na vida de seus filhos pequenos e 

adolescentes, que também têm suas infâncias roubadas.  

Considerando que, no Brasil, a taxa bruta de matrícula das crianças de 0 a 3 anos de 

idade na creche, em 2005, era de 13% e em 2009 passou para 18%, percentuais bastante 

irrisórios, pode-se dizer que é quase inexistente o atendimento na educação infantil na 
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primeira infância, de crianças de até dois anos de idade e um pouco mais das de três anos 

de idade. Assim como os estudos mostram que a presença de crianças ricas é três vezes 

maior que as crianças pobres, e as crianças brancas estão em maior número que as crianças 

negras, além da inexistência de creches na zona rural, e nas regiões sul e sudeste o 

atendimento é melhor que no norte e nordeste. (PNAD/IBGE, 2011) 

Qual o papel dos educadores e do poder público frente a esse quadro? Será que 

devemos pedir para as crianças e mulheres/mães que esperem mais alguns anos para 

atingirmos pelo menos a meta de atendimento de 50% das crianças na educação infantil, na 

primeira infância?  

A ação pública já não pode ser refém de respostas padronizadas em um país que 

clama por equidade. A resposta tem que ser no âmbito da política pública e não substitui o 

esforço para universalização da Educação Infantil, mas depende de escolhas do poder 

público, além de uma ágil e competente circulação de informações sobre ações, demandas e 

oportunidades, redes e sujeitos que atuam na esfera pública e na sociedade civil, nos 

movimentos sociais.  

O mergulho na realidade das crianças em situações precarizadas e o significado das 

diretrizes da Educação Municipal de Guarulhos contribuíram para a recusa de uma situação 

de acomodação e inércia por parte dos gestores municipais. 

A passagem do real ao ideal é mediada pelo possível, que não pode ser tomado 

como definitivo, mas como parte do processo de mudança e transformação da realidade. As 

principais diretrizes da educação que fundamentaram as políticas públicas de educação no 

município são: 

1. Democratização do Acesso à Educação municipal; 

2. Democratização da Permanência; 

3. Valorização dos Profissionais da Educação; 

4. Melhoria da Qualidade da Educação;  

5. Democratização da Gestão; 

A intencionalidade da gestão e a clareza das opções político-pedagógicas facilitam a 

compreensão dos pilares da educação municipal que favoreceram a gestação do Programa 

Educriança. As parcerias e a busca de consensos progressivos foram fundamentais na 
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elaboração de propostas que caminhassem ao encontro das crianças e famílias das classes 

populares. 

Os principais pilares da Educação Municipal de Guarulhos são: 

Concepção de educação: direito de todos e todas, e não privilégio, nem concessão; 

Concepção de sociedade: extremamente desigual e injusta, que precisa superar as 

desigualdades; 

Concepção de homem: histórico, social e cultural, singular e único, produtor de 

conhecimento, cultura e história; 

Concepção de Estado e políticas públicas: espaços de diálogos entre os diferentes 

e desiguais, espaços políticos de tensão e confronto de interesses; 

Concepção de Educação infantil, aprendizagem e desenvolvimento integral: 

que respeite as especificidades de viver a infância, educar, cuidar e brincar, e tenha como 

foco educativo o processo de humanização do ser humano, sua trajetória, identidade e 

formação; a aprendizagem tem papel fundamental no alargamento e potencialização do 

desenvolvimento; todos têm capacidade de aprender e ensinar por toda a vida, nas várias 

dimensões humanas; 

Concepção de humanização e emancipação do ser humano: que favorece o 

desenvolvimento da sensibilidade, da solidariedade e da justiça, da ação consciente e crítica 

dos sujeitos políticos de direito na construção de uma sociedade mais justa e humana.  

Eram cinco os aspectos centrais da construção da proposta de educação infantil no 

projeto político-pedagógico da rede e das escolas municipais em Guarulhos, de 2001 a 

2006, segundo Cardoso (2006, p. 77): 

1. O direito da criança ao desenvolvimento integral. 

2. As dimensões da relação aprendizagem e desenvolvimento: o corpo, o 

movimento, o lúdico, a sensibilidade, a brincadeira, a emoção, a cultura e as artes. 

3. A criança como sujeito de seu processo de desenvolvimento e aprendizagem. 

4. A relação criança/mãe, escola/comunidade (diálogos formativos com a mãe ou 

responsável pela criança). 

5. A formação permanente dos educadores. 
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A partir dessa concepção e de todo o processo de escuta das mulheres-mães foi 

criado o Programa Educriança, que teve seu lançamento na Cúria Diocesana de Guarulhos 

no dia 12 de outubro de 2003, com a presença do Bispo, da Pastoral da Criança, 

representantes da sociedade civil e do poder público municipal, e principalmente, de 

aproximadamente mil crianças e suas famílias de diferentes bairros da cidade.  

Nessa ocasião, foram organizadas, nas salas do andar inferior do grande auditório 

principal, oficinas de brincadeiras com as crianças e educadores da secretaria de educação 

do departamento pedagógico.  

Nas palavras de Miguel Arroyo (2009, p. 13), que contribuiu em todo o processo de 

elaboração, formação e também de consolidação do programa nos Centros Municipais de 

Educação infantil: 

No projeto Educriança, assumem-se com a mesma radicalidade os direitos 
da infância e os direitos da mulher-mãe. Essa articulação no trato de 
direitos tão imbricados faz do Educriança um projeto tão inovador, tão 
radical e tão chocante como política pública educativa: educar a infância e 
cuidar dela exige cuidar das mães e educá-las, a fim de que sejam 
educadoras-protetoras das crianças. Isso implica garantir o direito à 
formação das próprias mulheres-mães. O Estado e os governos devem 
assumir seu dever na garantia de direitos tão atrelados, os quais são mais 
negados nos bairros periféricos.  

O Programa Educriança atendia crianças de até 3/4 anos de idade, e mulheres/mães, 

e, por vezes, avós e pais, em grupos de 20 a 25 pessoas. Enquanto as primeiras brincavam 

com outras crianças e participavam de atividades pedagógicas com educadores, as 

mulheres/mães participavam de grupos de seus pares, também com educadores, em 

atividades formativas, com o objetivo de conhecerem e trocarem experiências sobre o 

desenvolvimento infantil, relação entre as crianças, criança-adulto, papel da mulher e da 

mãe na sociedade, relação com o pai da criança, o papel da brincadeira, da afetividade e da 

linguagem no processo de aprendizagem e desenvolvimento da criança, enfatizando a 

importância das interações sociais nesse processo13.  

                                                 
13 Documento Programa Educriança Projeto Educativo Educriança: Formação de Mães e Crianças. Centro 
Municipal de Educação Educriança - Secretaria de Educação de Guarulhos. Equipe de Coordenação: Zagatto, 
Miras, Português. (Anexo – Partes do documento em referência) 
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Entre os objetivos do Processo Formativo do Programa Educriança temos: 

 Reconhecer e potencializar o papel educativo das mães ou responsáveis; 

 Fornecer subsídios teórico-metodológicos que possibilitem a todos os 

envolvidos aprofundar a reflexão sobre as práticas e transformá-las; 

 Construir as condições para que as crianças e mães reflitam sobre sua 

realidade, identifiquem problemas e construam coletivamente 

alternativas para sua superação; 

 Criar as condições para que os educadores sociais promovam a 

formação com as mães; 

 Criar as condições para que os educadores infantis promovam a 

formação com as crianças; 

 Possibilitar às mães e crianças a vivência das variadas formas de 

linguagem; música, dança, teatro, artes visuais, movimento, oral e 

escrita. 

 Constituir a visita domiciliar de acompanhamento pedagógico como um 

espaço de formação. 

Conforme o documento do projeto Formativo do Educriança: “O conhecimento 

resulta da ação do ser humano no mundo, com o mundo, na interação com os outros, por 

meio da mediação da linguagem simbólica na sua variada gama de possibilidades”. E 

afirmam-se os princípios da liberdade, da autonomia, da igualdade, do respeito da 

dialogicidade, da individualidade (diferente de individualismo), da cooperação, da 

participação, não retórica ou discursivamente, mas inscritos e inseridos nas práticas 

educativas. 

Os trabalhos formativos se fundam na construção de sentidos (que perpassa toda a 

pessoa), significados (que envolvem mais a dimensão racional) e conceitos elaborados pelo 

grupo acerca do tema. 

Conforme a proposta de Formação com as mulheres/mães: “comprometidos com os 

fundamentos e com as concepções que nutrem e fecundam as ações do Programa, os 

educadores do Educriança ancoram sua prática na coerência entre o que sentem e o que 

pensam, entre o que pensam e o que dizem e entre o que dizem e o que fazem. E nesse fazer 

pedagógico revelam a corporeificação do pensamento e da palavra”. 
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Nas ações promovidas pelos formadores são valorizados procedimentos que 

evidenciam a importância das histórias pessoais e coletivas de todos os agentes envolvidos, 

seus modos de produção de cultura e seu cotidiano imediato, de forma que todo o processo 

seja marcado pelo levantamento e valorização dos saberes prévios, do planejamento, da 

construção coletiva dos conceitos, da problematização, da análise crítico-reflexiva, do 

registro, da sistematização e da síntese dos conhecimentos construídos. 

Significa dizer que o programa Educriança ancora seus processos formativos nas 

vivências, ou seja, nas variadas formas pelas quais se dá a humanização do homem em sua 

relação com o mundo e com os outros homens, transformando-se e transformando o 

mundo. 

A partir dessa perspectiva – a das vivências – é que surgiu um dos eixos formativos 

do Educriança – a humanização – a partir do qual se entrelaçam as formas pelas quais o 

homem, utilizando as várias linguagens, intervém em seu mundo e dele se apropria por 

meio dos conhecimentos construídos e impregnados das relações que estabelece, refina e 

reflete. 

No início da implantação dos núcleos, a ação educativa das crianças e a ação 

pedagógica das mulheres/mães e/ou responsáveis (pais/avós/tias/vizinhas) se deram em 

espaços cedidos por associações de moradores, e, principalmente, em salões paroquiais 

cedidos não somente pela Igreja Católica, mas também pelas igrejas Batistas e centros 

espíritas (já com a participação em torno de 2.000 mães e suas crianças). Com encontros 

formativos mensais, iniciou-se o mês de fevereiro de 2004 com 2.000 mulheres/mães e 

crianças e encerraram-se esse ano e o seguinte (2005) com 4.000 crianças e suas famílias.  

O programa organizava seu atendimento em três frentes: 1) encontros formativos 

mensais, de brincadeira, cuidado e educação da primeira infância combinado com 

atividades educativas obrigatórias para as mães, 2) eram promovidas visitas sistemáticas do 

programa aos domicílios para o acompanhamento da aprendizagem e desenvolvimento 

infantil e da saúde da mãe e das crianças, e 3) pagamento de uma bolsa de R$50,00 por 

criança para as mães, limitando até duas crianças por família; essa bolsa-creche destinava-

se às mães que trabalhavam no domicílio ou estavam inseridas no mercado informal de 

trabalho e tinha por objetivo auxiliar as mães na educação e cuidado de seus filhos. O 
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critério de seleção das mães era baseado na renda domiciliar per capita de até meio salário 

mínimo.  

Este programa chegou a atender até 9.100 crianças em 2008, 6.000 mil crianças em 

2009 e 3.000 em 2010, último ano do programa. Avaliações realizadas pelas próprias mães, 

pelos educadores e também por instituto14 de pesquisa apontaram a mudança qualitativa na 

relação das mães com as crianças, o fortalecimento do vínculo afetivo mãe-criança, entre as 

crianças, destas com os educadores e entre as mulheres entre si e também com os 

educadores: o programa favorece toda a família e ajuda também na inclusão social e 

profissional.  

Para ampliação do atendimento nos núcleos de formação das mães e nos núcleos de 

formação das crianças houve ampliação da equipe de profissionais, permanente discussão e 

reelaboração da proposta pedagógica no processo de formação dos educadores junto à 

equipe de coordenação pedagógica do Programa, assim como havia articulação entre a 

coordenação do Programa Educriança junto à equipe do Departamento Pedagógico no 

processo de elaboração, implementação e avaliação do projeto político-pedagógico e da 

política de formação da rede municipal de educação de Guarulhos fortalecida no processo 

de discussão, planejamento, avaliação dos educadores e da formação desenvolvida 

semanalmente no coletivo.  

Em 2006, com o amadurecimento da experiência desenvolvida ao longo dos três 

primeiros anos com o programa Educriança e com o crescimento do número de escolas 

construídas no município, foi possível realizar encontros semanais e trazer o programa para 

dentro dos Centros Municipais de Educação Infantil. Dessa maneira, o programa ganhou 

nova organização e passou a enfrentar o desafio de partilhar a coexistência com gestores 

das escolas, educadores, funcionários e crianças matriculadas. A entrada do Programa 

Educriança nas CMEIs do município significava mais crianças, mais educadores, não 

somente da Educação, mas também da Saúde, Assistência Social e Psicologia e, 

principalmente, as famílias. 

Duas salas de cada centro infantil foram reservadas para o Programa Educriança, 

sendo utilizadas às segundas, terças, quintas e sextas-feiras, pois quarta-feira era dia de 

                                                 
14 Pesquisa realizada em 2007, contratada pela Secretaria de Educação de Guarulhos em licitação, por 
HOJE/EMP Consulting, sob a coordenação de MS. Rossana Pavanelli e DrªLuciana Mourão. 
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formação da equipe do programa, nos dois períodos, manhã e tarde, e, dependendo da 

demanda, também aos sábados. 

Foram analisados15 os relatórios de educadores que acompanharam a transição dos 

espaços cedidos para os 21 Centros Municipais de Educação Infantil, além de 5 cartas 

escritas por mães participantes do programa. Cinco escolas apontaram apenas aspectos 

favorecedores, três escolas apenas aspectos desfavorecedores e treze escolas apresentaram 

os dois fatores. Entre os fatores favorecedores foram destacados o acolhimento, respeito e 

empenho para o bem-estar das crianças e mulheres das camadas populares; entre os fatores 

desfavorecedores, destacam-se o caráter segregador e a visão privatista com que algumas 

creches vinham sendo administradas. 

Alguns dados da situação da educação no município aceleraram o debate sobre a 

elaboração de políticas públicas que ampliassem o direito das crianças à educação, 

principalmente, infantil. De 2001 a 2008 o crescimento no número de alunos passou de 

24.000 para 113 mil, um crescimento de quase 90 mil matrículas em oito anos. 

Na educação infantil, em 2008, o número de crianças chegou a um pouco mais de 

50 mil (crianças de até 5 anos de idade), sendo que na primeira infância (crianças de até 3 

anos de idade) o salto foi de 350 crianças para mais de 24 mil16, o que representou o 

atendimento de aproximadamente 30% das crianças nessa faixa etária. 

Em pesquisa de mestrado, Eneide Moreira Lima17 (2010) trouxe o perfil das 

mulheres-mães participantes do programa Educriança, publicado em novembro de 2007, 

em pesquisa realizada pela Prefeitura de Guarulhos (Secretaria de Educação) e coordenada 

por consultoria independente, da qual destacamos:18 

1. Qual o perfil das mulheres participantes? 

A maioria quase absoluta é de mulheres jovens, entre 26 e 35 anos, que 
tiveram o primeiro filho ainda adolescentes: 21% tiveram o primeiro filho 

                                                 
15 Pesquisa de Mestrado em Educação: Psicologia de Educação na PUCSP, de Célia Regina da Silva, que 
atuou na assessoria do programa Educriança. 
16 Estudos comparativos realizados entre 2000 e 2007 pelo CEBRAP - Centro Brasileiro de Pesquisas, com 
base no Censo Escolar (INEP/MEC), sobre o crescimento de matrículas em creches na região Metropolitana 
de São Paulo, mostraram que Guarulhos cresceu um percentual de 1.983,8%, enquanto cinco municípios 
tiveram queda nas matrículas de creche (Biritiba Mirim, Diadema, Embu, Santo André e São Caetano), e a 
capital de São Paulo teve um crescimento de 3 4% (vide anexo). 
17 Eneide Moreira Lima foi Vice-prefeita e Secretária de Educação de Guarulhos, principal responsável pela 
criação do programa Educriança. 
18 Pesquisa realizada pela Prefeitura de Guarulhos, Secretaria Municipal de Educação de Guarulhos e o 
Instituto de Pesquisa HOJE/EMP Consulting, nov/2007. 
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entre 16 e 18 anos; 20,3% entre 18 e 20 anos; 17,8% entre 14 e 16 anos; e 
16,6% entre 20 e 22 anos; 45,8% dessas mulheres encontram-se em união 
estável; 33,5% são casadas e 17,7% são solteiras. (LIMA, 2010, p. 35)  

Podemos verificar que o índice de gravidez precoce chega a 38,8% das mulheres-

mães, que tiveram filhos entre 14 e 18 anos, ainda na adolescência. O número médio de 

filhos por participante é de 2,7, portanto, acima da taxa de fecundidade brasileira de 2009 

(1,8), segundo o Censo do IBGE. Com relação à renda média familiar, a variação 

encontrada foi de R$ 200,00 a R$ 400,00, ou seja, próximo a um salário mínimo pelo valor 

vigente em 2007 (R$ 380,00)19. 

 

 

1.2 O Projeto pedagógico do Programa Educriança 

 

O Programa Educriança era parte integrante do Projeto Político-Pedagógico da Rede 

Municipal de Educação. A equipe de coordenação desenvolveu um Plano de Ação para as 

ações relacionadas à proposta educativa das crianças na primeira infância e formação 

periódica com as mães, contemplando as diretrizes pedagógicas da Secretaria de Educação. 

O Programa é considerado especial e inovador em seu modo de atendimento, que 

começou pelas atividades educativas com as mães e crianças, em espaços comunitários 

cedidos por igrejas, paróquias, associações de moradores, entidades sociais e, em 2005, 

passaram a acontecer na sede do programa Educriança e em 2006 também nos Centros 

Municipais de educação Infantil. No início, essas atividades eram mensais, depois passaram 

a ser quinzenais, e, já nos centros municipais de educação, passaram a acontecer 

semanalmente, coordenadas por uma equipe de profissionais capacitados para mediarem a 

formação e estreitarem os vínculos mãe/criança e criança/mãe.  

Nas atividades de formação, as mães tinham a oportunidade de formação em 

questões fundamentais ligadas a educação, cuidado e brincadeira com as crianças, as várias 

fases do desenvolvimento infantil, importância do vínculo afetivo, da socialização, da 

atenção, do contar história, da brincadeira com a criança, de cantar, dançar, pintar, 

representar, a importância de conversar, de ouvir a criança, do carinho. Importância dos 

cuidados com higiene, alimentação, vestuário, vacinação, doenças infantis, etc.. As 
                                                 
19 Disponível em: <www.guiatrabalhista.com.br>. Acesso em: 25.jan.2010. 
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questões relativas à mulher também eram trabalhadas, como maternidade e paternidade, 

direitos e respeito às crianças, autoestima, saúde da mulher, métodos contraceptivos, 

exames periódicos necessários, relação homem-mulher, preconceitos. 

As crianças eram atendidas no mesmo período que as mães, com educadores que 

propiciam espaços lúdicos de brincadeira, cuidado e educação.  

As visitas domiciliares têm o objetivo de conhecer melhor a realidade das famílias 

e crianças e estreitar o vínculo entre educadores, mães e crianças.  

No Programa, as mães recebiam no início uma bolsa-creche de R$50,00 depois 

passou para R$60,00 por criança, podendo receber por até duas crianças, com o objetivo de 

melhorar a qualidade de vida de seus filhos e assegurar a permanência deles com a mãe ou 

mãe-comunitária, escolhida pela própria mãe na sua rede de solidariedade: mãe, sogra, 

vizinha, comadre, etc., enquanto a mãe trabalhava fora.  

Foram organizados 25 núcleos, abrangendo 93 bairros. O atendimento começou 

em outubro de 2003, com 952 crianças e 820 mães, e chegou a 4.000 crianças e 3.554 mães 

em junho de 2004. 

O Programa Educriança proporcionou o fortalecimento da interação Escola e 

comunidade, com seus múltiplos sujeitos e espaços, criando aprendizagens para crianças, 

jovens, adultos e até idosos. Desta forma, os espaços foram alargados e flexibilizados com 

fluxos e trocas comunicativas para ampliar a rede de solidariedade e produção de 

conhecimento. 

A grande qualidade desse programa é a inovação humanizadora na formação das 

mães para a maternidade, o fortalecimento dos vínculos mãe/criança, oportunidade ímpar 

de convivência com profissionais de diferentes áreas e com outras mulheres/mães 

residentes da mesma região, propiciando a criação de uma rede de solidariedade, de troca 

de conhecimentos, laços de amizade e melhoria da qualidade de vida das famílias com suas 

crianças e a comunidade. Como o Programa, muitas mães voltaram a estudar, 

matriculando-se nos Programas de Educação de Jovens e Adultos da Prefeitura ou da Rede 

Estadual.  
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CAPÍTULO 2 - AS DESIGUALDADES SOCIAIS NO BRASIL, OS MOVIMENTOS 

SOCIAIS E A EDUCAÇÃO POPULAR 

 

Para compreender um programa de educação voltado para infância popular e os 

fundamentos de suas opções político-pedagógicas numa sociedade de classes como a 

brasileira, este capítulo busca analisar as políticas públicas nas últimas décadas, suas 

implicações nas desigualdades sociais e na produção ou redução do fenômeno da pobreza 

na sociedade brasileira.  

Lembrando Milton Santos (2009), a pobreza não é apenas uma categoria econômica, 

mas acima de tudo é uma categoria política, é um problema social que precisa ser estudado 

para servir como base para ações educacionais coerentes com a sua superação, buscando 

ações integradas com as diversas áreas das políticas públicas.  

No Brasil, os movimentos sociais têm uma larga trajetória de combate às injustiças 

sociais. Mas, qual tem sido o seu papel perante a cultura dominante expressa no 

autoritarismo das elites e em relação à cultura do povo na redução das desigualdades?  

Conforme acentuou Milton Santos (2009), a pobreza existe em toda a parte, mas a 

sua definição é relativa a uma determinada sociedade, assim como é uma noção 

historicamente determinada. A combinação de variáveis, assim como a sua definição, 

mudam ao longo do tempo. Segundo o autor (2009, p. 18):  

De que adianta afirmar que um indivíduo é menos pobre agora, em 
comparação à situação de dez anos atrás, ou que é menos pobre na cidade 
em comparação à sua situação no campo, se esse indivíduo não tem mais 
o mesmo padrão de valores, inclusive no que se refere aos bens materiais? 

E a pobreza não se explica apenas pelas restrições de natureza material ou pelos que 

possuem pequeno poder de compra comparado ao que seria considerado normal, para o 

ambiente em que vivem, conforme apontam Sidney e Beatrice Webb (apud SANTOS, 

2009, p. 17): “Os miseráveis estariam privados de satisfação de algumas das necessidades 

vitais, de maneira que a saúde e a força física tornar-se-iam precárias a ponto de fazer 

perigar a própria vida”. 
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Já na compreensão de Buchanan (apud SANTOS, 2009, p.17):  

(...) o termo pobreza não só implica um estado de privação material como 
também um modo de vida - e um complexo e duradouro período de 
relações e instituições sociais, econômicas, culturais e políticas criadas 
para encontrar segurança dentro de uma situação insegura. 

Para Milton Santos (2009, p. 20), há muitas maneiras de esquivar-se do problema da 

pobreza, seja tratando o assunto como uma questão isolada, seja ignorando que a sociedade 

é dividida em classes. E entre as formas mais sutis de encobrir a realidade temos a visão de 

que o pobre pode melhorar sua situação por meio do esforço individual, da iniciativa 

individual ou pela educação. Segundo o autor (2009, p. 20): “(...) a pobreza é considerada 

apenas como uma situação transitória, um estágio necessário na mobilidade social, 

evitando-se procurar ideias para mudar esse estado de coisas”.  

Também muitos estudiosos são incisivos na crítica sem o risco de se 

comprometerem com a ação. Ou, como denuncia McGee (apud Santos, p. 21), muitos 

aceitam passivamente que “a pobreza deve ser tolerada como as agruras do crescimento 

econômico”. 

Para tentar compreender os meandros desse grave problema que possui várias 

dimensões — histórica, econômica, política e cultural —, é preciso olhar para o Brasil que, 

ao longo de sua história, teve o crescimento da riqueza concentrado nas mãos de poucos, 

contrastando com a acelerada reprodução das desigualdades sociais que afeta grande 

parcela da população e particularmente a infância das camadas populares. 

Junto com as desigualdades sociais carregamos também outras desigualdades: 

étnico-raciais, de gênero, de classe, sexual, de origem geográfica, rural e urbana. 

Entretanto, esses não são problemas insolúveis e definitivos, ao contrário, podem e devem 

ser enfrentados no conjunto das políticas públicas econômicas, de infraestrutura, 

educacionais e sociais, de forma articulada. 

Vivemos um momento histórico diferenciado na política, na economia e nas 

políticas sociais e a principal questão que se coloca é: qual a contribuição das políticas 

públicas para a redução das desigualdades? E, mais especificamente no campo da 

Educação, quais os desafios das políticas públicas no campo da Educação Infantil Popular?  
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2.1 A redução das desigualdades sociais no Brasil na última década 

 

Entre os aspectos mais marcantes da história da sociedade brasileira no século XX, 

especialmente de 1960 a 1980, figura a combinação de elevados indicadores econômicos 

com altos níveis de desigualdade social, que, por sua vez, resultaram em elevados níveis de 

pobreza da população.  

Nos estudos de Pochmann (2011), verificamos que, de 1981 a 2003 foi um período 

de estagnação econômica e contenção da desigualdade, assim como, desde 2004, a 

combinação entre o crescimento da renda nacional per capita com a redução importante da 

desigualdade pessoal da renda significou uma mobilidade social ascendente, revelando uma 

transformação que se verifica não só no âmbito da economia como também no campo das 

políticas públicas.  

A recuperação do ritmo do crescimento econômico a partir de 2004 foi provocada 

pelos investimentos e pela ampliação do mercado interno de consumo, sustentado pela 

elevação de renda das famílias e especialmente pela criação de empregos formais, com 

carteira assinada. Entre 2004 e 2009, segundo Pochmann (2011, p. 95), foram gerados 8,1 

milhões de empregos formais, enquanto entre 1998 e 2003 foi criado apenas 1,9 milhão de 

novos empregos assalariados com carteira assinada em todo o Brasil.  

Ainda com base nos mesmos estudos, a ampliação da renda das famílias, 

principalmente daquelas situadas na base da pirâmide, aconteceu em decorrência do papel 

ativo das políticas públicas de aumento do salário mínimo, aumento de recursos à 

agricultura familiar, avanço do financiamento para a habitação e, especialmente, as 

políticas de transferência direta de renda (aposentadorias, pensões, benefícios de prestação 

continuada e o programa Bolsa-família) aos diversos segmentos vulneráveis (idosos, 

pessoas com necessidades especiais, desempregados e pobres).  

Como podemos perceber, diferentes iniciativas no campo das políticas públicas têm 

corroborado com o crescimento da renda e melhoria das condições vida de parcelas 

significativas da população. 

As transferências governamentais foram responsáveis por um terço da redução de 

desigualdades. Vale ressaltar que muitas dessas políticas de transferência de renda aos 

segmentos mais vulneráveis da sociedade mencionados acima devem-se também às lutas e 
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conquistas dos movimentos sociais junto a Constituição de 1988, assim como um conjunto 

de outras ações políticas que, somadas àquelas, têm caminhado na direção de uma 

sociedade mais justa e menos desigual, diferentemente da lógica excludente de décadas 

anteriores, em que o crescimento da riqueza do país só fazia aumentar as desigualdades. 

Enquanto a renda familiar per capita da população como um todo cresceu 5,1% a.a, 

a dos 10% mais pobres cresceu três vezes mais rápido (15,4% a.a). Entre os 10% mais 

ricos, a renda familiar per capita cresceu 3,7%. (Barros et al, 2011) 

Considerando ainda os estudos de Pochmann (2011), entre 2005 e 2008, 11,7 

milhões de brasileiros abandonaram a condição de menor renda, ou seja, superaram o 

segmento de rendimento individual de até R$ 188,00, enquanto 7 milhões de indivíduos se 

incorporaram ao rendimento intermediário de R$188,00 a R$465,00 mensais, e 11,5 

milhões de pessoas transitaram para o estrato superior de renda, ou seja, acima de R$465,00 

per capta. 

Em 2008, a extrema pobreza foi reduzida à metade de seu valor em 2003. Na análise 

de Barros (2011, p. 46), “fizemos em cinco anos o que o primeiro objetivo de 

Desenvolvimento do Milênio estabelece que seja feito em 25 anos”. Entretanto, ainda há 

muito a avançar.  

Nos estudos realizados pela equipe do IPEA, verificamos que, segundo Barros 

(2011), o progresso social alcançado nesse período inclui avanços expressivos no acesso a 

diversas oportunidades básicas. Dos 14 indicadores analisados por essa instituição, cinco 

deles tiveram progresso extremamente acelerado, como o acesso à escola e à informação, e 

redução do trabalho precoce.  

Além disso, dois indicadores tiveram crescimento acelerado, mas não extremamente 

acelerado, aí incluídos: acesso à água e redução da mortalidade precoce. Em duas 

dimensões — desemprego juvenil e gravidez precoce — ocorreram retrocessos. O 

progresso foi relativamente lento em termos de conclusão e progressão no ensino 

fundamental, e muito lento na taxa de conclusão do ensino médio e nupcialidade precoce. 

A partir dos dados apresentados acima, não é difícil perceber o impacto que os 

indicadores que indicam retrocesso nesse período analisado tiveram sobre a juventude 

brasileira, especialmente o desemprego juvenil e a gravidez precoce, combinados com os 

indicadores de progresso lento na taxa de conclusão do ensino médio e nupcialidade 
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precoce. Não à toa tivemos mais de 50% de jovens mães e jovens pais interessados em 

discutir a infância popular participando do programa Educriança.  

Todas essas mudanças iniciais na estrutura social do país desencadeadas na primeira 

década do século XXI demonstram a importância de políticas econômicas e sociais 

direcionadas não somente para o crescimento e desenvolvimento do país, que são 

imprescindíveis para o conjunto da sociedade, mas, fundamentalmente, para a grande 

maioria da população, especialmente a que ocupa a base da pirâmide social, que mais tem 

sido penalizada pelas gritantes injustiças e desigualdades, fruto das relações de dominação 

e exploração da nossa sociedade capitalista, que carrega heranças histórico-culturais das 

opções políticas atrasadas e reacionárias das elites brasileiras, sobretudo marcadas pelo 

autoritarismo e patrimonialismo da sociedade colonial, latifundiária e escravocrata.  

Entretanto, por mais que tenhamos motivos para comemorar as boas notícias sobre a 

queda da desigualdade e a distribuição de renda no país, sabemos que essa condução da 

política econômica e social fere interesses dos que se favoreciam e se favorecem com a 

concentração de renda no país e com o crescimento das desigualdades e da pobreza. A luta 

política numa sociedade de classes é feroz e nada é definitivo; tudo é provisório, tudo é 

fruto da chamada correlação de forças sociais e políticas na sociedade. 

Conforme Soares (2011), o Brasil continua sendo um dos países mais desiguais do 

planeta. Sabemos que tudo o que tem sido feito é muito pouco diante das necessidades, do 

tamanho do abismo social existente, do quadro das desigualdades sociais, educacionais, de 

gênero, étnico-raciais, localização geográfica, campo e cidade. Por isso, é urgente 

superarmos a fragmentação das políticas sociais para potencializarmos o enfrentamento do 

tradicional clientelismo e paternalismo que dificultam não apenas a melhoria da 

distribuição de renda no Brasil e a superação da miséria, pobreza e das desigualdades 

existentes, como também a pulverização das políticas públicas e ausência de planejamentos 

articulados entre as diferentes áreas de governo que distanciam principalmente a busca de 

uma sociedade emancipatória e justa.  

Após anos consecutivos de acentuada redução da desigualdade, não há espaço para 

concepções que naturalizam as desigualdades, como se não fossem passíveis de mudanças. 

É possível alterá-las. No momento, a questão que assume centralidade nesse debate é saber 
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qual será a magnitude da redução das desigualdades nos próximos anos e quais políticas 

públicas são mais adequadas para acelerar esse processo, conforme afirma Barros (2011). 

Cabe aos vários segmentos da sociedade preocupados com a democratização da 

sociedade brasileira (Estado, pesquisadores das universidades, movimentos sociais, 

sindicais e populares da sociedade civil organizada) refletir e contribuir para responder as 

questões apontadas acima. No campo das políticas públicas, são vários os desafios, e nas 

mais diferentes áreas, educação, saúde, habitação, trabalho, saneamento básico e muitos 

outros, que necessitam de políticas articuladas de curto, médio e longo prazos.  

Quanto às políticas educacionais, especialmente para a educação infantil popular, 

são muitas as variáveis que devem ser consideradas na elaboração e implementação de 

políticas públicas para que se possa acelerar a redução das várias desigualdades existentes.  

Entre os principais desafios colocados estão a visão da infância popular na sua 

integralidade, em todas as suas dimensões, o papel da escola, a concepção dos educadores 

sobre a sociedade em que vivemos, a interação e a necessária parceria família-criança-

escola no cuidar, educar e brincar, o projeto pedagógico, formação dos profissionais, o 

financiamento, materiais pedagógicos, infraestrutura. 

Mas também é importante a integração das políticas públicas nas diversas áreas: 

saúde, ação social, educação, psicologia, trabalho, habitação. E principalmente, é 

fundamental considerar que a infância é uma fase da vida fugaz e a infância popular urge 

por políticas integradas, sérias e comprometidas com o conhecimento das famílias das 

camadas populares, que também precisa ser acolhido e aprimorado, enquanto sujeito ético 

(CHAUÍ, 2007), isto é, como um ser racional e consciente que sabe o que faz, que é livre e 

decide e escolhe o que faz e é responsável pelo que faz. 

Pensar essas questões implica a necessidade de uma leitura crítica da relação 

educação e sociedade, o que significa que não devemos ter ilusão de que os problemas 

econômicos possam ser superados com políticas públicas sem modificações nas relações e 

no modo de produção capitalista existente. Concordamos com Kramer (2003, p. 30) quando 

afirma: 

(...) que é falsa a crença na educação, na escola, na educação infantil 
como motores da revolução social, embora a educação possa contribuir 
para manter ou mudar uma dada realidade social em função de sua 
conjuntura política e econômica, não o de ser responsável pela 
transformação dessa conjuntura.  
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A educação não é a tábua de salvação nem o motor da revolução social. Também 

não se pode desconsiderar a condição desigual em que vivem milhões de crianças e suas 

famílias e não podemos nos esquecer de que o conhecimento não é propriedade apenas dos 

escolarizados e das instituições de educação, mas que o conhecimento parte essencialmente 

da experiência concreta e às vezes em situações as mais adversas.  

Como educadores conscientes de nossa realidade social, não queremos trabalhar 

nem para manter, muito menos para agravar o status quo. Precisamos saber aproveitar todo 

o potencial da educação infantil para fazer a diferença na vida das pessoas desde a mais 

tenra idade, e é inegável a contribuição das famílias, principalmente nos primeiros anos de 

vida, assim como é fundamental o papel da escola propiciando aprendizagem e 

impulsionando o desenvolvimento humano. Ambos têm papel fundamental na formação da 

cidadania e o desafio é fortalecer essa parceria, contudo, não podemos nos esquecer dos 

limites da escola na transformação da sociedade.  

É preciso superar a concepção de democratização oriunda da ideologia liberal como 

regime da lei e da ordem para a garantia das liberdades individuais, em que a liberdade 

tende a se reduzir, de um lado, ao direito de ir e vir, e de outro, à competição econômica da 

chamada livre iniciativa e à competição política entre os partidos políticos que disputam 

eleições. Essa concepção de democracia enfatiza a ideia de representação, ora entendida 

como delegação de poderes, ora como “governo de poucos sobre muitos” (STUART MILL, 

apud CHAUÍ, 2007, p. 350), que se propõe a oferecer as mesmas oportunidades para 

aqueles que são desiguais no ponto de partida. 

O pensamento de esquerda, partindo da compreensão do social como divisão interna 

das classes a partir da exploração econômica e, portanto, como luta de classes, redefiniu a 

democracia, recusando-se a considerá-la apenas um regime político, afirmando então a 

ideia de sociedade democrática.  

Na visão de Chauí (2007), na concepção de esquerda, a ênfase recai sobre a ideia e a 

prática da participação, ora entendida como intervenção direta nas ações políticas, ora como 

interlocução social que determina, orienta e controla a ação dos representantes. Ainda 

segundo a autora, as lutas dos trabalhadores no correr dos séculos XIX e XX ampliaram a 

concepção dos direitos da cidadania que o liberalismo defendia como civis ou políticos, 

introduzindo a ideia de cidadania também nos direitos econômicos e sociais. 
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A partir de contribuições de José Murilo de Carvalho (2001), é importante destacar 

que a cidadania se desenvolveu dentro do fenômeno a que chamamos de Estado-nação, 

datado da Revolução Francesa: “isto quer dizer que a construção da cidadania tem a ver 

com as pessoas com o Estado e com a nação”. Segundo estudos de Marshall (apud 

CARVALHO, 2001), a cidadania se desdobra em: 

1. Direitos civis: direitos fundamentais à vida, à liberdade, à propriedade, à 

igualdade perante a lei. Os direitos civis garantem a vida em sociedade e são direitos cuja 

garantia se baseia na existência de uma justiça independente, acessível a todos; 

2. Direitos políticos: referem-se à participação do cidadão no governo da sociedade, 

seu exercício é limitado a uma parcela da população e consiste na capacidade de fazer 

demonstrações políticas, de organizar partidos, de votar e ser votado; 

3. Direitos sociais: direitos que garantem a participação na riqueza coletiva. Incluem 

os direitos à educação, ao trabalho, ao salário justo, à saúde, à aposentadoria, `a 

organização e participação em movimentos sociais. A ideia central em que se baseiam é a 

da justiça social. 

Retomando a discussão anterior, esclarecidos os conceitos de cidadania no Brasil, 

temos que, enquanto na concepção liberal a figura principal é a do indivíduo como portador 

da cidadania civil ou política, vivendo na sociedade civil, determinada pelas relações do 

mercado; na concepção de esquerda, a figura principal é a das formas de organização 

associativa das classes e grupos sociais (movimentos sociais, sindicais e populares). 

Ainda são muitas as contradições que precisam ser superadas. O Brasil acaba de se 

tornar a sexta maior economia do mundo e, contraditoriamente, é um dos países com os 

mais altos índices de desigualdades sociais do mundo. A desigualdade social, em particular 

a desigualdade de renda, é tão parte da história brasileira que adquire fórum natural. O 

grande desafio é desnaturalizá-la e historicizá-la, compreendê-la enquanto fenômeno 

produzido histórica, política e socialmente, portanto, passível de transformação. 

Felizmente, nesse início do século, estamos vendo que outro mundo é possível. 

Segundo Abranches (1989), são várias as determinações e distintas as motivações 

que levam o Estado a intervir no campo social. Muitos veem na política social o meio de 

realizar direitos de cidadania. Para outros, a política social responde apenas a desequilíbrios 

do mercado, corrigindo-os para permitir a reprodução do sistema social, sem, contudo, 
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alterá-lo significativamente. Sempre haverá resistência ideológica e interesses contrariados 

a qualquer tipo de intervenção estatal. É na mudança, na inovação, que surgem os maiores e 

piores conflitos. Sobretudo, se a nova política tiver caráter redistributivo e políticas de 

ações afirmativas, que diminua o quadro de desigualdades. 

De acordo com Jaguaribe, citado por Ianni (2000), a característica fundamental da 

sociedade brasileira é seu profundo dualismo: de um lado encontra-se uma moderna 

sociedade industrial com elevado dinamismo econômico; no outro, encontra-se uma 

sociedade primitiva, vivendo em condições de subsistência, no mundo rural, ou em 

condições de miserável marginalidade urbana, ostentando padrões de pobreza comparáveis 

aos indicadores sociais mais baixos das sociedades afro-asiáticas.  

Para Ianni (2000, p. 106):  

(...) a prosperidade do capital e a força do Estado estão enraizados na 
exploração dos trabalhadores do campo e da cidade. Precisamente as 
vítimas das dificuldades agudas da fome, desnutrição, falta de habitação 
condigna e de mínimas condições de saúde.  

Assim, a mesma sociedade que produz a prosperidade econômica fabrica as 

desigualdades sociais. Por isso, é papel fundamental do Estado optar por um projeto 

político que tente romper com essa lógica perversa que tem prevalecido no país, tendo 

como consequência as mazelas sociais decorrentes das condições precarizadas de vida, 

advindas do processo de exploração da sociedade capitalista. 

Entretanto, ainda segundo Ianni (2000), persiste no pensamento social brasileiro a 

suspeita de que a vítima é culpada. Há estudos em que a miséria, a pobreza e a ignorância 

parecem estados de natureza, ou da responsabilidade do miserável, pobre, analfabeto. Não 

há empenho em revelar as relações de exploração e dominação, base estrutural da sociedade 

capitalista que produz e reproduz as desigualdades sociais. 

Persiste a impressão de que os indicadores sociais não acompanham os econômicos 

em razão da negligência ou incapacidade dos setores sociais empobrecidos, marginais e 

periféricos. O problema deixa de ser político e social e passa a ser individual. A descrição 

da pobreza e das medidas para solucioná-la passa a impressão que os dois “Brasis” são 

justapostos e estranhos entre si. O caminho mais curto é culpabilizar ou criminalizar o 

outro, ou seja, defende-se mais uma vez a ordem estabelecida. Não à toa a questão social no 

Brasil sempre foi tratada como caso de polícia, raramente como questão política. 
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A desigualdade encontra-se na origem da pobreza e combatê-la torna-se um 

imperativo político. Acima de tudo, é necessário um projeto de sociedade que dê prioridade 

à redução da desigualdade no Brasil com mudanças estruturais profundas. 

Como vimos, na nossa sociedade coexistem riqueza e miséria, privilégio e 

esquecimento, supérfluo20 e carência, elite e indigência, lado a lado. Sem falar na 

desigualdade, do ponto de vista das discriminações quanto a etnia e gênero, nos contrastes 

entre cidade e o campo e entre diferentes regiões do mesmo país. Entre milhões de crianças 

brasileiras, uma parte significativa é composta por crianças nos anos iniciais de vida, cuja 

sobrevivência é ameaçada cotidianamente por não terem acesso a educação, saúde, 

alimentação e habitação necessárias para um desenvolvimento pleno e saudável.  

É diante dessa realidade que nos lembramos de Paulo Freire (2000, p. 81): 

Uma das questões centrais com que temos de lidar é a promoção de 
posturas revolucionárias que nos engajam no processo radical de 
transformação do mundo. A rebeldia é ponto de partida indispensável, é 
deflagração da justa ira, mas não é suficiente. A rebeldia enquanto 
denúncia precisa se alongar até uma posição mais radical e crítica, a 
revolucionária, fundamentalmente anunciadora. A mudança do mundo 
implica a dialetização entre a denúncia da situação desumanizante e o 
anúncio de sua superação, no fundo o nosso sonho.  

O chamamento de Paulo Freire nos mobiliza e nos inquieta na busca de denúncias 

que rompam com a situação das desigualdades e injustiça social e anúncios de políticas 

públicas voltadas à infância popular, que é o objeto desta pesquisa. 
 

 

2.2. Movimentos sociais e educação popular na luta contra o autoritarismo das elites 

 

Considerando que o tema central desta tese é o Programa Educriança, uma política 

pública de ação afirmativa de educação infantil popular, que tem como foco a relação 

família-criança-escola na primeira infância, recorremos a Marilena Chauí, Miguel Arroyo e 

Carlos Rodrigues Brandão, em seus estudos sobre o conceito de cultura, a cultura do povo e 

o autoritarismo das elites, as políticas públicas e suas concepções universalistas abstratas e 

                                                 
20 Carter (apud SANTOS, 2009, p. 17) introduz a noção de “relatividade’ ao afirmar que a “riqueza só traz 
satisfação quando comparada com o nível de vida dos outros”. Ou seja, “estar satisfeito é ser suficientemente 
rico para não sofrer de inveja”. 
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genéricas, com as relevantes críticas dos movimentos sociais, para compreendermos melhor 

a fronteira entre a cultura da criança, cultura da escola e a cultura do povo, ou cultura 

popular, representando as famílias das classes populares na sociedade brasileira. 

Primeiramente, para Chauí (2007, p. 55), entende-se por cultura: 

Como ordem simbólica por cujo intermédio homens determinados 
exprimem de maneira determinada suas relações com a natureza, entre si e 
com o poder, bem como a maneira pela qual interpretam essas relações; a 
própria noção de cultura é avessa à unificação.  

Não existe uma única cultura. A preferência pela escolha da expressão “cultura do 

povo”, segundo Chauí, (2007, p. 53), deve-se ao fato de demonstrar maior clareza que 

“cultura popular”, termo ambíguo, na opinião da autora. Assim, considera a cultura como 

sendo do povo e não que ela está simplesmente no povo, mas que é produzida por ele. 

Além disso, a expressão “cultura do povo” teria a vantagem de remeter a Marx acerca das 

ideias dominantes, pelo fato de que, se as ideias dominantes são as da classe que exerce a 

dominação, então seu contraditório deve existir, ou seja, as ideias dos dominados, que 

constituem determinações de uma cultura dominada21.  

Ao analisar a diversidade entre a cultura do povo e a das elites, Chauí levanta 

algumas questões importantes em seu percurso interpretativo, em que destacamos duas 

questões feitas e respondidas por ela, segundo a concepção explicitada pela pesquisadora: 

1. A Cultura do povo é ou não uma recusa explícita ou implícita da cultura das 

elites? Para Chauí (2007, p. 50): 

(...) se a resposta for afirmativa, estaremos diante de duas culturas 
realmente diferentes que exprimiriam a existência de diferenças sociais, 
de sorte que seria preciso admitir que a sociedade não é um todo unitário, 
mas encontra-se inteiramente dividida. 

Neste caso, o autoritarismo das elites se manifestaria na necessidade de dissimular a 

divisão de classes, agindo contra a cultura do povo para anulá-la, absorvendo-a numa 

concepção universalista, genérica e abstrata, tão necessária numa sociedade fundada na luta 

de classes.  

                                                 
21 Para Chauí, (2007, p. 55), seria romantismo considerarmos que a cultura, por ser do povo, é imediatamente 
libertadora e não podemos nos esquecer do problema da alienação e da reprodução da ideologia dominante 
pelos dominados. 
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Dessa maneira, elite significaria afirmação de um padrão único e tido como o 

“melhor” para todas as pessoas da sociedade. Assim, ao mesmo tempo em que o 

autoritarismo das elites defende a ideia de padrão cultural único e “melhor”, implica, por 

um lado, a imposição dessa cultura para todos e, por outro lado, simultaneamente e 

paradoxalmente, dificulta e ou impede o acesso a essa cultura “melhor” a uma das classes 

da sociedade. 

Negando o acesso à fruição da cultura “melhor” aos membros do povo e negando o 

direito à existência da cultura do povo (como cultura “menor”, “atrasada’, ou 

“tradicional”), as elites surgem como autoritárias por essência. 

2. Em que medida a cultura do povo reproduz o autoritarismo das elites, uma vez 

que as ideias dominantes de uma época são as ideias da classe dominante dessa época? 

Neste caso, enfatiza Chauí (2007, p. 50): 

(...) o povo repetiria, à sua maneira e segundo seus recursos, os padrões 
culturais vindos do alto e que, não podendo ser integralmente copiados, 
levariam um observador incauto a encarar a distância que separa o modelo 
e a cópia, não como variação do mesmo padrão e, sim, como diferença 
real entre duas culturas. 

No exemplo acima, a cultura do povo deixa de se contrapor ao que se passa na 

cultura das elites, sendo antes, um instrumento para a dominação por parte daqueles que 

detêm o poder e que nele são mantidos na qualidade de elite justamente por serem tomados 

como paradigma do “melhor”, a que todos aspiram.  

Para Chauí (2007, p. 63), num primeiro momento, é possível dizer que os oprimidos 

lutam contra a opressão imediatamente visível, mas não chegam a ter consciência das raízes 

ou da gênese dessa opressão, e num segundo momento, não confundem o opressor de classe 

com o ponto onde o imaginário localiza a justiça, isto é, com o poder público enquanto 

coisa pública.  

Mas, é no desejo de luta contra a opressão que o oprimido se diferencia 

radicalmente do opressor, mesmo que saibamos que os dominantes disponham de formas 

para impedir a emergência desse desejo. 

Outro elemento essencial da cultura dominante é o prestígio e o poder exercido pela 

ciência, na relação com o saber e especialistas, sendo útil como critério da diferença entre a 

cultura dominante e a dominada; a primeira se oferece como saber de si e do real, 
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universalidade do saber, a segunda como não saber, incultura e da ignorância. O prestígio 

do conhecimento torna o poder invisível, pois não precisa de outro apoio senão a crença na 

competência.  

Nas palavras de Chauí (2007, p. 60): 

Um fantástico projeto de intimidação sustenta esse discurso do 
conhecimento que constrange a maioria a submeter-se às representações 
do especialista, ou melhor, a interiorizá-la, sob pena de não ser ninguém, 
de perceber-se a si mesmo a-social, desviante ou lixo. 

O suposto domínio do saber dá à classe dominante neutralidade e disfarça seu 

caráter opressor, assim como a suposta ignorância do povo serve para justificar a 

necessidade de dirigi-lo do alto e, sobretudo, para identificar a possível consciência da 

dominação como o irracional, visto que lutar contra ela seria lutar contra a verdade 

(racional) fornecida pelo conhecimento. (CHAUÍ, 2007, p. 60) 

Entretanto, como a democracia numa sociedade de classes não é o regime do 

consenso, mas do trabalho dos e sobre os conflitos (Chauí, 2007, p. 351), é inevitável a 

explicitação dos conflitos, contradições, reivindicação de direitos na sociedade desigual, na 

chamada luta de classes. 

Lembremos que a cidadania se constitui também e principalmente na participação, 

organização e criação de espaços sociais de lutas (os movimentos sociais, os movimentos 

populares, os movimentos sindicais) e pela instituição de formas políticas de expressão 

permanente (partidos políticos, Estado de Direito, políticas econômicas e sociais) que 

criam, reconhecem e garantem direitos. (CHAUÍ, 2007) 

Enquanto o capitalismo neoliberal globalizado é organizado em rede e trabalha pela 

exclusão sistemática do acesso aos direitos e pela redução dos sistemas de proteção social, 

os movimentos sociais, com suas presenças afirmativas, têm trazido para o debate político a 

necessidade de tirar do ocultamento os grupos discriminados, marginalizados ao longo de 

nossa formação política.  

A pauta das políticas públicas vem sendo obrigada a repensar-se para incorporar ou 

ao menos não mais desconsiderar alternativas para seu reconhecimento. Essas questões são 

debatidas ou estão implícitas nas tensões entre estado, suas instituições e políticas e a 

diversidade de coletivos, grupos historicamente discriminados. Os diversos grupos sociais, 

étnicos, de gênero, orientação sexual, das periferias e do campo passaram não mais a 
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esperar, mas a exigir ações concretas do Estado para garantia dos direito à Educação, à 

Saúde, à moradia, ao trabalho, à terra e à renda. (ARROYO, 2012) 

De modo geral, o Estado tem oferecido políticas universalistas, abstratas e genéricas 

voltadas para a igualdade de oportunidades universal individualizada, pela inclusão de cada 

excluído, assim como políticas distributivas. Segundo Arroyo (2012), a hipótese 

orientadora é que as desigualdades entre ricos e pobres são a causa determinante de toda 

desigualdade, inclusive etnia, gênero, campo, periferias.  

Na cultura dominante prevalece a crença de que, na medida em que as políticas 

universalistas diminuem as distâncias entre pobres e ricos, as distâncias de etnia, gênero, 

orientação sexual, campo, periferias vão sendo eliminadas. Na prática, são secundarizadas, 

e são postergadas as ações de superação da cultura dominante de violência objetiva e 

subjetiva nas relações humanas e sociais de intolerância, da ganância, do machismo, dos 

vários tipos de preconceitos, étnico-racial, gênero, sexual, do pensamento único e da 

homofobia. 

Ainda segundo Arroyo (2012), a causa originária dessa lógica estaria no ponto de 

partida: o desigual acesso e permanência na educação básica de qualidade. Se as 

oportunidades educativas forem iguais às competências desenvolvidas, o mérito estará ao 

alcance de todos para a disputa em todos os campos sociais.  

Consequentemente, a solução seriam políticas socioeducativas universalizantes que 

deem a todos as mesmas oportunidades de se qualificar e educar e todos terão o mesmo 

mérito para disputar trabalho, renda, saúde, moradia, terra, espaço, até o poder. Essas 

crenças são fortes na cultura social e política e impregnam as políticas educativas e até o 

compromisso de muitos docentes/educadores. Essas crenças conseguiram impregnar até a 

cultura popular: pobres porque sem letras. As desigualdades são atribuídas à falta de 

educação, de preparo, de mérito; logo, dar mérito igual inspira as políticas de igualdade de 

oportunidades e de resultados. Políticas e práticas inspiradas no individualismo 

meritocrático. 

As teorias pedagógicas estão marcadas por essas representações das desigualdades e 

pela crença no poder igualizante da igualdade de oportunidades. Da aprendizagem para o 

individualismo meritocrático (ARROYO, 2012). Há tensões e resistências no próprio 

campo da educação para superar essas concepções. 
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As críticas dos movimentos sociais a essas políticas são inevitáveis. Os coletivos em 

seus movimentos vêm lutando por igualdade de direitos e serviços sociais, porém, criticam 

as limitações dessas políticas de igualdade de oportunidades voltadas à avaliação 

meritocrática, não apenas porque seus efeitos igualitários são escassos, lentos, mas por 

secundarizar a centralidade, na história de nossa formação, das desigualdades de classe, de 

etnia, e gênero como legitimadores da negação dos direitos à terra, trabalho, educação, 

moradia, ou acesso aos bens e serviços públicos. (ARROYO, 2012) 

A crítica dos movimentos sociais vai mais longe. Veem na timidez e limites dessas 

políticas distributivas, universalistas e compensatórias, estratégias de controle e de 

regulação da radicalidade de suas lutas por direitos, por igualdade social, étnica, de gênero, 

de orientação sexual, por direito à terra, trabalho, espaço, memória, identidades. Até por 

direito a outra educação, por outras políticas, dada a radicalidade e diversidade de pressões 

por igualdade que vêm dos coletivos em movimentos. (ARROYO, 2012) 

A produção das desigualdades é bem mais complexa e exige respostas políticas 

complexas. As políticas públicas universalistas são muito importantes, mas o problema é a 

concepção abstrata, genérica e meritocrática que terminam justificando as desigualdades, 

autorresponsabilizando os próprios desiguais pelas desigualdades, porque pensados 

inferiores, irracionais, primitivos, sem valores, fadados ao trabalho submisso, sem mérito 

para concorrer nas disputas da sociedade meritocrática moderna, o que acaba gerando o 

fenômeno psicológico da profecia autorrealizadora tão conhecida na relação professor-

criança-aluno. 

No entanto, como o Estado também é contraditório, temos exemplos de programas 

que não se submetem à lógica universalista. No texto A revolução dos pobres22, o autor 

Emiliano José participou do lançamento de um livro seguido de um debate sobre o 

programa Bolsa-família. No artigo, o autor tenta reconstruir os argumentos apresentados 

por Giuseppe Cocco, ao rebater críticas ao programa. Assim resume os argumentos de 

Cocco: 

O programa Bolsa-família é um exemplo, ao reconhecer o capitalismo em 
rede, ao localizar a multidão de pessoas pauperizadas que se integram a 
ele, e que dificilmente se integrarão nos termos formais anteriores, 
persegue uma lógica anti-capitalista, não se subordina à lógica do 

                                                 
22 Disponível em: www.cartacapital.com.br. Acesso em 01.jun.2012. 
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mercado, não se atém à ideia de que o mercado irá absorver todos no 
emprego formal, por mais crescimento econômico que o país experimente. 

O Bolsa-família é distribuição de renda sem submissão às leis do 
mercado, e é condição, portanto, para transformação dos valores sociais e 
políticos, e também para a transformação da política econômica, para 
provocar outra lógica na política econômica. (...) É necessariamente uma 
política dos pobres pelos pobres, que necessariamente é a política da 
diferença. (...) Bolsa-família que, com a distribuição de renda, reconhece a 
dimensão produtiva da vida, transforma o conceito da cidadania, e com 
isso o próprio conceito de cultura “na medida em que a cidadania não é 
mais, e não será mais, a consequência do mercado, nem da recuperação do 
mercado anterior. A cidadania será a condição, o ponto de partida para o 
desenvolvimento que seja, ao mesmo tempo, outro desenvolvimento que 
não precisa ser mais capitalista, que caminha para a reformulação do 
próprio conceito de valor. 

Não é à toa toda a polêmica gerada em torno desse programa do governo federal, 

chamado de assistencialista, de política compensatória e a tão ventilada necessidade 

levantada por setores conservadores, de que é preciso se pensar “na porta de saída”, quando 

a maior preocupação do governo federal é de abrir mais e mais portas de entrada para as 

pessoas que mais precisam.  

As críticas ao Programa Educriança seguem a mesma lógica. Num país quase 

continental como o nosso e com a história de colonialismo predatório, quatrocentos anos de 

escravidão, um dos poucos países do mundo que não fez reforma agrária, terra do 

latifúndio, das oligarquias, do autoritarismo das elites e da exploração capitalista, ainda 

assim, os setores conservadores ficam irritados com o “desperdício” do dinheiro público.  

Por último, contribuindo com essa discussão sobre o conhecimento, o saber, e 

essencialmente sobre a palavra, Carlos Rodrigues Brandão fortalece a necessidade de 

resignificar a dimensão e o sentido da educação na vida do sujeito e na vida da cultura do 

povo, da cultura popular, por meio do diálogo e da palavra.  

A primeira experiência de educação com as classes populares, a que se deu o nome 

de educação de base, seguida de educação libertadora, e educação popular, surge no Brasil 

no começo da década de 1960. Segundo Brandão (2012, p. 90):  

Surge no interior de grupos e movimentos da sociedade civil, alguns 
associados a setores de governos municipais, estaduais, ou da federação. 
Surge como um movimento de educadores, que trazem, para o seu âmbito 
de trabalho profissional e militante, teorias e práticas do que então se 
chamou cultura popular, e se considerou como uma base simbólico-
ideológica de processos políticos de organização e mobilização de setores 
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das classes populares, para uma luta dirigida à transformação da ordem 
social, política, econômica e cultural vigentes. 

A partir de uma crítica feita ao sistema vigente de educação e, principalmente, das 

formas tradicionais de educação de adultos, a educação popular: 

(...) constitui passo a passo uma nova teoria, não apenas de educação, mas 
das relações que, considerando-a a partir da cultura, estabelecem novas 
articulações entre a sua prática e um trabalho político (eu diria político-
pedagógico) progressivamente popular das trocas entre o homem e a 
sociedade, e de condições de transformação das estruturas opressoras 
desta pelo trabalho libertador daquele. (Brandão, 2012, p. 91) 

Enfatiza Brandão (2012) que a intenção é criar não apenas um novo método de 

trabalho com o povo por meio da educação, mas toda uma nova educação libertadora, por 

meio do trabalho do e com o povo. Esse é o sentido que a educação popular projeta: 

transformar todo o sistema de educação, em todos os seus níveis, como uma educação 

popular.  

A educação é concebida como processo de conscientização e politização na 

construção de um novo saber, em vez de ser apenas um meio de transferência seletiva, a 

sujeitos e grupos populares, de um “saber dominante” de um “efeito ajustador” à ordem 

vigente. Este é o sentido que ela se propõe, como uma ampla ação cultural para a liberdade, 

a partir da prática pedagógica, no momento de encontro entre educadores-educandos e 

educandos-educadores. (BRANDÃO,  

Quanto ao papel do educador, o referido autor afirma que (2012, p. 92): 

A missão do educador popular é participar do trabalho de produção e 
reprodução de um saber popular, aportando a ele, ao longo do trabalho 
social e/ou político de classe, a sua contribuição específica de educador: o 
saber erudito (da ciência em que se profissionalizou) em função das 
necessidades e em adequação com as possibilidades de incorporação dele 
às práticas e à construção de um saber popular.  

Como afirmou Paulo Freire (2011, p. 95): “ninguém educa ninguém, ninguém educa 

a si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo”. 

Ainda retomando reflexões de Brandão (2012, p. 113): 

Na verdade, se dizer a palavra é transformar o mundo, se dizer a palavra 
não é privilégio de alguns homens, mas um direito dos homens, ninguém 
pode dizer sozinho a palavra. Dizê-la sozinho significa dizê-la para os 
outros, uma forma de dizer sem eles e, quase sempre, contra eles. Dizer a 
palavra significa, por isso mesmo, um encontro de homens. Este encontro 
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não pode realizar-se no ar, mas tão somente no mundo que deve ser 
transformado, é no diálogo em que a realidade concreta aparece como 
mediadora dos homens que dialogam. 

As contribuições dos autores e os aportes teóricos citados neste trabalho são 

extremamente enriquecedores e elucidadores, e nos ajudam a fortalecer nossa esperança na 

ação-reflexão-ação, na construção de ideias, de concepções e práticas educativas que 

possam contribuir com clareza e lucidez com a comunidade acadêmica e, principalmente, 

com os educadores das escolas públicas e militantes dos movimentos sociais, sobre o 

quanto a educação escolarizada tem se distanciado dos principais problemas sociais que 

atormentam parcelas significativas da população, como as desigualdades, a pobreza e a 

miséria, e, principalmente, os seus efeitos sobre a infância popular. 

A escola pública continua deixando prevalecer a cultura do “melhor”, usando a 

mesma “cartilha” e a mesma régua para medir os resultados e os esforços individuais. 

Quantos de nós educadores, temos desconsiderado que nossa sociedade é dividida em 

classes? E qual tem sido nossa prática de produção de espaços e diálogo nas escolas 

públicas em que trabalhamos para compreender a cultura do povo, suas principais 

dificuldades, suas trajetórias, seus valores, os seus sonhos, os temores, condições 

socioeconômicas, culturais? É essencial promover o diálogo com a cultura do povo e com 

os conhecimentos historicamente acumulados pela sociedade, desde que não venham como 

imposição da cultura autoritária das elites em detrimento do conhecimento popular. 

A concepção de educação idealizada e universalista, que parte da crença no poder 

igualizante da igualdade de oportunidade baseada em políticas e práticas inspiradas no 

individualismo meritocrático e nos resultados, só reforçará a vitimização e o fracasso das 

crianças das camadas populares e de suas famílias na sociedade desigual.  
 

 

2.3. A infância popular e a redução das desigualdades sociais 

 

Como romper com esse quadro perverso que atinge a infância, principalmente nos 

municípios das regiões metropolitanas onde há um grande contingente de crianças nos anos 

iniciais da vida, principalmente nas periferias, desprovidas de políticas públicas voltadas 

aos direitos de cidadania em toda sua amplitude e até mesmo de recursos mínimos para a 
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sua sobrevivência? Qual o papel da escola na articulação da educação formal e informal 

frente às desigualdades sociais, de gênero, de etnia, de localização geográfica e tantas 

outras? Qual o papel do educador e das Políticas Públicas para a infância no estancamento 

desse círculo vicioso de miséria? Como desenvolver uma educação com a infância popular 

de modo a romper com o autoritarismo das elites e fortalecer relações horizontais dos 

educadores com a cultura popular das crianças e de suas famílias, especialmente nos 

primeiros anos de vida da criança, quando a relação mãe-criança é tão estreitada?  

Se a família é a principal responsável pela sobrevivência e o desenvolvimento dos 

seres humanos, por meio da ação educativa, que lhe é atribuída pela sociedade, por que o 

Estado, por meio de políticas públicas educacionais, não pode e não deve apoiar essas 

famílias nessa função tão essencial na constituição das crianças enquanto sujeitos sócio-

históricos?  

Em relação às famílias, quando vamos transcender o mito de sua capacidade 

“natural” de educar os filhos? As famílias não deveriam participar ativamente do processo 

de discussão sobre a proposta pedagógica da escola, de modo a partilharem da construção 

coletiva dos mesmos princípios e objetivos? Não seria fundamental os educadores 

conhecerem a realidade, a trajetória, identidade e dificuldades dos pais e responsáveis pelas 

crianças visando um trabalho com a criança mais respeitoso e comprometido com os 

anseios populares? Por qual motivo a escola não pode propiciar espaços de diálogos entre 

as famílias para aprimorar a troca e a discussão sobre as especificidades da infância 

popular, principalmente, nos seus primeiros anos de vida? De que maneira os projetos 

educacionais podem contribuir com a humanização das crianças nos primeiros anos de vida 

e com a redução das desigualdades? 

Considerando as raízes sociais, históricas e políticas responsáveis pela produção de 

uma sociedade extremamente desigual em que parte significativa de gerações das camadas 

populares é expropriada não somente do direito à infância, mas também do direito de 

cuidar-educar e brincar com suas crianças, qual o papel da educação infantil na tentativa de 

romper o círculo vicioso de precarização da infância popular?  

Pensar essas questões exige redimensionar os desafios colocados no campo das 

políticas sociais, na educação e, particularmente, na educação infantil popular, sem perder 

de vista uma leitura crítica da relação entre educação e sociedade. Se por um lado, sabemos 
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que a escola é um aparato ideológico do Estado, por outro lado, ela também pode estar 

comprometida com os interesses das camadas populares. 

A educação infantil tem um papel fundamental na formação humana, em especial 

nos primeiros anos de vida; se quisermos contribuir com a construção de uma sociedade 

mais justa e igualitária, será necessário dar visibilidade à(s) infância(s), no 

desenvolvimento de todas as suas necessidades: física, material, cognitiva, afetivo-

emocional, ética e estética. O que está em questão é priorizar o processo de hominização da 

espécie humana desde a mais tenra idade, sob pena de intensificarmos o processo de 

exclusão social a partir do descaso e/ou abandono da infância e chegarmos ao limite da 

barbárie humana. 
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CAPÍTULO 3 - A CRIANÇA, A FAMÍLIA E A ESCOLA NO BRASIL: HISTÓRIA 

DE DIFERENTES INFÂNCIAS 

História é unidade de passado, presente e futuro. Para entendermos o 
presente, é preciso ir em busca de sua constituição histórica. Para pensar o 
seu futuro é preciso conhecer seu passado e seu presente, sobretudo em 
busca da identificação dos problemas que terão de ser enfrentados. (...) 
Estudamos o passado não por interesse inútil e recriminável pelo que já 
foi, mas para entendermos o presente. (PATTO, 2003, p. 30) 

O objetivo deste capítulo é buscar os fundamentos e os pressupostos subjacentes à 

história social da família, da infância e da escola para tentar compreender os impasses 

encontrados na educação infantil nos dias de hoje, especialmente na relação família-

criança-escola na primeira infância.  

Será necessário trazer elementos da história da criança no Brasil, com um retrato 

das diferentes infâncias vividas em diferentes momentos históricos, políticos, culturais e 

sociais, a fim de auxiliar na compreensão dos problemas que terão de ser enfrentados no 

campo das políticas públicas da educação infantil, assim como na elucidação dos 

condicionantes sociais vigentes nas relações de poder externas e internas, dos preconceitos 

e dos pressupostos que embasam as diferentes concepções sobre a infância na relação 

educação e sociedade.  

 

 

3.1 A (in)visibilidade social da infância popular e as concepções idealizadas: olhar a 

criança como sujeito social e histórico 

 

Quando se analisa a história da criança no Brasil, faz-se necessário refletir sobre a 

necessidade de romper com a história social das ideias, teorias e práticas sociais baseadas 

numa concepção idealizada de natureza infantil enquanto essência abstrata e universal, em 

que as crianças são vistas sob um modelo ideal, de forma descolada das condições 

concretas de sua realidade objetiva e subjetiva, o que se torna ainda mais grave, numa 

sociedade composta por desiguais, marcada por diferentes condições sociais impostas pela 

divisão de classes.  
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Não podemos desconsiderar as suas condições concretas de produção da existência, 

em situações humanas reais (muitas vezes desumanas), o que exige, do ponto de vista ético, 

compreender o contexto sociocultural das infâncias e suas especificidades na sociedade 

contemporânea, para constituir práticas educativas que contribuam com as necessidades e 

interesses das crianças e suas famílias, o que só se efetiva na aproximação da escola na 

relação com a família e a comunidade. O que significa tentar garantir às crianças todos os 

direitos pertinentes à dignidade humana, sobretudo o direito de ser protagonista da história, 

da cultura e de políticas públicas que promovam o acesso amplo às riquezas socialmente 

produzidas e às conquistas da humanidade. 

É preciso reconhecer a existência de várias infâncias e não apenas de modelos 

idealizados de infância. História de castigos, de condições precárias de vida, de mortalidade 

infantil, de abandono, de preconceito, de caridade e de assistencialismo, do trabalho 

infantil, de variados tipos de discriminações e desigualdades de classe social, étnica, de 

gênero, de condição de origem e de localização geográfica.  

Efetivamente, esses processos de exclusão das infâncias no Brasil refletem a 

organização e as contradições sociais, econômicas e políticas da sociedade brasileira, 

heranças da colonização, da escravidão, de governos liberais e autoritários, elites e 

governos que se apropriaram das riquezas de um país rico em recursos materiais e culturais 

e produziram desigualdades, que conferiram ao Brasil, nos séculos XX e XXI, o título de 

um dos países mais desiguais do mundo. Será que vivemos novos tempos para as crianças 

neste novo século? Em que medida podemos intervir de maneira efetiva com políticas 

públicas que de fato possam enfrentar esse quadro de desigualdades e invisibilidade da 

infância?  

Para auxiliar esse processo de reflexão sobre a criança no Brasil, detivemo-nos nas 

contribuições de vários autores e estudiosos que escreveram sobre as crianças aqui e em 

outros países, em vários momentos históricos, do Séc. XVI ao Séc. XXI, que nos ajudam a 

compreender as relações com a infância no Brasil.  

Iniciamos com os estudos de Philippe Ariès (2011), historiador das mentalidades, 

autor da obra História Social da Criança e da Família. Este livro tem servido de referência 

obrigatória às pesquisas sobre a infância no Brasil. O autor escreve sobre a história das 

categorias “infância e família” na passagem da sociedade feudal para a sociedade industrial. 
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De acordo com Ariès (2011), até o século XVII, a força da sociedade estava nas relações 

sociais, relações de trabalho, de vizinhança e parentesco. A densidade social envolvia a 

família, que cumpria a função de assegurar a transmissão da vida, dos bens e do nome.  

O autor aponta dois sentimentos da infância que se destacaram no período: a 

‘paparicação pelos adultos’, que se limitava aos primeiros anos de vida e correspondia à 

ideia de uma infância curta, que considerava a criança ingênua, inocente e graciosa, e a 

outra que surge simultaneamente à primeira e que se contrapõe a ela, entendia a criança 

como um ser imperfeito e incompleto, que necessitava de moralização e da educação dos 

adultos.  

Esse duplo sentimento é concomitante à nova forma de composição da família com 

a constituição da burguesia. O reduto familiar torna-se, então, cada vez mais privado e, 

progressivamente, a família e a escola vão assumindo funções antes preenchidas pela 

comunidade.  

Enquanto, durante séculos, os mesmos jogos foram comuns às diferentes condições 

sociais, a partir do início dos tempos modernos, houve uma seleção entre eles: alguns foram 

reservados aos bem nascidos, enquanto outros foram reservados às crianças do povo. Da 

mesma forma, as escolas de caridade do século XVII, que também atraíam as crianças 

ricas, no século seguinte passaram a sofrer resistência das famílias burguesas, que não 

aceitavam a mistura e retiravam suas crianças daquilo que, na ótica de Ariès (2011), se 

tornaria o ensino primário popular.  

Duas ideias se destacam nos estudos de Ariès: o novo sentimento pela criança e pela 

família, que teria resultado de manifestações de sentimentos amorosos dos pais na família 

nuclear, assim como a ampliação da importância da escola, que passa a ser valorizada para 

a aprendizagem das crianças e adoslescentes como meio de educação formal. Esse interesse 

mobilizou as ordens religiosas, como os jesuítas e oratorianos, que se tornaram dedicados 

ao ensino, agora não mais dirigido aos adultos, mas reservado essencialmente às crianças e 

aos jovens. (ARIÈS, 2011) 

Passou-se a admitir que a criança não estava madura para a vida e que a escola 

deveria assegurar essa preparação. A família e a escola retiraram juntas as crianças da 

convivência dos adultos e da vida comunitária. A escola confinou uma infância que antes 
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era livre num regime disciplinar cada vez mais rigoroso, que nos séculos XVIII e XIX, 

segundo Ariès (2011), resultou no enclausuramento total do internato. 

Embora Ariès seja referência na área de estudos sobre a infância, compartilhamos 

de leituras diferenciadas, sobre a histórica da infância e da família.  

Concordamos com Klein (2012, p. 3.374), que resgata a história da sociedade 

industrial em que: 

(...) a maioria das crianças, à época, é filha de trabalhadores em processo 
de proletarização, deixando o campo e passando ao trabalho fabril. É um 
momento em que a família se desagrega e longe de poder ser alvo de 
cuidados e carinhos, o lugar dessa criança também é a fábrica. É na luta 
proletária pelas leis fabris, de proibição de trabalho infantil e/ou trabalho 
infantil noturno, bem como pela diminuição da jornada de trabalho, que 
há um debate amplo da sociedade envolvendo as categorias “infância” e 
“adolescência”.  

Outro estudioso que contribui com estudos sobre a infância, Sarmento (2008) 

problematiza o processo de produção do conhecimento sobre a infância, que tem sido 

predominantemente adultocêntrica em diversas épocas históricas e tem ocultado a realidade 

dos mundos sociais e culturais das crianças. Refletindo sobre o mesmo período pesquisado 

por Ariès, Sarmento (2008, p. 28) apresenta os seguintes questionamentos: 

De que modo a emergência ou as mudanças na concepção de infância 
alteraram as condições sociais de existência na sociedade? Se as 
concepções de infância podem existir, modificar-se e diversificar-se, pois 
elas são uma construção histórica e não decorrem de uma natureza auto-
evidente, o que está na origem dessas concepções?  

Na tentativa de solucionar essas questões o autor sublinha que, mais do que 

ausência da consciência da infância, na Idade Média e no início da modernidade existiam 

concepções que foram profundamente alteradas pela emergência do capitalismo, pela 

criação da escola pública, crise da visão teocêntrica e o advento do racionalismo.  

Ao longo da história foram criadas imagens da infância. Autores como James, Jenks 

e Prout distinguem uma fase sociológica de outra, sendo a pré-sociológica a mais influente 

até hoje. Nessa fase, foram criadas algumas imagens sobre a criança: a criança má, baseada 

no pecado original (Hobbes); a criança inocente, idade da pureza, da beleza e da bondade 

(Rousseau); a criança como uma tábula rasa, um projeto de futuro que depende da 

moldagem a que seja submetida (John Locke); a criança naturalmente desenvolvida sofre 

um processo de maturação que se desenvolve por estágios (J. Piaget) — há uma crítica a 
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essa concepção, por influência de Vigotski, com ênfase no desenvolvimento social, cultural 

e histórico da infância —; a criança inconsciente, que imputa ao inconsciente o 

desenvolvimento do comportamento humano (Freud); a infância como idade da não razão, 

marcada pelo racionalismo da modernidade e presente na teoria de Hobbes, Montaigne e 

Montesquieu, entre outros. (SARMENTO, 2008, p. 29) 

Após o resgate sobre as várias representações da infância, podemos concluir que 

não há um modelo de infância, nem de criança, mas há diversas infâncias e diversas 

crianças, assim como ser criança não significa ter infância. Segundo Cruz (apud 

DAHLBERG, MOSS e PENCE, 2003, p. 71): 

A infância, como construção social, é sempre contextualizada em relação 
ao tempo, ao local e à cultura, variando segundo a classe, o gênero e 
outras condições socioeconômicas. Por isso, não há uma infância natural, 
e nem uma criança natural ou universal, mas muitas infâncias e crianças.  

Ainda que vários pensadores ao longo da história tenham se debruçado sobre a 

criança, com todas as representações sobre a infância apontadas acima, é preciso registrar 

que as crianças permanecem sendo um dos grupos sociais mais afetados pela pobreza, pelas 

desigualdades sociais e pelas fragilidades das políticas públicas em nossa sociedade. 

Em seguida, passaremos a tratar da situação da infância no Brasil Colônia. Muitos 

dos elementos trazidos nas reflexões dos estudos de Ariès e Sarmento serão ilustrativos 

para o cotejamento entre as concepções de infância, da família e da escola na modernidade 

com um período importante e inicial da história do país. 

 

 

3.2 As crianças no Brasil Colônia: filhos dos colonos, crianças órfãs vindas de 

Portugal, indígenas, mestiços e mamelucos 

 

Em 1549, com a chegada dos primeiros jesuítas ao Brasil, chefiados pelo padre 

Manoel da Nóbrega, teve início o primeiro período da pedagogia tradicional “oficial” de 

vertente religiosa. Assim, a inserção do Brasil no mundo ocidental deu-se por meio de três 

aspectos intimamente articulados entre si: colonização, educação e catequese. A 

colonização propriamente dita se deu pela exploração da terra subjugando os seus 

habitantes nativos, os indígenas; a educação foi imposta por meio da aculturação, já que os 



 72 

costumes e as tradições que se busca inculcar decorrem de um dinamismo externo, isto é, 

vai do meio cultural do colonizador para os colonizados; e a catequese, entendida como a 

divulgação e conversão dos colonizados à religião dos colonizadores. Entretanto, isso não 

significa que não havia outras concepções de educação, outras religiões existentes entre a 

população nativa no Brasil e que não tenha havido contradições, conflitos, batalhas e 

destruição de vidas. 

As tribos indígenas no Brasil, à época do descobrimento, eram consideradas 

coletividades pequenas, unidas por laços de sangue, cujos membros eram indivíduos livres, 

com direitos iguais, que viviam sobre a base da propriedade comum da terra, numa 

sociedade sem classes, como era o caso das comunidades primitivas: os fins da educação 

coincidem “com os interesses comuns do grupo e se realizam igualitariamente em todos os 

seus membros, de modo espontâneo e integral.” (PONCE, apud, SAVIANI 2001, p. 17) 

Para os jesuítas, a religião católica era considerada obra de Deus, enquanto as 

religiões dos índios e dos negros vindos da África eram obra do demônio. A primeira fase 

da educação jesuítica no Brasil Colônia, de 1549 a 1759, foi marcada pelo plano de 

instrução elaborado por Nóbrega. O plano iniciava-se com o ensinamento do português 

para os indígenas, prosseguia com a doutrina cristã, a escola de ler e escrever e, 

opcionalmente, canto orfeônico e música instrumental; e culminava, de um lado, com o 

aprendizado profissional e agrícola para as crianças indígenas e, de outro lado, com a 

gramática latina para os filhos dos colonos, ou seja, para aqueles que estavam destinados à 

realização de estudos superiores na Europa (Universidade de Coimbra). Nóbrega buscava 

implantar seu plano de instrução por meio da criação de colégios nas povoações litorâneas, 

cujos principais eram o colégio da Bahia ao norte e o de São Vicente ao sul. O plano de 

Nóbrega incluía também um projeto de educação para o sexo feminino, mas não teve 

consentimento da Metrópole, que só iria sancionar a criação de escolas femininas para a 

cidade de Lisboa em 1815. (SAVIANI, 2008, p. 43) 

A principal estratégia utilizada pelos jesuítas para a organização do ensino, tendo 

em vista o objetivo de atrair os indígenas ou “gentios”, foi agir sobre as crianças. Para isso, 

trouxeram meninos órfãos de Lisboa, para os quais foram fundados os Colégios do menino 

Jesus da Bahia e de São Vicente. A intenção era, por intermédio dos meninos brancos, 
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atrair os meninos índios e se aproximar dos pais, em especial os caciques, convertendo toda 

a tribo à fé católica. 

As ideias pedagógicas vigentes eram baseadas na doutrina da Contrarreforma e, 

coerentemente com os interesses do processo de colonização e aculturação, buscava-se a 

sujeição dos indígenas, sua conversão à religião católica e sua conformação disciplinar, 

moral e intelectual à nova situação de domínio político da coroa portuguesa.  

A educação dada aos indígenas pelos jesuítas pautava-se na ideia divulgada pela 

Igreja Católica, sendo assim, as crianças indígenas foram escolhidas pelos jesuítas para 

serem moldadas, vistas como papéis em branco que precisavam ser escritos. Esse era o 

melhor investimento, já que os adultos possuíam hábitos contrários às crenças cristãs, os 

“maus costumes”.  

As ideias pedagógicas trazidas para o exercício de “ensinar” as crianças 
repudiavam o “muito mimo”, pois espelhavam-se no amor Divino, que 
incentivava o castigo. A questão do amor correcional se pautava no Ratio 
Studiorum, que defendia a ‘disposição para a meditação, a concentração, 
a disciplina do espírito e a subjugação dos sentidos’. (DEL PRIORE, 
1991, p. 14) 

Essas colocações de Mary Del Priore chamam atenção para o fato de que os jesuítas 

passam a enxergar o período da infância como um momento oportuno para catequizar as 

crianças, pois os “maus costumes” ainda não estavam internalizados. Via-se essa fase como 

passível de grandes transformações, tanto de caráter como de credo.  

Dentre as estratégias para conquistar os indígenas e trazer as crianças para seus 

propósitos, iniciou-se um processo de aproximação, em que os jesuítas exibiam suas 

tradições, que de certa forma encantavam os índios. 

A busca de ’minas de almas’, pois, começava... Um cuidadoso processo 
de enamoramento e sedução entre culturas intermediava a atividade 
missionária, cujo objetivo primordial era o esvaziamento da identidade 
indígena. A aproximação com os indígenas se fazia pelo aparato, pelo 
fausto, pela exibição de diferenças. (DEL PRIORE, 1991, p. 16). 

Com a pedagogia do novo saber ocidental cristão, necessário era também impor 

uma pedagogia do medo, que inspirasse desapreço pela carne e pelas necessidades físicas. 

A disciplina tornou-se uma das cenas recorrentes do grande espetáculo que foi a catequese. 

Porém, com o passar do tempo, as crianças indígenas tornaram-se adolescentes e já não 

aceitavam esse modo de vida. A adolescência indicava o reingresso dos jovens aos 
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costumes das famílias indígenas e unia mamelucos, mestiços e órfãos numa mesma luta 

pela sobrevivência nas adversas condições de vida no interior da colônia.  

Com os ‘indiozinhos’ atingindo a puberdade, os jesuítas passaram a se 
‘decepcionar’ com suas atitudes, como se esquecessem o que eles haviam 
ensinado retornando às suas origens culturais. (...) A puberdade marca, 
por fim, a expulsão do paraíso prometido pelos jesuítas, onde na realidade 
eles não queriam ter nada mais do que crianças dóceis e obedientes. (DEL 
PRIORE, 1991, p. 23) 

O conflito entre as diferentes culturas foi tensionado pela rigidez dos métodos 

utilizados na pedagogia do medo, de modo a acelerar o rompimento dos adolescentes 

indígenas com a educação jesuítica, esgarçando o processo de aproximação e 

enamoramento entre os representantes da igreja Católica com os índios nativos.  

Para compreendermos melhor a fase inicial da colonização no Brasil e os diferentes 

olhares sobre as crianças indígenas, trazemos os estudos de Massimi (1990) sobre 

conhecimentos psicológicos no período colonial, que toma como referência os escritos de 

viajantes e missionários, principalmente jesuítas, como fonte secundária de informação 

sobre conceitos e práticas das culturas indígenas, antes do processo de colonização. Tal 

decisão dá-se pela inexistência de fontes primárias escritas, uma vez que a cultura indígena 

é predominantemente oral. A autora reconhece que, “mesmo considerando que os 

documentos disponíveis filtram a realidade a ser descrita sob a lente de seus autores 

europeus, são úteis para permitir uma aproximação à realidade autóctone”. (MASSIMI, 

1990, p. 8) 

Os escritos dos viajantes da época trazem contribuições importantes sobre as 

observações com relação aos primeiros contatos dos jesuítas com os índios. Evidentemente, 

ao saírem de seu país de origem tinham um propósito missionário e catequético muito 

claro, porém, ao se depararem com uma cultura tão diferente da sua, não a rejeitam de todo 

e também são afetados por um estilo de vida tão diferente. Em seus diários, revelam 

admiração por vários aspectos encontrados. Entre eles, o amor que os índios demonstravam 

pelas suas crianças; na família indígena, a mãe amamenta a criança até um ano e meio de 

idade sem lhe dar outro tipo de alimento e, às vezes, até os 7 ou 8 anos; a participação das 

crianças na vida da comunidade; desde cedo as crianças são ensinadas pelos pais a dançar e 

cantar; a sociabilidade e criatividade das crianças; além da relevância e da liberdade do 
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papel ocupado pela mulher na vida da comunidade; e também despertava curiosidade 

observações registradas sobre:  

A clareza acerca do significado e da positividade da vida, transmitida 
pelos adultos, permite à infância aquela alegria, vivacidade, abertura à 
realidade, muitas vezes observadas pelos missionários e viajantes, e 
relatada em seus diários de viagem. (MASSIMI, 1990, p. 11) 

A relação entre pais e filhos indígenas era comentada nos registros dos viajantes 

com certo espanto e admiração, pois não havia nenhum tipo de castigo físico para os filhos 

e as crianças eram “obedientíssimas” a seus pais e mães. A autora destaca o caráter 

“desconcertante” de tais afirmações para a pedagogia da época, uma vez que castigos 

físicos eram utilizados em jovens, crianças e até adultos para obter deles atenção, 

obediência, bom desempenho na escola e no trabalho, tudo em nome da finalidade 

educativa, sendo sua prática e teorização fenômenos característicos dos séculos XV e XVI, 

em que, na visão absolutista do Estado, prevalecia a concepção de controle total sobre a 

vida dos indivíduos. Assim: 

A função da punição não é mais de natureza teológica ou moral, mas 
social, pois permite a normalização do comportamento, penalizando tudo 
o que não é conforme as regras sociais. Se em épocas anteriores o castigo 
físico era reservado apenas às crianças pequenas, no século XVI é 
estendido a toda a população escolar, que muitas vezes ultrapassa os 20 
anos. (MASSIMI, 1990, p. 17) 

Uma inovação introduzida pelos jesuítas na pedagogia da época é a teorização do 

valor dos jogos infantis, uma vez que, até então, as atividades lúdicas haviam sido 

totalmente proibidas no ambiente escolar.  

No Brasil, os jesuítas valorizam os jogos infantis inclusive como meio de 
catequese. Valendo-se de tal tradição, Alexandre Gusmão propõe em seu 
tratado a necessidade do brinquedo e do exercício físico na infância, pois 
tais atividades são próprias e necessárias dessa época da vida. (MASSIMI, 
1990, p. 17) 

Na leitura dos documentos citados por Massimi (1990), ficam evidentes a sabedoria, 

a riqueza e a originalidade dos conhecimentos da “psicopedagogia” de alguns jesuítas, mas, 

sobretudo, a sabedoria dos povos indígenas na educação das crianças, a valorização da 

amamentação da criança pela própria mãe (pelo tempo que se fizer necessário), o respeito, 

o amor e o cuidado dispensados às crianças, a positividade em relação à vida, as formas de 
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proteção e a ausência de castigo e de violência na relação com as crianças, assim como a 

participação das crianças nos rituais e rotinas da comunidade indígena, desde tenra idade e 

o protagonismo da criança e da mulher na cultura indígena. É notável a atualidade dessas 

concepções, assim como é lamentável que tenhamos nos distanciado desses princípios ao 

longo de toda a história do Brasil e tenhamos que lutar para retomá-los no Brasil de hoje. 

Diante do que foi exposto nessa discussão, podemos afirmar que no período colonial 

no Brasil as divergências, as aproximações, os “enamoramentos” e os vínculos construídos 

aconteceram contraditoriamente, num processo objetivo de aculturação e dominação dos 

colonizadores, em que a posição dos jesuítas passou a ser contrária à escravização dos 

índios.  

Porém, os mesmos jesuítas contrários à escravização dos índios nada fizeram em 

relação aos horrores da escravização africana, sendo eles próprios donos dos escravos, 

enredados na sociedade colonial com interesses conflitantes. A justificativa se devia à 

necessidade de gerir as fazendas e engenhos, controlando a produção e planejando a melhor 

estratégia que redundasse numa boa rentabilidade. (SAVIANI, 2001, p. 68) 

Em 1564, a Coroa portuguesa adotou o plano da redízima, pelo qual dez por cento 

de todos os impostos arrecadados na colônia brasileira passaram a ser destinados à 

manutenção dos colégios jesuítas. Logo, as condições materiais tornaram-se muito 

favoráveis. E foi nessa fase favorável da missão jesuítica no Brasil que a Companhia de 

Jesus deu início à elaboração de um plano geral de estudos a ser implantado em todos os 

colégios da ordem religiosa, o Ratio Studiorum.  

O novo plano de estudos era considerado universalista e elitista. Universalista 

porque era para ser adotado por todos os jesuítas em todas as partes do mundo. Elitista 

porque acabou destinando-se aos filhos dos colonos e excluindo os indígenas, voltando-se 

para a formação da elite colonial. Seu currículo abrangia cinco disciplinas correspondentes 

ao ensino médio: retórica, humanidades, gramática superior, gramática média e gramática 

inferior.  

A formação prosseguia com os cursos de filosofia e teologia. Instituindo colégios e 

seminários, os jesuítas exerceram o monopólio do ensino até o ano de 1759, quando foram 

expulsos do Brasil pelo Marquês de Pombal. A partir desse ocorrido por meio das reformas 

pombalinas da instrução pública, abre-se espaço para a circulação das ideias pedagógicas 
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inspiradas no laicismo, que caracterizou a visão iluminista e vão coexistir as vertentes leiga 

e religiosa até 1932, no período considerado como da pedagogia tradicional no Brasil. 

A seguir, abordaremos outro aspecto da história da infância ainda no período 

colonial no Brasil, que contrasta com o cuidado dos indígenas com suas crianças e mostra 

as práticas e políticas associadas ao abandono da infância. 

 

 

3.3 A roda dos expostos e a oficialização do abandono 

 

O fenômeno de abandono dos filhos é tão antigo quanto a história da colonização 

brasileira. Antes da roda, os meninos precisavam ser assistidos pelas câmaras municipais, 

que alegavam falta de recursos e quase a totalidade das crianças expostas não chegava à 

idade adulta.  

A roda de expostos foi uma das instituições brasileiras de mais longa vida. 

Sobreviveu aos três grandes regimes de nossa História. Criada na colônia, multiplicou-se no 

período imperial, conseguiu manter-se durante a República e só foi extinta definitivamente 

na recente década de 1950, embora o abandono de crianças não tenha desaparecido até os 

dias de hoje. É uma prática recorrente que expõe a tragédia na vida de crianças, além do 

drama e do sofrimento de mulheres-mães que, mesmo com todo o avanço do capitalismo 

globalizado, não veem outra alternativa que não seja se desfazer da sua criança na rua, nos 

mais diferentes locais. 

Por quase meio século, a Roda dos Expostos foi praticamente a única instituição de 

assistência à criança abandonada em todo o Brasil. As rodas dos expostos tiveram origem 

na Idade Média, na Itália. Elas surgiram particularmente com a aparição das confrarias de 

caridade, no século XII, que se constituíram num espírito de sociedades de socorros 

mútuos, para a realização das Obras de Misericórdia.  

A roda foi instituída para garantir o anonimato do expositor, evitando-se o “mal 

maior”, que seria o aborto e o infanticídio. Além disso, a roda poderia servir para defender 

a honra das famílias cujas filhas teriam engravidado fora do casamento. Alguns autores 

atuais, como Marcílio (2009), estão convencidos de que a roda serviu também de 

subterfúgio para se regular o tamanho das famílias, dado que na época não havia métodos 
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eficazes de controle da natalidade. A rigidez da pedagogia jesuítica ganha sofisticação com 

o disciplinamento militar considerado mais relevante que o atendimento das necessidades 

primárias vitais à sobrevivência das crianças: 

(...) Para os meninos havia ainda a possibilidade de serem enviados para 
as Companhias de Aprendizes de Marinheiros ou de Aprendizes do 
Arsenal de Guerra, verdadeiras escolas profissionalizantes dos pequenos 
desvalidos, dentro de dura disciplina militar. (...) Sua alimentação era tão 
fraca, à base quase só de farinha de mandioca, que acabavam definhando 
e muitos morrendo. (MARCÍLIO, 2009, p. 76) 

O nome da roda provém do dispositivo em que se colocavam os bebês que se 

queriam abandonar. Sua forma cilíndrica, dividida ao meio por uma divisória, era fixada no 

muro ou na janela da instituição e muitos pais que queriam abandonar um filho utilizaram a 

roda dos mosteiros para nela depositarem o bebê. Esperavam eles que o pequeno não só 

teria os cuidados dos monges, como seria batizado e poderia receber uma educação 

aprimorada. 

Antes das rodas, as crianças abandonadas eram acolhidas por famílias que, 

posteriormente, utilizavam-nas como mão de obra. Com a roda, os mosteiros recebiam 

crianças doadas por seus pais para o “serviço de Deus”. A criança recolhida pela roda era 

logo batizada. Fazia-se um inventário de todos os eventuais pertences que trazia consigo, 

inscrevia-se no livro de entrada dos expostos cada uma das peças do vestuário e objetos que 

vestia ou foram colocados junto a si, mesmo sendo farrapos. Os nomes dados no batismo 

normalmente eram os nomes dos santos da Igreja católica. 

Durante a época colonial, foram implantadas três rodas de expostos no Brasil em 

suas cidades mais importantes: a primeira em Salvador, logo a seguir outra no Rio de 

Janeiro e a última em Recife, todas no século XVIII. (MARCÍLIO, 2009, p. 54) 

Com a criação da roda dos expostos nas Misericórdias e colocando-as a serviço do 

Estado, perdia-se o caráter caritativo da assistência, para inaugurar-se a fase filantrópica, 

associando-se o público e o particular. Pessoas abastadas, preocupadas com a salvação de 

suas almas, deixavam em seus testamentos heranças para as Misericórdias, para a ajuda na 

roda dos expostos.  

Podemos depreender que a formação social das crianças direcionadas à roda dos 

expostos oscilava entre a violência explícita e violência implícita. O abandono da criança 

era revelado pelas precárias condições de vida das famílias pobres e de escravos 
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submetidos a condições desumanas, além da naturalização e cumplicidade dos que 

possuíam poder econômico e político. 

Muitas mulheres negras escravas que davam à luz chegavam a ser alugadas como 

amas de leite para alimentar os filhos dos donos da Casagrande e para isso sacrificavam a 

sobrevivência do seu próprio filho. Sem contar as condições insalubres em que viviam as 

famílias com os recém-nascidos, na senzala, sem o arejamento adequado, as condições 

físicas e materiais propiciavam o agravamento das condições de saúde e o crescimento da 

mortalidade infantil.  

Quanto aos filhos de negros escravos, a partir dos 7 anos, os donos já consideravam 

que eles podiam ser separados de seus pais e mães, e vendidos para outros donos, de 

diferentes lugares. O sofrimento era tanto, que muitas mulheres negras faziam de tudo para 

não engravidarem. O aborto era uma prática também utilizada por muitas mulheres, em 

grande parte as solteiras, mas também casadas e viúvas (DEL PRIORE, 2009, pp. 114-115, 

119), prática que, diga-se de passagem, perdura até os dias de hoje. 

Com o século XIX, chega a influência do iluminismo, do utilitarismo e da 

concepção higienista, com novas formas de se exercer a filantropia. Sob a ótica do 

liberalismo, diminuíram drasticamente as formas antigas de caridade e solidariedade para 

com os mais pobres e desvalidos e cresceram os questionamentos sobre a existência da 

roda. 

Em meados do século XIX, seguindo os rumos da Europa liberal, que fundava cada 

vez mais sua fé no progresso, na ordem e na ciência, começou forte campanha para a 

abolição da roda dos expostos, que passou a ser considerada imoral e contra os interesses 

do Estado. (MARCÍLIO, 2009, p. 68) 

Ainda dentro da discussão sobre a roda dos expostos e as formas de institucionalizá-

la, é importante nos determos sobre as crianças nascidas da miscigenação entre brancos e 

negros, a fim de esclarecer os motivos pelos quais as “crianças negras ou mulatas” eram 

consideradas perturbadoras da ordem e/ou abandonadas. 
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3.4 Crianças negras/pardas e mestiças vistas como perturbadoras da ordem 

 

No decorrer do século XVIII, os inúmeros nascimentos de filhos de brancos com 

negros tornaram os mulatos e mestiços um dos grupos mais numerosos da população. Essas 

crianças foram chamadas de cabra, mestiço, mulato, pardo e “gente de cor”. Alguns eram 

escravos, outros alforriados ou livres, e também crianças recém-chegadas pelo tráfico 

negreiro. (SCARANO, 2009, p. 112) 

É na Idade Moderna que a preocupação com a infância abandonada começa a ser 

problema para o Estado, uma vez que a pobreza se tornou onerosa. Isso porque a criação 

dessas crianças estava incluída entre as despesas de pelo menos três Câmaras Municipais da 

Capitania de Minas Gerais, em 1781. Eram vinte e quatro oitavas de ouro para cada criança, 

nos 3 primeiros anos de vida, e dezesseis oitavas de ouro nos 4 anos restantes 

(pressupunha-se que aos sete anos as crianças deixavam de ser crianças e já podiam 

trabalhar para sobreviver).  

O sustento e a criação dessas crianças abandonadas em Minas Gerais recaíam 

basicamente sobre as Irmandades ou as Câmaras e estas últimas muitas vezes deixavam de 

cumprir o pagamento das mensalidades aos criadores ou às amas de leite. Era alto o número 

de mortes entre essas crianças, dada à dureza da vida cotidiana na capitania do ouro. Na 

análise de Francisco Antonio Lopes, acontecia de crianças serem devoradas por animais, 

sobretudo os porcos. (SOUZA, 1989, p. 31) 

Nos estudos de Souza (1989) sobre a roda dos expostos, um caso que ganhou 

destaque foi a recusa da Câmara em contribuir financeiramente para a criação de três 

crianças, que se suspeitava serem mulatos. Os responsáveis pela criação dos bebês 

abandonados, além da certidão de batismo, deveriam apresentar outra exigência: de 

brancura. As leis proibiam discriminação racial no exercício de caridade camerária ou no 

das misericórdias, mas as matrículas de 1753 são bem claras: “(...) se declarar ser o 

enjeitadinho mulato e não branco lhe não ocorrerá o dito estipêndio das três oitavas, mas 

antes será o dito obrigado a repor tudo o que tiver recebido por conta da mesma criação.” 

(SOUZA, 1989, p. 35) 
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Numa sociedade escravista, autoritária e extremamente preconceituosa, os negros, 

mestiços, mulatos e forros eram vistos como perturbadores da ordem. Segundo governante 

da época, os forros, “apesar de serem meio atrevidos”, trabalhavam nas lavras e 

contribuíam para o pagamento dos impostos, mas o verdadeiro flagelo eram os mulatos, 

porque “a mistura que eles têm de brancos os enche de soberba e vaidade, fogem do 

trabalho servil e vivem, a maior parte deles, como gente ociosa.” (SOUZA, 1989, p. 36) 

Essas histórias são tenebrosas e assustadoras, e demonstram até onde chega o preconceito e 

o racismo no ser humano. E pensar que, mesmo nos dias atuais, o tema da desigualdade 

étnico-racial ainda é muito pouco desenvolvido nas escolas. 

No início do século XX, o conhecimento científico também contribui com formas 

sutis de violência contra as crianças, depois do tratamento diferenciado conferido às 

crianças indígenas, abandonadas, escravas, mulatas, negras/pardas e livres, agora a nova 

concepção da pedagogia científica precisava separar as crianças ditas normais, das crianças 

anormais.  

 

 

3.5 História da Educação como história da disciplina e higienização das pessoas - 

Século XX 

 

Em 1914, criou-se o Laboratório de Pedagogia Experimental no Gabinete de 

Psicologia e Antropologia Pedagógica, anexo à Escola Normal Secundária de São Paulo. O 

objetivo dessa instituição era o mesmo de similares estrangeiras, em especial norte-

americanas: o estudo científico da infância, que ocorria a partir do exame metódico de 

todas as energias da criança. 

O resultado das medições do Laboratório era uma Carteira Biográfica Escolar. 

Constando de nove páginas, a carteira reunia fotos anuais do aluno e inúmeros registros de 

mensurações resultantes de observações antropológicas e fisio-psicológicas, além de 

anotações registradas como dados anamnésticos das famílias e notas anamnésticas, estas 

últimas obtidas por exame médico. 
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Dar a ideia clara da personalidade normal e anormal da criança e fazer conhecer a 

técnica mais elementar para os exames compunham a programação. Discriminar as crianças 

normais das anormais, ou degeneradas era a tarefa que se instalava no âmago da pedagogia 

científica que deveria confrontar e distinguir os casos normais dos anormais, para cuidar de 

cada um segundo o seu valor. 

Observar, medir, classificar, prevenir, corrigir. Na pedagogia científica, as práticas 

que a constituíam caracterizavam-se por essa remissão constante a cânones de normalidade 

produzidos na leitura de sinais de anormalidade que a ciência contemporânea colecionava 

para justificar as desigualdades sociais e explicar o progresso e o atraso dos povos pela 

existência de determinações inscritas na natureza dos homens. 

Em 1930, Lourenço Filho (1930), a partir da publicação de Introdução ao estudo da 

escola nova, mostra um processo de corrosão gradativa das representações cientificistas que 

produziam a deformação e a degenerescência como limite às boas intenções pedagógicas, 

que se tornou perspectiva instigante para uma pluralidade de análises. Uma dessas análises 

higienistas da época parte da crença de que saúde e educação eram fatores capazes de 

operar a regeneração da população brasileira. Nesse projeto, a educação era especialmente 

valorizada enquanto dispositivo capaz de garantir a ordem sem necessidade do emprego da 

força e de medidas restritivas ou supressivas da liberdade, e a disciplina consciente e 

voluntária, e não apenas automática e apavorada. 

Os aspectos negativos que marcam práticas e discursos em torno da 

disciplinarização podem ser esclarecidos quando dedicamos atenção para o fato de que 

disciplinar não é mais prevenir ou corrigir. É moldar. É contar com a plasticidade da 

natureza infantil, com sua adaptabilidade, com sua capacidade natural de ajustamento a fins 

postos pela sociedade. 

A exploração do trabalho no início do processo de industrialização não se limitou ao 

mundo dos homens. As mulheres e também as crianças foram incorporadas no chão das 

fábricas, principalmente das tecelagens, selando assim o destino de parcela significativa de 

crianças e adolescentes das camadas economicamente desfavorecidas, os pequenos 

operários, inclusive de imigrantes. A seguir, faremos uma breve análise do trabalho infantil. 
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3.6 Infância operária e acidente de trabalho em São Paulo 

 

A partir da fase de industrialização, no início do século XX, a presença de crianças e 

de adolescentes no setor têxtil resulta em reações de caráter crítico à utilização e exploração 

dessa mão de obra. Essas reações são frequentemente citadas por médicos e sanitaristas, 

veiculadas nos meios de comunicação, apontando os abusos, os perigos e a baixa 

remuneração. 

Desde 1870, é possível surpreender a criança e o adolescente no trabalho industrial 

em São Paulo, sob a denominação de “aprendizes”. A quantidade de trabalhadores 

acidentados nos estabelecimentos industriais da capital é significativa neste período, 

constituindo questão social em São Paulo e necessitando de regulamentação. O perfil das 

fábricas em seu interior denotava o total improviso com máquinas e operários, muitas vezes 

acomodados em espaços exíguos, com iluminação e ventilação insuficientes, ausência de 

dispositivos de segurança colocando os trabalhadores à mercê das engrenagens. (MOURA, 

2009, p. 113) 
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Em 1919, de acordo com estudos de Moura (2009), o Departamento Estadual do 

Trabalho em São Paulo apontava que 40% do total dos trabalhadores absorvidos pela 

indústria têxtil no estado eram menores e adolescentes. E os acidentes de trabalho não 

esgotam as situações nas quais as crianças e adolescentes defrontaram-se com a violência 

no mundo do trabalho. Também faziam parte do cotidiano os ferimentos resultantes dos 

maus-tratos que patrões e chefias se utilizavam para disciplinar os pequenos operários. A 

justificativa abordada, a partir de 1910, para os acidentes de trabalho, é que esses jovens 

eram imprudentes e inseguros. Brincadeiras no local de trabalho expunham a vida e a saúde 

do trabalhador. A tendência era de a criança trabalhadora fazer do local de trabalho um 

espaço de diversão. (MOURA, 2009, p. 113) 

A revolução industrial trouxe a mobilização ativa das crianças para a produção, 

subordinando crianças e adultos a uma racionalidade econômica, capitalista, que se 

exprimiu na mobilização de legiões de crianças inseridas, de sol a sol, em oficinas e 

fábricas, exploradas em outras múltiplas atividades produtivas. Com a crise econômica de 

1929 e a respectiva quebra da bolsa de valores em Nova York, a crise econômica se 

espalhou pelo mundo. Foi um período de grandes dificuldades, desemprego, fome e 

aumento da pobreza. 

A crise norte-americana teve forte impacto na economia brasileira no período de 

transição em que a economia cafeeira entrava em colapso e a industrialização estava em 

ascensão. Com a crise e as altas taxas de desemprego, as crianças foram retiradas das 

fábricas e a infância passou a ser considerada como a idade do não trabalho e a exploração 

das crianças passível de condenação social e jurídica. Embora isso não tenha significado a 

extinção do trabalho infantil, podemos dizer que houve uma trégua nesse momento crítico. 

Entretanto, esse ainda é um problema atual, que exige das políticas públicas não apenas 

vigilância para a sua erradicação, mas articulação e efetividade na promoção dos direitos 

das crianças e adolescentes e suas famílias, na garantia de uma vida digna, moradia 

decente, alimentação, acesso, permanência e sucesso na educação básica, acesso a cultura, 

esportes e lazer. 

Ao sintetizar as principais ideias apresentadas neste capítulo sobre produção da 

infância popular, temos os seguintes elementos: 
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1. A invisibilidade social da infância popular e as concepções idealizadas — as 

crianças são vistas sob um modelo de criança ideal —, sem considerar o contexto 

sociocultural das diferentes infâncias existentes; 

2. As mazelas existentes nas condições precárias de vida de grande parte das 

famílias e da infância no Brasil refletem as contradições de uma sociedade injusta e 

desigual, dividida em classes e que carrega herança colonial, escravocrata, autoritária e 

latifundiária. 

3. A infância como construção social é sempre contextualizada em relação ao 

tempo, ao local, e à cultura, variando a classe, o gênero, a raça e a etnia, além da orientação 

sexual e condições socioeconômicas; 

4. As crianças permanecem sendo um dos grupos sociais mais afetados pela 

pobreza, pelas desigualdades sociais e pelas fragilidades das políticas públicas; 

5. As diferenças entre a concepção de educação dos Jesuítas e a concepção de 

educação dos indígenas;  

6. A roda dos expostos e a oficialização das crianças abandonadas por anônimos 

(alto índice de mortalidade infantil, financiamento via poder público até os sete anos de 

idade, exigência de atestado de brancura, sendo que as crianças mulatas ficavam 

responsáveis pela restituição dos recursos pagos pelo poder público desde o seu 

nascimento); 

7. A escravidão dos africanos trazidos à força e tratados como objetos comerciais 

explorados no trabalho, o machismo e o racismo incrustado em nossa sociedade em que 

mulheres negras eram contratadas como amas de leite dos filhos dos senhores sem poder 

amamentar seus próprios filhos; as crianças negras/pardas e mestiças eram vistas como 

perturbadoras da “ordem”, principalmente as mulatas; 

8. Pedagogia do conhecimento científico (observar, medir, classificar, prevenir, 

corrigir), no início do século XX, também contribui com formas sutis de violência contra as 

crianças, depois do tratamento diferenciado conferido às crianças indígenas, crianças 

abandonadas, crianças negras, filhas dos adultos da escravidão, mulatas e livres; agora era 

necessário separar crianças normais, das crianças “anormais”; e 

9. Infância operária e acidentes de trabalho nas fábricas desde o início do século 

XX, trabalho noturno, longas jornadas e condições precárias de vida e também no trabalho. 
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CAPÍTULO 4 - O DIREITO À EDUCAÇÃO INFANTIL EXIGE EQUIDADE E 

POLÍTICAS AFIRMATIVAS PARA A REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES23 

 

A Constituição de 1988 trouxe conquistas importantes para a sociedade brasileira no 

campo dos direitos sociais e, particularmente, na educação, ao definir não só o direito das 

crianças de 0 o a 6 anos à educação infantil, creche e pré-escola, como também por tê-la 

considerado como primeira etapa da educação básica, rompendo com a herança histórica de 

políticas públicas para a infância no Brasil apenas como sinônimo de caridade e guarda da 

criança, com cuidados estritamente ligados à sobrevivência física. Inaugura-se, assim, uma 

nova fase de entendimento da educação infantil que pressupõe a educação e o cuidado 

como indissociáveis na formação integral das crianças. 

Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (Lei Nº 9.394/96) 

avançou nessas conquistas, estabelecendo prazo de três anos para que as creches e pré-

escolas existentes fossem incluídas no sistema educacional e detalhou melhor o direito à 

educação infantil: 

Art. 29 - A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem 
como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de 
idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade. 

Dessa forma, a lei maior da Educação não apenas apontou a finalidade da educação 

infantil na busca do desenvolvimento integral da criança de até 6 anos de idade, mas 

também definiu o seu papel na complementação da ação educativa da família e da 

comunidade. 

Ressaltamos um aspecto importante dessa lei, ao enfocar a relação escola-família, 

em seu no artigo 14, item VI, que determina que os docentes incumbir-se-ão de: “colaborar 

com atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade”. A parceria entre 

escola, família e comunidade é fundamental para o pleno desenvolvimento da criança, 

principalmente nos seus primeiros anos de vida. No entanto, a família tem tido um papel 

extremamente secundarizado na educação infantil. Sabemos que, para atingir uma boa 

qualidade na educação infantil, é indispensável que ela seja construída com a participação 

                                                 
23 Este capítulo foi publicado na íntegra no E-Book Eixo 4 do Seminário Nacional de Educação do Cedes 
(2014). 



 87 

dos educadores, todos os profissionais da instituição educativa e contribuição de pais, mães 

e das pessoas mais próximas das crianças. 

Os pais precisam ser envolvidos e se sentirem co-participantes e não estranhos às 

ações da escola. É por meio do diálogo e respeito mútuo que professores e pais poderão 

superar conflitos e tensões nessa tarefa tão importante de educar a(s) infância(s).  

A LDB também preconizou a necessidade de profissionalização dos professores de 

toda a educação básica, destacando a exigência de formação no ensino superior, admitida a 

formação no ensino médio, na modalidade Normal, para o exercício do magistério na 

educação infantil e anos iniciais da educação fundamental. A formação do educador é 

essencial no processo de transição das crianças de um vínculo focalizado sobre os pais e a 

casa para um vínculo compartilhado, que inclui os adultos e o ambiente da escola, além do 

desafio da construção da proposta pedagógica com base na discussão do currículo da 

instituição educacional. 

Ao enfocar as especificidades da Educação infantil como primeira etapa da 

Educação Básica, Spodek (apud ROSEMBERG, 2001, p. 19) enfatiza: 

(...) a educação infantil, um novo campo de prática social — que consiste 
em educar e cuidar de crianças de 0 a 6 anos em instituições coletivas — 
apóia-se em três tipos de fundamentos: na intuição, em valores e no 
conhecimento científico.  

Para além da intuição e dos valores individuais e coletivos, são necessárias políticas 

integradas entre vários campos das políticas sociais: Psicologia, Educação, Sociologia, 

Antropologia e áreas correlatas, como a Saúde, o contato com teorias e pesquisas 

formuladas no próprio campo da educação infantil, inclusive a Economia. (ROSEMBERG, 

2001, p. 16) 

Segundo a autora, o que distingue o conhecimento científico dos demais 

fundamentos da educação infantil é que este oferece uma interpretação da realidade que não 

é imposta, mas que pode ser provada, o que não significa que tal fundamento seja neutro, 

apolítico ou que não se apoie na intuição e em valores. A produção do conhecimento 

científico pressupõe diálogo, confronto público e pluralismo. Ainda, segundo Thompson 

(apud ROSEMBERG, 2001, p. 20):  
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Provar é apresentar razões, fundamentações, evidências, elucidação; 
impor é afirmar ou aceitar, silenciar os questionamentos ou discordâncias. 
Provar é tratar o outro como pessoa capaz de ser convencida; impor é 
tratar o outro como uma pessoa que deve ser submetida.  

Comprometer-se com o conhecimento científico exige compromisso, 

posicionamento e pressupostos, significa estar aberto ao novo, ao imponderável e não 

caminhar para justificar ou provar ideias preconcebidas. Pesquisar exige destemor e 

persistência, mas também inconstância. É necessário saber ouvir, mas também se predispor 

a falar, a questionar. O diálogo é essencial para a produção do conhecimento, assim como o 

respeito e a problematização das diferenças, mas, sobretudo, é preciso não ter medo de 

discordâncias. Impor pressupõe verdades absolutas, dogmas, que são incompatíveis com a 

produção do conhecimento.  

Esta pesquisa tem o propósito de debater, apresentar questões, buscar 

fundamentações, elucidar as discordâncias, mas essencialmente, comprometer-se com uma 

educação infantil que possibilite que as crianças de todas as camadas sociais sejam mais 

felizes com suas famílias, sua comunidade e seus educadores.  

O problema é que, passados vinte e quatro anos da aprovação da Constituição de 

1988 e dezesseis anos da LDB, ainda há uma grande distância entre o que determina a 

legislação e o alcance das políticas públicas implementadas no país para efetivar o direito à 

educação infantil. Nesse ritmo, corre-se o risco de que o tempo para universalizar as 

políticas para educação infantil seja o mesmo que o da universalização do acesso à 

educação fundamental no Brasil: foram praticamente cem anos e ainda não vencemos a 

repetência, a evasão, o baixo aprendizado e a conclusão dessa etapa de ensino que, em 

grande medida, refletem as desigualdades sociais, étnico-raciais, de gênero e localização 

geográfica, principais mazelas das políticas educacionais e da sociedade brasileira como um 

todo. 

Vejamos um estudo sobre as Desigualdades na Escolarização no Brasil, analisadas 

pelo relatório de Observação n. 4 (2011), produzido pelo Conselho de Desenvolvimento 

Econômico e Social, órgão ligado à Presidência da República, quanto ao atendimento na 

creche e pré-escola em todo o Brasil: 
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A partir dos dados reunidos no quadro acima, é possível verificar que, no Brasil, a taxa 

bruta de frequência das crianças de 0 a 3 anos de idade na creche, em 2005, era de 13% e, em 

2009, passou para 18%. Esses dados mostram que, embora tenha crescido, ainda é muito baixo 

o atendimento na educação infantil das crianças dessa faixa etária. Entretanto, se verificarmos 

o atendimento entre ricos e pobres, veremos que a taxa de frequência das crianças 20% mais 

ricas, em 2005, era de 29,6 % e, em 2009, passou para 36,6%. Já a taxa de frequência das 

crianças mais pobres que, em 2005, era de 8,2%, e em 2009 passou para 12,2%.  

Portanto, embora a diferença entre ricos e pobres tenha diminuído nesses quatro anos, 

as crianças ricas têm três vezes mais chances de acesso à creche do que as crianças pobres, o 

que demonstra o grave problema da educação infantil no Brasil, ou seja, a íntima relação entre 

desigualdades sociais e desigualdades educacionais, o que sugere o acanhamento das políticas 

públicas na educação infantil. 

A desigualdade também se faz presente entre crianças que habitam diferentes regiões 

do país. Por exemplo, as crianças da Região Norte têm quase três vezes menos chance de 

acesso a uma vaga na creche, se comparadas com crianças da Região Sul do país. A taxa de 

frequência na creche de crianças da Região Norte do país, em 2005, era de apenas 5,8% e, em 

2009, cresceu para 8,3%. Já as crianças da Região Sul, cuja taxa de frequência, em 2005, era 

de 16%, em 2009, passou para 24,2%. 

As diferenças também deixam em desvantagem as crianças negras e pardas, 

comparadas com as crianças brancas. Enquanto o percentual de atendimento na creche das 

crianças brancas, em 2005, era de 14,5% e em 2009 cresceu para 20,2%, entre as crianças 

negras e pardas, em 2005, o percentual de frequência era de 11,6% e em 2009 era de 16,7%, o 

que evidencia que as diferenças étnico-raciais funcionam como fonte de discriminação. 

Quanto ao atendimento na pré-escola para crianças de 4 e 5 anos, persistem também as 

mesmas desigualdades citadas na creche: entre diferentes classes sociais, de localização 

geográfica e na questão étnico-racial, porém, numa proporção menor, como podemos ver no 

quadro acima, uma vez que tem crescido o atendimento de crianças dessa faixa etária em todo 

o país. Em 2005, era 63% a taxa de atendimento de crianças da pré-escola em todo o país e, 

em 2009, passamos para 75%. 

Num país com alto índice de desigualdade social, o tempo é um recurso precioso e os 

dados nos mostram que não temos conseguido acelerar as políticas públicas para mudar 

radicalmente esse cenário de injustiça social, que tem submetido parcelas significativas de 
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nossa população, especialmente grandes contingentes de crianças nos seus primeiros anos de 

vida, a condições precárias de existência e situações restritivas ao pleno desenvolvimento do 

potencial humano.  

A educação das crianças nessa faixa etária é uma tarefa difícil e complexa e essa 

enorme responsabilidade não pode ser assumida isoladamente pela família nem tampouco 

somente pela escola. A aprendizagem da criança inicia-se muito antes de sua entrada na 

escola, isso porque desde o primeiro dia de vida ela já está exposta à cultura e à presença do 

outro, que se torna o mediador entre ela e a cultura. Na aprendizagem, o contato com o outro, 

com as relações humanizadas, é fator essencial para provocar o desenvolvimento da criança, e 

mais do que isso, o desenvolvimento é conquista e resultado da qualidade dessas interações. A 

escola surgiu como local privilegiado para esse desenvolvimento, pois é onde o contato com a 

cultura se faz de forma intencional e planejada. De acordo com Bock (2009), a Educação 

passa então a ser vista como processo social sistemático de construção da humanidade. 

 

 

4.1 Mudanças recentes na legislação educacional 

 

Em 2006, as crianças de 6 anos passaram a ter o direito à educação obrigatória com a 

implantação do ensino fundamental de nove anos. Em 2009, foi aprovada a Emenda 

Constitucional 59, que ampliou a obrigatoriedade do ensino público desde a pré-escola, para 

crianças de quatro e cinco anos de idade, até o ensino médio, para os jovens entre 15 e 

dezessete anos. Assim, passam a ser obrigatórios por lei quatorze anos de educação básica no 

Brasil.  

Esta é uma meta grandiosa que exigirá uma grande expansão das matrículas nas redes 

de ensino público em todo o país, o que significa trazer mais 3,96 milhões de crianças e jovens 

para a rede pública, como mostram os estudos de Pinto e Alves (2010). De acordo com esses 

estudos, deverão ser criadas, até 2016, mais de 1,5 milhão de matrículas para crianças de 

quatro e cinco anos na pré-escola, mais 1,6 milhão de matrículas para jovens de 15 a 17 anos, 

e em torno de 762 mil vagas na educação fundamental, sendo necessário um investimento da 

ordem de R$ 7,9 bilhões.  
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Pinto e Alves (2010) apresentaram, em seus estudos sobre o impacto da Emenda 

Constitucional 59, uma tabela que detalha a necessidade de expansão de matrículas de acordo 

com a realidade de cada uma das regiões do país, unidades da federação, faixa etária e 

percentual de expansão das vagas necessárias.  

Alguns dados do quadro apresentado a seguir merecem destaque. Primeiramente, a 

surpreendente situação da Região Nordeste, onde o percentual necessário para a expansão das 

matrículas dos 4 aos 17 anos é de 8,8%, o que demonstra uma mudança positiva. Com grande 

investimento em educação nos últimos anos nessa região, o Nordeste deixa de ser o território 

com maior dificuldade educacional em termos de acesso. Em segundo lugar, na Região Sul, 

especialmente no Rio Grande do Sul, a necessidade de expansão do sistema educacional 

representa 13,1%, muito superior à média do Nordeste e à média nacional, de 9,3%. E, por 

fim, na Região Sudeste, especificamente em São Paulo, embora o percentual de expansão de 

matrículas necessário seja relativamente baixo (7,2%) em relação a outros Estados — por 

exemplo, Rondônia necessita de uma expansão de 18,5% —, se considerado o número 

absoluto de matrículas necessárias em São Paulo, 590.069, o maior do país, percebe-se o 

quanto é significativo e desafiador, e o quanto exigirá de empenho, articulação dos poderes 

públicos e recursos para alcançar essa meta exigida pela Emenda Constitucional 59, 

apresentada a seguir.  

A Tabela a seguir apresenta um retrato da situação educacional em todas as unidades 

da federação e regiões do país. 
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Para fins de comparação, a tabela de Pinto e Alves (2010) a seguir mostra os anos de 

educação obrigatória no Brasil (9 anos) e em outros países, como Chile (16 anos), Estados 

Unidos (12 anos), Canadá (11 anos), Coréia do Sul (11 anos), e México (11 anos), além da 

Rússia (10 anos), e deixa clara a importância da Emenda Constitucional 59, em que o Brasil 

passará de 9 para 14 anos de educação obrigatória, ficando atrás apenas do Chile. O 

importante é que as crianças e jovens brasileiros terão mais chances de alcançar os quatorze 

anos de educação obrigatória que almejamos a fim de possibilitar melhores condições de vida, 

senso crítico e sabedoria. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Tornar obrigatória, até 2016, a escolarização das crianças e jovens, dos 4 aos 17 anos, 

implicará a garantia do acesso à educação como direito público subjetivo, podendo a 

autoridade competente ser responsabilizada judicialmente na ausência da vaga, o que 

demandará dos gestores educacionais prioridade na destinação dos recursos públicos para o 

cumprimento dessa obrigação constitucional, complementação de recursos da União aos 
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Municípios e Estados que, comprovadamente, não tiverem recursos para o cumprimento dessa 

meta e exigirá ampliação dos recursos para o financiamento da educação em todo o país. 

Vale lembrar que os recursos disponibilizados pelo Fundeb para todas as etapas da 

educação básica estão abaixo do Custo Aluno Qualidade inicial (CAQI), que é o valor 

estimado segundo proposta de estudiosos, encampada pelo Conselho Nacional de Educação. A 

maior distorção diz respeito ao valor do custo aluno qualidade da criança na creche, dada a sua 

especificidade, principalmente na relação adulto/criança: um educador para oito crianças, um 

para dez, um para quinze crianças, dependendo da faixa etária de zero até três anos: quanto 

menor a criança, maior a relação adulto/criança, além de outros fatores. A tabela abaixo, de 

acordo com Pinto e Alves (2010) aponta os valores atuais do Fundeb, os valores em São Paulo 

e os estimados pelo CAQI: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Embora tendo clareza da importância e necessidade da meta estabelecida pela Emenda 

Constitucional 59, não podemos perder de vista a situação do atendimento das crianças de 0 a 

3 anos no Brasil, seus limites, problemas e a lentidão na implementação das políticas públicas 

para essa primeira etapa da educação infantil, numa sociedade com tamanha desigualdade e 

injustiça social.  

A questão que se coloca é se o país tem condições para atender à determinação da EC 

59 e não retroceder na garantia do direito das crianças à creche nos próximos anos, ou até 

mesmo levar a uma estagnação nas taxas de frequência das crianças de 0 a 3 anos. Crescer a 
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passos lentos também será problemático dado o nosso estágio atual de dificuldades. Como e 

quando enfrentaremos as desigualdades existentes na educação infantil? 

 

 

4.2 Políticas públicas na educação infantil: igualdade de oportunidades e equidade nas 

condições de desenvolvimento da primeira infância 

 

Neste início de século, a sociedade brasileira vem participando e acompanhando um 

intenso debate sobre o Ensino Superior do país que, acreditamos, traz elementos essenciais 

para uma nova concepção de políticas públicas e guarda estreita relação com os dilemas da 

etapa inicial da educação básica, que são o direito das crianças de até 3 anos à educação 

infantil e a redução das desigualdades.  

Estamos nos referindo especialmente às políticas afirmativas que estabelecem as cotas, 

um sistema de reserva de vagas com base no critério étnico-racial para o acesso ao ensino 

superior. O julgamento favorável do Supremo Tribunal Federal - STF que, em abril de 2012, 

trouxe elementos que vão auxiliar a esclarecer o alcance das políticas educacionais no país, 

bem como a legitimidade das ações afirmativas que atingem grupos sociais determinados, de 

modo a permitir-lhes a superação de desigualdades decorrentes de situações históricas.  

Ao julgar a questão da constitucionalidade dos programas de ação afirmativa em 

questão, o juiz do STF revisitou o princípio da igualdade na Carta Magna de 1988, 

examinando-o em seu duplo aspecto, ou seja, no sentido formal e material. Ao tomar por base 

o artigo 5º da Constituição, que assegura: “todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza”.  

Numa sociedade de classes como a brasileira, essa igualdade formal, tomada ao pé da 

letra, significa simplesmente a manutenção das desigualdades e o aprofundamento da 

dominação dos pobres pelos ricos. Entendimento semelhante teve o STF ao considerar, em seu 

relatório, que o constituinte de 1988 não se restringiu a proclamar solenemente, em palavras 

grandiloquentes, a igualdade de todos diante da lei, mas advertiu: 

[o constituinte] buscou emprestar a máxima concreção a esse importante 
postulado, de maneira a assegurar a igualdade material ou substancial a todos 
os brasileiros e estrangeiros que vivem no País, levando em consideração – é 
claro- a diferença que os distingue por razões naturais, culturais, sociais, 
econômicas ou até mesmo acidentais, além de atentar, de modo especial, para 
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a desequiparação ocorrente no mundo dos fatos entre os distintos grupos 
sociais. Para possibilitar que a igualdade material entre as pessoas seja levada 
a efeito, o Estado pode lançar mão seja de políticas de cunho universalista, 
que abrangem um número indeterminado de indivíduos, mediante ações de 
natureza estrutural, seja de ações afirmativas, que atingem grupos sociais 
determinados, de maneira pontual, atribuindo a estes certas vantagens, por 
um tempo limitado, de modo a permitir-lhes a superação de desigualdades 
decorrentes de situações históricas particulares. (LEWANDOWSKI, 2011, p. 
4) 

Os argumentos utilizados pelo poder judiciário na interpretação da Constituição, 

quanto ao princípio da igualdade de todos diante da lei, esclarecem que essa igualdade não 

pode ser interpretada apenas como formal, mas pressupõe a igualdade material. Portanto, a 

igualdade só é possível quando os diferentes são tratados de forma diferenciada. Segundo 

Ricardo Amaral, em artigo publicado na revista Carta Capital24, de acordo com a formulação 

marxiana: “De cada um de acordo com suas possibilidades, a cada um de acordo com suas 

necessidades – parece-me a mais correta e a única de corte humanista”.  

Diante dessas colocações, podemos depreender que o mesmo princípio de igualdade 

que é válido no reconhecimento do direito ao acesso ao ensino superior — com a necessária 

expansão de matrículas no ensino superior público e privado, e também a atuação do Estado 

com políticas afirmativas (de discriminação positiva) — também pode ser igualmente válido 

para as famílias/crianças das camadas populares no acesso à educação infantil, na sua primeira 

etapa da educação básica. 

Esse entendimento leva em consideração principalmente a constatação de que o 

desenvolvimento infantil se dá desde o nascimento em todos os aspectos, cultural, social, 

biológico e, para garantir o direito à educação, é necessário dedicar uma atenção educacional 

maior do Estado voltada para a formação de todos os indivíduos desde a mais tenra idade. 

Dentro de uma concepção sistêmica da educação, temos que fazer valer o princípio da 

igualdade, da equidade e da justiça social da creche à universidade.  

Ao postular essa possibilidade de investimento na educação infantil, destacamos 

especialmente o fato de o país viver um período virtuoso na economia e possuir reais 

condições de ir além no enfrentamento das desigualdades sociais. 

                                                 
24 Política de Cotas: no Brasil, a pobreza tem cor. Disponível em: www.cartacapital.com.br. Acesso em: 
01.jun.2012 
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Nesse sentido, precisamos questionar as verdades absolutas e reconhecer que as 

desigualdades históricas neste país não têm tido eco nas políticas públicas para a infância, 

especialmente para as crianças de até 3 anos, com potencialidades que não podem ser 

desconsideradas numa fase de vida tão importante, início da humanização do indivíduo. Por 

isso, entendemos que os argumentos apontados no julgamento favorável às políticas 

afirmativas de cotas étnico-raciais para o acesso às universidades guardam semelhança com a 

necessidade de viabilizarmos políticas afirmativas também para a primeira infância. 

Ainda atentos aos pontos fulcrais desse relatório do STF, verificamos, na 

argumentação apresentada, o entendimento de que a adoção de políticas afirmativas, ao se 

destinarem à superação de uma perspectiva meramente formal do princípio da isonomia, 

conquista um status integrador do próprio cerne do conceito de democracia, fortalecendo-a.  

O debate das cotas no ensino superior representa um marco histórico no país, um 

divisor de águas, em que podemos vislumbrar e combinar as políticas sociais universais e 

afirmativas como reais tentativas de acelerar a redução das desigualdades e dar prioridade à 

garantia de direitos humanos fundamentais à população que sofre as injustiças sociais, 

educacionais, étnico-raciais, de gênero e de localização geográfica.  

Os autores que dão sustentação à argumentação proposta no referido relatório do juiz 

são os estudiosos Boaventura de Souza Santos e Dalmo Dallari. Um exemplo desse suporte 

teórico ao qual nos referimos pode ser identificado no trecho que se segue, quando o relator 

destaca que: 
(...) temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e 
temos o direito a ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. 
Daí a necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma 
diferença que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades. 
(LEWANDOWSKI, 2011, p. 06) 

A menção à perspectiva de Dalmo de Abreu Dallari, nessa mesma linha de 

argumentação de Lewandowski, ocorre na advertência desse estudioso sobre o fato de que a 

ideia de democracia, nos dias atuais, exige a superação de uma concepção mecânica, 

estratificada, da igualdade, uma vez que, no passado, esta era definida apenas como um 

direito, sem que se cogitasse, inclusive sua conversão em uma possibilidade. 
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Nessa direção, o relator destaca no relatório a posição de que: 

O que não se admite é a desigualdade no ponto de partida, que assegura tudo a 
alguns, desde a melhor condição econômica até o melhor preparo intelectual, 
negando tudo a outros, mantendo os primeiros em situação de privilégio. 
(LEWANDOWSKI, 2011, p. 6) 

Outro argumento utilizado pelo relator do STF na defesa das cotas étnico-raciais para 

ingresso no Ensino Superior é baseado no conceito da justiça distributiva, que tem como 

objetivo a transformação do direito à isonomia em igualdade de possibilidades, sobretudo no 

tocante a uma participação equitativa nos bens sociais. O relator assevera que só ela permite 

superar as desigualdades, mediante uma ação estatal contundente para corrigi-las, realocando 

os bens e oportunidades em benefício da coletividade. (LEWANDOWSKI, 2012, p. 7) 

Na visão do relator, no que tange aos direitos e garantias fundamentais dos cidadãos, a 

Constituição garantiu vários instrumentos jurídicos para efetivá-los plenamente, prevendo, 

portanto, a justiça distributiva. Contudo, ele ressalta que essa forma de ação estatal em relação 

à garantia dos direitos básicos da pessoa humana não avança sem resistências: “(...) a adoção 

de um novo princípio de justiça distributiva possivelmente criará conflitos entre reivindicações 

baseadas nos velhos e nos novos princípios.” (LEWANDOWSKI, 2012, p. 8) 

No caso das cotas no Brasil, temos acompanhado o quanto esse tema é polêmico e 

desperta conflito de interesses, tanto nos argumentos de defesa do status quo, contrapondo-se à 

medida das cotas, como nos argumentos favoráveis às cotas, na busca de alteração da situação 

injusta em que vivemos. A título de ilustração, podemos citar o Programa Bolsa-família, um 

programa de distribuição de renda voltado à inclusão social que divide opiniões, suscitando 

muitos argumentos favoráveis, assim como muitos contrários. 

A partir da interpretação da lei, o juiz enfatiza que, sob a ótica da justiça distributiva, 

ao levar em conta a realidade de estratificação social, essa política não se restringe a focar a 

categoria dos brancos, negros e pardos. Ela consiste em uma técnica de distribuição de justiça 

que pretende promover a inclusão social de grupos excluídos ou marginalizados, 

especialmente daqueles que, historicamente, foram constrangidos a viver na periferia da 

sociedade. 

O conceito de políticas de ação afirmativa é explicitado como um conjunto de ações, 

públicas ou privadas, que considerem aquelas características que vêm sendo responsáveis por 

negar aos desiguais o acesso ao exercício de um direito fundamental de cidadania e que tem se 

tornado privilégios para poucos e exclusão para muitos. Em outras palavras, é uma ação de 
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discriminação positiva, uma política que busca enfrentar as desigualdades e as injustiças 

sociais. 

Corroborando com essa discussão, o relator acrescenta a definição de políticas de ação 

afirmativa que consta do art. 2°, II, da Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Racial, da Organização das Nações Unidas, ratificada pelo Brasil em 1968, 

segundo o qual ações afirmativas são: 

(...) medidas especiais e concretas para assegurar como convier o 
desenvolvimento ou a proteção de certos grupos raciais de indivíduos 
pertencentes a estes grupos com o objetivo de garantir-lhes, em condições de 
igualdade, o pleno exercício dos direitos do homem e das liberdades 
fundamentais. 

A adoção de políticas de ação afirmativa tem como objetivo a garantia dos direitos e da 

igualdade material e não apenas da igualdade formal do ser humano, concepção que muda a 

forma de encarar os direitos básicos da pessoa humana, para além do mero discurso.  

O próprio conceito de políticas sociais/políticas públicas pressupõe escolhas, definição 

de prioridades e opções políticas que envolvem conflitos e tensões, como aponta a literatura 

crítica contemporânea. Segundo Rosemberg (2001), tende-se a caracterizar as políticas 

públicas como intervenção do poder público na definição de opções entre necessidades e 

interesses explicitados pelos diferentes segmentos que compõem a sociedade. 

Os interesses e compromissos que orientam as opções do Estado ainda emergem de um 

processo permanente de escolhas que envolve confrontos, atritos, coalizões, pressões e 

contrapressões de vários segmentos sociais, os funcionários do aparato técnico-burocrático do 

Estado, o congresso, a presidência, os partidos, os sindicatos, os movimentos sociais, os 

especialistas e suas corporações.  

O conflito entre diferentes interesses e necessidades, as tensões e pressões e os 

processos de escolhas das prioridades e de negociações são partes indissociáveis das políticas 

públicas. Como afirma Arroyo (2010, p. 1.414): 

Pretender elaborar, escolher e implementar políticas de consenso na área dos 
direitos negados, da produção histórica das injustiças e desigualdades sem 
confrontos é ingenuidade. Sobretudo quando os próprios coletivos feitos 
desiguais se afirmam na cena política, pública. Porém, formular políticas 
despolitizadas, geri-las na paz e no consenso e silenciamento de tensões é 
mais fácil e mais “eficiente” para visões e práticas de gestão despolitizantes.  
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Outro conceito entranhado nessa discussão que ganhou importância entre 

pesquisadores e cientistas sociais nos últimos anos e que está diretamente ligado aos conceitos 

de políticas públicas, justiça, igualdade e democracia, é o conceito de equidade. O conceito de 

equidade, segundo Ronca25: 

(...) refere-se a um princípio que deve reger as políticas públicas, pois implica 
na superação das diferenças que não são aceitáveis do ponto de vista ético. A 
iniquidade na sociedade atual consiste na persistência sistemática de 
diferenças desvantajosas entre grupos e indivíduos na sociedade onde essas 
diferenças são eticamente inaceitáveis principalmente porque apresentam 
relação causal com as diferenças de classe. 

Iniquidade significa a situação perversa, extremamente injusta, exatamente o contrário 

da equidade. Esta sim deve reger as políticas públicas em um país marcado pelas 

desigualdades. O conceito de equidade tem servido de referência em documentos da legislação 

educacional atual, como podemos verificar abaixo: 

A Equidade alude à importância de tratar de forma diferenciada o que se 
apresenta como desigual no ponto de partida, com vistas a obter 
desenvolvimento e aprendizagens equiparáveis, assegurando a todos a 
igualdade do direito à educação. 
Na perspectiva de contribuir para a erradicação da pobreza e das 
desigualdades, a equidade requer que sejam oferecidos mais recursos e 
melhores condições às escolas menos providas e aos alunos que deles mais 
necessitem. Ao lado das políticas universais, dirigidas a todos sem requisito 
de seleção, é preciso também sustentar políticas reparadoras que assegurem 
maior apoio aos diferentes grupos em desvantagem. 
A educação escolar, comprometida com a igualdade de acesso de todos ao 
conhecimento e especialmente empenhada em garantir esse acesso aos 
grupos da população em desvantagem na sociedade, será uma educação com 
qualidade social e contribuirá para dirimir as desigualdades historicamente 
produzidas, assegurando, assim, o ingresso, a permanência e o sucesso na 
escola, com a conseqüente redução da evasão, da retenção e das distorções de 
idade/série. (Parecer CNE/CEB, 2010, seção 1, p. 34) 

Do ponto de vista institucional e político-pedagógico, as condições objetivas estão 

propícias26 para que possamos selar compromisso com ousadia na elaboração de políticas 

públicas de forma participativa, que enfrentem as desigualdades no campo educacional e 

                                                 
25 Texto apresentado pelo Prof. Dr. A. C. C. Ronca na Conferência Estadual de Educação de Pernambuco em 
17/12/2007. Educação e Qualidade Social: Direito de todos. 
26 A presidenta Dilma lançou em 14/05/2012 o programa do governo federal Brasil Carinhoso, que vai beneficiar 
2 milhões de famílias e 2,7 milhões de crianças que vivem na extrema pobreza. O Bolsa família passa a ser 
ampliado para garantir que cada família que tenha pelo menos uma criança com até 6 anos e onze meses de idade, 
cada pessoa dessa família tenha renda mínima superior a R$ 70,00 por pessoa, além de construção de 1.512 
creches até 2014, parceria com as prefeituras, além da ampliação de programas de saúde do escolar e 
medicamentos gratuitos para infância. 
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promovam a equidade. Dessa maneira, nesse momento da discussão, levantamos o seguinte 

questionamento: por que não buscarmos a participação de pais/mães e crianças na elaboração 

de políticas públicas para infância enquanto coletivos que padecem as desigualdades e 

anseiam por justiça e equidade?  

Ora, se a criança se constitui e é constituída no processo das relações sociais, uma 

construção histórica, social e cultural de sua existência, não caberia a todos — e isso inclui 

cada um de nós — recriar continuamente o mundo e garimpar o potencial humano de nossa 

espécie, de tal modo que prevaleça a humanidade sobre os instintos primitivos e selvagens do 

homem? 

Como destaca Rosemberg (2001, p. 16):  

(...) os serviços de educação infantil possuem um duplo sentido ou objetivo. 
Tais serviços referem-se a políticas para infância e políticas para igualdade 
de oportunidades para homens e mulheres. Esse duplo objetivo da educação 
infantil tem marcado a história de sua reivindicação no Brasil.  

Entretanto, combinar as políticas para a infância com a participação da mulher no 

mundo do trabalho não pode substituir as condições materiais, humanas e subjetivas 

necessárias para o desenvolvimento infantil integral das crianças e o pleno exercício da 

maternidade-paternidade, principalmente nas condições de existência da primeira infância, 

período da socialização primária, e especialmente, na infância popular. 

Em nome da independência financeira, ou até mesmo da sobrevivência econômica, não 

podemos concordar com a expropriação da família no seu papel essencial de educação e 

cuidado das crianças pequenas. As políticas públicas de educação infantil têm um papel 

fundamental na garantia dos direitos da infância e de suas famílias, mas não podem e não 

devem substituir o papel da família. A escola precisa potencializar seu espaço de formação 

humana de forma compartilhada com a família e/ou responsáveis pela educação da criança.  

Em uma sociedade marcada por vários indicadores de desigualdades, como pudemos 

refletir nos capítulos anteriores desse trabalho, as condições de vida, com ou sem a inserção 

das mulheres das camadas populares no mundo do trabalho, por vezes são tão precarizadas e 

desumanizadas que não podem ser desconsideradas, se estivermos sensibilizados na denúncia 

dessa situação e anúncio de um novo patamar de humanização e ressignificação do papel da 

infância e da maternidade/paternidade na nossa sociedade, no compartilhamento dessa 

responsabilidade com políticas públicas educacionais adequadas.  
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Não cabe neste momento histórico — e não podemos admitir — uma participação 

autoritária, unilateral e/ou secundarizada da família na educação das crianças na escola, assim 

como não se pode admitir o desprezo ou o preconceito da escola em relação às famílias das 

camadas populares, pois pressupõe total desconhecimento sobre o processo de 

desenvolvimento humano nos seus primeiros anos de vida. 

Portanto, as políticas para a infância estão diretamente ligadas à garantia de direitos de 

cidadania envolvidas na relação criança-escola-família, especialmente no que se refere às 

mulheres/mães, assim como aos pais e/ou responsáveis, enquanto sujeitos políticos ativos do 

processo de maternidade/paternidade, e responsáveis pela educação do ser humano.  

É indispensável buscar a refundação político-democrática do Estado e exigir a presença 

dos protagonistas da educação infantil na definição das políticas, seus critérios, sua natureza e 

necessidades, como afirma Arroyo (2010, p. 1.415): 
A refundação político-democrática do Estado, do público e das suas 
organizações e políticas exige a presença desses atores políticos que não mais 
esperam pacientes e agradecidos políticas benevolentes contra as 
desigualdades, mas já mostraram sua capacidade de equacioná-las e de lutar 
para sua superação, mostrando e atacando os processos de sua produção 
histórica. Sua presença como sujeitos políticos, de políticas redefine o campo 
das políticas, seus critérios, prioridades e sua natureza. De políticas 
compensatórias, distributivas, corretivas das desigualdades que o mercado, a 
concentração da terra, da renda e do espaço, do conhecimento e do poder 
produzem, esses coletivos defendem políticas afirmativas, de diferenciação 
positiva, não genéricas. Políticas focadas, contextualizadas. Políticas de 
reconhecimento e não de compaixão com os desiguais porque inferiores em 
classe, etnia, raça, gênero, campo ou periferia.  

Precisamos de políticas de reconhecimento e não de compaixão com os desiguais. 

Políticas que questionem as raízes das desigualdades e não apenas respeitem as diferenças. 

Trazendo a discussão das políticas afirmativas para o direito das crianças de até 3 anos 

de acesso à Educação Infantil, é possível apontar a necessidade de combinarmos as políticas 

universais com políticas públicas de ações afirmativas também para a educação infantil no 

atendimento das necessidades das crianças e suas famílias na complexa tarefa de educação das 

crianças nos primeiros anos de vida.  

Ao tratarmos de algumas das especificidades dessa faixa etária, devemos considerar 

que a fragilidade do bebê humano no momento do nascimento e a sua dependência em relação 

ao adulto para sobreviver fazem dele o mais indefeso dos mamíferos. Estudos mostrados por 
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Wallon (apud PINO, 2005) apontam a desvantagem da criança em relação a macacos da 

mesma idade até o momento da constituição da fala da criança.  

Segundo Pino (2005), os mecanismos genéticos ditos “instintivos” que regulam as 

funções responsáveis da precoce autonomia do bebê no mundo animal não operam da mesma 

maneira no caso do bebê humano. No mundo animal, a natureza se encarregou de prover as 

fêmeas genitoras de condições para satisfação das necessidades vitais das crias, diferente do 

mundo humano, em que o conjunto de ações necessárias para garantir a sobrevivência e o 

desenvolvimento do bebê depende das condições e da livre e voluntária iniciativa da mãe e/ou 

dos responsáveis, o que mostra a exigência de uma série de condições físicas, sociais, culturais 

e afetivo-emocionais favoráveis da família ou responsáveis para garantir a vida saudável do 

bebê humano. 

A natureza do desenvolvimento humano é sempre biológica e cultural. Desde que 

nasce, a criança não pode ser dissociada da cultura em que está inserida, nem das condições 

materiais de desenvolvimento que lhe são oferecidas nos diversos espaços sociais aos quais ela 

convive. A concepção de criança vigente em seu grupo social implicará em como o bebê será 

acolhido pela família, crianças e comunidade, rituais de cuidado, de alimentação e de higiene, 

de rotina do dia a dia, elementos determinados pela cultura.  

É nesse grupo constituído, com a história de práticas culturais, trajetórias no mundo do 

trabalho, com uma determinada organização social e identidades, que o bebê vai constituir sua 

própria identidade e vai se desenvolver como um ser de cultura.  

Lembrando Wallon (apud GALVÃO, 2002, p. 41): “o simples amadurecimento do 

sistema nervoso não garante o desenvolvimento de habilidades intelectuais mais complexas. 

Para que se desenvolvam, precisam interagir com ‘alimento cultural’, isto é, linguagem e 

conhecimento”. Os aspectos motor, afetivo e o cognitivo relacionam-se entre si 

profundamente, a cada momento, e dão como resultado a pessoa individual e única. 

A ação mediadora dos adultos na relação com as crianças pode potencializar ou 

acanhar as possibilidades reais de aprendizagem e desenvolvimento da criança. Segundo Lima 

(2003, p. 26):  

O desenvolvimento da criança está diretamente relacionado com a 
diversidade e qualidade de experiências que ela tem oportunidade de 
vivenciar. Estas experiências dependem da constituição do contexto em que a 
criança vive e, principalmente, do que lhe é tornado acessível pela ação 
mediadora dos adultos que se ocupam dela. (...) Os adultos estabelecem 
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limites e oferecem possibilidades de ação para as crianças, de acordo com o 
que eles acham que elas podem fazer.  

O conceito de criança presente em cada cultura adulta influirá nos limites e 

possibilidades à ação da criança. Além da necessidade do adulto ressignificar a concepção de 

infância, de preferência revisitando a sua própria infância, faz-se indispensável entender os 

tempos na e da infância no momento histórico presente. Essa é uma tarefa para todos que 

atuam na educação e cuidado da criança. Retomando Lima (2003, p. 29): 

É um direito da criança viver sua infância. Para que ela exerça este direito é 
necessário, antes de mais nada, que o mundo adulto compreenda, em 
profundidade, o que é ser criança pequena e como a criança se expressa. O 
papel do adulto no desenvolvimento infantil não é o de controle, mas sim o de 
orientação. Para orientar é necessário compreender e entender as linguagens 
da criança pequena e isto implica em também e, sobretudo, participar da 
riqueza da infância. 

A infância é um tempo da vida humana com características diferenciadas do ciclo da 

vida adulta. A convivência contínua entre adultos e crianças provoca aprendizagens 

significativas, que podem ser mais positivas ou mais negativas e produzem modificações tanto 

no comportamento do adulto como no da criança. Portanto, é muito importante um olhar 

especial em relação à família e a criação de espaços compartilhados de formação.  

Nesse aspecto, Szymanski (2011, p. 18) tem contribuições essenciais ao ressaltar a 

família como lócus educacional na formação das novas gerações, segundo a autora, para isso 

precisamos considerar que: “(...) o ponto de partida para um trabalho sistemático com a 

família é a consideração dessa instituição como construção social e histórica e com uma 

missão socializadora que lhe foi imposta pela sociedade”. 

Queremos enfatizar a necessidade de um trabalho sistemático e planejado com as 

famílias, articulado entre as políticas sociais e coordenado pelas políticas educacionais junto 

aos programas de Educação infantil, abrindo nova agenda política. 

Ainda de acordo com as reflexões de Szymanski (2000) sobre a família, precisamos 

transcender o mito de sua capacidade “natural” de educar seus filhos na suposição de 

informações e habilidades que muitas vezes os pais e mães não têm. Essa suposição ainda se 

faz presente nas políticas públicas, especialmente nas instituições educacionais para a infância 

e, principalmente, na frágil relação entre escola e família. É necessário planejar parcerias entre 

essas duas instituições para promoção da educação da(s) criança(s). 
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Vigotski (apud PINO, 2005) considera a criança como um ser cultural, de tal forma 

que a cultura é vista como definidora da condição humana, ou seja, como matéria-prima do 

desenvolvimento humano, denominado por ele como desenvolvimento cultural. Trata-se do 

processo de transformação do ser biológico da criança, desde o seu nascimento em um ser 

cultural, processo esse mediado pelo outro. 

Diferente do que ocorre no nascimento biológico, no qual o Outro (a mãe) é mero 

intermediário na “cadeia de produção” da vida, no nascimento cultural o outro é guia e 

monitor da criança, não um agente de produção de cultura. A cultura já existe no plano social 

e deve passar a existir no plano pessoal. É nesse processo que a mediação do Outro (da mãe ou 

responsável) detentor da significação é essencial, mesmo se a criança é o agente desse 

processo. (PINO, 2005) 

Dessa forma, na sua concepção sócio-histórica, o desenvolvimento da espécie homo 

sapiens é a história da sua humanização e o desenvolvimento do indivíduo é a história da 

humanização de cada membro dessa espécie, de tal maneira que “a história particular de cada 

indivíduo é um caso particular da história geral dessa espécie, assim como a história da 

espécie pressupõe a do indivíduo”. (PINO, 2005, p. 52) 

Os dois processos de humanização, da espécie e do indivíduo, são tarefas do coletivo e 

confundem-se com o processo de produção, apropriação e socialização da cultura promovido 

no universo das relações sociais. Por isso, o acesso à cultura, à educação e à ciência pelo 

conjunto da sociedade é imprescindível, especialmente na atenção, proteção e educação 

necessárias na relação adulto-criança nos primeiros anos de vida da criança. 

Assim, após todas essas reflexões, podemos afirmar que é urgente a promoção de 

políticas públicas afirmativas de educação infantil que garantam não somente melhoria nas 

condições materiais necessárias ao desenvolvimento humano (tanto na dimensão individual 

quanto na coletiva) das crianças de até três anos de idade, mas também que sejam articuladas 

às políticas educacionais voltadas ao direito à educação infantil nessa fase da vida, com a 

criação de espaços de diálogos e formação entre crianças, educadores, pais/mães no interior 

das instituições de educação infantil, que apoiem e promovam condições para construção de 

novos marcos de relações sociais, considerando as particularidades da primeira infância, o 

compromisso com a emancipação social e a superação da desigualdade social. 
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CAPÍTULO 5 - PESQUISAS SOBRE A EDUCAÇÃO INFANTIL NO BRASIL 

 

A pertinência de analisar as pesquisas realizadas sobre educação infantil nas 

instituições escolares se deve fundamentalmente ao interesse nas relações das escolas com os 

pais e/ou responsáveis pelas crianças e também no que se refere à relação do direito à 

educação, ao acesso à escola. O Programa Educriança alcança esses dois pressupostos básicos 

e daí as tensões que criou.  

Pesquisas sobre a qualidade da educação infantil de creches e pré-escolas, publicadas 

entre 1996 e 2003, foram analisadas numa revisão bibliográfica realizada por Campos, 

Fullgraf, Wiggers (2009) e apontaram como os principais problemas: desigualdades no acesso, 

formação de pessoal, currículo, práticas pedagógicas, condições de infraestrutura e relações 

com as famílias. 

Nos diversos aspectos considerados, as creches aparecem sempre em situação mais 

precária, baseadas quase exclusivamente em ações voltadas para a alimentação, higiene e 

contenção das crianças. Tanto na creche como na pré-escola, identificaram-se visão 

preconceituosa em relação às famílias e problemas de comunicação:  

A visão dos professores sobre as famílias revelaram-se estereotipadas e 
preconceituosas: essas são descritas como inseridas em ambientes violentos, 
agressivos, com problemas de alcoolismo e uso de drogas. (...) A ausência de 
comunicação de dupla mão, e não somente da escola para os pais, contribui 
para o desconhecimento da realidade dessas famílias e do contexto em que 
vivem. (TANCREDI apud CAMPOS, FULLGRAF, WIGGERS, 2009 p. 
195) 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais, a questão da qualidade para a 

Educação Infantil deve receber bastante atenção nesse segmento, tendo em vista que: 

A qualidade é um conceito socialmente construído, sujeito a constantes 
negociações, depende do momento histórico, baseia-se em direitos, 
necessidades, demandas, conhecimentos e possibilidades; a definição de 
critérios de qualidade está constantemente tensionada por essas diferentes 
perspectivas. (BRASIL, 2006, v. I, p. 24) 

Várias questões precisam ser consideradas na definição de qualidade: os direitos à 

educação, o que significa o a garantia do acesso, e as diversas necessidades das crianças 

pequenas; as especificidades de cada faixa etária, de zero a cinco anos; as condições de vida 

de sua família; as características culturais de seu meio; sua singularidade; valorização da 
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mulher no mundo do trabalho e de sua participação compartilhada na educação infantil, 

enquanto parte do direito da família garantido na LDB.  

Ainda sobre essa questão, apresentamos pesquisa coordenada por Campos (2010) 

aplicada em 91 instituições de educação infantil, em seis capitais do país, a fim de avaliar a 

qualidade dos ambientes das creches: 

 

Qualidade dos ambientes das creches de seis capitais brasileiras, avaliados numa escala 
de 1 a 10 

Cidade Média 

Belém 2,7 

Campo Grande 2,8 

Florianópolis 4,4 

Fortaleza 2,7 

Rio de Janeiro 3,9 

Teresina 2,3 

Média total* 3,3 

*Numa variação de 1 a 10 

Os resultados indicam que, mesmo Florianópolis e o Rio de Janeiro, que apresentam as 

melhores pontuações, ainda deixam a desejar, e as outras cidades situam-se no nível de 

qualidade inadequado. 

Nessa pesquisa, foram levantados sete itens, chamadas de subescalas, que tiveram as 

seguintes médias por item, numa escala de 0 a 10. Itens avaliados na pesquisa: 

I. Espaço e mobiliário (3,1); 

II. Rotinas de Cuidado pessoal (2,9); 

III. Falar e Compreender (3,8); 

IV. Atividades (2,2):  

V. interação (5,7); 

VI. Estrutura do programa (3,2); 

VII. Pais e Equipe (3,6); 
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A média geral nas creches foi de 3,3 na escala de 0 a 10, sendo que as subescalas 

Atividades e Rotinas de cuidado pessoal são as mais baixas e correspondem ao nível de 

qualidade inadequado. 

O item sobre rotinas de cuidado pessoal investigado na pesquisa de Campos (2010) é 

composto por seis itens que apontam sobre os procedimentos não só de rotinas de cuidados 

pessoais, como também relacionados à promoção da saúde, segurança e bem-estar das 

crianças. Sinteticamente, apresentamos os principais aspectos considerados e, em seguida, as 

respectivas médias alcançadas: 

1. Chegada e saída das crianças são organizadas e agradáveis?;  

2. Refeições/merenda são avaliadas quanto à adequação de horário, balanceamento 

nutricional, higiene e interações sociais; 

3. Sono: é uma atividade calma e não punitiva, os horários atendem às necessidades e à 

higiene?  

4. Troca de fraldas/uso do banheiro: verifica as condições sanitárias, limpeza do 

ambiente, verificar se oferecem sabonete e papel higiênico e se as crianças e os adultos lavam 

as mãos após o uso do sanitário ou troca de fraldas; 

5. Práticas de saúde: avalia se as práticas de saúde estão adequadas, lavar as mãos e 

assoar o nariz adequadamente, lavar brinquedos que vão à boca das crianças, vestuário das 

crianças adequado ao clima; 

6. Práticas de segurança: avalia riscos à segurança interior e exterior, e as condições 

para se lidar com situações de emergência.  

Dentro do nível inadequado, foram encontrados três itens: Refeições/Merendas, Sono, 

e Práticas de Saúde, que apresentaram médias inferiores a 2,6. Os outros itens, como 

Chegada/Saída, Troca de fraldas/Uso de banheiro e Práticas de Segurança, registraram médias 

entre 3,3 e 3,6 (básico). 

Os resultados apresentados nessa pesquisa apontam o quanto é necessário avançar na 

qualidade da rotina de cuidados pessoais, como também nas questões relacionadas à promoção 

da saúde, segurança e bem-estar das crianças da creche, principalmente porque mostram o 

quanto essas rotinas são também educativas, portanto, o cuidar e educar não se separam e 

apontam a necessidade de um trabalho conjunto com educadores e com as famílias sobre esses 

aspectos e sobre toda a proposta pedagógica da creche. 
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Nessa mesma pesquisa, na subescala VII (CAMPOS, 2010, p. 83), que trata sobre Pais 

e Equipe, de sete itens apresentados, apenas um era voltado para estratégias utilizadas pela 

instituição para envolver os pais no programa. A pesquisa observou: 

 Se as interações entre Pais e Equipe são positivas e atenciosas; 

 Se os Pais recebem informações por escrito sobre a instituição;  

 Se pais e a Equipe trocam informações sobre as crianças; e 

 Se os Pais são envolvidos em atividades da instituição;  

Os outros itens eram sobre as estratégias para satisfazer as necessidades pessoais e 

profissionais da equipe.  

Todos os quatro itens sobre as Estratégias para o envolvimento de Pais foram avaliados 

como inadequados, assim como foram consideradas inadequadas as Estratégias para as 

necessidades profissionais da Equipe, e o único item que se situa no nível adequado de 

qualidade é Interação e Cooperação entre a equipe. 

O item voltado para relação dos educadores com os pais das crianças deveria ter tido 

um destaque maior, com uma subescala específica, na pesquisa de avaliação qualitativa e 

quantitativa da educação infantil, pois “a qualidade do trabalho cotidiano nas instituições de 

Educação infantil deve ser assegurada considerando a valorização de identidade e diversidade 

sócio-cultural das crianças e suas famílias”. (CEB/CNE/2009) 

O enfoque dado ao item sobre a relação dos educadores com os pais das crianças é 

bastante tímido. Assim como deveria haver uma subescala específica sobre o olhar do 

educador a respeito do processo de aprendizagem e desenvolvimento das crianças que pudesse 

demonstrar o grau de conhecimento sobre o sujeito do processo educacional e a sua realidade 

concreta ou seja, como vivem, na concretude de seus contextos sociais, históricos, familiares, 

de moradia, de saúde, de alimentação, de cuidados e proteção. Arroyo (2010). Ainda, segundo 

o autor, sem conhecer quem são as crianças concretas, cairemos em planejamentos de 

propostas abstratas, genéricas, desfocadas.  

A parceria com as famílias, o diálogo permanente e a criação de espaços de troca entre 

educadores e pais ou responsáveis podem favorecer relações respeitosas e de confiabilidade, 

no maior conhecimento sobre a trajetória e identidade da criança e sua família, contribuindo 

para um trabalho articulado e de cooperação, possibilitando a compreensão dos diferentes 

papéis e objetivos comuns na promoção do desenvolvimento infantil. Especialmente na 

educação infantil, pelas especificidades da faixa etária, mas também na educação básica 



 111 

obrigatória, deve ser compromisso de toda a instituição educacional e da equipe que trabalha 

direta e indiretamente com a criança e o adolescente. Educadores e Pais confiantes ajudam as 

crianças a se sentirem mais confiantes em si, elevando a autoestima, o que facilita o trabalho 

dos educadores e a educação dos pais. 

Conforme o parecer CEB/CNE (2009), as instituições de Educação infantil devem 

construir canais de escuta e diálogo com as famílias, acolhendo as diferentes organizações 

familiares e compreendendo a complementaridade da ação da família e da creche, pré-escola 

na educação de crianças de 0 a 6 anos.  

Ainda nessa mesma pesquisa qualitativa e quantitativa de Campos (2010), realizada em 

seis capitais do país com representação de todas as regiões do país, podemos perceber que, em 

relação ao atendimento de crianças de 0 a 3 anos, o atendimento que deveria ocorrer entre 

crianças de 0 a 18 meses e de 19 meses a 3 anos e 11 meses de idade também é marcado por 

desigualdades. As taxas de atendimento nessas capitais para essas faixas etárias mostram 

praticamente a inexistência de crianças de até 2 anos de idade. Florianópolis chega a 38,5% na 

taxa de atendimento de crianças de 2 anos de idade e 57,2% na população de 3 anos. 

Entretanto, chega apenas a 17% o atendimento entre crianças de 1 ano, e apenas 0,5% o 

atendimento de crianças com menos de 1 ano de idade, sendo que esse resultado é considerado 

o maior índice de cobertura correspondente à creche na pesquisa realizada em seis capitais do 

Brasil.  

Várias reflexões surgem diante desses desafios. A constatação de que o atendimento 

das crianças de até 1 ano de idade é praticamente inexistente no Brasil exige políticas públicas 

mais ousadas, pois continuam sendo as crianças das camadas populares as mais penalizadas 

com o quadro social da pobreza e das desigualdades existentes.  

A medida adotada pelo Brasil para garantir a obrigatoriedade da educação pré-escolar 

acompanha tendências das políticas educacionais internacionais, assim como de pesquisas 

acadêmicas sobre o desenvolvimento infantil, as quais apontam a enorme importância dos 

primeiros anos de vida para o desenvolvimento físico, afetivo-emocional e cognitivo-social 

dos seres humanos e constatam que a frequência a boas pré-escolas melhora 

significativamente o aproveitamento das crianças na educação fundamental, especialmente no 

caso de crianças de baixa renda. (CAMPOS, 2006) 
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As crianças e suas famílias, principalmente das camadas populares, continuam 

amargando as precárias condições de existência material e humana, sem apoio do poder 

público, nos momentos cruciais de constituição de uma nova vida, de um novo ser humano. 

Quando teremos condições de evitar prejuízos à vida das crianças, antecipando-nos aos 

primeiros sinais de sua vida? Quando teremos condições de priorizar políticas públicas que 

dialoguem com os sujeitos de direitos para que possamos construir com esses sujeitos políticas 

que democratizem o conhecimento e valorizem a constituição do processo de humanização 

que almejamos para toda sociedade? 

 

 

5.1 Alguns indicativos da Política Nacional de Educação Infantil 

 

Entre as orientações do MEC que devem ser consideradas para a elaboração e 

implementação de propostas de educação na infância, Arroyo (2011) destaca quatro aspectos 

fundamentais: 

I- A criança como centro do planejamento: 

As propostas deverão partir de uma questão primeira: quem são as crianças? Como as 

vemos? Reconhecê-las sujeitos históricos e de direitos. Como vivem na concretude de seus 

contextos sociais, históricos, familiares, de moradia, de saúde, de alimentação, de cuidados e 

proteção. Sem conhecer detalhadamente quem são as crianças concretas, cairemos em 

planejamentos de propostas abstratas, genéricas, desfocadas. 

II- Como as crianças “constroem sua identidade pessoal e coletiva, como brincam, 

imaginam, fantasiam, desejam, aprendem, observam, experimentam, narram, questionam e 

constroem sentidos sobre a natureza e a sociedade produzindo cultura?”. (CNE, 2009, art.4) 

Poderíamos acrescentar como tantas crianças sofrem e em que condições indignas e injustas 

de viver a infância encontram limites à construção de suas identidades. 

III- Conhecer a diversidade das infâncias 

“(...) Dar destaque à diversidade de formas de viver a infância nas diferentes classes 

sociais. Se são submetidas a relações de dominação etária, sócio-econômica, étnico-racial, de 

gênero, regional e religiosa”. Art. 6, V. (PARECER CNE, 2009) 

IV - Que formação privilegiar. 
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Se as propostas de educação infantil partirem dessa visão realista e diversa das 

crianças, serão propostas bem focadas, pedagógicas voltadas para a condição infantil. Mas o 

que privilegiar na educação com as crianças? Ter como objetivo garantir a formação plena 

integral como ser humano histórico, social, cultural, ético, corpóreo, de diferentes linguagens, 

estético, de memória, imaginação, sensibilidade, de identidades individuais e coletivas.  

Entender a criança como sujeito de direito implica compreender a educação infantil 

como um tempo da vida e de desenvolvimento humano importante no aqui e agora, e não 

enquanto etapa preparatória para o futuro. 

 

 

5.2 Relação família-criança-escola e os direitos fundamentais das crianças na creche 

 

Este texto pretende levantar algumas indagações sobre as possíveis interpretações 

relacionadas à concepção de criança, família e escola/creche, a partir da leitura e análise do 

documento27: “Critérios para um atendimento em creches que respeite os direitos 

fundamentais das crianças”. 

O interesse em realizar essa discussão decorre primeiramente da proximidade dessa 

temática com o nosso objeto de estudo, especialmente por se referir às questões do 

atendimento da educação infantil na primeira infância com ênfase no lugar reservado à família 

como parte envolvida diretamente nos direitos fundamentais da criança. Afinal, a educação na 

creche não substitui, mas complementa a ação da família. Em segundo lugar, porque esse 

documento foi elaborado por pesquisadores da Fundação Carlos Chagas, com vasta 

experiência e reconhecimento no campo da Educação Infantil, publicado pela Secretaria de 

Educação Básica do Ministério da Educação, com primeira edição em 1995. 

O objetivo é refletir de que maneira os critérios podem fortalecer, ou não, práticas 

educativas na escola/creche para que haja parceria, cooperação, confiança e respeito mútuo, 

numa relação solidária entre família-criança-escola em prol do desenvolvimento humano da 

criança. 

Embora o referido documento tenha sido elaborado em duas partes, para não nos 

estendermos demasiadamente, faremos breves considerações sobre o embasamento de nossas 

concepções relacionando-as com alguns itens da primeira parte que trata dos critérios relativos 
                                                 
27 Documento disponível em: www.portal.mec.gov.br/dmdocuments/direitosfundamentais.pdf 
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à organização e funcionamento internos das creches, e dizem respeito principalmente às 

práticas concretas adotadas no trabalho direto com as crianças (CAMPOS, 2009). A segunda 

parte do documento apresenta critérios relativos às diretrizes e normas políticas, programas e 

sistemas de financiamento de creches, tanto governamentais como não governamentais. 

(ROSEMBERG, 2009) 

Este documento representa um trabalho pioneiro na história da educação e, 

particularmente, na educação infantil pela concretização e tradução de uma intencionalidade 

prevista desde a Constituição de 1988 e na LDB de 1996, que garantiram a articulação 

indissociável, tanto na teoria como na prática, entre educação e cuidado da(s) infância(s). Por 

ser pioneiro e ter rompido barreiras, possui méritos inquestionáveis alcançados num momento 

histórico determinado, e, por outro lado, abre possibilidades de reflexões, de dúvidas, assim 

como indagações legítimas no intento de buscar o diálogo e o avanço do conhecimento. 

A educação infantil no país, de um modo geral, ainda padece de concepções 

idealizadas e abstratas de infância, assistencialismo, informalidade, ausência de proposta 

pedagógica, fragilidade nas políticas de formação de professores e demais profissionais, 

inadequações na infraestrutura e materiais pedagógicos das instituições e frágil diálogo na 

relação entre família-criança-escola, além de outros. Contudo, nos últimos anos, temos que 

reconhecer um grande esforço nas políticas públicas para alterar esses problemas na busca de 

melhoria nas práticas educativas com as infâncias.  

Retomando o conceito de infância como construção social, histórica e cultural, a 

infância é sempre contextualizada em relação ao tempo, ao local e à cultura, variando segundo 

a classe, a etnia, o gênero e outras condições socioeconômicas. Assim, não há uma infância 

natural, nem um modelo de criança ideal, ou universal, mas muitas infâncias. 

Ao considerar as crianças como sujeitos sociais que vivem as suas infâncias sob 

determinadas condições concretas de existência e que tais condições as afetam profundamente, 

é fundamental conhecer o meio (físico e humano) no qual as crianças vivem e se desenvolvem 

para melhor compreender e interpretar o que elas dizem. (CRUZ, 2010) 

Por isso a importância de a escola/creche, por meio de seus profissionais, conhecer 

quem são as crianças, como vivem, como se socializam, que valores aprendem, que educação, 

cuidados e proteção têm tido. E é no diálogo com a família e a criança que pode ser construído 

e ressignificado esse conhecimento, a partir de condições concretas, muitas vezes exigindo 
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articulação de outras políticas sociais, para além da educação, no apoio e retaguarda das 

crianças. 

As instituições família e escola desempenham um papel fundamental na formação 

humana da criança e na constituição da identidade infantil. Daí a necessidade de estarem em 

sintonia, assegurando coerência de mensagens e comportamentos diante das crianças. A 

família continua sendo a instituição primordial no cuidado e educação da criança. (DIDONET, 

2003). 

Diante do exposto, destacamos que o referido documento apresenta considerável 

riqueza de critérios e detalhamento da proposta do MEC para a educação nos primeiros anos 

de vida. O objetivo principal do documento é atingir, concreta e objetivamente, um patamar 

mínimo de qualidade que respeite a dignidade e os direitos básicos das crianças, nas 

instituições em que muitas delas vivem a maior parte de sua infância, e nos parece, neste 

momento, o objetivo mais urgente. (CAMPOS, 2009) 

Em seguida, apresentamos os principais critérios definidos no documento já citado para 

um atendimento na creche, visando qualidade e bem estar das crianças: 
 

ESTA CRECHE RESPEITA A CRIANÇA 
Critérios para a unidade creche 

 
• Nossas crianças têm direito à brincadeira 

• Nossas crianças têm direito à atenção individual 

• Nossas crianças têm direito a um ambiente aconchegante, seguro e estimulante 

• Nossas crianças têm direito ao contato com a natureza 

• Nossas crianças têm direito a higiene e à saúde 

• Nossas crianças têm direito a uma alimentação sadia 

• Nossas crianças têm direito a desenvolver sua curiosidade, imaginação e capacidade de expressão 

• Nossas crianças têm direito ao movimento em espaços amplos 

• Nossas crianças têm direito à proteção, ao afeto e à amizade 

• Nossas crianças têm direito a expressar seus sentimentos 

• Nossas crianças têm direito a uma especial atenção durante seu período de adaptação à creche 

• Nossas crianças têm direito a desenvolver sua identidade cultural, racial e religiosa 

 

 

Numa leitura mais atenta desses critérios, é possível verificar que o documento não faz 

menção às condições reais vividas pelas crianças, a criança não é vista na sua totalidade 

detendo-se às condições oferecidas à criança apenas no momento em que está na creche, numa 
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leitura idealizada da realidade das infâncias atendidas pela política pública. É como se bastasse 

oferecer boas condições de vida na creche para garantir o bem-estar e o desenvolvimento das 

crianças. O que nos inquieta pode ser elucidado nas observações de Chauí (2007) de que o 

discurso sábio e culto, enquanto discurso universal, pretende unificar e homogeneizar o social 

e o político, apagando a existência efetiva das contradições e das divisões que exprimem a luta 

de classe”.  

Causa-nos estranhamento que a família não ocupe um lugar dentre os doze critérios 

apresentados acima, quando a faixa etária das crianças atendidas na creche é de quatro meses a 

três anos e onze meses e o vínculo estabelecido entre criança família é essencial nesse tempo 

da vida.  

Como afirmam Bondioli e Mantovani et al (1998, p. 18): “(...) é realmente uma 

abstração pensar nas necessidades da criança como aspectos separados da realidade na qual se 

encontra inserida e, portanto, das necessidades da própria família”. 

Além desse aspecto mencionado, embora respeitando a intencionalidade de redação 

dos critérios no sentido positivo, a perspectiva idealizada ou naturalizada da infância não corre 

o risco de ampliar a distância existente na relação entre educadores e profissionais da creche 

com as duras condições reais das crianças e suas famílias na creche? Não está na hora de 

prepararmos os professores para lidar com as agruras das diversas infâncias numa sociedade 

marcada por desigualdades sociais, de etnia, gênero, e outras? Não é temerário 

supervalorizarmos o papel da creche distante da diversidade de condições de vida das crianças.  

No quadro abaixo, trouxemos o primeiro critério com o seu respectivo detalhamento 

conforme o documento o fez em todos os doze critérios, porém destacaremos apenas alguns 

aspectos referentes ao lugar da família pela inferência de sua relação família-criança-escola e 

os aspectos contraditórios, objetivo dessa análise.  



 117 

 

Nossas crianças têm direito à brincadeira 
 
• Os brinquedos estão disponíveis às crianças em todos os momentos 

• Os brinquedos são guardados em locais de livre acesso às crianças 

• Os brinquedos são guardados com carinho, de forma organizada 

• As rotinas da creche são flexíveis e reservam períodos longos para as brincadeiras livres das 

crianças 

• As famílias recebem orientação sobre a importância das brincadeiras para o 

desenvolvimento infantil (grifo nosso) 

• Ajudamos as crianças a aprender a guardar os brinquedos nos lugares apropriados 

• As salas onde as crianças ficam estão arrumadas de forma a facilitar brincadeiras espontâneas e 

interativas 

• Ajudamos as crianças a aprender a usar brinquedos novos 

• Os adultos também propõem brincadeiras às crianças 

• Os espaços externos permitem as brincadeiras das crianças 

• As crianças maiores podem organizar os seus jogos de bola, inclusive futebol 

• As meninas também participam de jogos que desenvolvem os de jogos que desenvolvem os 

movimentos amplos: correr, jogar, pular 

• Demonstramos o valor que damos às brincadeiras infantis participando delas sempre que as 

crianças pedem 

• Os adultos também acatam as brincadeiras propostas pelas crianças.  
 

 

A assertiva que destacamos no critério “As famílias recebem orientação sobre a 

importância das brincadeiras para o desenvolvimento infantil” pode ser insuficiente ou 

interpretada como indicativo de uma relação vertical entre escola/creche e famílias, que parte 

do princípio de que a escola tem o domínio do conhecimento que é dirigido à família, e esta, 

por sua vez, não detém o conhecimento, portanto, o recebe como doação. E os adultos que 

nunca tiveram infância? E as formas extremamente precarizadas de viver a infância?  

Conforme Sartre (apud SAWAIA, 1987, p. 195), “o ponto de intersecção do homem e 

sua classe é a família, como mediação entre a classe universal e o indivíduo”. 

Como conseguir continuidade e coerência entre as ações educativas da creche e da 

família? O papel da escola não é proporcionar interações e vivências entre crianças, famílias e 

educadores? 
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Nossas crianças têm direito à atenção individual 

• Chamamos sempre as crianças por seu nome 

• Observamos as crianças com atenção para conhecermos melhor cada uma delas 

• O diálogo aberto e contínuo com os pais nos ajuda a responder às necessidades individuais da 

criança (grifo nosso) 

• A criança é ouvida 

• Sempre procuramos saber o motivo da tristeza ou do choro das crianças 

• Saudamos e nos despedimos individualmente das crianças na chegada e saída da creche (grifo 

nosso) 

• Conversamos e somos carinhosos com as crianças no momento da troca de fraldas e do banho 

• Comemoramos os aniversários de nossas crianças 

• Crianças muito quietas, retraídas, com o olhar parado, motivam nossa atenção especial 

• Aprendemos a lidar com crianças mais agitadas e ativas sem discriminá-las ou puni-las 

• Aprendemos a lidar com preferências individuais das crianças por alimentos 

• Ficamos atentos à adequação de roupas e calçados das crianças nas diversas situações 

• Damos suporte às crianças que têm dificuldades para se integrar nas brincadeiras dos grupos 

• Procuramos respeitar as variações de humor das crianças  

• Procuramos respeitar o ritmo fisiológico da criança: no sono, nas evacuações, nas sensações de frio e 

calor, movimentos amplos: correr, jogar, pular 

• Demonstramos o valor que damos às brincadeiras infantis participando delas sempre que as crianças 

pedem 

• Os adultos também acatam as brincadeiras propostas pelas crianças 

• Crianças com dificuldades especiais recebem apoio para participar das atividades e brincar com os 

colegas 

• Nossas crianças têm direito a momentos de privacidade e quietude 

• Evitamos usar e que as crianças usem apelidos que discriminem outras crianças 

• Procuramos analisar porque uma criança não está bem e encaminhá-la à orientação especializada 

quando necessário. (grifo nosso) 

 

Ao verificar todos os itens contidos no critério acima, percebemos uma certa 

incongruência entre três itens: “O diálogo aberto e contínuo com os pais nos ajuda a responder 

às necessidades individuais da criança”, “Saudamos e nos despedimos individualmente das 

crianças na chegada e saída da creche”, e “Procuramos analisar porque uma criança não está 

bem e encaminhá-la à orientação especializada quando necessário”. A proposta de diálogo 

aberto e contínuo do primeiro item parece não estar contida no segundo e no terceiro item, 
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uma vez que os momentos de chegada e de saída das crianças da creche são privilegiados para 

interação e troca sobre o dia a dia da criança em casa e na creche entre os profissionais da 

creche e os pais e/ou responsáveis, especialmente por se tratar de crianças tão pequenas.  
 

Nossas crianças têm direito ao contato com a natureza 

• Nossa creche procura ter plantas e canteiros em espaços disponíveis 

• Nossas crianças têm direito ao sol 

• Nossas crianças têm direito de brincar com água 

• Nossas crianças têm oportunidade de brincar com areia, argila, pedrinhas, gravetos e outros 

elementos da natureza 

• Sempre que possível levamos os bebês e as crianças para passear ao ar livre 

• Nossas crianças aprendem a observar, amar e preservar a natureza 

• Incentivamos nossas crianças a observar e respeitar os animais 

• Nossas crianças podem olhar para fora através de janelas mais baixas e com vidros 

transparentes 

• Nossas crianças têm oportunidade de visitar parques, jardins e zoológicos 

• Procuramos incluir as famílias na programação relativa à natureza. (grifo nosso) 
 

 

O item destacado “Procuramos incluir as famílias na programação relativa à natureza” 

nos faz refletir se a redação favorece a compreensão de uma inclusão num sentido real e estrito 

ou se abre brechas para uma interpretação feita de uma forma aparente e superficial, ou apenas 

politicamente correto, pois não faz indicação de planejamento coletivo da escola com os pais. 

Mais uma vez, vemos um indicativo de uma relação que denota passividade por parte das 

famílias e não um trabalho participativo e de diálogo.  

No item “As famílias são informadas sobre a alimentação da criança e suas sugestões 

são bem recebidas”, qual a preocupação com as condições de alimentação da criança em sua 

casa? São adequadas e são suficientes?  

Lembrando Bronfenbrenner apud, Bondioli e Mantovani (1998, p. 24): 

Para que os efeitos da creche sejam positivos e perdurem no tempo é 
necessário o envolvimento ativo da família, seja nas práticas e nos programas 
educativos, seja na vida cotidiana da instituição. 
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Enfim, as contribuições trazidas com esses critérios são valiosas para o conjunto dos 

educadores, pesquisadores, famílias, instituições de educação infantil, gestores, e autoridades 

responsáveis pela implementação e avaliação de políticas públicas de educação infantil para as 

crianças na primeira infância, entretanto exige uma leitura cuidadosa que não se distancie das 

condições reais de vida das crianças. 

O simples fato de se debruçar sobre os direitos fundamentais das crianças na creche e 

sistematizar necessidades candentes para fundamentar as políticas e práticas pedagógicas na e 

para educação infantil das crianças na primeira infância é suficiente para louvarmos a 

iniciativa da elaboração do documento, pois representa uma oportunidade de proporcionar 

discussões que façam avançar a qualidade do atendimento no tempo presente das crianças 

enquanto sujeitos de direito à educação. 

 

 

5.3 A Educação e o desenvolvimento humano 

 

A criança é um sujeito social e histórico que pertence a uma dada sociedade, na qual 

partilha da cultura. Na teoria histórico-cultural de Vigotski, a cultura proporciona aos 

membros da sociedade os instrumentos necessários para humanizar-se. É nas interações que 

estabelece socialmente que a criança se torna humana. Os signos linguísticos (a linguagem) 

estabelecem as mediações a partir das interações sociais, que possibilitam a transformação das 

funções elementares em funções psicológicas superiores da criança que, num sentido amplo, 

são fundamentais para o processo de humanização. (GUZMAN e ROJAS, 1993) 

A educação tem um papel substancial no desenvolvimento humano e no processo de 

evolução sócio-histórico-cultural do homem. É por meio da educação, processo sociocultural, 

que se transmitem os conhecimentos historicamente acumulados pela humanidade e se 

articulam os processos de desenvolvimento social com o desenvolvimento pessoal. 

Nesse sentido, para Vigotski, os processos de desenvolvimento não são independentes 

dos processos educacionais. Ambos estão vinculados desde o primeiro dia de vida da criança, 

na medida em que a criança é participante de uma realidade sociocultural, na qual outras 

pessoas que se relacionam com ela, mediatizadas pela cultura, constituem-se em elementos 

fundamentais para seu processo de desenvolvimento. Não se pode falar de desenvolvimento 

sem compreendê-lo dentro de um momento histórico-cultural determinado. A coordenação da 



 121 

educação com o desenvolvimento da criança é um conceito denominado por Vigotski de Zona 

de Desenvolvimento Proximal, que é a distância existente entre o nível real de 

desenvolvimento da criança, expressa de forma autônoma, e o nível de desenvolvimento 

potencial, referente àquilo que ela consegue realizar na interação com outra pessoa.  

Os processos de aprendizagem e desenvolvimento influenciam-se mutuamente. Não há 

desenvolvimento sem um nível de aprendizagem prévio, como também não há 

desenvolvimento sem aprendizagem. Para Vigotski, a aprendizagem antecede 

temporariamente o desenvolvimento, ou seja, na sua concepção: a boa aprendizagem é aquela 

que precede o desenvolvimento e contribui determinantemente para potencializá-lo. 

Vigotski identifica as funções mentais superiores (pensar, falar, rememorar, ter 

consciência) como aquelas que constituem as características específicas do homem e que são 

as demarcadoras do espaço do ‘humano’ com a cultura, que é obra do próprio Homem. Em 

outras palavras, essa concepção compreende o homem como criador daquilo que o constitui e 

que o define como um ser humano. É na relação homem-natureza que ocorre a emergência da 

consciência.  

A emergência da consciência é um fenômeno historicamente situado e ligado à 

atividade produtora do homem. Ao fazer parte da natureza, ele pode agir sobre ela e 

transformá-la. A consciência surge do distanciamento do homem da natureza, o que lhe 

permite fazer dela o objeto de sua ação. A consciência é algo que acontece no próprio agir 

humano, sendo ao mesmo tempo causa e efeito dele. A esfera do humano é uma minúscula 

porção da natureza em evolução em que ocorre a emergência da consciência, quando 

indivíduos descobrem que existe a natureza, que eles fazem parte dela, mas que eles também 

podem transformá-la, autodenominando-se homens. O termo humano traduz essa dimensão do 

homem que, ao mesmo tempo em que o remete às suas raízes na natureza, remete-o também a 

uma história que começa com ele e da qual ele é autor e protagonista. No entanto, se por um 

lado o homem desponta como um ser que se destaca dos outros seres, distanciando-se da 

natureza, por outro lado, torna-se radicalmente ligado a ela pela realidade biológica. 

Diferentemente de outras espécies, o percurso evolutivo do homem não é dotado 

exclusivamente pela natureza, mas, cada vez mais, pelas leis da história humana, história 

constituída das transformações que o homem opera na natureza visando fazer dela o seu novo 

meio “natural”. O homem é a única espécie de que se tem notícia que consegue transformar a 

natureza para criar seu próprio meio em função de objetivos previamente definidos por ele e 
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que, ao fazê-lo, transforma-se ele mesmo, assumindo o controle da própria evolução. Essa 

dupla transformação, da natureza e do homem, é que chamamos de história.  

Diante do exposto, podemos afirmar que, para Vigotski, coerentemente com sua visão 

de homem e de mundo, o eixo de suas análises tem como coordenadas a natureza e a cultura, 

eixo definidor do fundamento da história propriamente dita, assim como a existência de dois 

tipos de funções psicológicas interdependentes: as elementares e as superiores. Aquelas são de 

natureza biológica, estas são de natureza cultural, integrando-se ambas no processo evolutivo. 

A evolução cultural do homem se explica em razão da relação dialética que ele mantém com a 

natureza. É nessa relação que a natureza adquire sua dimensão histórica, ao passar a fazer 

parte da história humana.  

Se, de um lado, a humanização da espécie e a do indivíduo são, no caso da primeira, 

“tarefas coletivas”, e do ”coletivo”, no caso da segunda, de outro lado, a humanização da 

espécie confunde-se com o processo de produção da cultura, enquanto que a humanização do 

indivíduo confunde-se com o processo de apropriação dessa cultura. A cultura é, ao mesmo 

tempo, a condição e o resultado da emergência do homem como ser humano. 

Embora as funções biológicas tenham um papel fundamental para adquirir o modo de 

ser humano, o ato de nascer tem muito mais o caráter de um evento cultural do que de um 

acontecimento biológico, embora não deixe de ser uma celebração da vida. O nascimento de 

uma criança, em quaisquer condições que ela ocorra, é um acontecimento cujas repercussões 

sociais não deixam seus responsáveis indiferentes. O futuro de quem nem mesmo existe 

biologicamente fica já atrelado às condições reais de existência que ele encontrará no meio 

social e cultural ao nascer. Essas condições variam de um meio ao outro em função dos 

inúmeros fatores que marcam a história social dos homens.  

Essa história é feita mais de conflitos que de entendimentos, mais de desigualdades que 

de igualdades. Nessa dualidade, percebe-se a atuação dos determinantes das possibilidades de 

acesso aos bens naturais (necessários à manutenção da vida) e culturais (necessários para a 

humanização dessa vida). Sobre essa dualidade, Pino (2005, p. 58) destaca que: 

Paradoxalmente, faz parte da condição humana que o acesso a qualquer um 
desses dois tipos de bens não esteja garantido pelo simples fato de nascer 
(milhões de seres humanos morrem por falta de condições de existência), mas 
fique subordinado à competência humana e à vontade política dos homens.  
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Como temos apontado nesta discussão, o caminho que leva da criança ao mundo e 

deste à criança passa pelo outro, mediador entre a criança e o universo cultural. Entretanto, o 

modo como o ser humano apresenta-se em determinado momento é apenas uma possibilidade 

de seu existir, pois são múltiplas potencialidades que pode desenvolver, que constituem as 

principais fases de seu desenvolvimento, de sua transformação. (ANDERY, 2007) 

Dentro de uma perspectiva sócio-histórica, esta pesquisa considera a concepção de 

homem como um ser ativo, social e histórico, diferente da ideia de natureza humana, em que o 

homem é concebido como uma essência universal e abstrata. Os homens não podem ser vistos 

apenas como seres biológicos reduzidos a seres genéricos e abstratos. 

O homem é biológico e social ao mesmo tempo. Assim como é histórico, é fruto de 

permanentes processos de mudanças das sociedades. A concepção de natureza humana 

camufla a determinação social do homem. Como afirma Bock (1999, p. 24): “O homem é 

pensado de forma descolada de sua realidade social, realidade essa que o constitui e dá 

sentido”.  

Diferentemente da ideia de natureza humana, a visão sócio-histórica considera a ideia 

de condição humana, em que as condições biológicas do indivíduo não são desconsideradas, 

pois dão a sustentação de um desenvolvimento sócio histórico, que lhe imprimirá 

possibilidades, aptidões e valores historicamente conquistados pela humanidade, que se 

apresentam representados nas diferentes manifestações culturais desenvolvidas pelos homens 

em sociedade. Portanto, as explicações sobre o homem devem ser baseadas no mundo social e 

histórico. (BOCK, 1999) 

Como destaca Bock (1999, p. 30), o homem é criado pelo homem, ou seja, o 

desenvolvimento do indivíduo se dá no contato com a cultura e com os outros homens. 

O indivíduo, ao adquirir as condições para sobreviver, adquire também uma 
visão de mundo, um conjunto de significados, pois a relação do homem com 
a cultura mediada que está pelos outros homens, tem como elemento 
fundamental a linguagem.  

Segundo Rey (2005), outros elementos interferem nesse processo complexo de 

constituição de sentidos subjetivos às atividades vividas: emoção, motivação, e autoestima são 

exemplos. Os sentidos se constituem a partir de toda riqueza emocional e psicológica do 

sujeito naquele momento. Necessidades e motivos são conceitos que nos ajudam a entender o 

processo constitutivo do sentido, é preciso analisar o movimento do sujeito em que ele se 

revela. Se quisermos compreender o pensamento do sujeito, os seus sentidos, temos de 
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compreender o que impulsiona o sujeito a fazê-lo, aspectos afetivos e volitivos. A escolha é o 

que define o humano. Necessidade não é intencional, mas é socialmente construída, é um 

estado dinâmico de mobilização, de tensão do sujeito que revela desejos, necessidades que têm 

como base a emoção. 

Outra teoria importante, que é parte epistemológica do materialismo histórico-dialético 

de Vigotski e trata também do desenvolvimento humano é a psicologia de Wallon, que pode 

constituir-se como uma importante contribuição complementar, particularmente em sua ênfase 

sobre o processo de desenvolvimento afetivo-emocional. 

Wallon (apud GALVÃO, 2002, p. 37) propõe: “Que se estude o desenvolvimento infantil 

tomando a própria criança como ponto de partida, buscando compreender cada uma de suas 

manifestações no conjunto de suas possibilidades, sem a prévia censura da lógica adulta”.  

É no mergulho do organismo em dada cultura, em determinada época, que se 

desenvolverão as características de cada estágio na vida da criança. Os aspectos motor, afetivo 

e cognitivo relacionam-se entre si profundamente, a cada momento, e dão como resultado a 

pessoa individual e única. O que define a pessoa é essa individualidade, consequência das 

relações internas, próprias de cada sujeito, com as situações objetivas que ele encontra ao 

longo de seu desenvolvimento. A sequência de estágios proposta por Wallon é a seguinte: 

impulsivo emocional (0 a 1 ano), sensório-motor e projetivo (1 a 3 anos) e personalismo (3 a 6 

anos). Desenvolver-se é ser capaz de responder com reações cada vez mais específicas a 

situações cada vez mais variadas. (MAHONEYe ALMEIDA, 1999) 

A pessoa emerge da rede de relações entre os conjuntos — motor, afetivo, cognitivo 

— e seus fatores determinantes — orgânicos e sociais. Impossível entender a pessoa fora 

dessa rede de relações: 

 A existência social e a existência individual estão em um vir-a-ser contínuo, isto 

é, em um processo de transformações constantes, marcada pela situação histórica, 

concreta em que acontecem; 

 A concepção de desenvolvimento é de um desenvolvimento em aberto, em 

processo, sempre a caminho de sua formação, nunca fechado, nem acabado; está 

sempre em movimento, o que não elimina regressões, crises ou conflitos; 

 Há crises na passagem de um estágio a outro, geradas pelo encontro das 

atividades já adquiridas com novas solicitações do meio. Estabelece-se um 
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conflito, uma negação das atividades anteriores, que será a condição para a 

passagem para um novo estágio. 

A solução do conflito significa a passagem para uma nova qualidade da interação do 

indivíduo com as exigências do meio social, portanto, para um novo estágio. 

A partir das contribuições de Vigotski e Wallon, que procuramos retratar nesta 

discussão, podemos perceber a importância de políticas públicas de educação infantil de 

qualidade na garantia dos direitos para a infância. 

À medida que avançam os conhecimentos sobre o processo de desenvolvimento da 

criança, torna-se cada vez mais exigente o papel da pedagogia desenvolvida nas instituições 

família e escola, por pais e pelos profissionais de Educação Infantil. Compreender os 

sentimentos e as necessidades das crianças nos primeiros anos de vida, inclusive o que os 

bebês evidenciam antes que consigam falar, observar e interpretar suas expressões, iniciativas, 

desejos e motivações são conhecimentos fundamentais aos educadores.  

Por isso, é necessário criar espaços de formação institucionalizados, tendo por base 

uma sólida fundamentação teórica, para fomentar uma reflexão crítica sobre as diferentes 

concepções de infância, a construção de sua autonomia, a fundamentação das atividades 

desenvolvidas com as crianças, o jeito de organizar o espaço e o tempo, o papel da 

brincadeira, do diálogo e a parceria tão necessária entre pais e educadores. 

As crianças de até 3 anos de vida encontram-se em um tempo de vida que precisam 

intensamente da atenção do adulto para a sua sobrevivência. Precisam de convivências 

saudáveis com outras crianças e adultos, ser auxiliadas nas atividades que não puderem 

realizar sozinhas, suas necessidades básicas: físicas, afetivas e emocionais, intelectuais e 

sociais.  

Ao apontar o que postula a literatura da psicologia sobre desenvolvimento humano, 

passaremos à análise de experiências em educação infantil que consideramos importantes para 

a discussão que realizamos sobre esse segmento educacional nesta pesquisa. 
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CAPÍTULO 6 - EDUCAÇÃO INFANTIL EM OUTROS PAÍSES 

 

Estudos da OREALC/UNESCO de 2003 mostram que muitos países da América 

Latina, como Argentina, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Panamá, Peru, 

República Dominicana, Uruguai, Venezuela e México, em 2004, já haviam incluído as 

crianças de 5 anos de idade na educação obrigatória, assim como Cuba e o Chile alcançaram a 

universalização das crianças de 5 anos, sem que esta faixa etária seja obrigatória. 

Já sobre as políticas públicas destinadas à infância até os 3 anos de idade, não existe 

consenso nem no Brasil, nem em outros países. A proposta de Plano Nacional de Educação 

2011-2020, que está tramitando no Congresso Nacional brasileiro, prevê o atendimento de até 

50% das crianças de até 3 anos de idade até o final da vigência do plano. O atendimento da 

primeira infância (0 a 3 anos de idade) em 2009 era de 18,4%. A defasagem no atendimento é 

nítido, as lacunas são muitas. O único consenso é que ninguém defende a obrigatoriedade à 

creche. No campo internacional, essa discussão abarca visões diferenciadas.  

Para Becker (2008, p. 145), atualmente verificam-se diferentes tendências relativas ao 

atendimento de crianças de 0-3 anos:  

Uma defende a acolhida de crianças nas instituições desde muito cedo, ainda 
antes de ela completar um ano de idade, como consequência das exigências de 
realização pessoal das mães e dos ganhos da educação coletiva. Outra 
tendência é de prolongar a licença maternidade, mantendo em casa a mulher 
com vistas a proporcionar à criança um desenvolvimento, que na perspectiva 
psicanalítica tradicional, aumentaria as possibilidades de formar um adulto 
equilibrado e feliz. Processo muitas vezes estimulado pelo próprio governo, 
como é o caso, na Áustria.  

Segundo o estudo de Becker (2008), essa última tendência acentua-se em países 

tecnologicamente mais desenvolvidos, que preferem pagar para que as mães fiquem com seus 

filhos em casa, até os 2 anos de idade.  

Por que será que no Brasil, que possui grande desigualdade de classe, gênero, social, 

étnico-racial, do campo ao rural, de localização geográfica, as políticas de ação afirmativas 

que contribuem com a opção da mulher que queira permanecer mais tempo com a criança em 

casa causam tanto pavor e repulsa de alguns segmentos de nossa sociedade?  

Conforme Campos (2009), na França, as chamadas escolas maternais, criadas como 

parte do sistema nacional de educação em 1881, hoje recebem quase toda a população infantil 

na faixa dos 3 aos 5 anos de idade, sendo 80% delas em estabelecimentos públicos. Por 
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exemplo, já se universalizou o atendimento para crianças de 4 anos há alguns anos; 

recentemente, o atendimento foi ampliado para crianças de 3 anos, e começaram a aceitar 

crianças de 2 anos, sendo polêmico o atendimento de crianças nesta faixa etária, pois existem 

creches, mas não são vinculadas à área de educação e sim à área da Saúde.  

Na Inglaterra não existe um sistema nacional público de educação infantil, pois se 

entende que a educação das crianças de zero aos cinco anos é de responsabilidade dos pais. 

Todas as mulheres/mães trabalhadoras possuem apenas doze semanas de direito à licença 

maternidade e os pais de uma a duas semanas (PASCAL e BELTRAMDE, apud MULLER, 

2004). Dessa forma, prevalece a lei do mercado para a primeira infância e existem nove tipos 

de estabelecimentos autorizados para o atendimento à criança pequena: 

1-Day Care Center (creche particular de horário integral); 

2- Voluntary Care (creche filantrópica); 

3- Workplace Nursey (creche de empresa); 

4- Childmenders (creches domiciliares); 

5- Playgroups (grupos de recreação); 

6-Independent Nursery School (escolas maternais independentes); 

7- Public funded Day Nursery (creches públicas subsidiadas); 

8-Local Authority nursery Schools (escolas maternais municipais); 

9- Primary Schools (escolas primárias); 

E mesmo assim, analisando documentos e censos da Inglaterra, Muller (2004) 

confirmou sua desconfiança inicial de que ainda há lacunas na educação das crianças recém-

nascidas até os três anos de idade. 

Os Estados Unidos não dispõem de um programa nacional de atendimento à criança. 

Para eles, as decisões sobre o atendimento à criança pequena devem ser relegadas às famílias e 

o custo e a qualidade do atendimento devem ser estabelecidos pela competição entre as forças 

do mercado, pois, segundo o que acreditam, a intervenção governamental reduziria a 

eficiência dos serviços. (ROSEMBERG e CAMPOS, 1994) 
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A seguir apresentaremos uma experiência desenvolvida em Milão, cidade do norte da 

Itália, com uma população muito próxima de Guarulhos, com 1.300.000 habitantes. O 

programa denominado Tempo para as Famílias, traz uma grande semelhança em relação ao 

programa Educriança.  

 

 

6.1 A experiência da Educação infantil na Itália: além da creche, o Tempo para as 

Famílias 

 
Na Itália28, somente uma pequena minoria de crianças de 0 a 3 anos é atendida na 

creche: uma média de 10 a 15% nas áreas urbanas setentrional e central e 5% em nível 

nacional. A creche tem sido objeto de pesquisas e reflexões, possibilitando um acúmulo de 

experiências sobre a infância e a escola.  

O sistema educacional italiano é absolutamente rígido: existe somente a creche pública 

ou não existe nada; se existem iniciativas privadas, estas não aparecem nos censos. As 

soluções para muitas famílias desprovidas de recursos, além de onerosas, são completamente 

carentes de garantias. 

Em outros países há uma multiplicidade de iniciativas. Na França, por exemplo, as 

babás — relativamente controladas pelos serviços públicos e de alguma maneira sustentadas e 

formadas, mais ou menos satisfatoriamente — são a escolha preferida por mães que possuem 

exigências de horários incompatíveis com a creche e que veem em uma dimensão mais 

individualizada e ‘familiar’ uma solução mais coerente com os próprios modelos culturais da 

família. Existem soluções temporárias, contratação de educadores animadores, educadores 

sociais coletivos, em que as mães se cotizam, enfim, são experiências ricas, mas que, em geral, 

são utilizadas exclusivamente por famílias de classe média. 

A reflexão sobre como criar serviços que venham ao encontro das necessidades 

explícitas ou latentes de famílias com crianças pequenas, numa perspectiva mais flexível na 

relação do poder público e a iniciativa voluntária. Voluntariado compreendido como 

participação organizada de pessoas com experiências educacionais amadurecidas nas creches, 

                                                 
28 In: Manual de Educação Infantil: de 0 a 3 anos – uma abordagem reflexiva. “Além da creche: O tempo para 
as Famílias” Anolli e Mantovani p.277-301/Anna Bondioli e Suzana Mantovani; trad. Rosana Severino Di 
Leoni e Alba Olmi 9 ed. Porto Alegre; ArtMed, 1998. 
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levou à abertura, em Milão, do programa denominado “Tempo para as Famílias”, que tem 

como objetivos: 

 identificar novas formas flexíveis e informais de apoio às famílias e às 

crianças, com o objetivo de prevenir os desconfortos, os riscos criados pelo 

isolamento, pela ausência da família ampliada, pela dificuldade atual de fazer 

referência a modelos não contraditórios na educação dos filhos; 

 ajudar a prevenir, na criança, o déficit devido a condições ambientais 

insatisfatórias, oferecendo às famílias um espaço físico rico em materiais, 

envolvendo os pais na descoberta e na condução de atividades e experiências 

que, enriquecendo as estratégias educacionais dos pais, favoreçam o 

desenvolvimento das crianças. 

 favorecer a agregação espontânea das famílias (sobretudo daquelas que não se 

utilizam de nenhum serviço) e o surgimento de formas de voluntariado 

organizado no interior de uma estrutura pública que forneça um correto 

relacionamento formativo; 

 criar um modelo novo e repetível — com custos reduzidos — no qual se 

encontram, no interior de um processo iniciado e orientado pelo serviço público, 

o profissionalismo dos educadores e técnicos e a iniciativa autônoma das 

famílias. 

Um dos objetivos do programa Tempo para as famílias foi dar início a um novo tipo de 

iniciativa pública que enfrentasse os problemas educacionais das famílias de Milão. Pode-se 

definir esse programa como um serviço público que tem por finalidade principal constituir um 

apoio para prevenir e enfrentar, juntamente com os pais, os processos e dificuldades 

educacionais no cuidado e na criação dos filhos durante a primeira infância (0 a 3 anos). 

A partir de 7 de fevereiro de 1986, o Tempo para as Famílias foi aberto para adultos e 

crianças. Atualmente, participam 103 famílias, das quais cerca de 85 participam regularmente, 

pelo menos duas vezes por semana. Note-se que, estando o serviço à disposição somente por 

algumas horas do dia, e não para as refeições e para o sono, não são necessários espaços muito 

aparelhados.  

Para as famílias com crianças pequenas existem, em Milão, os consultórios pediátricos 

e a creche. Os consultórios oferecem serviço exclusivamente de medicina preventiva ou em 

caso de doença da criança. 
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A creche é utilizada por apenas 10% das crianças de até 3 anos e possui um caráter 

predominantemente assistencialista. Assim, 90% das famílias educam seus filhos sem utilizar 

serviços públicos. Nesse percentual, pode-se identificar uma ampla faixa de famílias, em 

particular de mães, que conduzem as primeiras experiências de criação em ambientes (espaços 

habitacionais) insuficientes ou precários, sem confrontar-se com outros, em grande solidão ou 

isolamento, sem referências familiares, de amigos ou profissionais, para redimensionar, 

desdramatizar ou resolver os vários problemas que surgem quando se cuida o dia inteiro do 

bebê. 

Essas famílias não têm necessidade de estruturas institucionais todos os dias e nem 

durante todo o dia, mas de espaços de socialização dos quais possam usufruir a seu critério, 

juntamente com as crianças, e onde possam encontrar conforto, apoio, para encontrar ocasiões 

e materiais de encontro e de jogo entre suas crianças e outras crianças. 

Pode-se considerar que os pais: 

 percebem a exigência de obter direcionamentos e orientações educacionais globais 

(desde a alimentação ao controle das necessidades fisiológicas; da aprendizagem da 

linguagem ao desenvolvimento da habilidades motoras) que sejam seguras ou não 

contraditórias; 

 esperam a possibilidade de ter um local, um tempo e um espaço de agregação, onde 

seja possível efetuar a fundamental operação de confronto, de troca de experiência e de 

identificação; 

 esperam um serviço público que, respeitando suas escolhas religiosas, ideológicas e 

culturais, constitua-se como ponto de referência estável e como forma de apoio e de 

sustentação ao enfrentar os problemas as dificuldades da criação dos filhos. 

 

 

6.2 A perspectiva relacional do desenvolvimento infantil: interação entre dois ou mais 

sujeitos 

 

As concepções psicológicas tradicionais que dizem respeito ao desenvolvimento do 

sujeito humano adotaram uma perspectiva focalizando sua atenção sobre a evolução e 

organização de características individuais da criança, entendidas pelas diversas teorias como 

inatas ou como efeitos e consequência do ambiente social e educacional. Essas teorias são 
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parciais e limitadas, pois pressupõem uma explicação linear, unidirecional, normativa e 

universal do desenvolvimento pessoal, compreendido como um processo constante, 

progressivo (admite-se momentos de estagnação e regressão) através de sequências evolutivas 

mais complexas até o alcance do nível de maturidade. 

Frente a essa posição teórica, surgiu, em meados da década de 1960, no âmbito da 

psicologia, uma nova perspectiva “relacional”, que focaliza a interação entre dois ou mais 

sujeitos, e não sobre o indivíduo enquanto tal. Trata-se do surgimento de um novo ponto de 

vista que salienta a importância fundamental da relação intersubjetiva, para acionar as 

potencialidades de desenvolvimento presentes na criança, ideia sustentada por autores como 

MacGurk (1978) e Bronfenbrenner (1986, 1986ª, 1986b). 

Assim, a atenção dessa perspectiva não é mais voltada para a análise das características 

individuais da criança, aos seus processos intrapsíquicos, compreendidos como efeitos da 

interação social e educacional, mas se desloca para a relação e para os jogos “relacionais”, 

para os relacionamentos intersubjetivos no interior dos quais a criança assimila esquemas de 

interação social, elabora critérios de leitura e categorias de avaliação da experiência cotidiana, 

aprende modelos cognitivos e comunicativos-linguísticos, tanto universais quanto específicos, 

do ambiente social ao qual pertence. 

Seguindo o que sugere Rommetveit (1979), a transcendência do mundo individual e 

privado acontece através dos processos de comunicação e pressupõe, antes de tudo, 

coordenadas espaciais, temporais e setoriais (isto é a direção “eu-tu-os-outros”, de acordo com 

o qual acontece a comunicação). 

O conjunto de tais coordenadas constitui de fato o contexto de referência dentro do 

qual acontece a relação adulto-criança. O conceito de contexto assume um valor fundamental, 

pois representa a matriz do significado de qualquer ato comunicativo (seja este verbal ou não 

verbal). Não existe uma mensagem no vazio sem contexto, pois cada mensagem assume um 

determinado valor comunicativo e relacional somente no interior de um contexto específico. A 

mesma mensagem e o mesmo comportamento podem adquirir significados profundamente 

diversos em função dos diferentes contextos em que são realizados. Nesta perspectiva, o 

contexto torna-se um instrumento essencial de análise e de compreensão dos processos 

interpessoais. 
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Essa abordagem intersubjetiva tende a superar a tradicional divisão e contraposição 

entre aspectos afetivo-sociais e aspectos cognitivos do desenvolvimento. É nas interações 

sociais precoces — através de um desenvolvimento da atenção, da memória da sequência de 

trocas cada vez mais previsíveis, das capacidades perceptivas de reconhecimento — que se 

baseia a constituição do relacionamento afetivo, as capacidades sociais de troca, a motivação, 

as capacidades cognitivas de leitura do mundo circunstante e de problemas que este comporta. 

Apesar dessa acentuação da perspectiva relacional e apesar da indicação da qualidade 

do comportamento materno, como variável fundamental para uma articulação satisfatória e 

coerente do desenvolvimento da criança, até hoje a atenção da pesquisa sobre a vivência e os 

problemas do adulto referência (em geral os pais) foi bastante escassa. Agora parece evidente 

que o bem-estar, a segurança, a congruência do comportamento e da comunicação adulta — 

no sentido de uma correspondência entre aquilo que o adulto sente e aquilo que de fato 

comunica, em nível verbal e não verbal, à própria criança — são elementos determinantes para 

a formação de uma relação que sustente o desenvolvimento e favoreça uma organização 

coerente e complexa do comportamento cognitivo, afetivo e social. 

O bem-estar do adulto, em particular o da mãe, também parece ser um elemento a ser 

estudado e um objetivo a ser perseguido, para o bem estar da criança e para o harmonioso 

funcionamento de todo sistema relacional. O isolamento, a situação cultural fluida que sugere 

modelos de referência contraditórios, a vida prolongada na solidão, com a criança 

frequentemente em condições habitacionais restritas e inadequadas, levam a dificuldades, tais 

como: incapacidade de favorecer a progressiva autonomia da criança e o excesso de 

proximidade, que torna completamente exclusiva a relação e  grandes dificuldades tanto no 

interior da relação do casal quanto no caso do nascimento de irmãos: o ciúme, normal dentro 

de certos limites, às vezes assume proporções dramáticas. 

Tornar os pais ativos e conscientes, e não desresponsabilizá-los, nem torná-los 

dependentes de técnicos experientes, é um dos principais objetivos do Tempo para as 

Famílias. 

O programa Educriança, assim como o programa Tempo para as Famílias foram 

iniciativas da Secretaria da Educação de países tão distintos como Brasil e Itália. Os dois 

programas contaram com apoio de entidades não governamentais — no Educriança, a Pastoral 

da Criança, e no Tempo para as Famílias, a Fundação Bernard Van Leer.  
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No Educriança houve um papel importante dos Conselhos Municipais da Criança e da 

Adolescência e da Assistência Social, e no Programa Tempo para as Famílias, o Conselho da 

Zona 4, que inclusive conta com um jornal mensal que chega à casa das famílias, O diálogo, 

que cumpre importante papel no funcionamento da rede de contatos com a população 

atendida. 

Enquanto o Educriança contou com estagiários remunerados de universidades e das 

faculdades de Guarulhos e de São Paulo, além de professores, Agentes de Desenvolvimento 

Infantil, gestores e Assessores da rede municipal de Educação, o programa Tempo para as 

Famílias conta com algumas educadoras e psicopedagogas, gestores, funcionários cedidas pela 

creches e pré-escolas e profissionais voluntários com experiência na educação infantil. 

Enquanto a creche é uma instituição organizada, principalmente, em tempo integral e 

quase que independente dos pais, que se encarrega da criança de maneira quase total e 

orgânica em determinado período do dia e em determinada época do ano, nos dois países, 

Brasil e Itália, os programas Educriança e Tempo para as Famílias são construídos com os 

pais, com regras estabelecidas em comum acordo e eventualmente modificáveis na presença 

de eventos particulares. 

Mesmo com todo o esforço que tem sido feito para que a creche, para além do foco 

principal no desenvolvimento integral da criança, leve em consideração também a família, 

para envolvê-la e dar-lhe apoio, por razões organizativas, institucionais e de concepção, a 

família é envolvida apenas de forma marginal. 

Os dois programas, Educriança e Tempo para as Famílias, respondem a necessidades 

substancialmente diversas da creche. É um serviço de tempo limitado, que não possui como 

atenção educacional eletiva nem a criança, nem o pai, mas a dupla pais-crianças, e, mais do 

que a díade pais-crianças, o tripé família-criança-escola, enquanto política pública. 

Os Educriança e o Tempo para as Famílias contribuem não só com os processos 

educacionais da primeira infância, mas também com a socialização das famílias e promoção 

de espaços de trocas, de diálogos e humanização dos adultos, de agregação social e de 

integração de vários serviços, como saúde da criança e da mulher, educação, trabalho, lazer, 

esporte e cultura.  
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Nos dois programas há momentos de co-presença de crianças-mães-educadoras quando 

se organizam atividades lúdicas, de socialização, de estimulação e manipulação, massagens, 

brincadeiras, etc. Ambos também têm momentos separados: das mães e das crianças, ambos 

com educadores. 

São muitos os pontos em comum e as particularidades dos dois programas que 

guardam a mesma preocupação em atender as necessidades das crianças articuladas às 

necessidades das famílias, tendo como eixo organizador a escola e os educadores sensíveis em 

aprender e ensinar permanentemente, mesmo que as bases teóricas tenham pontos comuns e 

diferenças. 

Sabemos que, por maior que sejam os esforços políticos, financeiros e técnicos, a 

capacidade de construção de creches está muito aquém das necessidades que a realidade 

apresenta para grande parte dos municípios do país e a infância não espera soluções ideais, em 

curto e médio prazos, sem contar que a lógica da creche é insuficiente para dar conta da 

diversidade de realidades tão desiguais.  

O Ministério da Educação acaba de lançar Brinquedos e Brincadeiras nas Creches 

(2013), Manual de Orientação Pedagógica para formação dos educadores da Educação 

infantil. E a relação da escola com a família? Quando vamos enfrentar esse tema tão 

importante para o desenvolvimento das crianças? Quando vamos superar, por meio de 

políticas públicas, as relações verticalizadas, secundarizadas com grande parte das famílias, 

especialmente das camadas populares, sem contar as competições, os preconceitos, as visões 

negativas das chamadas famílias desestruturadas? Como potencializar relações de troca, de 

respeito, de cidadania e diversidade cultural? 

O tempo da infância é fugaz, como afirma Arroyo (2000). Pertencer a determinada 

faixa etária representa, para cada indivíduo, uma condição provisória e única, e as ações a ela 

pertinentes não são passíveis de ocorrer em outro momento. 

Será que não está na hora de inverter a lógica dessa discussão, a fim de buscarmos 

políticas públicas estruturantes para as diferentes infâncias, sem rebaixar o grau de exigências 

para as crianças das camadas populares? Será que ainda carregamos os vícios de uma 

concepção de higienismo nas políticas para infância, que prefere apartar a criança da família 

pobre, como se a creche pudesse substituir a família “carente” e suprir as necessidades da 

criança, longe das famílias?  
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Criar espaços de diálogo e interação entre família-criança-escola na primeira infância 

não seria salutar para todas as famílias, inclusive as que possuem melhores condições 

socioeconômicas? Podemos supor que o poder socioeconômico das famílias, por si só, garante 

as condições necessárias para uma educação cidadã, solidária e humanizadora das crianças nos 

primeiros anos de vida? 

Por que tanta oposição a programas como o Educriança? Seria porque o Educriança é 

um programa contra-hegemônico, que articula a dimensão afetivo-emocional com o cognitivo, 

que enfatiza a família-criança-escola como sujeitos centrais do processo educativo, no brincar, 

educar e cuidar, e subverte a lógica “dos melhores” responsáveis pela educação de gerações de 

crianças, em detrimento das famílias, que precisam guardar distância dessas e se dedicarem ao 

mercado de trabalho, mesmo que para receber salários irrisórios e/ou muitas vezes para cuidar 

dos filhos de outras famílias com maior poder aquisitivo? 

Por que alguns setores tanto insistem que só a creche pode dar conta da realidade da 

educação infantil, na primeira infância? Será que esse discurso não estaria cristalizado em 

verdades absolutas, sem perceber as mazelas das infâncias populares, e sem acreditar que as 

próprias famílias precisam de crédito sobre as suas próprias necessidades na educação de seus 

filhos? 

Outro modelo de Educação Infantil é o de Reggio Emília, na Itália. Experiência muito 

importante na educação infantil da creche e pré-escola, referenciado pela academia no Brasil 

como em vários países. A participação das famílias constitui, no modelo de Reggio Emília, 

uma parte imprescindível do projeto educacional, pois os três sujeitos da educação: a criança, 

os educadores e a família – são considerados inseparáveis em sua integração. Como afirma 

Carla Rinaldi (1985, p. 177): “O sistema de relação é de tal forma integrado que o bem estar 

ou o desconforto de um dos protagonistas não é somente correlato, mas até interdependente do 

bem estar ou desconforto dos dois outros protagonistas”. 

O interessante é que, muitas vezes, os mesmos setores que se sensibilizam e 

valorizam experiências educacionais em outros países (e com toda a razão, pois, são dignos de 

admiração), no Brasil são contrários a programas educacionais que caminham na mesma 

direção com realidades muito mais desiguais. 

No próximo capítulo passaremos à análise das entrevistas das mulheres/mães que 

participaram do Programa Educriança. 
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CAPÍTULO 7 - ANÁLISE DAS ENTREVISTAS A PARTIR DOS NÚCLEOS DE 

SIGNIFICAÇÃO 

 

7.1 Procedimentos de pesquisa 

Os desafios de se produzir teoria passam pela necessidade de garantir rigor, 
fundamentação e, ao mesmo tempo, inovação. Passam pela necessidade de 
mostrar coerência, alguma filiação e, ao mesmo tempo, independência e 
autonomia de pensamento. Passam pela necessidade de atender às exigências 
da comunidade acadêmica e, ao mesmo tempo, atender às demandas da 
realidade. Em princípio, tais requisitos não são incompatíveis. De fato, 
entretanto, muito da produção teórica em ciência carece de algum ou alguns 
deles. (REY, 2009, p. 7) 

Como acabamos de ver com Rey, o desafio do pesquisador exige rigor, fundamentação 

e inovação. Além de atender as exigências da academia, a pesquisa também precisa atender as 

necessidades da realidade social; são vários critérios que precisam ser combinados.  

A análise dos dados das entrevistas e a organização dos núcleos de significação 

deverão estar intimamente relacionados com a intencionalidade da pesquisa. Assim, 

retomamos o objetivo da pesquisa que consiste em analisar os processos educativos 

desenvolvidos no Programa Educriança, na interação entre a cultura da criança, da família e da 

escola, uma política pública de ação afirmativa de educação infantil, a partir da vivência de 

mulheres/mães. 

Entre as principais questões pertinentes ao objetivo geral da pesquisa, temos:  

  Quais os fundamentos sócio-históricos que ancoram os processos educativos 

desenvolvidos no Programa Educriança, uma política pública de ação 

afirmativa de educação infantil, no atual momento histórico da educação 

infantil brasileira?  

 Por que o programa Educriança elege a relação família-criança-escola como 

sujeito central do processo educativo na primeira infância? 

 O que essa política pública de educação infantil oportunizou às crianças e às 

mulheres/mães das crianças que participaram do Programa Educriança? 

 Quais as implicações dessa política pública no processo de desenvolvimento 

integral das crianças, na construção da cidadania e no processo de 

humanização das interações e vivências entre a cultura da criança, da família e 
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da escola, bem como as contribuições para o enfrentamento das 

desigualdades? 

Assim, é importante registrar que, do ponto de vista metodológico, para alcançar os 

objetivos propostos pela pesquisa será necessário apreender o conjunto de significados e 

sentidos dos processos educativos desenvolvidos no Programa Educriança a partir da vivência 

de mulheres/mães das crianças que também participaram do programa. 

Dessa forma, primeiramente faremos um breve resgate de aspectos teórico-

metodológicos desenvolvidos a partir de Vigotski (apud AGUIAR e OZELLA, 2006), tais 

como a importância de um método materialista histórico dialético, as categorias linguagem e 

pensamento e as noções de significado e sentido, necessidades e motivos.  

Em seguida, apresentaremos algumas etapas de procedimentos de organização e 

análise do material levantado, por meio de entrevistas, visando a chegar aos núcleos de 

significação no caminho da apreensão dos sentidos e da subjetividade dos informantes. 

Destacamos três etapas: pré-indicadores, indicadores e núcleos de significação. 

Desde 1927, quando escreve O significado histórico da crise da psicologia – uma 

investigação metodológica, Vigotski destaca a importância de um método que contemplasse a 

complexidade do que se entendia como objeto da Psicologia, ou seja, o Homem e suas funções 

psicológicas. 

Como decorrência do método baseado na perspectiva materialista, histórica e dialética, 

segundo Aguiar e Ozella (2006, p. 224), vem a “(...) crítica radical das visões reducionistas, 

objetivistas e subjetivistas, a discussão sobre a relação aparência e essência, parte e todo, a 

importância da noção de historicidade, de processo, e a noção de mediação”. 

O método está articulado a uma visão de homem, constituído numa concepção dialética 

com o social e a história, sendo ao mesmo tempo único, singular e histórico. Constituído na e 

pela atividade, ao produzir sua forma humana de existência, apresenta-se em todas as suas 

dimensões, na historicidade, na ideologia, nas relações sociais, no modo de produção. Ao 

mesmo tempo, esse mesmo homem apresenta a sua singularidade, o novo que é capaz de 

produzir, os significados sociais e os sentidos subjetivos. Indivíduo e sociedade vivem uma 

relação na qual um constitui o outro.  

Vigotski (apud AGUIAR e OZELLA, 2006, p. 224-225) afirma que o processo de 

internalização deveria ser chamado de “Processo de Revolução, pressupondo uma radical 

reestruturação da atividade psíquica nesse movimento chamado de internalização”. 
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A mediação é uma categoria que nos permite romper várias dicotomias como interno-

externo, objetivo-subjetivo, significado-sentido, assim como as visões naturalizantes, baseadas 

numa concepção de homem fundada na existência de uma essência metafísica. Na medida em 

que nos permite uma análise das determinações inseridas num processo dialético, portanto, 

não causal, linear e imediato, mas no qual as determinações são entendidas como elementos 

constitutivos do sujeito, como mediações. 

A apreensão do homem dar-se-á pela compreensão da gênese social do individual, “(...) 

pela compreensão de como a singularidade se constrói na universalidade e, ao mesmo tempo e 

do mesmo modo, a universalidade se concretiza na singularidade, tendo a particularidade 

como mediação”. (OLIVEIRA, apud AGUIAR e OZELLA, 2006, p. 225) 

Entendemos, desse modo, que o homem, ser social e singular, síntese de múltiplas 

determinações, nas relações com o social, constitui sua singularidade através de mediações 

sociais (particularidades/circunstâncias específicas). Nossa tarefa é apreender as mediações 

sociais constitutivas do sujeito, saindo da aparência, da superfície e indo em busca do 

processo, do não dito, do sentido.  

Colocadas essas questões metodológicas, destacamos, como uma questão importante 

para a organização das falas das entrevistadas, a discussão dos sentidos e significados, a 

relação pensamento-fala. 

Sobre a constituição dialética do homem, podemos afirmar que o plano individual não 

constitui mera transposição do social. O indivíduo modifica o social, transforma o social em 

psicológico e, assim, cria a possibilidade do novo. Isso posto, podemos afirmar que a 

linguagem, a fala, seria o instrumento fundamental nesse processo de constituição do homem. 

A fala, os signos, são instrumentos psicológicos constitutivos do pensamento não só 

para a comunicação, mas também como meio de atividade interna. A palavra, signo por 

excelência, representa o objeto na consciência. Os signos representam uma forma privilegiada 

de apreensão do ser, pensar e agir do sujeito. 

Como afirma Vigotski (apud AGUIAR e OZELLA, 2006, p. 226):  

O pensamento não se exprime na palavra, mas nela se realiza, podendo 
muitas vezes o pensamento fracassar, não se realizando como palavra. Dessa 
forma, para que se possa compreender o pensamento, entendido aqui como 
sempre emocionado, temos que analisar o seu processo, que se expressa na 
palavra com significado e, ao apreender o significado da palavra, entendemos 
o movimento do pensamento. A transição do pensamento para a palavra 
passa pelo significado e o sentido, pois um não existe sem o outro. 
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O sentido coloca-se em um plano que se aproxima mais da subjetividade que com mais 

precisão expressa o sujeito, a unidade de todos os processos cognitivos, afetivos e biológicos. 

Aproximarmo-nos de algumas zonas de sentido, pois todas as expressões humanas são 

cognitivas e afetivas.  

A separação entre pensamento e afeto não poderá ocorrer, sob risco de impossibilitar a 

explicação das causas do próprio pensamento, pois a análise do pensamento passa pela 

revelação dos motivos, necessidades e interesses que orientam seu movimento. 

As necessidades são entendidas como um estado de carência do indivíduo que leva a 

sua ativação com vistas a sua satisfação, dependendo de suas condições de existência. As 

necessidades se constituem e se revelam a partir de um processo de configuração das relações 

sociais, processo esse que é único, singular, subjetivo e histórico ao mesmo tempo.  

Segundo Aguiar e Ozella (2006, p. 228) esse processo, de ação do sujeito no mundo a 

partir das suas necessidades: 

(...) só vai completar-se quando o sujeito ressignificar algo do mundo social 
como possível de satisfazer suas necessidades. Aí sim esse objeto/fato/pessoas 
vai ser vivido como algo que impulsiona/direciona, que motiva o sujeito para a 
ação no sentido da satisfação das suas necessidades e modifica o sujeito, criando 
novas necessidades e novas formas de atividade. 

A necessidade completa sua função quando “descobre” o que a satisfaz, na realidade 

social. Esse movimento se define como a configuração das necessidades em motivos.  

Ao se apreender o processo por meio do qual os motivos se configuram, Aguiar e 

Ozella (2006) dizem que assim, avança-se na apropriação do processo de constituição dos 

sentidos, definidos como a síntese do racional e do emocional, ou seja, estaremos perto do 

processo gerador da atividade, ao mesmo tempo gerado por ela. O que nos permitirá apreender 

o que é a atividade para o sujeito, assim como de algumas zonas de sentidos da atividade, 

permeadas pelos significados e revelando uma forma singular de vivê-las e articulá-las. 

Posteriormente, passaremos a esclarecer algumas etapas do processo de organização e 

análise do material levantado após a leitura flutuante. 

Também Aguiar e Ozella (2006) nos ajudam no processo de organização e análise das 

entrevistas. Como o objetivo é conhecer a singularidade e o movimento do pensamento do 

sujeito, temos que começar com o levantamento das palavras destacadas no contexto que lhes 

atribui significado, desde a narrativa do sujeito até as condições histórico-sociais que o 

constituem. Destacaremos temas os mais diversos caracterizados por maior frequência, pela 
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sua repetição, carga emocional presente, ambivalências ou contradições. Um critério 

importante para priorizar os pré-indicadores é cotejar a sua importância em relação a 

compreensão do objetivo da investigação.  

Uma segunda leitura flutuante nos ajudará no processo de agrupamento dos pré-

indicadores, seja pela similaridade, pela complementaridade ou pela contraposição, de tal 

forma que abarque a diversidade. Já no caso dos indicadores, que nos permitem caminhar na 

direção de possíveis núcleos de significação, ainda Aguiar e Ozella (2006, p. 230) nos alertam 

que: “os núcleos de significação definidos devem expressar os pontos centrais e fundamentais 

que trazem implicações para o sujeito, que o envolvam emocionalmente, que revelem as suas 

determinações constitutivas”. 

A sugestão para a nomeação dos núcleos é buscar na própria fala do informante uma 

ou mais expressões, numa frase curta que explicite o processo e o movimento do sujeito dentro 

dos objetivos do estudo. 

A análise se inicia por um processo intra-núcleo, avançando para uma articulação inter-

núcleos. O processo de análise não deve ser restrito à fala, ela deve ser articulada com o 

contexto social, político e econômico, histórico, que permite acesso à compreensão do sujeito 

na totalidade. 

Como nos lembra Vigotski (apud AGUIAR e OZELLA, 2006), um corpo só se revela 

no movimento. Nesse momento, temos a realização de um momento de análise mais complexo 

e sintetizador, quando os núcleos são analisados no seu movimento, a partir do contexto do da 

narrativa em questão, considerando o contexto sócio-histórico e o aporte teórico. 

O procedimento proposto pelos autores citados implica avançarmos do empírico ao 

interpretativo, isto, é, da fala para o seu sentido, entendendo que vamos em busca de uma fala 

interior, ou seja, a partir da fala exterior caminhamos para um plano mais interiorizado, para o 

próprio pensamento. 

Ainda, Aguiar e Ozella (2006) apontam a importância de identificarmos as 

necessidades colocadas pelos sujeitos e identificadas a partir dos indicadores, pois entendem 

que tais necessidades são determinantes/constitutivas dos modos de agir/sentir/pensar dos 

sujeitos. São elas que, na sua dinâmica emocional, mobilizam os processos de construção dos 

sentidos e, é claro, as atividades do sujeito. 
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Na discussão sobre subjetividade como experiência humana, Gonzalez Rey (2009, p. 

211) define a subjetividade como o “(...) processo e as formas de organização que 

caracterizam os processos de significação e sentido do sujeito e dos diferentes cenários sociais 

em que este se desenvolve”. 

 

 

7.2 Entrevistas 

 

As entrevistas têm sido utilizadas em pesquisas qualitativas para o estudo de 

significados subjetivos e temas complexos demais para serem investigados por instrumentos 

padronizados, como os questionários.  

Os estudiosos sobre o uso das entrevistas nas pesquisas, como Lakatos (apud 

Szymanski, 2010), apontam como conteúdos a serem investigados fatos, opiniões sobre fatos, 

sentimentos, planos de ação, condutas atuais ou do passado, motivos conscientes para opiniões 

e sentimentos. Segundo Szymanski (2010), é preciso considerar o caráter de interação social 

da entrevista submetida às condições comuns de toda interação face a face, na qual a natureza 

das relações entre entrevistador e entrevistado influencia tanto o seu curso como o tipo de 

informação que aparece. No conversar, temos um contínuo ajuste de ações e emoções. 

 

 

7.3 Análise das entrevistas das mulheres/mães 

 

Primeiramente, foram realizadas as duas entrevistas semi-estruturadas como piloto da 

pesquisa, seguidas das transcrições que foram feitas de forma cuidadosa, com várias leituras e 

verificação da adequação das questões previstas no roteiro, comparadas com as respostas 

dadas pelas entrevistadas em relação aos objetivos da pesquisa. Em seguida, após reflexão e 

discussão com o professor orientador, foram feitas algumas alterações no roteiro para as duas 

entrevistas oficiais.  

É importante registrar que, no exame de qualificação desta pesquisa, houve a sugestão 

de trazer para análise também as duas entrevistas piloto, além da sugestão de priorizar o 

estudo do Programa Educriança e não um estudo comparativo entre a creche e o Programa 
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Educriança, que era a proposta inicial da pesquisa. Portanto, ficaram para a análise três 

entrevistas. 

A sugestão foi bem vinda, pois a contribuição dessas entrevistas, que antes eram 

apenas piloto, foi muito importante para revisar o roteiro de pesquisa, sua validade e alcance e 

também porque as duas mulheres/mães entrevistadas foram muito acessíveis e demonstraram 

grande interesse em contribuir com a pesquisa. 

Todas as entrevistadas sentiram-se valorizadas e envaidecidas, sendo que uma delas 

ficou muito emocionada de falar de momentos significativos de sua vida, com se ela estivesse 

passando sua vida a limpo, diante da escuta de uma pessoa externa para sua história e suas 

dificuldades.  

As três entrevistas que serão analisadas nesta pesquisa foram desenvolvidas com Rosa, 

Bete e Clarice29, todas mães de crianças que frequentaram o Programa Educriança.  

A entrevista desenvolveu-se em quatro momentos. Primeiramente, foi feita a 

apresentação da pesquisadora à candidata a entrevistada, como estudante do programa de pós-

graduação de Educação: em Psicologia da Educação da PUC/SP.  

Em seguida, houve a explicação sobre a importância das entrevistas para alcançar os 

objetivos da pesquisa: análise dos processos educativos desenvolvidos no Programa 

Educriança, uma política pública de ação afirmativa de educação infantil, na interação entre a 

cultura da criança, da família e da escola a partir da vivência de mulheres/mães. 

Em um terceiro momento, as entrevistadas foram informadas sobre a necessidade de se 

utilizar um gravador para facilitar o registro da conversa, explicando também que as questões 

não tinham respostas certas ou erradas e que se tratava de respostas pessoais, pois cada pessoa 

vive uma história particular, não existem duas histórias iguais. Portanto, elas podiam ficar 

tranquilas e responder com sinceridade. 

O levantamento das informações destinava-se ao estudo sobre educação infantil e após 

a transcrição da entrevista e discussão com o professor orientador haveria um retorno à 

entrevistada para leitura do registro realizado e possíveis esclarecimentos e alterações, ou até 

mesmo a desistência ou permanência na pesquisa. 

                                                 
29 Os nomes foram modificados para preservar a identidade das entrevistadas. 
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Também ficou esclarecido que as entrevistadas tinham liberdade para aceitar ou não a 

realização da entrevista, assinar ou não um termo de consentimento para autorização da 

utilização dos dados da entrevista para a pesquisa, podendo, a qualquer momento, desistir da 

participação. 

Após a manifestação do interesse em contribuir com a pesquisa, iniciamos as 

entrevistas com o levantamento do perfil das entrevistadas, com dados pessoais, 

socioeconômicos e culturais.  

Desenvolvemos a entrevista propriamente dita, olho no olho, com um instrumento de 

pesquisa de entrevista semi-estruturada, em local adequado e de fácil acesso às entrevistadas.  

Duas entrevistas foram realizadas numa sala de aula de uma escola do bairro das 

entrevistadas. A outra foi realizada na biblioteca da escola municipal em que a entrevistada 

estuda. Ao final da entrevista foi apresentado o termo de consentimento, que contou com a 

adesão e assinatura das três entrevistadas. As três autorizaram a divulgação de suas histórias. 

De acordo com os procedimentos apontados, pretendemos iniciar a organização dos 

dados e a análise das três entrevistas realizadas com mulheres/mães de crianças que 

participaram do Programa Educriança, a partir da organização dos “núcleos de significação 

dos discursos”. 

 

7.4 Breve apresentação das entrevistadas 

 

7.4.1 Rosa 

Tem 35 anos, nasceu em Pernambuco, na cidade de Garanhuns. É casada e tem dois 

filhos: um de 17 anos e o outro de 6 anos. Mora em Guarulhos há dezenove anos. Tem amigos 

e poucos parentes em Guarulhos. Mora em uma casa de quatro cômodos; a casa fica numa 

área da prefeitura, tem água encanada, energia elétrica, mas não tem asfalto na rua.  

Quanto à escolaridade, retornou aos estudos no ano passado e está cursando o 

Programa de Educação de Jovens e Adultos no período noturno na quinta/sexta série, na 

prefeitura de Guarulhos. O marido também está na educação fundamental, no mesmo 

programa da EJA, na mesma escola, iniciando o processo de alfabetização.  

A vida profissional de Rosa teve início aos quatorze anos de idade no trabalho 

doméstico, antes de seu casamento, e ela continuou esse trabalho até pouco tempo, quando 

decidiu voltar a estudar, à procura de outra oportunidade de trabalho. O marido está afastado 
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do trabalho com problema de saúde e seu filho de 17 anos está no primeiro emprego numa 

empresa, trabalhando no almoxarifado. A renda da família atualmente é de R$ 850,00. 

Participou do Programa Educriança com seu filho mais novo por 3 anos e meio; ele 

entrou no programa com seis meses e saiu com quatro anos. Hoje ele está com seis anos, 

estudando durante o período da tarde na mesma escola que os pais estudam no período 

noturno na EJA. Ver o marido alfabetizado é um dos seus sonhos. 

 

7.4.2 Bete 

Tem 33 anos, nasceu em São Paulo, capital, está no segundo casamento. É mãe de dois 

filhos: uma menina de 13 anos e um menino de 8 anos, que frequentou o Educriança. Mora em 

Guarulhos há 23 anos, tem pai, mas não conheceu a mãe, tinha muitos primos com quem 

brincava. Atualmente, mora em uma casa de sete cômodos, própria, com o marido e o filho; a 

filha mora com o pai e avó paterna. Possui o ensino médio completo, trabalha e o marido 

também trabalha e ganha mais que ela.  

Quanto à trajetória profissional, trabalhou de atendente na Faculdade Belas Artes, em 

São Paulo, quando tinha apenas a filha pequena; atuou em Promoção de Eventos durante seis 

anos; entregou panfletos no farol e atualmente trabalha na Câmara. A renda familiar é de R$ 

2.500,00. Bete concluiu o ensino médio na rede pública estadual de ensino. 

Participou do Programa Educriança por 6 anos. O filho entrou com nove meses e saiu 

quando ele estava com seis anos; atualmente, está matriculado na escola de Educação 

fundamental que funciona no mesmo prédio em que funcionava o Educriança.  

 

7.4.3 Clarice 

Tem 23 anos, nasceu em Guarulhos, é casada, mãe de quatro filhas: meninas de 8 anos, 

6 anos, 4 anos e a mais nova, de 4 meses. Frequentou o Educriança durante seis anos, desde 

quando a mais velha tinha seis meses; as outras duas que nasceram posteriormente também 

frequentaram o Educriança. Clarice tem pai (falecido) e mãe, mas há muito tempo não a vê. 

Tem sete irmãos com quem não tem contato a pedido do marido. Atualmente, mora em uma 

casa com água encanada, energia elétrica, mas não tem asfalto no bairro, que é uma ocupação. 
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Possui a 6ª. série da educação fundamental e o marido possui a 8ª. série. O marido não tem 

trabalho fixo, faz bico, tem pino na perna e sofre de síndrome do pânico. 

Quanto à trajetória profissional, trabalhou dois meses na reciclagem de lixo no bairro 

Presidente Dutra, quatro meses na reciclagem de lixo no Bairro de Lavras e seis meses 

também na reciclagem de lixo na Vila Carmela. Está amamentando e parou de trabalhar 

quando nasceu sua filha mais nova. Clarice recebe R$ 230,00 do programa Bolsa-família.  

Participou seis anos do Educriança, começou quando sua filha mais velha era pequena 

e depois as outras duas também participaram do programa, inclusive o marido e a sogra.  

 

7.5 Procedimentos de análise 

Quanto aos procedimentos de análise, fizemos a leitura cuidadosa e flutuante do texto 

de cada sujeito da pesquisa, após a transcrição das entrevistas. Em seguida, grifamos os termos 

mais significativos da fala, que, segundo Aguiar e Ozella (2009), possibilitam levantar pré-

indicadores de cada sujeito, de maneira a facilitar a apreensão dos sentidos constituídos pelos 

sujeitos na dimensão afetivo-emocional, até chegar aos núcleos de significação. 

Apresentamos a seguir um quadro com parte da primeira entrevista com os trechos da 

fala grifados de acordo com os pontos centrais que trazem implicações para os sujeitos:  

 

7.6 Entrevista com Rosa 

1. Fale da sua infância 

Minha infância foi um bocadinho chato, chata, chatinha. Fui criado sem meus 

pais, fui criada pela minha avó e meu avô. Eu tive uma infância meio rebelde, um pouco 

triste, amargurada, sofrida. Então foi uma parte bem sofrida da minha infância. Eu não 

tive uma infância como todas as outras crianças têm, pai, mãe e irmão, ter as coisas. Eu 

não tinha nada, nada, nada material, e nada afetivo, emocional. Não tinha afetividade e 

nem algo material. 

 

Você tinha irmãos? 

Eu não tinha irmãos, era eu, meu avô e minha avó, só nós três, isolados, a gente 

vivia num lugar tipo no meio do nada, não tinha contato com nada A gente morava num 
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lugar que não tinha nada. Num lugar isolado. Não tinha contato com nada, com 

ninguém. Naquela época não tinha contato com nada. Era só escola, muito pouco. 

Cheguei a ir para escola só até o terceiro ano. E é isso. Irmão eu tinha, mas morava com 

outra parte da família, com os avós da parte do meu pai, foi assim dividiu, cada um foi 

morar com uma parte da família, e até hoje, eu não conheço ele. Tipo assim, dividiu, 

cada avó ficou com um. Minha mãe nos abandonou e fugiu, e até hoje eu não sei dela, 

ela desapareceu, foi embora, até hoje eu não sei dela. E o meu pai, com treze, quatorze 

anos, eu vim para São Paulo para conhecer ele. Foi quando eu vim embora, meus avós 

morreram, aí eu não tinha com quem ficar, me jogavam para um canto, me jogavam para 

outro, ninguém queria ter responsabilidade, ficava na casa de um tio, depois eles 

cansavam, ai vai para outro canto, e assim ia. Daí meu pai resolver me trazer e eu fiquei 

aqui. Minha infância foi um bocadinho triste (e dá risada). Eu não gosto muito de 

lembrar. Mas, é a vida não é (dá risada)? 

 

Você lembra de brincadeiras? 

Eu lembro, lembro sim. 

 

Quais as coisas boas e ruins? 

Lembro de brincadeiras que eu brincava quando a gente se reunia com meus 

primos. Brincava de pega-pega, esconde-esconde, essas brincadeiras bem antigas, do 

poço, eu lembro de brincadeira assim. 

 

E o que era ruim? 

Era muito ruim ficar sozinho com meu avô e avó, sem ninguém, isso era muito 

ruim, amanhecer sozinha, passar o dia sozinha com eles, não ter aquele convívio de 

família, um monte de gente em casa para fazer companhia. Viver com duas pessoas 

idosas. Quando era seis horas da noite tinha que dormir. E você tem que dormir também 

porque não tem o que fazer. A noite eu tinha muitos pesadelos. Isso era acabava comigo. 

Ter que dormir muito. E tanto que dormia perdia o sono ficava imaginando coisas, e 

tinha pesadelos. Eu chamava meu avô. Estou com medo, estou com medo. Isso era 

muito ruim. 
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Então até os quatorze anos você morou com os seus avós? 

Até os quatorze anos eu morei com eles, daí minha avó morreu, aí meu avô foi 

morar com meus tios. Aí quando meu avô ficou velhinho, debilitado. Aí foi quando meu 

pai me mandou buscar. Aí eu fui conhecer ele aqui. 

 

2. Como foi para você ser mãe? 

Foi uma coisa, é... eu não tive muito, tipo assim, não foi uma coisa normal. Ser 

mãe foi uma coisa sem sentido, ser mãe, aconteceu, está entendendo. Não foi tipo assim: 

ah, foi o sonho da minha vida foi ter um filho, não! Não tinha isso. Quando minha avó 

faleceu, a gente foi morar com meu tio e minha tia tinha um monte de crianças e aquilo 

me cansou, aquilo me machucou. Eu era obrigada a cuidar a olhar aquelas crianças, dos 

filhos outros. Quando eu tinha quinze anos eu pensava assim, quando eu casar, tomara 

que o rapaz que eu namorar não queira ter filho. Aí vai ficar só nós dois. Ah, engano 

meu, casei com um que o sonho dele era ter um filho. 

Casei em dezembro e em janeiro estava grávida. Casei com dezessete anos e meu 

filho nasceu eu tinha dezoito anos. Eu não tinha noção de nada. Foi o meu esposo que 

levou o meu filho na primeira consulta; hoje eu me lembro disso e até hoje eu me 

pergunto como foi que eu fiz aquilo. Foi ele que levou, porque para mim tanto faz, que 

pegou meu filho e enrolou menino e levou ele no médico, no Tatuapé. Ele tinha o que? 

Sete, dez, quinze dias de vida. Eu não tinha aquela noção de ser mãe. Não tinha aquele 

vínculo, aquela afetividade. A gente cuidava por que tinha que cuidar. Não tinha aquela 

afetividade. A gente criou, criou. A gente não sabia trocar uma fralda, foi aprendendo, 

foi vivendo. Passou doze anos para ter outro filho. Foi um trauma assim... bem... Eu não 

vou dizer que não fiquei feliz de ter ele, mas não vou dizer que foi tudo de bom. Foi uma 

fase difícil. As coisas são estranhas não é? 

 



 148 

7.6.1 Pré-indicadores da entrevista com Rosa 

 
Foram levantados 62 pré-indicadores de toda a entrevista, conforme descritos abaixo: 

 

1) Minha infância foi um bocadinho chato, chata, chatinha; 2) Sem meus pais; 3) Amargurada, 

sofrida; 4) Como todas as outras crianças têm, pai, mãe e irmão, ter as coisas. Eu não tinha 

nada, nada, nada material, e nada afetivo, emocional; 5) Era eu, meu avô e minha avó, só nós 

três, isolados, a gente vivia num lugar tipo no meio do nada; 6) Era só escola, muito pouco; 7) 

Irmão eu tinha, mas morava com outra parte da família, com os avós da parte do meu pai; 8) 

Minha mãe nos abandonou e fugiu, e até hoje eu não sei dela, ela desapareceu, foi embora, até 

hoje eu não sei dela. E o meu pai, com treze, quatorze anos, eu vim para São Paulo para 

conhecer ele; 9) Aí eu não tinha com quem ficar, me jogavam para um canto, me jogavam 

para outro, ninguém queria ter responsabilidade; 10) Brincava de pega-pega, esconde-esconde; 

11) Quando era seis horas da noite tinha que dormir; 12) Tinha muitos pesadelos; 13) Eu não 

tive muito, tipo assim, não foi uma coisa normal. Ser mãe foi uma coisa sem sentido, ser mãe, 

aconteceu; 14) Eu era obrigada a cuidar a olhar aquelas crianças, dos filhos outros; 15) Casei 

em dezembro e em janeiro estava grávida; 16) Eu não tinha noção de nada; 17) Eu não tinha 

aquela noção de ser mãe. Não tinha aquele vínculo, aquela afetividade. Passou doze anos, para 

ter outro filho; 18) Eu não vou dizer que não fiquei feliz de ter ele, mas não vou dizer que foi 

tudo de bom; 19) Não rebelde, eu era muito revoltada; 20) Eu não estava disposta a doar o que 

eu não tinha; 21) Agora é outra história. O sentimento de ser mãe agora é outra história; 22) 

Eu fui muito rude com ele, fui um pouco grossa, falta de sabedoria, falta de entendimento. 

Criei-o na base do grito, gritando: ai fica quieto, na base do grito; 23) Eu passei de uma 

sensação de não saber dar valor, de não ter conhecimento, para uma que eu estava preparada 

psicologicamente, estava madura, amadurecida como pessoa; 24) Não, não planejei o segundo 

filho, fui empurrando com a barriga; 25) Fiz o teste, eu chorei bastante; 26) O primeiro filho 

foi muito difícil, ele batia muito de frente comigo, ele batia muito de frente comigo e eu batia 

de frente com ele; 27) Hiperativo; 28) Esse segundo filho foi diferente; 29) Eu nunca levantei 

a mão pra ele; 30) Dói no meu coração porque eu bati de cinta, bati nele de verdade, eu levava 

ele para o banheiro e dizia é assim, assim, assim; 31)Porque não tinha outro jeito, ele 

aprontava comigo, a solução era essa; 32) Sim, ele interagia mais com as outras crianças, ele 

aprendeu, se desenvolveu, com certeza; 33) Até hoje nós contamos história um para o outro; 
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34) Nessa parte a gente aprendeu bastante, a gente criou um vínculo; 35) Eu invento história, 

antigamente eu não sabia inventar história, e ele adora, não tinha livro para contar história. 

Então a gente inventava. É um barato; 36) A proposta do Educriança, seria o que? A gente 

saber como tratar a criança, sem agressividade, entender a linguagem deles, isso para nós mães 

aprender a linguagem deles. Como lidar com eles no dia-a-dia. Eles não são como a gente, eles 

não pensam como a gente. A cabeça deles é diferente da nossa de adulto. Muitas coisas legais; 

37) A gente fazia brincadeiras interativas; 38) Com alguma coisa a gente se dava bem, às 

vezes eu ficava meio acanhada, ficava com vergonha; 39) Cada dia tinha um tema; 40) não 

tive problemas com ninguém, nenhuma educadora; 41)No começo eu ficava meio vergonhosa, 

mas depois comecei a interagir; 42) Algumas mães diziam que adoravam quando chegava o 

dia do Educriança, porque a gente se desestressava; 43) Quando estávamos sem as crianças, 

nós conversávamos sobre tudo. Era quase como uma Roda de conversa; 44) A gente 

conversava sobre doenças sexuais, a gente conversava sobre tudo. Doenças sexuais, era coisa 

que nem eu imaginava; 45) Eu acredito que fiquei uma pessoa mais compreensível, mais 

flexível; 46) Sei lá, alguma coisa eu aprendi para nunca ter batido nele; 47) Melhorou em 

todos os aspectos, melhorou porque eu chegava em casa e contava pra eles o que aconteceu. 

Geralmente alguma coisa nova que eu aprendia lá eu passava pra eles; 48) Eu fiz amizade; 49) 

Eu fiquei com vínculo, ele não, era muito pequenininho; 50) Quero ver meu filho bem 

estabelecido, que ele já tem 18 anos, ver ele bem financeiramente. Ele hoje é aprendiz. Ele 

está estagiando, primeiro emprego; 51) Eu falo para ele: procura fazer uma faculdade, um 

curso profissionalizante. A gente quer uma coisa, eles querem outra; 52) O Educriança foi uma 

parte muito boa na minha vida; 53) Eu estava passando por uma fase difícil; 54) Ele teve um 

monte de coisa quando nasceu, hidrocefalia. Sopro no coração. Chegou a fazer exame, a 

cabeça dele estava aumentando; 55) Aí eu olhava e pensava meu filho está ficando deficiente; 

56) Quando ele foi ficando bem eu fiquei depressiva. Eu fiquei muito depressiva; 57) Ele teve 

vários cistos, coágulos na cabeça; 58) Então eu me acolhi ali. Quando eu estava lá eu esquecia. 

Nessa fase de depressão eu ia lá e esquecia dos problemas. O Educriança foi uma coisa boa na 

minha vida, foi um lado bom na minha vida; 59) Servia para comprar fralda, um gás, um leite; 

60) Mas a parte mais gratificante era de estar lá; 61) Pois dava para unir o útil ao agradável. 

Eu gostava muito do projeto. Eu gostava bastante; 62) Não, é do projeto mesmo. Eu gostava 

bastante. 
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7.6.2 Indicadores da entrevista com Rosa 

 

Foram levantados 13 indicadores na entrevista com Rosa: 

1) Lembrança da sua infância; 2) Família; 3) Uma coisa boa e uma coisa ruim na infância; 4) 

Significado de ser mãe, 5) Relação e sentimento com o primeiro e o segundo filho; 6) Tempo e 

participação no programa Educriança; 7) Proposta de educação do Educriança, o que 

aprenderam; 8) Relação com educadores no Educriança; 9) Mudanças na vida da mulher e da 

criança atribuída ao Educriança, mudanças na família; 10) Em relação a amizade; 11) 

Significado do programa Educriança; 12) Significado do Bolsa-Creche; 13) Sonhos. 

A seguir, apresentamos o quadro com os pré-indicadores e os indicadores a eles 

relacionados: 

Pré-Indicadores Indicadores 

1) Minha infância foi um bocadinho chato, chata, chatinha; 3) 
Amargurada, sofrida; 6)Era só escola, muito pouco; 

1) Lembrança da sua infância; 

2) Sem meus pais; 4) Como todas as outras crianças têm pai, 
mãe e irmão, ter as coisas. Eu não tinha nada, nada, nada 
material, e nada afetivo-emocional; 5) Era eu, meu avô e minha 
avó, só nós três, isolados, a gente vivia num lugar tipo no meio 
do nada; 7)Irmão eu tinha, mas morava com outra parte da 
família, com os avós da parte do meu pai; 8) Minha mãe nos 
abandonou e fugiu, e até hoje eu não sei dela, ela desapareceu, 
foi embora, até hoje eu não sei dela. E o meu pai, com treze, 
quatorze anos, eu vim para São Paulo para conhecer ele; 9) Aí 
eu não tinha com quem ficar, me jogavam para um canto, me 
jogavam para outro, ninguém queria ter responsabilidade;  

2) Família; 

10) Brincava de pega-pega, esconde-esconde; 11) Quando era 
seis horas da noite tinha que dormir; 12) Tinha muitos 
pesadelos; 

3) Uma coisa boa e ruim da infância  

13)Eu não tive muito, tipo assim, não foi uma coisa normal. 
Ser mãe foi uma coisa sem sentido, ser mãe, aconteceu; 14) Eu 
era obrigada a cuidar, a olhar aquelas crianças, dos filhos dos 
outros; 15) Casei em dezembro e em janeiro estava grávida; 
16) Eu não tinha noção de nada; 17) Eu não tinha aquela noção 
de ser mãe, Não tinha aquele vínculo, aquela afetividade. 
Passou doze anos, para ter outro filho; 18) Eu não vou dizer 
que não fiquei feliz de ter ele, mas não vou dizer que foi tudo 
de bom; 19) Não rebelde, eu era muito revoltada; 20) Eu não 
estava disposta a doar o que eu não tinha;  

4) Ser mãe, 
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Pré-Indicadores Indicadores 

22) Eu fui muito rude com ele, fui um pouco grossa, falta de 
sabedoria, falta de entendimento. Criei ele na base do grito, 
gritando: ai fica quieto, na base do grito; 23) Eu passei de uma 
sensação de não saber dar valor, de não ter conhecimento, para 
uma que eu estava preparada psicologicamente, estava madura, 
amadurecida como pessoa; 26) O primeiro filho foi muito 
difícil, ele batia muito de frente comigo, ele batia muito de 
frente comigo e eu batia de frente com ele; 27)Hiperativo; 
30)Dói no meu coração porque eu bati de cinta, bati nele de 
verdade, eu levava ele para o banheiro e dizia é assim, assim, 
assim; 31)Porque não tinha outro jeito, ele aprontava comigo, a 
solução era essa; 
24) Não, não planejei o segundo filho, fui empurrando com a 
barriga; 25) fiz o teste, eu chorei bastante; 21) Agora é outra 
história. O sentimento de ser mãe agora é outra história; 28) 
Esse segundo filho foi diferente; 29) Eu nunca levantei a mão 
pra ele; 

5) Relação e sentimento com o primeiro 
filho e o segundo filho;  

32)Ele ficou dos seis meses até os quatro anos; 41)No começo 
eu ficava meio vergonhosa, mas depois começa a interagir; 42) 
Algumas mães diziam que adoravam quando chegava o dia do 
Educriança, porque a gente se desestressava.  

6) Tempo e participação no programa 
Educriança; 

33) Sim, ele interagia mais com as outras crianças, ele 
aprendeu, se desenvolveu, com certeza; 34) Até hoje nós 
contamos história um para o outro. 35) Nessa parte a gente 
aprendeu bastante, a gente criou um vínculo; 36) Eu invento 
história, antigamente eu não sabia inventar história, e ele adora, 
não tinha livro para contar história. Então a gente inventava. É 
um barato; 37) A proposta do Educriança, seria o que? A gente 
saber como tratar a criança, sem agressividade, entender a 
linguagem deles, isso para nós mães aprender a linguagem 
deles. Como lidar com eles no dia-a-dia. Eles não são como a 
gente, eles não pensam como a gente. A cabeça deles é 
diferente da nossa de adulto. Muitas coisas legais; 38) A gente 
fazia brincadeiras interativas; 39) Cada dia tinha um tema; 
43)quando estávamos sem as crianças, nós conversávamos 
sobre tudo. Era quase como uma Roda de conversa; 44) A 
gente conversava sobre doenças sexuais, a gente conversava 
sobre tudo. Doenças sexuais, era coisa que nem eu imaginava; 

7) Proposta de educação do Educriança, o 
que aprenderam; 
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Pré-Indicadores Indicadores 

40) Não tive problemas com ninguém, nenhuma educadora; 8)Relação com educadores no Educriança;  
45) Eu acredito que fiquei uma pessoa mais compreensível, 
mais flexível; 46) Sei lá, alguma coisa eu aprendi para nunca 
ter batido nele; 47) Melhorou em todos os aspectos, melhorou 
porque eu chegava em casa e contava pra eles o que aconteceu. 
Geralmente alguma coisa nova que eu aprendia lá eu passava 
pra eles;  

9) Mudanças na vida da mulher e da 
criança atribuída ao Educriança, mudanças 
na família; 

48) Eu fiz amizade; 49) Eu fiquei com vínculo, ele não, era 
muito pequenininho; 

10) Em relação a amizade;  
 

52) O Educriança foi uma parte muito boa na minha vida; 53) 
Eu estava passando por uma fase difícil; 54) Ele teve um 
monte de coisa quando nasceu, hidrocefalia. Sopro no coração. 
Chegou a fazer exame, a cabeça dele estava aumentando; 55) 
Aí eu olhava e pensava meu filho está ficando deficiente; 56) 
Quando ele foi ficando bem, eu fiquei depressiva. Eu fiquei 
muito depressiva; 57) Ele teve vários cistos, coágulos na 
cabeça; 58) Então eu me acolhi ali. Quando eu estava lá eu 
esquecia. Nessa fase de depressão eu ia lá e esquecia dos 
problemas. O Educriança foi uma coisa boa na minha vida, foi 
um lado bom na minha vida. 

11)Significado do programa Educriança; 

59) Servia para comprar fralda, um gás, um leite; 60) Mas a 
parte mais gratificante era de estar lá; 61) Pois dava para unir o 
útil ao agradável. Eu gostava muito do projeto. Eu gostava 
bastante. 62) Não, é do projeto mesmo. Eu gostava bastante. 

12) Bolsa- Creche; 

50) Quero ver meu filho bem estabelecido, que ele já tem 18 
anos, ver ele bem financeiramente. Ele hoje é aprendiz. Ele 
está estagiando, (primeiro emprego); 51) Eu falo para ele: 
procura fazer uma faculdade, um curso profissionalizante. A 
gente quer uma coisa, eles querem outra. 

13) Sonhos 

 

Em seguida, tendo como objetivo construir os núcleos de significação, foi necessária a 

releitura das falas da entrevistada e a escolha daquelas que melhor representassem os vários 

agrupamentos dos indicadores por temas/conteúdos/emoções do sujeito. 

Os núcleos de significação retratados a partir das falas do próprio sujeito devem 

representar os grupos de indicadores selecionados e precisam expressar os elementos centrais 

e mais representativos que trazem implicações para o sujeito entrevistado, também do ponto 

de vista emocional e que contribuam para revelar suas determinações constitutivas. (AGUIAR 

e OZELLA, 2006) 
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7.6.3 Aglutinação dos indicadores e proposição dos núcleos de significação 

Indicadores Núcleos de significação 
1) Lembrança da sua infância;  
2) Uma coisa boa e uma coisa ruim na infância; 
3) Família; 

1)“Como todas as outras crianças têm, pai, mãe e 
irmão, ter as coisas. Eu não tinha nada, nada, 
nada material, e nada afetivo- emocional” 

4) Ser mãe; 
5) Relação e sentimento com o primeiro e o 
segundo filho 

2) “Eu passei de uma sensação de não saber dar 
valor, de não ter conhecimento, para uma que eu 
estava preparada psicologicamente, estava 
madura, amadurecida como pessoa”; 

6) Tempo e participação no programa 
Educriança; 
7) A proposta de Educação do Educriança, o que 
aprenderam; 
8) Relação com educadores no Educriança; 
9) Mudanças na vida da mulher e da criança 
atribuída ao Educriança, mudanças na família;  
10) Em relação a amizade;  
11) Significado do programa Educriança; 
12) Bolsa Creche; 
13) Sonhos; 

3) “A proposta do Educriança, seria o que?” A 
gente saber como tratar a criança, sem 
agressividade, entender a linguagem deles, isso 
para nós mães aprender a linguagem deles. Como 
lidar com eles no dia-a-dia. Eles não são como a 
gente, eles não pensam como a gente. A cabeça 
deles é diferente da nossa de adulto. Muitas 
coisas legais;  
 
4) “Mas a parte mais gratificante era de estar   
lá”; 

 

A linguagem é instrumento fundamental no processo de mediação das relações sociais, 

por meio da qual o homem revela sua singularidade, seu processo de humanização e apreensão 

dos significados e sentidos, assim como a emoção e afetividade, que são construídos na sua 

relação com a realidade social e histórica. Conforme Aguiar (2009, p. 130, 131), para 

compreender a fala de alguém: 

Não basta entender suas palavras; é preciso compreender seu pensamento 
(que é sempre emocionado), é preciso apreender o significado da fala. O 
significado é, sem dúvida, parte integrante da palavra, mas é 
simultaneamente ato do pensamento, é um e outro ao mesmo tempo, porque é 
a unidade do pensamento e da linguagem. (...) Por meio da palavra podemos 
apreender os aspectos cognitivos/afetivos/volitivos constitutivos da 
subjetividade, sem esquecer que tal subjetividade e, portanto, os sentidos 
produzidos pelos indivíduos são sociais e históricos.  

O desafio do pesquisador é compreender a gênese da subjetividade, que é, ao mesmo 

tempo, o próprio processo de produção da subjetividade. Temos que partir da fala expressa 

pelo sujeito, que corresponde à maneira como este é capaz de expressar as suas vivências 

nesse momento particular e tentar ultrapassar essa aparência (essas formas de significação), ir 

em busca das determinações (históricas e sociais) que se configuram como motivações, 

necessidades, interesses, que são individuais e históricos, para chegar ao sentido atribuído, 
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assim como a emoção e afetividade constituídos pelo sujeito e desvelar a realidade pesquisada, 

produzindo um conhecimento novo. (AGUIAR, 2009) 

 

7.7 Núcleos de significação – Sujeito 1: Rosa 

 

Núcleo I – “Como todas as outras crianças têm, pai, mãe e irmão, tem as coisas. Eu não 

tinha nada, nada, nada material, e nada afetivo-emocional” 

 

Neste primeiro núcleo, a fala expressa por Rosa na entrevista diz respeito a três 

indicadores, que correspondem às vivências da infância, coisas boas e ruins da infância, e 

sobre a família. Para chegarmos aos núcleos de significação, agrupamos 62 pré-indicadores 

com falas significativas de Rosa e mais 13 indicadores que foram agrupados posteriormente, 

por critério de proximidade de tema/assunto/semelhança e/ou oposição, com os pré-

indicadores classificados.  

Nas várias leituras e releituras da entrevista transcrita nesse processo, foi possível 

destacar trechos que serão apresentados a seguir, com o intuito de trazer mais elementos na 

busca da compreensão das “vivências” das mulheres na infância, na relação com seus filhos e 

nos processos educativos desenvolvidos no programa Educriança. Lembrando que, para 

Vigotski (apud PRESTES, 2010, p. 121), o conceito de “vivência” implica uma situação 

vivida em que a pessoa foi profundamente afetada por ela.  

____________________________________________________________________________ 

“... Minha infância foi um bocadinho chato, chata, chatinha”;  

“... Amargurada, sofrida”; 

 “... Era só escola, muito pouco”; 

 “... Sem meus pais”; 

 “... Era eu, meu avô e minha avó, só nós três, isolados, a gente vivia num lugar tipo no 

meio do nada”;  

“... Irmão eu tinha, mas morava com outra parte da família, com os avós da parte do 

meu pai”;  
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“... Minha mãe nos abandonou e fugiu, e até hoje eu não sei dela, ela desapareceu, foi 

embora, até hoje eu não sei dela. E o meu pai só o conheci aos treze, quatorze anos, quando 

mudei para São Paulo”; 

“... Aí eu não tinha com quem ficar, me jogavam para um canto, me jogavam para 

outro, ninguém queria ter responsabilidade”;  

“... Brincava de pega-pega, esconde-esconde, de poço”;  

“... Quando era seis horas da noite tinha que dormir”;  

“... Tinha muitos pesadelos”; 

____________________________________________________________________________ 

 

Desses fragmentos da fala de Rosa, podemos perceber que a lembrança de sua infância 

traz marcas de amargura, tristeza, sofrimento e perdas, mas tem algo de bom que ela lembra: 

as brincadeiras; brincava de pega-pega, esconde-esconde, do poço, quando se reunia com os 

primos. Sobre o lugar de sua infância ela diz que era “tipo no meio do nada”, lugar isolado, 

vivia com os avós de idade, e ao ter como regra dormir cedo, às 18 horas, tinha muitos 

pesadelos.  

 

 

Núcleo II - “Eu passei de uma sensação de não saber dar valor, de não ter conhecimento, 

para uma que eu estava preparada psicologicamente, estava madura, amadurecida como 

pessoa”; 

 

Este núcleo apresenta, na fala de Rosa, a tomada de consciência de si mesma num 

movimento de mudança diante da maternidade, processo de metamorfose, segundo Ciampa 

(2005). Passou de uma sensação de não dar valor, de negação da maternidade, de não ter 

conhecimento, de mesmice, para um outro processo de se sentir preparada psicologicamente, 

de sentir-se madura e amadurecida como pessoa. Esse movimento também esteve presente na 

relação com seus filhos e na diferença de comportamento, entre o primeiro e o segundo filho.  

____________________________________________________________________________  

“... Ser mãe, foi uma coisa sem sentido, ser mãe, aconteceu. 

“... Eu era obrigada a cuidar, a olhar aquelas crianças, dos filhos dos outros;  

“... Casei em dezembro e em janeiro estava grávida;  
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”... Eu não tinha noção de nada;  

“.... Eu não tinha aquela noção de ser mãe(...) Não tinha aquele vínculo, aquela 
afetividade. (...) Passou doze anos para ter outro filho”;  

“... Eu não vou dizer que não fiquei feliz de ter ele, mas não vou dizer que foi tudo de 
bom”;  

“... Não rebelde, eu era muito revoltada;  

“.... Eu não estava disposta a doar o que eu não tinha;  

” ...Eu fui muito rude com ele, fui um pouco grossa, falta de sabedoria, falta de 
entendimento. Criei ele na base do grito, gritando: ai fica quieto, na base do grito; 

 “... O primeiro filho foi muito difícil, ele batia muito de frente comigo, ele batia muito 
de frente comigo e eu batia de frente com ele;  

“...Hiperativo;  

“...Dói no meu coração porque eu bati de cinta, bati nele de verdade, eu levava ele para 
o banheiro e dizia é assim, assim, assim;  

“...Porque não tinha outro jeito, ele aprontava comigo, a solução era essa; 

“... Não, não planejei o segundo filho, fui empurrando com a barriga; 

“...Fiz o teste, eu chorei bastante;  

“... Agora é outra história. O sentimento de ser mãe agora é outra história”;  

“... Esse segundo filho foi diferente”;  

“... Eu nunca levantei a mão pra ele;” 

_________________________________________________________________________ 

O núcleo de significação apresentado acima, com trechos da fala de Rosa sobre sua 

mudança de comportamento em relação à maternidade, demonstra o processo de humanização 

vivido por ela que se reflete no amadurecimento na relação com os filhos, totalmente diferente 

de sua postura com o primeiro filho, comparada com o segundo filho. 
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Núcleo III - “A proposta do Educriança, seria o que? A gente saber como tratar a 

criança, sem agressividade, entender a linguagem deles, isso para nós mães aprender a 

linguagem deles. Como lidar com eles no dia-a-dia. Eles não são como a gente, eles não 

pensam como a gente. A cabeça deles é diferente da nossa de adulto. Muitas coisas 

legais” 

 

Neste terceiro núcleo, Rosa relata sua vivência no Programa Educriança, fala da 

proposta de Educação e do que aprenderam, ela e seu segundo filho; o tempo em que 

participou com seu filho, desde os seis meses até os quatro nãos de idade, da relação com a 

família, com educadores, significado do Educriança e mudanças na vida da criança e na sua 

vida atribuídas ao Educriança. 

_________________________________________________________________________ 

“... Sim, ele interagia mais com as outras crianças, ele aprendeu, se desenvolveu, com 

certeza”;  

“... Até hoje nós contamos história um para o outro”;  

“... Nessa parte a gente aprendeu bastante, a gente criou um vínculo”;  

“... Eu invento história, antigamente eu não sabia inventar história, e ele adora, não 

tinha livro para contar história. Então a gente inventava. É um barato”;  

“... A gente fazia brincadeiras interativas”;  

“...Com alguma coisa a gente se dava bem, às vezes eu ficava meio acanhada, ficava 

com vergonha”;  

“... Cada dia tinha um tema”; 

“Melhorou em todos os aspectos, melhorou porque eu chegava em casa e contava pra 

eles o que aconteceu. Geralmente alguma coisa nova que eu aprendia lá, eu passava pra eles”; 

“O Educriança foi uma parte muito boa na minha vida” 

“... Não tive problemas com ninguém, nenhuma educadora”; 

“...Ele ficou dos seis meses até os quatro anos”;  

“...No começo eu ficava meio vergonhosa, mas depois comecei a interagir”;  

“... Algumas mães diziam que adoravam quando chegava o dia do Educriança, porque 

a gente se desestressava”. 

“....Quando estávamos sem as crianças, nós conversávamos sobre tudo. Era quase 

como uma Roda de conversa”;  
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“...A gente conversava sobre doenças sexuais, a gente conversava sobre tudo. Doenças 

sexuais, era coisa que nem eu imaginava”;  

“...Eu acredito que fiquei uma pessoa mais compreensível, mais flexível”;  

“...Sei lá, alguma coisa eu aprendi para nunca ter batido nele”;  

“...Eu fiz amizade”;  

“... Eu fiquei com vínculo, ele não, era muito pequenininho...” 

“... O Educriança foi uma parte muito boa na minha vida”;  

“...Eu estava passando por uma fase difícil”;  

“...Ele teve um monte de coisa quando nasceu, hidrocefalia. Sopro no coração. Chegou 

a fazer exame, a cabeça dele estava aumentando”;  

“...Aí eu olhava e pensava meu filho está ficando deficiente”;  

“... Quando ele foi ficando bem, eu fiquei depressiva. Eu fiquei muito depressiva”; 

“... Ele teve vários cistos, coágulos na cabeça”;  

“...Então eu me acolhi ali. Quando eu estava lá eu esquecia. Nessa fase de depressão eu 

ia lá e esquecia dos problemas. O Educriança foi uma coisa boa na minha vida, foi um lado 

bom na minha vida”. 

_________________________________________________________________________ 

 

Esse núcleo de significação aborda aspectos essenciais do objeto dessa pesquisa, ou 

seja, o olhar da entrevistada enquanto mulher/mãe participante do programa Educriança. Os 

trechos de sua fala apontam elementos diferentes dos núcleos de significação I e II.  

 

 

Núcleo IV - “Mas a parte mais gratificante era de estar lá” 

 

Neste quarto núcleo de significação, trazemos como tema da entrevista a Bolsa-

Creche, uma contribuição financeira no valor de R$ 60,00 mensais, pago pela prefeitura, por 

meio da Secretaria de Educação, podendo ser pago até R$120,00 caso a mãe tivesse mais de 

uma criança no programa. Esse valor era recebido pelas mulheres/mães do programa 

Educriança, valor condicionado à participação nos núcleos educativos do programa, que de 

2006 a 2010 aconteciam uma vez por semana nos centros Municipais de Educação da 

prefeitura. E por fim, trata dos sonhos. 
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_________________________________________________________________________ 

“... Servia para comprar fralda, um gás, um leite”;  

“... mas a parte mais gratificante era de estar lá”; 

“... Pois dava para unir o útil ao agradável. Eu gostava muito do projeto. Eu gostava 

bastante”;  

“...Não, é do projeto mesmo. Eu gostava bastante.” 

“...Quero ver meu filho bem estabelecido, que ele já tem 18 anos, ver ele bem 

financeiramente. Ele hoje é aprendiz. Ele está estagiando, primeiro emprego”; 

_________________________________________________________________________ 

 

7.7.1 Análise da Entrevista com Rosa 

 

Quando solicitada a falar de sua própria infância, a primeira entrevistada, Rosa tem 

lembranças negativas e declara não gostar de se lembrar de sua infância: 

Fui criada sem meus pais, fui criada pela minha avó e meu avô. Eu tive uma 
infância meio rebelde, um pouco triste, amargurada, sofrida. Eu não tive uma 
infância como todas as outras crianças têm, pai, mãe e irmão, tem as coisas. 
Eu não tinha nada, nada, nada material, e nada afetivo-emocional. 

As lembranças de Rosa sobre sua infância com os avós maternos retomam retratos 

vividos em condições de extrema desigualdade social na zona rural de Garanhuns, em 

Pernambuco. Uma infância “rebelde, sofrida, triste e amargurada”, como tantas outras 

infâncias no nosso país e, ao mesmo tempo, singular, que retrata um processo de 

desigualdade material, mas não só isso. É também uma infância marcada pelo sentimento de 

várias ausências: de infância, dos pais, do irmão, de carinho e de vínculo afetivo. 

Segundo Dahlberg, Moss e Pence (apud CRUZ, 2010, p. 71): 

A infância, como construção social, é sempre contextualizada em relação ao 
tempo, ao local e à cultura, variando segundo a classe, o gênero e outras 
condições sócio-econômicas. Por isso, não há uma infância natural, e nem 
uma criança natural ou universal, mas muitas infâncias e crianças. 

Afinal, ser criança não significa ter infância. Se assim fosse, milhões de crianças não 

teriam sua infância roubada. O que corrobora com a concepção de que não existe uma 

infância natural ou universal calcada num patamar idealizado.  



 160 

Quando Rosa fala sobre o lugar em que viveu a infância: “a gente vivia num lugar 

tipo no meio do nada”, no interior de Pernambuco, podemos visualizar as diferentes 

realidades vividas pelas crianças nas diferentes regiões desse país, com os contrastes de um 

país de grandes desigualdades sociais, urbano e rural, nordeste e sudeste, enfim, interior e 

regiões metropolitanas, onde o negro, o pobre, a mulher, a criança, o idoso, são vítimas de 

preconceitos arraigados que sofrem o peso multiplicado por acumular várias dessas situações 

de desigualdade.  

No caso de Rosa, criança criada pelos avós, pobre, negra, da zona rural, sem saber da 

mãe e longe do pai, apartada do irmão; ou de sua mãe: mulher, pobre, da zona rural, casada, 

que deixa seus dois filhos com os pais e para nunca mais dar notícias, o que se evidencia são 

os diferentes modos de viver a(s) infância(s), numa sociedade extremamente desigual com 

herança colonial, escravocrata, latifundiária, autoritária e preconceituosa. E vários desses 

elementos têm interferência nas condições concretas de existência, vinculadas diretamente às 

condições sociais, históricas e culturais do meio em que vivem as crianças na relação com seus 

familiares e que evidenciam a qualidade ou os limites das relações sociais proporcionadas por 

esse momento, que é histórico e, ao mesmo tempo, social e particular.  

Para Vigotski (apud PRESTES, p. 120):  

(...) o ambiente não existe em absoluto; para compreender e estudar o 
desenvolvimento humano é preciso conhecer o ambiente na sua relação com 
as especificidades de cada indivíduo, enquanto uma unidade, mesmo que, 
para estudá-la separemos em partes para depois juntá-las.  

Com a contribuição de Vigotski, depreendemos que a vivência da infância de Rosa 

não representa apenas a influência do ambiente sobre ela, nem somente a especificidade da 

personalidade ou identidade de Rosa, mas exatamente a unidade da relação entre elas, em que 

nesse momento da infância preponderam fatores de abandono, negação, sentimento de 

tristeza e revolta. 

Para compreender melhor o termo relação, Sawaia (1987, p. 221) nos esclarece que “a 

relação não é de causa e efeito. É uma relação dialética, de determinação, negação e 

superação”.  

Sawaia (2010) também contribui com a análise da entrevista de Rosa, trazendo a 

reflexão com ênfase na dimensão do sofrimento ético-político ou ético-afetivo, um sentimento 

de impotência ou potência de padecer. Ao se referir ao estado objetivo e subjetivo da história 
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de vida de mulheres faveladas, tema de seu doutorado, a partir da fala das mulheres a autora 

utiliza o “tempo de morrer” e o “tempo de viver”30. 

No “tempo de morrer”, as pessoas não têm poder nenhum sobre si e sobre os 

acontecimentos. A imagem mais usada para descrevê-lo é a prisão, cujas grades são as 

relações que compõem o cotidiano das pessoas que a representam. (SAWAIA, 2006) 

É exatamente o que acontece com Rosa na sua infância, que pode ser caracterizada 

aqui como “tempo de morrer”. Desde pequena Rosa sofre a falta de amparo externo real (falta 

de controle absoluto sobre o que ocorre) e a falta de amparo subjetivo (falta de recursos 

emocionais para agir). Desenvolveu a consciência de que nada pode fazer para mudar seu 

estado e desde cedo aprendeu que lutar e enfrentar as dificuldades da vida é um processo 

infrutífero que só traz sofrimento; prevalece o sentimento de descrédito em qualquer ação que 

realize. 

Rosa demonstra não ter poder nenhum sobre si e sobre os acontecimentos; sua infância 

retrata a imagem da prisão, vivia num lugar no meio do nada, sem nada material e sem nada 

afetivo-emocional. O nada afetivo-emocional a que Rosa se refere caracteriza o “tempo de 

morrer” do comportamento emocional, que, segundo Sawaia (2006), pode ser definido como 

um estágio letárgico de apatia, que vai ocupando o lugar das emoções até anulá-las totalmente, 

um estado de tristeza passiva que transforma o mundo numa realidade efetivamente neutra, 

reduzindo o indivíduo ao “zero afetivo”. (SARTRE, 1965:60 apud SAWAIA, 2006, p. 159) 

O “nada afetivo-emocional” e o “tempo de morrer” são fenômenos que apontam 

necessidades não satisfeitas na vida de Rosa. As necessidades são entendidas como um estado 

de carência do indivíduo que leva a sua ativação com vistas a sua satisfação, dependendo de 

suas condições de existência.  

Na fala de Rosa:  

(...) Minha mãe nos abandonou e fugiu, e até hoje eu não sei dela, ela 
desapareceu, foi embora, até hoje eu não sei dela. E o meu pai, com treze, 
quatorze anos, eu vim para São Paulo para conhecê-lo.  

                                                 
30 Ciampa (2005) utiliza o conceito morte e vida Severina. 
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 O “abandono” ou “entrega” da mãe — que passa a um estado de “não ser”, de pessoa 

má, desumana e sem princípios morais e éticos31 — aponta que Rosa incorpora o estigma de 

criança abandonada, de rejeitada, com uma história amargurada, o que contribui com o 

sentimento de negação da infância, inconformidade, motivo de tristeza e “tempo de morrer”.  

Esses deviam ser sentimentos também dos avós, que a criaram em situação de luto 

(pouca conversa, nada de brincadeira e muito sofrimento), em condições materiais de extrema 

adversidade, na luta pela sobrevivência, inclusive da neta, o que pode ajudar a explicar a 

“frieza” nas relações com ela. A impressão que passa é que era um assunto proibido em sua 

casa com os avós. A “culpa” da situação, para Rosa, talvez fosse de inteira responsabilidade da 

mãe; nem se cogitam os motivos que levaram a mãe a ir embora deixando os filhos, quais as 

condições e necessidades dessa mãe, o que pensava e o que sentia? O processo de alienação 

também está emaranhado no conjunto dos sentimentos e das relações sociais. 

Contribuindo com essa discussão, nos estudos de Mota (2008, p. 24), ela analisa que: 

São mulheres excluídas, rejeitadas, acusadas e abandonadas por um sistema 
que ainda prioriza laços de sangue, mas paradoxalmente não oferece a 
atenção necessária à díade mãe-filho biológico, no sentido de tratar 
preventivamente tanto as repercussões do rompimento desse vínculo como 
sua reincidência. 

Na mesma linha de discussão, nos estudos desenvolvidos na concepção psicogenética 

de Wallon (apud GALVÃO, 2002), vemos que a determinação recíproca que se estabelece 

entre as condutas da criança e os recursos de seu meio aponta um caráter de extrema 

relatividade no desenvolvimento humano. Embora haja uma permeabilidade às condições do 

ambiente e da cultura, o desenvolvimento tem uma dinâmica e um ritmo próprios, resultantes 

da ação de fatores orgânicos responsáveis por uma sequência percebida nos estágios do 

desenvolvimento, que, todavia, não garantem uma homogeneidade. 

Para Wallon (apud GALVÃO, 2002, p. 40), “os fatores orgânicos podem ter seus 

efeitos amplamente transformados pelas circunstâncias sociais nas quais se insere cada 

existência individual e mesmo por deliberações voluntárias do sujeito”. 

A duração de cada estágio de desenvolvimento e as idades a que correspondem são, 

de certa maneira, relativas e variáveis, dependendo de características individuais e das 

condições de existência. O ritmo em que se sucedem as etapas do desenvolvimento não é 

                                                 
31 Essas mulheres são pouco estudadas em nossa sociedade. Há um silêncio a respeito das mães que vão embora e 
deixam seus filhos que precisa ser quebrado para que essa ação seja melhor compreendida. 
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linear, mas descontínuo, marcado por rupturas, por crises, retrocessos e retomadas. Até 

mesmo condutas típicas de etapas anteriores podem sobreviver nas seguintes, ocorrendo 

diferentes etapas em coexistência. (WALLON, apud GALVÃO, 2002) 

A criança, assim como o adulto, ou qualquer ser humano, ao mesmo tempo em que 

são impactados pelas condições materiais, necessita de condições afetivo-emocionais das 

pessoas próximas, da linguagem e dos conhecimentos próprios a cada cultura favoráveis ao 

seu pleno desenvolvimento. Como vimos, as condições materiais e sociais não são 

cristalizadas, mas dependem de uma série de fatores, como também da forma como as 

crianças internalizam os sentidos e significados da situação vivida, carregados de sentimentos 

e emoções na composição da suas subjetividades individuais e sociais, responsáveis pela 

consciência da sua realidade.  

Além das dimensões objetivas, depreendemos um papel importante na análise das 

dimensões subjetivas, assim como das relações intersubjetivas na vida da entrevistada. 

O único fator positivo de sua infância ressaltado por Rosa foram as brincadeiras com 

seus primos, que ela lembra com alegria e afeto. Na sua relação com a avó e o avô, a 

“ausência” da mãe, ausência do pai e do irmão que não conheceu, Rosa demonstrou revolta, 

tristeza e sofrimento, mas as brincadeiras demonstraram um sentido diferente na sua infância, 

mesmo que não fossem atividades do dia-a-dia, mas esporádicas, alguns relâmpagos do “tempo 

de viver”, misturado com o “tempo de morrer”. 

Para Vigotski (apud PRESTES, 2010), a unidade afeto e intelecto são partes da 

unidade que é a consciência, e o grau de desenvolvimento é o grau de transformação da 

dinâmica do afeto, da dinâmica da ação real, em dinâmica do pensamento. Qualquer função 

psíquica superior surge no desenvolvimento da criança duas vezes: primeiramente, como uma 

atividade coletiva e depois como uma atividade individual. 

A brincadeira tem um papel fundamental no desenvolvimento infantil. Nos estudos de 

Vigotski, vemos que, por trás das brincadeiras estão as alterações das necessidades e as 

alterações de caráter mais geral da consciência. O que é mais importante na brincadeira é que 

ela reflete a vida; a criança brinca de situações reais que não podem ser vividas na vida real 

por ela naquele momento. Ela cria a situação imaginária. E imaginação é o novo que não está 

presente na consciência da criança na primeira infância. Representa uma forma 

especificamente humana de atividade da consciência; forma-se na ação. 
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É aos 3/4 anos que a brincadeira de faz de conta surge como atividade guia, o que não 

significa que é a atividade que toma mais tempo na vida da criança, mas a atividade que 

carrega fatores valiosos e que contém elementos estruturais que impulsionam o 

desenvolvimento, ou seja, guia o desenvolvimento infantil. É nessa idade que a criança 

desenvolve a capacidade de criação. A brincadeira de faz de conta é um novo tipo de atividade 

que vai criar a zona de desenvolvimento eminente, segundo Vigotski (apud PRESTES, 2010). 

Ainda para Vigotski (apud PRESTES, 2010), a criação da situação imaginária pode 

abrir o caminho para o desenvolvimento abstrato na criança, em que se torna possível a 

separação entre brincadeiras e os afazeres da vida cotidiana, que predomina na idade escolar. 

Assim como com os bebês a atividade guia é a relação emocional e direta com os adultos, 

seguida, até por volta dos 3 anos, pela manipulação dos objetos. 

No núcleo de significação II, Rosa passa por um movimento de mudança na 

maternidade detectado por ela: “passei de uma sensação de não saber dar valor, de não ter 

conhecimento, para uma que eu estava preparada psicologicamente, estava madura, 

amadurecida como pessoa”. 

Rosa passa do arrependimento para o afeto da satisfação. Segundo Spinoza (2011), 

arrependimento é a tristeza acompanhada da ideia de si mesmo como causa, e a satisfação 

consigo mesmo é a alegria, acompanhada da ideia de si mesmo como causa.  

No momento primeiro de negação da maternidade, ao responder sobre o que significou 

ser mãe, é como se Rosa quisesse se vingar da situação que viveu em sua infância. A tristeza 

da perda da mãe deixou um vazio, uma verdadeira lacuna e até mesmo um desprezo na sua 

relação com a maternidade, especialmente com o nascimento de seu primeiro filho.  

É como se os sentimentos da infância continuassem superpostos na adolescência de 

Rosa. Ao vir para São Paulo conhecer o pai (não foi motivo de alegria) aos quatorze anos, 

começa a trabalhar de empregada doméstica e se casa aos dezessete anos, engravidando em 

seguida. Mas a rebeldia persiste: “Eu não estava disposta a doar o que não tinha”.  

Esses acontecimentos poderiam ser fonte de alegria, de vida, mas o “tempo de morrer” 

continua. Com tão pouca idade, ela começa a trabalhar em São Paulo como empregada 

doméstica, o que agrava a sua situação com a violência da exploração de seu trabalho. 

Para compreender o “tempo de morte” que se arrasta na vida de Rosa, Sawaia (2006, p. 

159) esclarece sobre a relação entre o sofrimento e a vivência no trabalho:  
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O sofrimento é a vivência depressiva que condensa os sentimentos de 
indignidade, inutilidade e desqualificação. Ele é dominado pelo cansaço que 
se origina dos esforços musculares de paralisia da imaginação e do 
adormecimento intelectual necessário à realização de um trabalho sem sentido 
e que não cumpre sua função de evitar a fome. 

O sofrimento causado pelo trabalho que não possibilita o resgate da dignidade, do 

sentir-se útil e qualificado para suprir as necessidades materiais e subjetivas, só pode fortalecer 

o “tempo de morrer”, causando desânimo pela vida, inclusive em relação à maternidade. 

Rosa relata a sua vivência da maternidade: 

(...) Ser mãe foi uma coisa sem sentido, ser mãe, aconteceu, está entendendo. 
Não foi tipo assim: ah, foi o sonho da minha vida foi ter um filho, não! Não 
tinha isso. 

(...) Eu não tinha aquela noção de ser mãe. Não tinha aquele vínculo, aquela 
afetividade. A gente cuidava por que tinha que cuidar. Não tinha aquela 
afetividade. A gente criou? Criou. A gente não sabia trocar uma fralda, foi 
aprendendo, foi vivendo. Passou doze anos para ter outro filho. Foi um 
trauma assim... bem... Eu não vou dizer que não fiquei feliz de ter ele, mas 
não vou dizer que foi tudo de bom. Foi uma fase difícil. As coisas são 
estranhas não é? 

Conforme Szymanski (2000), ninguém nasce sabendo ser mãe. É um exercício social, 

histórico e cultural que exige apoio, ajuda de outras pessoas, de políticas públicas, além de 

paciência. Podemos imaginar as dificuldades e o sofrimento ao ter que enfrentar a situação de 

ser mãe, nesse contexto. É como se a relação de abandono que sofreu estivesse presente no seu 

imaginário, por medo, raiva, tristeza, felicidade. Embora não quisesse ser mãe, não fazia parte 

de seus planos e sim de seu marido, Rosa, antes de se casar, não buscou maneiras de evitar e 

se prevenir para não engravidar. 

Na relação com seu primeiro filho, afirma que foi muito rude com ele, um pouco 

grossa, por falta de sabedoria, falta de entendimento. Criou-o na base do grito e da cinta. Já 

vimos com Vigotski que a atividade guia da primeira infância com os bebês é a relação 

emocional e direta com os adultos, seguida até por volta dos 3 anos pela manipulação dos 

objetos.  

Não é difícil imaginar o círculo vicioso instaurado de reprodução da tristeza e da 

revolta de sua infância e adolescência, implicados na vida de seu filho. Não à toa, Rosa diz 

que seu primeiro filho era hiperativo, batia de frente com ela, não deixava nada no lugar, era 

imperativo. Nos alerta Wallon (apud GALVÃO, 1995, p. 36) que “só podemos entender as 

atitudes da criança se entendermos a trama do ambiente no qual está inserida”.  
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Fazendo um paralelo com a história de Rosa, Ciampa (2005), em sua tese de 

doutoramento em Psicologia Social, estuda o fenômeno da identidade por meio da história de 

vida de Severina e Severino, personagens do poema Morte e vida Severina, de João Cabral de 

Melo Neto: ambos nordestinos que migram para São Paulo e, assim como Rosa e tantos outros 

brasileiros, são violentados como seres humanos, explorados em nossa sociedade capitalista. 

A exploração e a violência sociais se concretizam por meio de mediações, sempre no 

individual, que é a unidade do singular e do universal. Cada pessoa, a partir das relações 

sociais, constitui uma identidade pessoal, uma história de vida particular, uma vida que nem 

sempre é tempo de vida, no conjunto complexo das relações sociais na sociedade de classes. 

(CIAMPA, 2005) 

No seu conjunto, as identidades dos indivíduos constituem a sociedade, ao mesmo 

tempo em que são constituídos por ela também (CIAMPA, 2005). A identidade é representada 

pelo nome do indivíduo, mas assume personagens ao longo da vida num processo de 

metamorfose. A transformação não é só da aparência ou apenas de um desempenho de um 

papel social, mas é parte da vida humana. 

Mas Rosa supera essa fase de negação num processo de identidade que é a 

metamorfose, superando a mesmice, segundo a teoria de Ciampa (2005), deixando de “ser 

uma pessoa revoltada, sem noção de nada”, “sem afetividade” e se constitui como “uma 

pessoa preparada psicologicamente, que estava madura, amadurecida como pessoa”. As 

diferentes personagens — triste, revoltada, sem noção de nada, madura psicologicamente, 

flexível — são momentos da identidade de Rosa no desenvolvimento concreto que é a síntese 

de múltiplas e distintas determinações. 

Para Ciampa (2005, p. 205), “o desenvolvimento da identidade de uma pessoa é 

determinado pelas condições históricas, sociais, materiais dadas, aí incluídas as condições do 

próprio indivíduo”.  

No dizer de Spinoza (2011), Rosa passou do arrependimento no trato com seu 

primeiro filho, que é a tristeza, acompanhada da ideia de si mesma como causa, e passa à 

satisfação consigo mesma, que é a alegria, acompanhada da ideia de si mesma como causa, 

afetos esses extremamente fortes porque os homens se sentem livres. Essa mudança impactou 

sua postura enquanto mãe e a relação com o segundo filho, ao dizer que “agora é outra 

história” (...) “Esse segundo filho foi diferente” (...) “Eu nunca levantei a mão para ele”.  
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Quando o segundo filho fez seis meses de idade, os dois (mãe e filho) começaram a 

participar do Programa Educriança e viveram por 3 anos e meio um processo educativo, uma 

dada situação, deixando-se afetar profundamente por ela. É como se nesse momento Rosa 

tivesse dado início ao “tempo de viver”, que é a superação da fase da negação, da revolta, da 

rebeldia, da qual estava aprisionada desde o nascimento.  

“Tempo de viver” é o tempo de viver com mais coragem, em que predominam 

emoções positivas. Sawaia (2006, p. 159) nos auxilia nessa discussão, ao elucidar que o 

tempo de viver:  

(...) não se confunde com o viver bem, ele é um tempo de convite à vida, 
mesmo sendo uma vida sofrida. E o momento de transformação das relações 
objetivas que aprisionam as emoções, aprendizagem, humanidade e a 
sensação de impotência se transforma em energia e força para lutar. Tempo 
de viver não é o tempo do desaparecimento da angústia, aliás nunca se 
chega a isto. Trata-se de tornar possível a luta contra ela, para resolvê-la, e 
ir em direção a outra angústia. 

A passagem do “tempo de morrer” para o “tempo de viver” na vida de Rosa pode ser 

compreendida como uma questão eminentemente sócio-histórica, ética, pois é um processo de 

convivência social e de vivência social de Rosa com seu filho no programa Educriança.  

Mas, ao mesmo tempo, o sujeito da entrevista passa por um momento crucial em sua 

vida, em que revela ter ressignificado algo do mundo social, no caso, o programa Educriança, 

como possível de satisfazer suas necessidades e interesses que orientaram seu movimento, 

modificando sua vida. Os processos educativos desenvolvidos no programa Educriança 

passam a ser vividos como algo que impulsiona/direciona, que motiva Rosa para a ação no 

sentido da satisfação das suas necessidades (de conhecimento na tarefa de ser mãe, de 

afetividade, de saber lidar com a criança, de saber brincar), criando novas necessidades e 

novas formas de atividade. Esse movimento se define como a configuração das necessidades 

em motivos. 

Ao apreender os motivos, avança-se na apropriação do processo de constituição dos 

sentidos, definidos como a melhor síntese do racional e do emocional, ou seja, Rosa 

conquistou o controle de sua vida, conquistou alegria de viver, de ser mãe, mulher e cidadã. 

Sobre a constituição dialética do homem, podemos afirmar que o plano individual não 

constitui mera transposição do social. O indivíduo modifica o social, transforma o social em 

psicológico e, assim, cria a possibilidade do novo. Assim, podemos afirmar que a linguagem, a 
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fala, seria o instrumento fundamental nesse processo de constituição do homem, ou seja de 

humanização. 

O programa Educriança contribuiu enquanto um princípio educativo de uma política 

pública de ação afirmativa de educação infantil que elegeu a família-criança-escola como 

sujeitos centrais do processo educativo na primeira infância, e enfatizou o cuidar, educar e 

brincar na interação ente a cultura da infância, a cultura da família e a cultura da escola, em 

permanente diálogo e construção coletiva em que todos aprendem e ensinam mutuamente. 

Mas, mesmo o programa Educriança tendo colaborado para esse processo de 

superação da negação, do “tempo de morrer” em “tempo de viver”, a mudança não se dá de 

forma mecânica de fora para dentro, o fundamental foi a mudança entre o interior, o ser de 

Rosa e o mundo, o indivíduo e a maneira como ele se relaciona consigo mesmo e com o 

mundo social a que pertence (grupos, família, comunidade, sociedade mais ampla) no 

estabelecimento do nexo psico/fisiológico/social/social superando a cisão entre o 

pensar/sentir/agir.  

Houve identificação com o programa Educriança na medida em que este criou 

condições para que as mulheres/mães pudessem refletir sobre sua realidade, identificassem 

problemas e construíssem coletivamente alternativas para a sua superação. O Educriança 

possibilitou às mulheres/mães e crianças a vivência das variadas formas de linguagem: 

música, teatro, artes visuais, movimento, linguagem oral, escrita e matemática. 

Os educadores do programa Educriança também ganharam em todo o processo de 

formação ao reconhecer e potencializar o papel educativo das mulheres/mães e crianças, no 

contato com a realidade das diferentes infâncias e famílias, com educadores de diferentes 

áreas de conhecimento, a integração entre eles e a coordenação do programa, como também, 

no planejamento de toda a equipe, ao buscar subsídios teórico-metodológicos para 

aprofundamento e reflexão sobre as práticas educativas para transformá-las. 

Os processos educativos no programa Educriança desenvolviam-se mediante a 

construção de vínculos afetivos, de um contrato ético entre o grupo, da produção coletiva de 

conhecimentos, em que todos são sujeitos de sua formação. Daí a importância do caráter 

dialógico e participativo, nos quais todos assumem o papel de educadores e educandos nos 

vários temas e concepções trabalhadas: sobre o ser humano, sobre a infância, sobre a criança, 

sobre a educação, a saúde, sociedade e a família.  
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É possível afirmar com certeza quem mais ganhou foram as crianças, como sujeitos 

históricos com direitos e saberes, que ficaram mais comunicativas, passaram a brincar mais, 

ficaram mais tranquilas, mais afetivas e mais felizes, mais independentes, aprenderam a 

cantar, a dançar, desenhar e pintar, a gostar de histórias, passaram a se alimentar melhor e a 

se relacionar melhor com outras crianças de diferentes idades, com educadores e com sua 

família, também enriquecida com o processo educativo. 

Retomando as contribuições de Wallon (apud MAHONEY e ALMEIDA, 1999) sobre 

o processo de constituição da pessoa no processo de desenvolvimento, importante para 

compreensão sobre as mudanças no comportamento de Rosa e na relação com seus filhos, 

podemos concluir que a pessoa emerge da rede de relações entre os conjuntos — motor, 

afetivo, cognitivo — e seus fatores determinantes — orgânicos e sociais. Impossível entender 

a pessoa fora dessa rede de relações: 

 A existência social e a existência individual estão em um vir-a-ser contínuo, isto 

é, em um processo de transformações constantes, marcada pela situação histórica, 

concreta em que acontecem; 

 A concepção de desenvolvimento é de um desenvolvimento em aberto, em 

processo, sempre a caminho de sua formação, nunca fechado, nem acabado; está 

sempre em movimento, o que não elimina regressões, crises ou conflitos; 

Passando para a análise do terceiro núcleo, Rosa relata sua vivência no Programa 

Educriança, fala da proposta de Educação e do que a criança e ela aprenderam, sobre o tempo 

em que participou com seu filho, desde os seis meses até os quatro anos de idade, da relação 

com a sua família, com educadores, significado do Educriança e mudanças na vida da criança 

e na sua vida atribuídas ao Educriança. 

Esse núcleo de significação aborda aspectos essenciais do objeto desta pesquisa, ou 

seja, o olhar da entrevistada enquanto mulher/mãe participante do processo educativo 

desenvolvido no programa Educriança. Os trechos de sua fala apontam elementos diferentes 

apresentados anteriormente.  

Enquanto nos núcleos anteriores, percebia-se a identidade de uma pessoa carregada de 

tristeza, de rebeldia, pessoa rude, revoltada e negativa, especialmente na relação com seu 

primeiro filho, mas também, no seu olhar sobre a sua infância, sua família e no sentimento de 

ser mãe, agora percebemos o momento de superação do “tempo de morrer” e o início do 

“tempo de viver”. 
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As vivências de seu filho e de Rosa no programa Educriança contribuíram com o 

desenvolvimento de ambos num movimento de mudança dos aspectos da personalidade (de 

acordo com Vigotski), ou identidade (segundo Ciampa). Mesmo tendo passado por sérios 

problemas de saúde com seu segundo filho, Rosa afirma que ele passou a interagir mais com 

as outras crianças, ele aprendeu, se desenvolveu.  

O filho de Rosa entrou com 9 meses de idade no programa Educriança com sérios 

problemas de saúde; após um ano ele melhorou. Mas, a criança ficou dezessete dias internada 

e, embora não tenha precisado de cirurgia, era sempre uma preocupação, pois ele teve vários 

cistos e coágulos na cabeça. Depois o próprio organismo foi absorvendo os coágulos e 

desapareceram. Entretanto, quando ele ficou bem Rosa ficou depressiva. 

Sawaia (2006, p. 157) nos auxilia na compreensão desse processo da dimensão ético-

afetiva do processo saúde-doença, a partir do referencial da Psicologia Social, tendo como 

eixo teórico metodológico orientado por pressupostos éticos, práxis científica comprometida 

com a emancipação humana. Para a autora: 

(...) em quase todas as doenças encontram-se relações curiosas entre o que se 
passa na cabeça das pessoas e a evolução de sua saúde física. (...) promover a 
saúde equivale a condenar todas as formas de conduta que violentam o corpo, 
o sentimento e a razão humana, gerando, consequentemente, a servidão e a 
heteronomia. 

As relações sociais de violência e exploração do trabalho, o sofrimento, a revolta e o 

papel de vítima assumido na vida de Rosa, além das precárias condições de existência, 

contribuíram para produção de doença no filho, pois um ambiente doentio contribui para que 

as pessoas fiquem doentes. 

Vejamos as falas de Rosa sobre o problema de saúde do segundo filho: 

 

“...Eu estava passando por uma fase difícil”;  

“...Ele teve um monte de coisa quando nasceu, hidrocefalia. Sopro no coração. Chegou 

a fazer exame, a cabeça dele estava aumentando”;  

“..Aí eu olhava e pensava meu filho está ficando deficiente”;  

“... Quando ele foi ficando bem, eu fiquei depressiva. Eu fiquei muito depressiva; 

“... Ele teve vários cistos, coágulos na cabeça”;  
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“...Então eu me acolhi ali. Quando eu estava lá eu esquecia. Nessa fase de depressão eu 

ia lá e esquecia dos problemas. O Educriança foi uma coisa boa na minha vida, foi um lado 

bom na minha vida.” 

 

 

Rosa passa por um processo de reviravolta enquanto mulher/mãe na relação com seus 

filhos e na postura diante do mundo. Rosa avalia que, com a sua participação no Programa 

Educriança, tornou-se uma pessoa mais compreensível, mais flexível. Rosa fez amizades e, 

mais do que isso, firmou vínculos. A criança não, porque era muito pequenininha. O 

Educriança foi uma parte muito boa na sua vida, segundo suas palavras: “...até hoje nós 

contamos história um para o outro”.  

Na relação com seu filho, ela conta que: “...nessa parte a gente aprendeu bastante, a 

gente criou um vínculo”; “... Eu invento história, antigamente eu não sabia inventar história, e 

ele adora, não tinha livro para contar história. Então a gente inventava. É um barato”. Trata-se 

de aproveitar as várias possibilidades para o desenvolvimento humano e estar aberta a elas 

numa relação dialógica disponível, franca e amorosa. Para o filho de Rosa, o pensamento que 

antes era regido pelos objetos do exterior passa a ser organizado pelas idéias, pela abstração. 

Para Vigotski (apud PRESTES, p. 159): “a imaginação é o novo que está ausente na 

consciência da criança na primeira infância, representa uma forma especificamente humana de 

atividade da consciência, forma-se originalmente na ação”.  

A brincadeira é importante fonte de promoção do desenvolvimento e está diretamente 

ligada à satisfação de impulsos e motivos, e propicia avanços. Acrescentando outros elementos 

apontados por Vigotski (apud TULESKI, 2011, p. 88) que ampliam nossa compreensão sobre 

essas vivências: 

A assimilação da experiência social muda não só o conteúdo da vida psíquica 
(círculo das ideias e conhecimento), mas também cria novos tipos de 
processos psíquicos que tomam a forma de funções psicológicas superiores, 
que diferenciam o homem do animal e constituem o aspecto essencial da 
estrutura da atividade consciente do homem.  

As contribuições de Vigotski nos ajudam a refletir sobre as falas/ dificuldades/emoções 

do sujeito de pesquisa, que foram organizados em núcleos de significação, articulados com o 

processo histórico que a constituiu, para, a partir da subjetividade do sujeito de pesquisa, 

explicitar como Rosa transformou o social em psicológico e resignificou vários conceitos e 
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comportamentos de sua identidade. Em outras palavras, podemos dizer que houve um 

“Processo de Internalização”, que deveria ser chamado de “Processo de Revolução” para 

Vigotski (apud AGUIAR e OZELLA, 2006, p. 224-225) que pressupõe uma radical 

reestruturação da atividade psíquica nesse momento chamado de internalização. 

Rosa constituiu novos sentidos na vivência da maternidade, na relação com seus filhos, 

no aprender a tratar a criança sem agressividade, a entender a linguagem da criança, 

compreender que a criança não pensa e não age como o adulto, a lidar com a criança no dia-a-

dia. 

O programa Educriança assume um papel importante como um novo instrumento de 

comunicação popular capaz de contribuir com a reinvenção do ser humano no aprendizado de 

sua autonomia. Enquanto na visão neoliberal, a noção de autonomia vem associada ao 

incentivo do individualismo e da competitividade, para Paulo Freire (1997), está associada à 

solidariedade, como compromisso histórico entre homens e mulheres, a uma ética universal do 

ser humano e a uma pedagogia da autonomia. 

Nos relatos de Rosa podemos perceber a contribuição do programa Educriança em 

vários aspectos: no acolhimento, na desenvoltura, criação de vínculos, amizades com outras 

mulheres/mães e outras crianças, reflexão sobre a infância, suas especificidades, afetividade, 

reaprender a brincar, contar história e ouvir histórias de seu filho, conversar como se fosse 

uma roda, cada dia um assunto. Aprendeu sobre assuntos que nunca tinha imaginado, como 

doenças sexualmente transmissíveis.  

No Educriança, cada dia tinha um tema e era como uma roda de conversa. Quando 

chegava a casa, contava para o marido e o filho adolescente o que aconteceu. Geralmente, 

qualquer coisa nova que ela aprendia lá passava pra eles, o que demonstra o quanto se sentiu 

valorizada de poder ensinar a família sobre o que tinha aprendido. Segundo ela: “... o 

Educriança foi uma parte muito boa na minha vida”. “...No começo eu ficava meio 

vergonhosa, mas depois comecei a interagir”; “... Algumas mães diziam que adoravam quando 

chegava o dia do Educriança, porque a gente se desestressava”. 

A questão da maternidade e da infância não pode ser uma questão particular e apenas 

privada. É necessário garantir espaços e diálogos de vivência, reflexão e troca coletiva sobre 

os processos de socialização primária e secundária que cada vez mais se misturam e a 

ressignificação do valor da infância, da maternidade e das relações sociais no processo de 
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hominização. É preciso reverter as condições de desigualdades materiais e humanas, 

humanamente falando. 

Do ponto de vista do método de uma pesquisa qualitativa, no processo de análise dos 

dados coletados por meio das entrevistas, podemos considerar o papel do Educriança como 

catalisador e organizador no processo de interpretação das dimensões objetivas e subjetivas 

subjacentes ao diálogo estabelecido entre a pesquisadora e entrevistada no que se refere às 

questões destacadas sobre o resgate da própria infância, da vivência da maternidade, da 

relação com o filho nos primeiros anos de vida, e têm um papel.  

O que fortalece a importância da sociedade na busca de ações articuladas, 

especialmente das áreas sociais e particularmente da educação, na promoção de processos 

educativos que possam apoiar o desenvolvimento integral e humanização das relações 

familiares de forma compartilhada com os educadores da instituição educativa. A educação 

infantil vivida em casa e na comunidade e a educação infantil desenvolvida em projetos 

educativos na escola precisam estar em sintonia e esta não é uma questão privada, mas é um 

problema de Estado, da comunidade, da sociedade como um todo.  

É urgente a necessidade de articulação das políticas sociais voltadas para a melhoria 

das condições de vida das infâncias. Não basta remediar com políticas assistencialistas nem 

com políticas que se voltem apenas às crianças, por melhor que sejam, como se a cultura 

familiar fosse ilegítima, ou apenas pontual, como se as dificuldades da mulher enquanto mãe, 

porque adulta, fosse apenas um problema dela e como se o bem-estar da criança não estivesse 

diretamente imbricado no bem-estar da família. É preciso perceber a implicação direta com a 

educação e cultura da criança e a educação e a cultura da escola, ao distanciar a educação das 

crianças na escola dos principais responsáveis por sua educação.  

As dicotomias existentes na educação nas diferentes culturas — da criança, da família 

e da escola— deixam de aproveitar e potencializar o diálogo entre as diferentes culturas, 

perdendo a oportunidade de um grande salto de qualidade para todos. A escola tem um papel 

fundamental em compreender o contexto sociocultural das infâncias para constituir práticas 

educativas adequadas às necessidades e interesses das crianças e suas famílias. Por que não 

partilhar culturas, interagir, dialogar e trocar conhecimentos e saberes acumulados pela 

humanidade em prol da criança e de seu processo de humanização? 
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Nada como a poesia para nos sensibilizar sobre a necessidade de humanização das 

crianças. A poesia das “Cem linguagens” foi muito lida e discutida na formação dos 

educadores e das mães das crianças no programa Educriança. Lóris Malaguzzi (1999, p. v), 

educador protagonista da política de educação infantil da primeira infância em Reggio 

Emilia, na Itália, de forma ética e estética, nos apresenta as “Cem infâncias”: 

 
Ao contrário, as cem existem. 
A criança é feita de cem.  
A criança tem cem mãos 
Cem pensamentos 
Cem modos de pensar 
De jogar e de falar. 
Cem sempre cem modos de escutar 
As maravilhas de amar. 
Cem alegrias 
Para cantar e compreender. 
Cem mundos 
para descobrir. 
Cem mundos 
para inventar. 
Cem mundos 
Para sonhar. 
A criança tem  
cem linguagens 
(e depois tem cem cem cem)  
mas roubaram-lhe noventa e nove. 
A escola e a cultura 
lhe separam a cultura do corpo. 

Dizem-lhe 
De pensar sem as mãos 
De fazer sem a cabeça 
De escutar e de não falar 
De compreender sem alegrias 
De amar e maravilhar-se 
Só na Páscoa e no Natal. 
Dizem-lhe: 
De descobrir o mundo que já existe 
E de cem 
Roubaram-lhe noventa e nove. 
Dizem-lhe 
Que o jogo e o trabalho 
A realidade e a fantasia 
A ciência e a imaginação 
O céu e a terra 
A razão e o sonho 
São coisas que não existem juntas. 
Dizem-lhe que as cem não existem 
A criança diz: 
Ao contrário, as cem existem. 
 

 
Como vencer as dicotomias existentes nas relações entre crianças e adultos? O que é 

necessário para que, enquanto adultos, tenhamos uma maior sensibilidade e humanidade na 

relação com as crianças? Como podemos contribuir por meio de políticas públicas para 

melhorar as condições de vida das diferentes infâncias e suas famílias, tendo a escola como 

instituição privilegiada para compartilhar culturas e não confrontá-las, como eixo 

aglutinador, já que, na maioria das vezes, a escola é o único espaço/patrimônio público 

existente nos mais distantes espaços geográficos de nosso país, tanto na periferia das grandes 

cidades, como também no campo? 

Por fim, no último núcleo de significação, a entrevistada fala da Bolsa-creche e, sem 

demagogia, afirma que foi bem-vinda, pois ajudava a comprar fraldas, um gás, leite, mas 

com clareza afirma que a parte mais gratificante era estar lá no Educriança. 
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A bolsa-creche parte da proposta de uma política pública de ação afirmativa de 

educação infantil concretizada no programa Educriança, que instituiu um programa de 

formação para crianças e mulheres/mães das camadas populares e propôs a bolsa-creche com 

o valor de R$60,00 por criança/mês, podendo ser pago até duas crianças por família, para 

atender necessidades das crianças. Foi o suficiente para angariar antipatias e opositores ao 

programa.  

O tema despertou conflito de interesses, polêmica e formalização de denúncias, que 

fazem parte das políticas públicas, mesmo depois de passar a funcionar em torno de 33 

escolas municipais, inclusive na sede do programa Educriança, inaugurada em 2005, e 

atendendo uma vez por semana as crianças e famílias participantes, com todas as condições 

necessárias utilizadas pelas crianças nos centros municipais de educação infantil, inclusive 

transporte e refeições, que abrangiam quase 9 mil crianças e 8500 famílias no Educriança em 

2008 — o que jogou por terra o motivo da denúncia inicial, que questionava a improvisação 

na utilização de espaços comunitários cedidos ao Educriança de 2003 a 2005 enquanto era 

construída a rede municipal de educação de Guarulhos. 

Miguel Arroyo (2010, p. 1.414) tem razão quando afirma; 

Pretender elaborar, escolher e implementar políticas de consenso na área 
dos direitos negados, da produção histórica das injustiças e desigualdades 
sem confrontos é ingenuidade. Sobretudo quando os próprios coletivos 
feitos desiguais se afirmam na cena política, pública. Porém, formular 
políticas despolitizadas, geri-las na paz e no consenso e silenciamento de 
tensões é mais fácil e mais “eficiente” para visões e práticas de gestão 
despolitizantes.  

A criação de novas formas de políticas públicas que contenha um princípio de justiça 

distributiva e canais de participação cidadã em nosso país causa muita polêmica e desperta 

emoções e paixões das mais variadas, pois enfrenta uma arraigada cultura política elitista, 

conservadora e autoritária que não se transforma da noite para o dia. 

Rosa também fala sobre seus sonhos, que são muitos, segundo ela: primeiro é ver seus 

filhos felizes, ter saúde, terminar seus estudos e ver o esposo pegando um livro para ler. Ela 

também está estudando e pretende conseguir outro tipo de emprego, diferente de empregada 

doméstica, e ver o filho mais velho estabelecido financeiramente; hoje ele é aprendiz, está 

estagiando na primeira experiência profissional. Portanto, satisfeitas aquelas necessidades, 

com certeza se modifica o sujeito, criando novas necessidades. 
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Sonhar é um sinal de “tempo de vida” e, para Spinosa (2011, p. 134), “o esforço ou a 

potência da mente é a sua própria essência. A essência da mente, entretanto, afirma apenas 

aquilo que a mente é e pode, e não o que não é e nem pode”. 

A aproximação e o cuidado na análise da entrevista de Rosa contribuíram para que 

pudéssemos compreender o objeto da Psicologia sócio-histórica, ou seja: como a 

singularidade de Rosa se construiu na universalidade, ao mesmo tempo, como a 

universalidade se concretizou na singularidade dessa mulher, tendo a particularidade, ou seja, 

o seu modo de ser mediando a sua vivência no programa Educriança, como eixo organizador 

entre as partes e o todo da singularidade e universalidade.  

Em São Paulo, a luta pela sobrevivência exigiu que, logo aos quatorze anos, ela tivesse 

que trabalhar de empregada doméstica para sobreviver, não pôde retomar os estudos, e agora 

sua nova necessidade, aos 35 anos, é estudar, o que ela e o marido estão fazendo. 

 

 

7.8 Núcleos de significação – Sujeito 2: Bete 

 

Núcleo I – “Eu não me lembro da minha infância, parece que essa parte apagou da 

minha vida, só lembro dos nove, dez anos, não conheci minha mãe, fui criada pelo meu 

pai.  

Neste núcleo de significação, Bete retrata as lembranças da infância, ou melhor, a 

ausência da lembrança da infância até os nove, dez anos de idade. Não conheceu sua mãe e foi 

criada pelo pai.  

 

“....brincar, brinquei muito”; 

“...falta da mãe”; 

“...meu pai era muito bom , mas ele não tinha mulher fixa”; 

“... brincava na rua, de bola, de bicicleta, de correr, na areia...” 

“...passeava muito”; 

 

 



 177 

Desses trechos da fala do sujeito da pesquisa sobre a lembrança da sua infância, 

podemos perceber que Bete brincou bastante, correu, andou de bicicleta, brincou na areia. 

Sentia a falta da mãe, mas avalia que seu pai era muito bom, embora não tenha tido um 

relacionamento estável, o que dificultou a presença de uma figura feminina em sua infância. 

 
 

Núcleo II – “Aí eu tive ela, eu fiquei com ela só dois anos, com dois anos aí eu não tinha 

dinheiro, tinha que pagar escola para minha filha. Quando chegou a carta da pensão que 

ele tinha que pagar, eles não gostaram, ele, a mãe e as irmãs levaram ela embora.”  

 

Este núcleo agrupa os trechos em que Bete fala do drama de sua vivência na 

maternidade com a filha e com o primeiro casamento, separação, dificuldade de manter 

financeiramente a criança, do pedido de pensão alimentícia na justiça e a perda de contato com 

a filha. 

 
_________________________________________________________________________ 

“... Fui mãe com 19 anos, engravidei, fui morar com ele, com nove meses de 

gravidez, com o pai da minha filha, aí morei só oito meses, não deu certo, não deu certo, aí eu 

tive ela, eu fiquei com ela só dois anos”;  

“... Eu não amamentei. Eu não tinha muito tempo para ela, eu tinha que trabalhar e 

estudar”.  

 “... Quando achei minha filha, a assistente social me convenceu a deixar ela com o 

pai e a família dele”.  

“... Hoje ela passa os finais de semana na minha casa.” 

“...Eu gosto dos dois iguais, mas com ele é diferente.” 

“...Tive ele de parto cesárea. Amamentei até os dois anos, fui trabalhar quando ele 

tinha quatro anos, não tive coragem de deixá-lo e ir trabalhar.” 

“... Ele é diferente dela, é muito pegajoso.” 

“...Ele fala toda hora, mãe eu te amo.” 

“...Só ela que eu acho que errei.” 

“...Eu acho que não devia ter pedido dinheiro da pensão. Mas os dois eu gosto.” 

“...tudo o que ela sabe foi a avó que ensinou.” 

_________________________________________________________________________ 
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Neste núcleo de significação Bete fala das diferentes vivências na maternidade com a 

primeira filha e com o segundo filho.  

 

 

Núcleo III – “O mais importante, foi a parte de brincar com eles, contar histórias, sentar 

e brincar, eu pensava que tinha que fazer minhas coisas e ele ficava lá; ter paciência para 

ficar com ele, aprendi a ouvir, mãe eu estou com fome, eu sabia que ele estava com fome, 

não precisa ele falar; aprendi a ter paciência, as crianças também pensam, elas 

entendem.” 

 

Neste núcleo de significação agrupamos as falas da entrevista de Bete relativas ao 

Programa Educriança, desde a proposta de Educação, o que aprenderam, tempo e participação 

no programa, sua relação com as educadoras, do momento que seu filho viveu no programa 

Educriança, as mudanças que aconteceram na vida da criança e na sua relação com os seus 

filhos e família. O que foi o Educriança. 

_________________________________________________________________________ 

“...Ele ficou mais independente.” 

“...Ele era muito grudado, ele não dividia os brinquedos dele.” 

“...Ele se soltou mais, ficou mais independente.” 

“...Ele fez amizades.” 

“...Ele brincava mais.” 

“...No começo eu relutei; não queria brincar de roda, pintar, dançar, depois, fiz 

amizade me desenvolvi bem com as educadoras, com todas, era a da enfermagem, nos 

comunicamos bem, fizemos amizade com todo mundo.” 

“...Achava besteira ficar cantando, dançando.” 

“A gente fazia festinha, chá de bebê, quando tinha grávida.” 

“Eu contava a vida, porque estava lá. Contava o que acontecia em casa, a gente 

começou a ficar mais junto.” 

“...Ele perguntava, mãe, é dia do Educriança?” 

“...Ele fez amizade com o vizinho; eram vizinhos e a gente não conhecia, ele tem 

amizade até hoje (...) aprendia músicas.” 



 179 

“... quando começou o Educriança, as educadoras falavam; mãe precisa conversar com 

ele, precisa brincar.” 

“...Eu comecei a brincar com ele, conversava com ele, desenhava com ele, pintava com 

ele, comia com ele, antes ele comia sozinho”; 

“...Mudou muito, passamos a fazer as coisas juntos.” 

“...Ter uma rotina para fazer as coisas.” 

“...Ter regras.” 

“...Como mulher mudou tudo na minha vida.” 

“...Eu não tinha amigo, tinha acabado de chegar no bairro, não conhecia ninguém.” 

“...Me desenvolvi.” 

“...Meu filho começou a brincar mais, mais fora do que dentro de casa.” 

“...O que a gente aprendeu lá, a gente trazia para cá, a gente aprendeu a gente ensinava, 

ensinava para os parentes. O que a gente aprendeu a gente ensinava.” 

“...no começo as educadoras não podiam comer. Elas ficavam de pé e não podiam 

comer. Aí nós falamos com o Diretor, o coordenador, e elas passaram a comer.” 

“...O Educriança foi um divisor de água.” 

“...Eu era uma tonta, não sabia conversar, não tinha conhecimento de umas coisas 

básicas, ensina a gente a ver lá na frente, não sabia umas coisas que era tão básica.” 

“...A estudar, a trabalhar, a fazer amizades.” 

_________________________________________________________________________ 

 

 

7.8.1 Análise da entrevista com Bete 

 

No primeiro núcleo de significação, a segunda mulher entrevistada, Bete, retrata as 

lembranças da sua infância, ou melhor, a ausência de lembranças da infância, já que ela não se 

lembra de nada até os nove, dez anos de idade. Ela não conheceu sua mãe e foi criada pelo pai.  

Bete teve uma infância de muita brincadeira: brincava na rua, de bola, de bicicleta, de 

correr na areia e passeava bastante. Como marca negativa, fala sobre a falta que sentia da mãe 

na infância, já que seu pai nunca teve um relacionamento estável e sentia falta de uma 

referência feminina. 
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A brincadeira tem um papel fundamental na vida da criança. Vigotski (1995) afirma 

que, apesar de a brincadeira não ser o aspecto predominante na infância, ela exerce uma 

enorme influência no desenvolvimento infantil. A brincadeira possibilita atender a necessidade 

de ação da criança e, mesmo havendo uma distância entre o comportamento da vida real e o 

comportamento da criança na brincadeira, a atuação do mundo imaginário e a convivência 

com as regras a serem seguidas criam uma zona de desenvolvimento eminente, na medida em 

que impulsionam conceitos e processos de desenvolvimento. 

Na brincadeira, a criança se comporta como se tivesse mais idade do que realmente 

tem; na brincadeira, por conter em si as tendências do desenvolvimento, parece que a criança 

tenta dar um salto acima de seu comportamento comum. Segundo Vigotski (apud PRESTES, 

2010, p. 163): “é a revelação das funções que ainda não amadureceram, mas que estão em 

processo de amadurecimento; são as funções que amadurecerão proximamente, que estão em 

estado embrionário”.  

A ausência da mãe na infância, como tantas outras crianças, mas para Bete de forma 

singular, é também assunto marcado pelo silêncio, pela dor de não ter a mãe. Qual será o 

motivo de não se lembrar de sua infância antes dos nove, dez anos de idade? Será que os dois 

assuntos têm relação? O fato de não ter tido a mãe, de tê-la perdido, apagou de sua memória os 

oito primeiros anos de sua infância? Com certeza são fenômenos que, embora muito 

intrigantes, não poderemos explicar aqui. Entretanto, Vigotski (apud SOUZA, 2007, s/p) traz 

elementos importantes sobre o primeiro ano de vida, que podem nos ajudar: 

(...) o adulto é o centro de qualquer situação no primeiro ano. Compreende-
se, portanto, que a simples aproximação ou afastamento do adulto signifique 
para a criança uma mudança brusca e radical da situação em que se encontra. 
Recorrendo a uma expressão figurativa cabe dizer que a simples aproximação 
ou afastamento do adulto influi positiva ou negativamente na atividade da 
criança. Quando falta o adulto, o bebê se sente indefeso. Paralisa-se sua 
atividade frente ao mundo exterior ou, em todo caso, se limita e restringe em 
grau elevado.  

Como vimos, o afastamento da mãe de Bete pode ter influído negativamente, deixando 

a criança indefesa e até causando uma certa paralisação. Assim, talvez não seja exagerado 

inferir que esse fenômeno poderia ter contribuído para paralisar sua atividade da memória 

frente ao mundo exterior/e ou interior, apagando a memória de boa parte de sua infância, ou 

até mesmo, fragmentando-a. 
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Nesse sentido, destacamos apreciações de Silvia Lane (2006, p. 57) sobre essa questão: 

“os inúmeros estudos apontam para a natureza social e o caráter comunicativo das emoções, 

ou seja, elas se constituem numa linguagem cujas mensagens podem tanto desencadear o 

desenvolvimento da consciência, como fragmentá-la”. 

A autora segue a mesma direção de Vigotski, ao tratar do papel comunicativo das 

emoções e as possíveis relações na consciência do indivíduo. A infância de Bete carrega 

marcas de rupturas no vínculo afetivo materno e, aparentemente, sua infância não foi tão triste 

quanto a infância de Rosa, primeira entrevistada, ainda que sentindo a falta da mãe. 

No segundo núcleo de significação agrupamos os trechos em que Bete fala do drama 

de sua vivência na maternidade: engravidou aos 18 anos e foi morar com o pai de sua filha 

quando estava grávida de nove meses; o relacionamento só durou 8 meses. Bete não pôde 

amamentar sua filha porque estudava e trabalhava. Ela retrata situações vividas na sociedade 

capitalista em que na atividade de trabalho, as trabalhadoras e trabalhadores são explorados e 

sequer conseguem prover as condições materiais necessárias para a sobrevivência com 

dignidade e cidadania de sua família.  

Contribuindo com essa discussão, Iani (apud SAWAIA, 1987, p. 32) afirma que: “As 

contradições de classe mesclam-se com as contradições de sexo e as contradições raciais 

podendo mesmo acentuá-las, dando-lhes contornos específicos e movimentos próprios”. A 

questão racial não pode ser esquecida, pois, na sociedade brasileira, a mulher vive a tripla 

dominação: por ser mulher, por ser pobre e por ser negra. 

O dilema de milhares de mulheres se dá entre a busca de reconhecimento, sentimento 

de pertencimento e valorização sem qualquer tipo de dominação ou preconceito. A luta pela 

segurança e pela liberdade aliadas à felicidade. É difícil compatibilizar essas três questões. 

Entre a segurança e a dependência do casamento, quando não se está feliz, e a liberdade e 

independência do casamento, junto à sofrida luta pela sobrevivência para ser feliz, como 

conciliar a luta pela sobrevivência com o direito da vivência na maternidade? 

A gravidez precoce e o desemprego juvenil são dois sérios problemas de nosso país. 

Conforme estudo apresentado no Capítulo 2 desta pesquisa, em pesquisa realizada pelo IPEA, 

que acompanhou a evolução de 14 indicadores sociais, analisados por Barros (2011), apenas 

nesses dois indicadores ocorreram retrocessos no Brasil, ou seja, cresceu o número de 

gravidez precoce e desemprego juvenil na última década. Em contrapartida, em cinco 
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indicadores tivemos progresso acelerado: acesso à escola, acesso à informação, redução do 

trabalho infantil, acesso à água e redução da mortalidade infantil.  

Segundo Lima (2011), o perfil das mulheres participantes do programa Educriança 

apontou que 38,8% das mulheres tiveram seu primeiro filho entre 14 e 18 anos. Se 

analisarmos as mulheres que tiveram seus filhos dos 14 aos 20 anos, esse percentual sobe para 

59,1%. Em muitos casos são adolescentes com a guarda de uma ou várias crianças. 

Bete recorreu à pensão alimentícia na justiça, mas quando chegou a carta da pensão 

para o pai da criança pagar, a família não gostou e, em vez de pagar a pensão, o pai da criança, 

a mãe dele e suas irmãs decidiram levar a criança embora, sem informar o paradeiro. Bete 

passou 3 anos procurando pela filha e, enquanto isso, a criança perdeu o vínculo e o contato 

afetivo com a mãe, passando a viver com o pai, avó e tias. 

Quando encontrou sua filha, a assistente social a convenceu a deixá-la com o pai e a 

família dele. E até hoje ela sente vergonha e se arrepende de ter solicitado a pensão na justiça, 

como se não fosse um direito da criança, já que esse foi o motivo que desencadeou a perda da 

guarda da criança. Em Spinosa (2011), a vergonha é uma tristeza acompanhada da ideia de 

alguma ação nossa que imaginamos ser desaprovada pelos outros e arrependimento é uma 

tristeza acompanhada da ideia de uma ação que acreditamos ter praticado por uma livre 

decisão da mente. 

Para Spinoza (2011), o corpo humano pode ser afetado de muitas maneiras, pelas quais 

sua potência de agir é aumentada ou diminuída, enquanto outras tantas não tornam sua 

potência de agir nem maior nem menor. A nossa mente, algumas vezes, age; outras vezes, na 

verdade, padece. À medida que tem ideias adequadas, ela necessariamente age; à medida que 

tem ideias inadequadas, ela necessariamente padece. Entre as ideias inadequadas na cabeça de 

Bete estão com certeza a vergonha e arrependimento de ter solicitado pensão alimentícia ao 

pai da criança, pois isso a faz padecer. 

Até os direitos da mulher, conquistados por longas lutas, ainda não foram 

suficientemente incorporados pelas próprias mulheres. A história de opressão vivida pelas 

mulheres na sociedade e pela humanidade ainda habita e atormenta a subjetividade feminina. 

Não bastava Bete não ter tido mãe. Bete não teve oportunidade de vivenciar a 

maternidade com sua filha. Muitos afetos fizeram com que sua potência de agir fosse 

diminuída: perda, dor e sofrimento, além do sentimento de culpa por não ter conseguido 

amamentar, educar e cuidar de sua primeira filha, e por ter perdido a guarda da filha. Por sua 
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vez, a criança também teve sua relação com a mãe interrompida bruscamente, o que também 

deve ter lhe causado sofrimento. É um círculo vicioso de reprodução da violência simbólica 

através de gerações. 

Hoje a criança passa os finais de semana na sua casa, junto com ela, o marido e o 

segundo filho. São três gerações de sofrimento, conforme depreendemos dessa entrevista: a 

mãe de Bete, Bete (na infância e na maternidade) e a filha de Bete (em sua infância, apartada 

de sua mãe). 

Bete fala dos dois filhos: “Eu gosto dos dois iguais, mas com ele é diferente”. Ela conta 

que o segundo filho ela teve de parto cesárea, que o amamentou até os dois anos e só foi 

trabalhar quando ele tinha quatro anos, pois não tinha coragem de deixá-lo para ir trabalhar. 

Provavelmente o Programa Educriança deve ter contribuído com a sua decisão de 

amamentar seu filho até os dois anos de idade. A amamentação fazia parte de um dos eixos 

sobre Saúde da mulher e da criança. 

“... Ele é diferente dela, é muito pegajoso”. O fato de o segundo filho sempre dizer que a 

ama aparece como um forte indício de que com este filho ela “acertou” como mulher/mãe, 

pois demonstra realização maternal. “...Ele fala toda hora, mãe eu te amo”, “...Só ela, que eu 

acho que errei”. 

No próximo núcleo de significação, Bete fala sobre a vivência de seu segundo filho e 

dela enquanto mulher e mãe no programa Educriança. Seu filho tinha 9 meses quando 

começaram a participar e ficou até os seis anos de idade: 

 

 

Núcleo III – “O mais importante, foi a parte de brincar com eles, contar histórias, sentar 

e brincar, eu pensava que tinha que fazer minhas coisas e ele ficava lá; ter paciência para 

ficar com ele, aprendi a ouvir, mãe eu estou com fome, eu sabia que ele estava com fome, 

não precisa ele falar; aprendi a ter paciência, as crianças também pensam, elas 

entendem” 

 

As falas da entrevista de Bete relativas ao Programa Educriança foram agrupadas desde 

a proposta de Educação, o que aprenderam, tempo e participação no programa, sua relação 

com as educadoras, do momento que seu filho viveu no programa Educriança, as mudanças 
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que aconteceram na vida da criança e na sua relação com os seus filhos e família. O que foi o 

Educriança. 

As vivências nos processos educativos do programa Educriança, por meio de sua fala, 

revelam um movimento de mudança em sua vida e na sua relação com o filho e a família. No 

início, Bete resistiu a participar das atividades, questionava o porquê de ter que cantar, dançar, 

brincar. Não tinha amigos, tinha se mudado para o bairro havia pouco tempo e seu filho era 

muito dependente dela. Ao participar do Programa, ele passou a ficar mais solto, mais 

independente e passou a brincar mais; ficava ansioso pelo dia do Educriança.  

Quanto à autonomia, é importante que a criança aprenda a conviver com outras 

crianças e outros adultos. A necessidade de autonomia é expressa na fala de Bete: “meu filho é 

muito dependente de mim”. Esses aspectos contraditórios acontecem em comportamentos 

dúbios que, de um lado se estimula a criança a ter autonomia e, de outro lado, o interrompe 

quando se ocupa de outras atividades ou com outras pessoas. (BONDIOLI e MANTOVANI, 

1998) 

É um aprendizado para os pais ou responsáveis dar-se conta do fato de que quando a 

criança se ocupa ativamente com novas explorações e contatos indica um bom relacionamento 

com a mãe ou responsável; e de que, a cada dificuldade, a criança retornará à figura de 

referência e confirmará a sua importância. 

Oferecer à criança pequena um tempo e um espaço educacional integrador e alternativo 

ao da família, em que seja possível brincar e estar com outras crianças, favorecendo os 

processos de socialização e integração social; usufruir de espaços de aprendizagem 

diversificados; encontrar novas figuras adultas de referência na pessoa dos educadores; estar 

na co-presença com mães ou responsáveis; e, principalmente, poder contar com a melhoria da 

qualidade do comportamento materno, é fundamental para o desenvolvimento da criança. 

A importância da interação entre dois sujeitos ou mais sujeitos, a relação intersubjetiva 

para acionar as potencialidades de desenvolvimento presentes na criança tem sido cada vez 

mais valorizado. A criança (e o recém-nascido em particular) não é mais considerada como 

um ser passivo, em posição receptora, no interior da relação adulto-criança, mas é percebida 

como um sujeito ativo e competente capaz de inserir-se de maneira significativa na relação 

com o adulto desde o nascimento. 
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Durante a transcrição e as leituras, nos perguntamos qual seria o motivo da resistência 

de Bete em participar das atividades educativas no programa Educriança? Provavelmente essa 

resistência vem de uma concepção arraigada na sociedade de naturalização da infância e da 

maternidade, como se todas as mulheres soubessem ser mães e a educação da infância não 

prescindisse de nenhum conhecimento histórico, social sobre a infância, a educação e a 

sociedade no processo de aprendizagem e desenvolvimento humano. 

Essa foi a importante contribuição do Educriança ao proporcionar espaços e diálogos 

para refletir que o ser humano está sempre em contínuo processo de formação, de 

aprendizagem e desenvolvimento. A criança é um ser singular e simultaneamente cultural, 

histórico e social. Todo ser humano produz conhecimento a partir de seu contato com o 

mundo, mediado por outros homens, num processo contínuo de ação-reflexão-ação.  

Destacando que a ação mediadora dos adultos na relação com as crianças pode 

potencializar ou acanhar as possibilidades reais de aprendizagem e desenvolvimento da 

criança, afirma Lima (2003, p. 26): 

O desenvolvimento da criança está diretamente relacionado com a 
diversidade e qualidade de experiências que ela tem oportunidade de 
vivenciar. Estas experiências dependem da constituição do contexto em que 
a criança vive e, principalmente, do que lhe é tornado acessível pela ação 
mediadora dos adultos que se ocupam dela. (...) Os adultos estabelecem 
limites e oferecem possibilidades de ação para as crianças, de acordo com o 
que eles acham que elas podem fazer.  

O conceito de criança presente em cada cultura adulta influirá nos limites e 

possibilidades à ação da criança. Além da necessidade do adulto de ressignificar a concepção 

de infância, de preferência revisitando a sua própria infância, faz-se indispensável entender os 

tempos na e da infância no momento histórico presente. Essa é uma tarefa para todos que 

atuam na educação e cuidado da criança. Retomando Lima (2003, p. 29): 

É um direito da criança viver sua infância. Para que ela exerça este direito é 
necessário, antes de mais nada, que o mundo adulto compreenda, em 
profundidade, o que é ser criança pequena e como a criança se expressa. O 
papel do adulto no desenvolvimento infantil não é o de controle, mas sim o 
de orientação. Para orientar é necessário compreender e entender as 
linguagens da criança pequena e isto implica em também e sobretudo, 
participar da riqueza da infância.  



 186 

A prática educativa de famílias tende a repetir padrões aprendidos informalmente e não 

corresponde, na maioria das vezes, à situação de família ideal, de família pensada. Porém, se 

desconstruirmos a visão naturalizada de família e valorizarmos os pais em sua função 

educativa, tanto quanto outros educadores, eles também necessitam de programas de formação. 

Conforme Szymanski (2011, p. 133): “Olhando-se os pais como educadores, não há 

como negar a contribuição do conhecimento científico, em especial da psicologia e da 

educação, para o desempenho da tarefa educativa com os filhos”. 

A educação popular pode dar importante contribuição nesse trabalho de reunir as 

famílias para trocar informação, refletir, dialogar sobre compreensão da realidade da infância e 

os modos de intervir sobre a mesma. E o papel do educador na mediação do conhecimento 

historicamente acumulado poderá enriquecer a discussão e a qualidade das mudanças nas 

práticas educativas na relação criança, família, escola.  

Vencido o período de resistência, Bete fez amizades, entrosou-se bem com as 

educadoras, fez amizade com todos. O papel dos educadores foi fundamental no processo 

educativo desenvolvido no programa Educriança com ênfase no brincar, educar e cuidar na 

interação entre a cultura da criança, da família e da escola. A preocupação de Vigotski (apud 

SMOLKA e PRESTES, 2009) era justamente apontar a fundamental importância do trabalho 

pedagógico na criação de condições e na abertura de novas formas de participação da criança 

na cultura.  

A fala é um instrumento do pensamento. Para Vigotski (apud PRESTES), a fala está 

relacionada à principal neoformação (formação de tecidos novos no organismo) da primeira 

infância e graças a ela a criança muda a sua relação com o ambiente social do qual é parte 

integrante. O sentido da palavra que se realiza na fala viva, contextualizada. Inicialmente, a 

fala é um meio de comunicação, surge como uma função social. Aos poucos a criança aprende 

a utilizá-la para seus processos internos e a transforma em um instrumento do seu próprio 

pensamento. O domínio da fala leva à organização de toda reestruturação da consciência. 

Ainda sobre a fala e o pensamento da criança: 

O seu sentido é que ela aprofunda, amplia e purifica a vida emocional da 
criança, que, pela primeira vez, é despertada e afinada num tom sério. Por 
fim, seu significado é que ela permite à criança, ao exercitar seus ímpetos e 
capacidades criadoras, dominar a fala humana – esse instrumento delicado e 
complexo de formação e de transmissão do pensamento, do sentimento e do 
mundo interior humano. (grifos nossos) (VIGOTSKI, apud PRESTES, p. 
183) 
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Saber escutar as crianças, deixar as crianças falarem de situações ou brincadeiras, 

conversar, ouvir músicas, cantar, contar e ouvir histórias, brincar, ampliam o repertório, 

enriquecem as experiências e desenvolvem o pensamento das crianças. 

É como se no programa Educriança Bete tivesse despertado como protagonista de sua 

própria história e não mais da história dos fatos que fizeram sua existência até então. Entre 

suas necessidades atendidas estão o conhecimento sobre o desenvolvimento infantil: aprendeu 

que a criança, pensa, entende, precisa de atenção, de conversa, de escuta, e principalmente, de 

brincadeira, a relação adulto-criança e a convivência social. 

Entre os sentidos atribuídos por Bete ao programa Educriança, está a emancipação: ela 

descobriu o mundo e a cidadania, resgatou sua autoestima, passou a sentir prazer na 

maternidade e na família. 

Bete passou a se preocupar com o outro, com o coletivo. Ela comenta em sua fala que 

no começo as educadoras não podiam comer no Educriança. “Elas ficavam de pé e não 

podiam comer. Aí nós falamos com o coordenador do Educriança, e elas passaram a comer.” 

Essa fala demonstra cidadania, preocupação com o bem comum, com o bem estar do outro. 

Quanto ao seu filho, ela conta que ele fez amizade com os vizinhos que até então eram 

desconhecidos para eles, aprendeu músicas; ela passou a fazer coisas junto com o filho e 

também ajudou-a a estabelecer regras. 

Como mulher, ela afirma que houve uma mudança radical na sua vida. Antes, ela não 

tinha amigos, pois tinha acabado de chegar ao bairro e não conhecia ninguém. Revela que o 

que aprendia no Educriança passava para frente, inclusive para os parentes. 

É interessante que, se retomarmos os conceitos de “tempo de morte” e “tempo de vida” 

de Sawaia, ao analisar a trajetória de vida de Bete, na sua relação objetiva e subjetiva com as 

condições concretas de existência, podemos apontar que Bete, até os 9 anos, 10 anos de idade, 

viveu um tempo de morte, de luto pela ausência da mãe. Dos 9 aos 19 anos, tudo indica que 

viveu um “tempo de vida”, brincou muito, estudou, trabalhou e namorou. Porém, o “tempo de 

morte” retorna à sua vida, com a crise que chega com a gravidez não planejada, seguida pelo 

relacionamento que durou pouco com o pai de sua filha, sensação de fracassada, seguida pela 

luta pela sobrevivência com a filha sob sua responsabilidade, dificuldades na educação da 

criança, pedido de pensão, perda da filha durante três anos, e guarda da filha regularizada sob 

a responsabilidade do pai e a família dele. 
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Podemos considerar “tempo de vida” quando de sua participação no Programa 

Educriança junto com o filho do segundo casamento, quando este tinha 6 meses de idade.  

O programa Educriança significou um divisor de águas em sua vida, que marca um 

tempo em que ela não sabia conversar, não tinha conhecimento de coisas básicas, e o novo 

tempo, de aprender e ensinar, compartilhar mudou sua relação com o filho, ela reaprendeu a 

brincar, a cantar, dançar, conversar, a pintar, a fazer as refeições com filho, a escutá-lo, a 

entender que ele precisa de atenção, que pensa diferente do adulto, etc. Em sua fala, finaliza 

que o Educriança a ajudou a estudar, a trabalhar, a fazer amizades. 

A avaliação de Bete não é diferente do resultado da pesquisa de Avaliação do 

Programa Educriança realizada em 200732. Os depoimentos verificados na etapa qualitativa 

(grupos de discussão e entrevistas em profundidade) mostra que a vida das crianças antes do 

programa Educriança era bastante limitada; sem muito contato com outras crianças, sem 

muitas saídas de casa, sem amizades, sem brincadeiras, e que “a criança era muito retraída ou 

não falava”. Principais ganhos observados: maior desenvolvimento por parte das crianças, 

maior socialização, aumento do número de amizades e melhoria da capacidade de interação. 

Na perspectiva da mulher/mãe, maior consciência do papel da mãe/pai, a vida ficou 

mais alegre, as pessoas mais desinibidas e informadas, os relacionamentos, em geral, 

melhores, e aumentou o número de amizades. 

As contribuições mais apontadas do Educriança na relação com os filhos foram: 

“aprendi a dar/dou mais atenção”, ‘brinco mais com meus filhos” e “aprendi a ter/tenho mais 

paciência”. E os principais ganhos observados no relacionamento com a criança e a família 

foram: maior proximidade, família mais unida, troca de experiências a partir do que acontece 

no Educriança, relacionamento mais feliz e tranquilo.  

Segundo Sawaia (1987, p. 8), “o processo de consciência não se dá em si mesmo, mas 

na relação com as condições materiais de existência”. 

Na concepção sócio-histórica, o desenvolvimento da espécie homo sapiens é a história 

de sua humanização e o desenvolvimento do indivíduo é a história da humanização de cada 

membro dessa espécie, de tal maneira que a história particular de cada indivíduo é um caso 

particular da história geral dessa espécie, assim como a história da espécie pressupõe a do 

indivíduo. (PINO, 2005) 
                                                 
32 Pesquisa contratada por meio de processo de licitação pela Secretaria de Educação de Guarulhos e realizada 
pelo Instituto de pesquisa HOJE/EMP Consulting, de Brasília, sob a coordenação de Rossana Pavanelli e Luciana 
Mourão. 
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7.9 Núcleos de significação - Sujeito 3 - Clarice 

 

Núcleo I – “Eu não tive infância nenhuma” 

 

Neste núcleo de significação, Clarice fala da infância que não teve, diz que não tem o 

que falar.  

 

“...Tenho sete irmãos. Meu pai era muito chato, muito chato mesmo, ele chegava e 

batia em nós.” 

“...Até bola eu fui conhecer agora.” 

“... Quando eu comecei no Educriança, foi onde vivi minha infância de novo, quando 

eu comecei a pensar, foi onde elas se soltaram direito, foi aonde, na minha infância não tinha 

essas coisas que tem hoje em dia. Agora que elas nasceram.” 

“... A minha infância era só em casa. Não tinha amigos. A nossa infância era a lição de 

casa para fazer.” 

 

 

Desses trechos do relato, é possível perceber que as lembranças da sua infância não são 

nada positivas. Não tinha um pai afetuoso, não tinha brinquedos e quase não brincava. No 

programa Educriança reencontrou sua infância perdida; lá “começou a pensar”. Suas filhas 

tiveram acesso à infância no Educriança. 

 

 

Núcleo II – “Minha mãe, coitadinha, quando meu pai batia na gente, ela apanhava 

também” 

 

Neste núcleo de significação, a entrevistada fala de sua família, da mãe, do pai e seu 

relacionamento com eles e com os irmãos. 

 

“... Minha mãe trabalhava demais, ela não tinha tempo para falar com a gente.” 

“... Ela trabalhava em casa de família.” 
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“.... o pai faleceu, tem mãe mas não a vê, e tem sete irmãos que não tem contato, a 

pedido do marido.” 

_________________________________________________________________________ 

O sujeito da pesquisa é uma pessoa de poucas palavras. É uma mulher jovem e muito 

triste, tem uma vida de muito trabalho, quatro filhas pequenas, a menor de quatro meses e a 

maior de oito anos. Clarice é uma pessoa muito tímida, contida e que transmite uma vida 

muito difícil, de muito sofrimento, mesmo sendo tão jovem. Vive em situações materiais 

bastante precárias em situação de extrema pobreza. O marido está doente, não tem emprego 

fixo e eles vivem com a contribuição do Bolsa-família, RS$ 260,00 mensais para seis pessoas. 

 

 

Núcleo III – “Lá a gente era que nem criança, a gente fazia roda, cantava, eu achava 

bom, coisas que a gente não sabia, a gente ficava sabendo, a gente fazia ginástica” 

 

Neste núcleo a entrevistada fala sobre o Educriança, a proposta de Educação, o que 

aprenderam, como avalia a participação das filhas no programa, a relação com os educadores, 

sobre as mudanças que ocorreram na vida da criança e na sua relação com os filhos e família, 

e também das amizades no Educriança. 

_________________________________________________________________________ 

“...Lá eles dão uma educação imensa.” 

“...Brincar.” 

“...Comemorava, fazia festinhas.” 

“...Os professores lá foram ótimos para mim.” 

“...Me fez nascer de novo.” 

“...Aprendi bastante o respeito em relação a criança.” 

“...Discutia sobre a saúde.” 

 “...O Educriança mudou assim bastante, melhorou nossa vida. de primeiro, não tinha 

as outras crianças, meu marido ia comigo, ajudava a levar as crianças, antes a gente só 

brigava. Depois melhorou.” 

“...Lá reuniu a família, eu ele e as crianças. Teve mais união.” 

“... Fiz muita amizade, nem tanto por mim, mas pelas crianças também.” 
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“...Ali é como uma casa de Deus.” 

“...Agora que acabou, a gente tem que aguentar e ficar calada.” 

_________________________________________________________________________ 

Pelos trechos da fala de Clarice, podemos perceber características dos processos 

educativos desenvolvidos no Programa Educriança na relação família-criança-escola: respeito 

em relação à criança, brincar, fazer amizade, discutir sobre temas importantes, conversar, 

reunir a família, enfim, para Clarice, com o Educriança ela “nasceu de novo”. E agora que o 

programa acabou lhe resta ter que “aguentar” e “ficar calada”. 

 

 

Núcleo IV – “Com o dinheiro do Educriança eu ia e fazia umas comprinhas, comprava 

umas bolachinhas” 

 

Neste núcleo de significação, ao ser questionada sobre seus sonhos e desejos, a 

entrevistada resgata a Bolsa-Creche, que ajudava nas compras básicas para casa. 

_________________________________________________________________________ 

“...Elas estão querendo ir no Mac Donald ir comer um sanduíche.” 

“ ...Aquele dia que vocês foram lá (em casa) eu não tinha nem um feijão, nem um 

pão para dar as crianças.” 

“...Elas são uma benção.” 

“...Quando chove entra água dentro de casa porque não tem cimento dentro de casa. 

Com fé em Deus meu sonho eu vou realizar.” 

“... Ele faz um serviço pequeno e compra um pão para as crianças.” 

“...Eu queria que o Educriança voltasse.” 

 

Este núcleo escancara as condições precárias de existência que vive Clarice com suas 

quatro filhas e o marido. 
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7.9.1 Análise da Entrevista de Clarice 

 

Quando Clarice, a terceira mulher entrevistada, é perguntada sobre as lembranças de 

sua infância, é rápida na resposta: “Eu não tive infância nenhuma”. Fala que não tem nem o 

que falar. Não teve nada direito. Clarice tem sete irmãos; segundo ela, seu pai era muito chato 

e só sabia bater nos filhos. Nem bola ela conheceu direito; agora que foi conhecer. 

Desse breve relato, podemos perceber que as lembranças da sua infância não são nada 

positivas: nas palavras dela, o pai era “muito chato”, batia nela e nos irmãos. Não tinha 

brinquedos e quase não brincava. O seu pai faleceu, a mãe está viva, mas ela não a vê há muito 

tempo e tem sete irmãos com quem não tem contato a pedido do marido. 

Na segunda questão da entrevista, quando perguntada como foi sua infância, quais os 

sentimentos da infância, Clarice relata que, quando ela começou no Educriança pôde viver sua 

infância de novo, começou a pensar, suas filhas se soltaram: “(...) na minha infância não tinha 

essas coisas que tem hoje em dia. Agora que elas nasceram (as filhas).” Clarice fala que sua 

infância era só em casa. Não tinha amigos. A infância era a lição de casa para fazer. 

Depoimentos sobre não ter tido infância nenhuma como relata Clarice não são difíceis 

de encontrar nas classes populares. Viver a infância parece ser artigo de luxo, quase que 

proibitivo para boa parte das crianças das camadas populares. Não ter infância é sinônimo de 

tristeza. O afeto de tristeza para Spinosa (2011) é sinônimo de dor ou melancolia. A dor ou 

melancolia não só não aumenta a potência de agir da mente, mas a faz padecer. 

Ao dizer que no Educriança retomou sua infância, que no programa Educriança 

reencontrou sua infância perdida; lá começou a pensar, que ela e suas filhas tiveram acesso à 

infância no Educriança, Clarice nos dá pistas sobre a importância e a assertividade do 

programa Educriança de propiciar às crianças e também às famílias, mulheres/mães a vivência 

do brincar, cuidar e educar, juntamente com os educadores. Ao dizer que sua infância era só 

em casa, ela demonstra a importância da convivência social e dos vínculos afetivos na sua vida 

e de suas filhas proporcionada pelo programa Educriança.  

A entrevistada afirma que agora no Educriança suas filhas nasceram. Em contraposição 

aos afetos de tristeza, dor e melancolia, podemos inferir que o programa Educriança foi 

motivo de alegria para Clarice e suas filhas. O corpo humano, quando afetado pela alegria, tem 

sua potência de agir aumentada. Na concepção de Spinosa (2011, p. 107), é chamado de “afeto 
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da alegria” quando se refere simultaneamente a mente e corpo, ou “contentamento”, quando 

todas as partes de seu corpo são afetadas igualmente. 

Quanto à fala de Clarice ao dizer que no Educriança começou a pensar, segundo 

Spinosa (2011), a experiência mostra que se a mente não fosse capaz de pensar o corpo ficaria 

inerte. Essa ideia fortalece a teoria de Sawaia (2006, p. 159) sobre o “tempo de morrer” numa 

concepção sócio-histórica, que é caracterizado:  

(...) pela falta de recursos emocionais, de força para agir e pensar e pelo 
desânimo em relação à própria competência. É um auto-abandono aos 
próprios recursos internos e a consciência de que nada podia fazer para 
melhorar seu estado. É a cristalização da angústia. 

Clarice tem 23 anos e quatro filhas (8 anos, 6 anos, 4 anos e 4 meses), casada, mora 

com o marido e quatro filhas e é vizinha da sogra e de cunhadas. Teve a sua primeira filha aos 

quinze anos. Mora em condições bastante adversas de extrema pobreza, em bairro de 

ocupação que é quase uma mini cidade, na periferia de Guarulhos. Do ponto de vista judicial, 

há entraves para regularizar as moradias e a situação vem se arrastando há muito tempo, o que 

impede investimento público, pois o espaço pertence a particular. Os prefeitos na última 

década têm contribuído para postergar a retomada da terra, buscando negociação e evitando a 

desocupação da área pelos proprietários. 

As quatro filhas representam “uma benção” para Clarice, uma riqueza de bens 

espirituais, motivo de alegria e emoção.  

Pensando nos conceitos de “tempo de vida” e “tempo de morte” de Sawaia (2006), não 

é difícil associar sua infância e adolescência com tempos extremamente sofridos, de violência 

em casa; muito provavelmente seus pais eram vítimas da violência de jornadas extensas de 

trabalho e baixo rendimento; a expectativa da sociedade em relação ao pai de família como 

provedor da casa com oito filhos, certamente era frustrante para ele e para toda a família, pelo 

baixo rendimento e tantas necessidades da família para prover.  

Por outro lado, a mãe de Clarice só tinha tempo para trabalhar e sofria junto a toda 

família. Além da dupla jornada de trabalho, via os filhos apanharem e apanhava junto. O 

círculo vicioso de violência da relação capital-trabalho está mais que reproduzido na família 

de Clarice. Muito provavelmente a revolta de seu pai com as condições sub-humanas da 

família era canalizada na agressão contra seus próprios pares.  E é compreensível que o 

processo de sofrimento combinado com a alienação ainda não tenha feito Clarice pensar 
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diferente: ela continua a achar que o pai era apenas “um chato”, afinal apanhar causava 

sofrimento físico e psíquico.  

O marido de Clarice está doente e não tem emprego fixo. A família vive com a 

contribuição do Bolsa-família, que não é suficiente para as condições mínimas de 

sobrevivência. O dinheiro não chega até o final do mês, chegam a passar fome, de não ter o 

que dar para comer às filhas. 

Para Sawaia (1987, p. 32), “a dominação masculina é uma das formas de reprodução, 

ao nível superestrutural, das relações de dominação e exploração capitalista”. Clarice vive uma 

verdadeira prisão nas condições de sua existência. Dela dependem não apenas as quatro filhas, 

mas também o marido, jovem como ela e doente, com síndrome do pânico e problema no 

joelho que lhe impossibilita emprego fixo. 

De acordo com Sawaia (1987, p. 32), (...) “A alienação da mulher perante o homem, 

nos mais diferentes contextos, é uma alienação que tem sua economia política, não há dúvida, 

mas é uma alienação bastante espiritual e cultural”. A sociedade e, principalmente, os meios 

de comunicação ainda propagam o casamento como conto de fadas, o sonho do “felizes para 

sempre”. 

Não apenas na infância, mas a trajetória de vida de Clarice atualmente também pode 

facilmente ser apontada como “tempo de morte”. Lembrando Sawaia (2006, p. 159): 

No tempo de morrer, o sofrimento é a vivência depressiva que condensa os 
sentimentos de indignidade, inutilidade e desqualificação. Ele é dominado 
pelo cansaço que se origina dos esforços musculares e da paralisação da 
imaginação e do adormecimento intelectual necessário à realização do 
trabalho sem sentido que não cumpre sua função de evitar a fome. 

Ao mesmo tempo, é contraditório falar em “tempo de morte” de uma jovem de 23 

anos, mãe de quatro crianças. Por isso, as desigualdades sociais são perversas. A inutilidade do 

trabalho, citada acima, que não cumpre a função de evitar a fome, faz parte da vida de Clarice, 

que, antes de nascer a filha mais nova e no intervalo da gravidez das outras filhas, trabalhava 

em Centros de Reciclagem de lixo. Agora o seu trabalho, embora nobre, de educar, brincar e 

cuidar de suas filhas, não lhe traz rendimentos, situação que se agravou sem o Bolsa-creche, 

tornando a situação de sobrevivência de sua família bastante difícil. 

Entretanto, se por um lado fica clara a contribuição do programa Educriança em sua 

vida, na medida em que, segundo seu relato, é como se ela, juntamente com as filhas, tivesse 

retomado sua infância, o que pode apontar para um “tempo de vida”, por outro lado, a situação 
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em que ela vive com quatro crianças, o marido doente, sem trabalho definido, apenas alguns 

bicos, recendo o bolsa-família e mesmo assim passando necessidades básicas no final do mês, 

fica difícil pensar que ela terá força para superar a prisão em que vive. 

No núcleo III, a entrevistada fala sobre o Educriança, a proposta de Educação e o que 

aprenderam. Segundo Clarice, o Programa Educriança a fez nascer de novo. Lá reuniu a 

família, Clarice, o marido e as crianças. Teve mais união. Fez muita amizade, nem tanto por 

ela, mas pelas crianças também. O Educriança melhorou a vida da família. No início não tinha 

as outras crianças, o marido ia com ela e a filha mais velha, ajudava a levar as crianças: “Antes 

a gente só brigava, depois melhorou. Ali era como uma casa de Deus”.  

Na narrativa de Clarice sobre o Educriança podemos depreender que suas necessidades 

foram atendidas: união na família, resgate da infância das filhas e da sua própria, convivência 

social, aprendizagem, amizades, complemento da renda. 

Quanto aos sentidos atribuídos ao Educriança, inferimos que Clarice ganhou 

consciência do que é sentir, entender e agir. Quando se quebra a unidade entre sentir/saber e 

agir tem-se o processo de alienação psicológica. Ela ganhou vida, saiu do isolamento social, 

deixou de pensar só em tristezas e nas agruras da extrema pobreza. É agindo, sentindo e 

compreendendo sua vida que se processou a transformação da consciência individual em 

social. 

O programa Educriança foi criado em resposta às exigências e necessidades concretas 

das crianças e suas famílias, na maioria, oriundas de bairros periféricos, fundado na 

intencionalidade de contribuir com a promoção do direito à educação infantil de crianças das 

camadas populares, assim como também as famílias, principalmente as mulheres/mães ou 

responsáveis pela educação das crianças, num processo educativo que tem a escola como eixo 

organizador. É possível perceber a relevância social do programa e o alcance de seu processo 

educativo na avaliação da entrevistada. 

Esta pesquisa sobre o programa Educriança demonstra ter atingido seus objetivos ao 

enfatizar a importante interação entre a cultura da criança, da família e da escola, como uma 

política pública de educação infantil de ação afirmativa, enfatizando o papel da educação 

popular na humanização, autonomia e emancipação do ser humano. 

Mas, como assevera Paulo Freire (1995, p. 74), é preciso fazer uma leitura dialética do 

alcance e dos limites de uma prática educativa na construção da cidadania: 
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Não dá para dizer que a educação crie a cidadania de quem quer que seja. 
Mas, sem a educação, é difícil construir a cidadania. A cidadania se cria com 
a presença ativa, crítica, decidida, de todos nós em relação à coisa pública. 
Isso é dificílimo, mas é possível. A educação não é a chave para a 
transformação, mas é indispensável. A educação sozinha não faz, mas sem 
ela também não é feita nenhuma cidadania. 

Assim, por mais que consiga integrar-se com outras áreas das políticas sociais, 

ampliando seu raio de atuação, e mesmo conseguindo efetivamente contribuir com a 

humanização da infância e a melhoria da educação infantil de milhares de crianças e famílias 

no aqui e agora, não é possível alimentar a ilusão que apenas a Educação conseguirá 

exterminar a miséria e a pobreza na sociedade capitalista de extrema desigualdade.  

No último núcleo de significação, que trata da Bolsa-creche do Programa Educriança, 

contribuição no valor de R$60,00 por criança, podendo ser pago até duas crianças por família, 

a entrevistada diz que recebia R$120,00, e que o valor ajudava para comprar umas bolachinhas 

para as crianças. E para surpresa desta pesquisadora, Clarice fala sobre o primeiro dia que fui a 

sua casa conversar com ela sobre a pesquisa e se ela concordava em participar de uma 

entrevista sobre o Educriança: “...Aquele dia que vocês foram lá (em casa) eu não tinha nem 

um feijão, nem um pão para dar as crianças”. 

A relevância do programa Educriança como política pública de ação afirmativa de 

educação infantil deve ser analisado considerando-o como resposta aos desafios históricos da 

sociedade brasileira que tem reproduzido as contradições históricas, econômicas, sociais e 

culturais, traduzidas em um pequeno recorte, como pudemos acompanhar, na situação dessas 

mulheres entrevistadas na luta pela educação e sobrevivência de seus filhos e de suas famílias. 

Quando a entrevistada foi solicitada a falar de seus sonhos, apontou suas dificuldades: 

“...Quando chove entra água dentro de casa porque não tem cimento dentro de casa”. “...Com 

fé em Deus meu sonho eu vou realizar”. Sobre o marido: “... Ele faz um serviço pequeno e 

compra um pão para as crianças”. Sobre as crianças disse que elas querem muito “ir ao Mac 

Donald’s comer um sanduíche” e ainda que “...Elas são uma benção”. 

Por fim, numa voz emocionada diz: “E agora que o programa Educriança acabou, resta 

apenas ter que aguentar e ficar calada. Eu queria que o Educriança voltasse”. 

As duas frases são sintomáticas para analisar o sentido atribuído pela entrevistada ao 

programa Educriança. Na primeira, depreendemos que o Educriança contribuía para tornar sua 

vida mais leve, ou até mesmo dava sentido à sua vida, à medida que seu universo se ampliava, 

tinha convívio social com suas crianças, seu marido, com outras crianças, mulheres e 
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educadores, com atividades diversificadas que lhe traziam para infância que havia sido perdida 

e foi resgatada para ela e suas filhas.  

Em outras palavras, tinha um sentido de “tempo de viver” de Sawaia (2006, p. 159) 

“que é a mudança na relação entre o ser e o mundo, é o restabelecimento do nexo 

psico/fisiológico/social superando a cisão entre o pensar/sentir/ agir”. 

A segunda frase da entrevistada tem o sentido quase de desespero e ao mesmo tempo 

de saudade: salve-me, por favor, eu e minhas quatro crianças! Eu queria que o Educriança 

voltasse. Traga o Educriança de volta! 

Retomando os sentidos atribuídos pela entrevistada ao dizer, de forma emocionada, 

que queria que o Educriança voltasse, interpretado por meio de afetos. Spinosa (2011) define 

que o desespero é uma tristeza surgida da ideia de uma coisa futura ou passada da qual foi 

afastada toda causa de dúvida. O programa Educriança foi fechado em 2011 e esta entrevista 

ocorreu em 2012.  

Quanto ao afeto da saudade, Spinosa (2011) define como o desejo, o apetite por 

desfrutar de uma coisa, intensificado pela recordação desta coisa (no caso o Educriança) e, ao 

mesmo tempo, refreado pela recordação de outras coisas (o Educriança acabou por ordem 

judicial), as quais excluem a existência de coisa apetecida. 
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8. Considerações finais 
 

Nesta pesquisa de doutorado em Educação: Psicologia da Educação, que tem como 

tema central a análise sócio-histórica do Programa Educriança, procuramos responder o 

objetivo geral da pesquisa, que consiste em analisar os processos educativos desenvolvidos no 

Programa Educriança, uma política pública de ação afirmativa de educação infantil, na 

interação entre a cultura da criança, da família e da escola, a partir da vivência de 

mulheres/mães. 

Entre as principais questões pertinentes ao objetivo geral da pesquisa, temos:  

 Quais os fundamentos sócio-históricos que ancoram os processos educativos 

desenvolvidos no Programa Educriança, uma política pública de ação 

afirmativa de educação infantil, no atual momento histórico da educação 

infantil brasileira?  

 Por que o programa Educriança elege a relação família-criança-escola como 

sujeito central do processo educativo na primeira infância? 

 O que essa política pública de educação infantil oportunizou às crianças e às 

mulheres/mães das crianças que participaram do Programa Educriança? 

 Quais as implicações dessa política pública no processo de desenvolvimento 

integral das crianças, na construção da cidadania e no processo de humanização 

das interações e vivências entre a cultura da criança, da família e da escola, bem 

como as contribuições para o enfrentamento das desigualdades? 

Conforme havíamos explicitado nos procedimentos de pesquisa, do ponto de vista 

metodológico, para alcançar os objetivos propostos por esta pesquisa, seria necessário 

apreender o conjunto de significados e sentidos atribuídos aos processos educativos 

desenvolvidos no programa Educriança, a partir da análise sócio-histórica das vivências das 

três mulheres/mães das crianças entrevistadas nesta pesquisa. 

O método de pesquisa qualitativa desenvolvida nesse estudo pressupôs o caráter 

construtivo interpretativo do conhecimento, o que implicou compreender o conhecimento 

como processo de construção, como produção humana e não algo que está pronto e basta ser 

descrito. A realidade é sempre algo a interpretar. É impossível pensar que temos acesso 

ilimitado e direto à realidade, tal acesso é sempre parcial e limitado a partir de nossas 

singularidades, e dos aspectos suscetíveis de serem significados em nossa pesquisa. 
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Entre as contribuições teóricas utilizadas na análise das entrevistas como também na 

elaboração dos vários capítulos desse estudo, como decorrência do método baseado na 

perspectiva materialista histórico-dialética, alguns aspectos são fundamentais como noção de 

historicidade, de processo, a noção de mediação, e essencialmente a dimensão afetivo-

emocional e destacam-se, dentre os mais importantes teóricos, Spinosa (2011), Vigotski 

(2010) (2009) (2007) (2004) (1997), Wallon (1999), Aguiar e Ozella (2006) (2009), Rey 

(2005) (2009), Sawaia (1987) (2006), Arroyo (2009) (2010) (2011) (2012), Szymanski 

(2011), Pino (2005), Smolka (2009), Zoia Prestes (2009) (2010), Paulo Freire (1995) (2000), 

Chauí (2007) (2009), Ciampa (2005), Pochmann (2011), Barros (2011), Bondioli e 

Mantovani (1998), Campos (2006) (2009) (2009) (2010), Antunes (2009), Silva (2006), 

Lima (2011), Barbosa (2007), Lima (2003) e muitas outras contribuições de vários campos 

do conhecimento e perspectivas teóricas que poderão ser acompanhadas ao longo do 

trabalho. 

Recuperado os principais aportes teóricos utilizados, retomaremos sinteticamente o 

momento atual da educação infantil no Brasil, já tratado aprofundadamente em outros 

capítulos dessa pesquisa, e localizar o programa Educriança no contexto de Guarulhos. 

Em seguida, apresentaremos a síntese da análise dos núcleos de significação, ou seja, 

os principais sentidos da subjetividade dos sujeitos da pesquisa, atribuídos aos processos 

educativos desenvolvidos no programa Educriança.  

A análise das entrevistas e agora a própria síntese possibilitam não apenas responder 

os objetivos propostos na pesquisa, como também são consistentes e suficientes para a defesa 

do Programa Educriança e das suas especificidades como política pública de grande 

relevância à educação infantil, principalmente para as crianças das camadas populares e suas 

famílias, que têm tido suas infâncias roubadas, sistematicamente, por diferentes gerações, 

sendo prejudicadas pelas contradições sociais da sociedade brasileira.  

Discutimos neste trabalho sobre o momento histórico em que vivemos, analisando as 

condições sociais no Brasil atual, que carregam o peso da herança colonial, escravocrata, 

autoritária e latifundiária, e verificamos que, mesmo com importantes e significativas ações 

articuladas de redução das desigualdades nas últimas décadas, especialmente da pobreza e da 

miséria em nosso país, ainda nos destacamos entre os países mais desiguais do mundo. 
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Quanto ao sistema educacional brasileiro, na educação fundamental e ensino médio 

guardamos um atraso de pelo menos cem anos em relação a países vizinhos, como Argentina, 

Chile e Uruguai, que estruturaram seus sistemas de ensino na virada do século XIX para o 

século XX (Saviani, 2013). O Brasil só conseguiu universalizar o ensino fundamental em 

finais do século XX, enquanto no ensino médio estamos atendendo por volta de 50% dos 

jovens em todo o país, o que aponta que a dívida educacional com os jovens ainda é enorme, 

sem falar da alfabetização de jovens e adultos, em que o analfabetismo também ainda não foi 

debelado. 

Com a aprovação da Emenda Constitucional 59, nos próximos anos teremos que criar 

3,1 milhões de matrículas em todo o país, entre a oferta de educação infantil e do ensino 

médio. Na educação infantil das crianças de 4 e 5 anos, teremos que garantir o atendimento de 

mais de 1,5 milhão de matrículas  na pré-escola e mais 1,6 milhão de matrículas para os jovens 

de 15 a 17 anos. 

Na educação infantil das crianças de 0 a 3 anos de idade, o único atendimento público 

previsto em nosso sistema educacional brasileiro é a creche, oferecida, na melhor das 

hipóteses, em Centros Municipais de Educação infantil, agrupando crianças de até 3 anos na 

creche e de 4 e 5 anos na pré-escola e, ainda, em sua maioria, com forte traço assistencialista, 

além das necessárias parcerias do poder público com entidades filantrópicas e comunitárias, 

sem fins lucrativos. 

Portanto, o atendimento é irrisório se considerarmos dados oficiais do PNAD/IBGE de 

2009, que apontavam apenas 18,4% nessa faixa etária de crianças de até 3 anos de idade, com 

o agravante que 90% desse percentual são crianças de 3 anos de idade, portanto, as crianças de 

até 2 anos de idade estão praticamente sem nenhum atendimento público no país. 

Contudo, a questão que se coloca é: como ficam 82% das crianças de 3 anos de idade e 

as quase 90% das crianças de 0 a 3 anos, não contempladas no atendimento público de 

educação infantil no país?  

Em outras palavras, 90% das famílias educam seus filhos sem utilizar serviços 

públicos. No quadro de desigualdades em que vivemos, uma grande parcela de famílias, em 

particular de mulheres/mães, educa seus filhos em condições bastante adversas, em moradias 

com espaços habitacionais insuficientes ou precários, sem convivência social adequada, em 

grande solidão ou isolamento, sem apoio do poder público e muitas vezes em situação de falta 

de recursos emocionais, de força para agir e pensar  pelo desânimo em relação à sua própria 
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capacidade de educar, sem referências familiares, de amigos ou profissionais, para resolver os 

vários problemas que surgem na maternidade, quando somos responsáveis por cuidar o dia 

inteiro do bebê e ou crianças pequenas.  

O programa Educriança foi criado a partir da reivindicação das mulheres das periferias 

de Guarulhos, em parceria da Secretaria de Educação, Saúde Assistência Social e com a 

Pastoral da Criança, com o atendimento em três frentes: 1) encontros formativos mensais, 

depois quinzenais e, a partir de 2006, semanais, do brincar, cuidar e educar, da primeira 

infância combinado com atividades educativas obrigatórias para as mães ou responsáveis, 2) 

eram promovidas visitas sistemáticas do programa aos domicílios para o acompanhamento da 

aprendizagem e desenvolvimento infantil e da saúde da mãe e das crianças, e 3) pagamento de 

uma bolsa de R$50,00/mês, depois passou para R$ 60,00 por criança para as mães, limitando 

até duas crianças por família; essa bolsa-creche destinava-se às mães que trabalhavam no 

domicílio ou estavam inseridas no mercado informal de trabalho e tinha por objetivo auxiliar 

as mães na educação e cuidado de seus filhos. O critério de seleção das mães era baseado na 

renda domiciliar per capita de até meio salário mínimo.  

Em 2001, Guarulhos, município com aproximadamente 1.200.000 habitantes, o 

segundo maior do Estado de São Paulo, apenas menor que a capital, tinha uma rede de 

educação municipal que atendia 24.000 alunos, apenas 350 crianças em creches da prefeitura, 

num universo de 66.000 crianças de 0 a 3 anos na cidade, com 22 mil crianças nascidas a cada 

ano33.  

A seguir, podemos acompanhar o crescimento do atendimento no programa 

Educriança, na Educação Infantil em Guarulhos: 

                                                 
33 Disponível em: http://www.cartacapital.com.br/sociedade/cresce-numero-de-familias-com-mulheres-no-
comando/ Acesso em: 10.dez.2013 
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Quadro de atendimento por ano – Programa Educriança em Guarulhos:  

Ano Total de crianças Total de Mulheres/mães 
ou responsáveis 

2003 2.161 2.000 
2004 4.000 3.554 
2005 3.111 2.745 
2006 6.953 6.171 
2007 7.776 6.707 
2008 9.100 8.200 
2009 6.000 5.800 
2010 3.000 2.750 
2011 - - 

Fonte: Programa Educriança - Secretaria Municipal de Educação de Guarulhos. 

A rede integrada de educação Infantil em Guarulhos, constituída por creches, 

Educriança e entidades conveniadas, permitiu um grande salto no atendimento de crianças  de 

até 3 anos de idade. 

Ano Atendimento 
Creche 

Atendimento 
Educriança 

Instituições 
Conveniada 

Total 
Rede 

Integrada de 
Atendimento 

2001 351 -  351 
2002 589 - 910 1.499 
2003 1.661 2.161 2.896 6.718 
2004 3.001 4.000 2.704 9.705 
2005 3.799 3.111 2.424 9.334 
2006 6.639 6.953 2.702 16.294 
2007 7.314 7.776 3.983 19.972 
2008 8.648 9.100 6.610 23.358 
2009 8.805  6.000 6.524 21.329 
2010 10.484 3.000 7.576 21.060 
2011 12.332 - 7.423 19.755 

Fonte:  Programa Educriança e Secretaria Municipal de Educação de Guarulhos  
 

Os dados da tabela acima nos mostram que o crescimento do atendimento da 

educação infantil na rede própria com a creche, com o programa Educriança e com as 

entidades conveniadas, só cresceu até 2008, chegando a 23.358 crianças atendidas. Com o 

fechamento do programa em 2011, retrocedemos no atendimento das crianças para o patamar 

de 2007, para dizer o mínimo. 
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Nas palavras de Miguel Arroyo (2009, p. 13), que contribuiu em todo o processo de 

elaboração, formação e também de consolidação do programa Educriança:  

No (...) Educriança, assumem-se com a mesma radicalidade os direitos da 
infância e os direitos da mulher-mãe. Essa articulação no trato de direitos tão 
imbricados faz do Educriança um projeto tão inovador, tão radical e tão 
chocante como política pública educativa (...). 

O Programa Educriança é uma política pública de ação afirmativa, que considera 

aquelas características que vêm sendo responsáveis por negar aos desiguais o acesso ao 

exercício de um direito fundamental de cidadania e que tem se tornado privilégios para poucos 

e exclusão para muitos. Em outras palavras, é uma ação de discriminação positiva, uma 

política que busca enfrentar as desigualdades e as injustiças sociais. (LEWANDOWSKI, 2011) 

O programa Educriança permite combinar a coexistência de práticas educativas 

voltadas às crianças e também às mulheres/mães ou responsáveis, no mesmo espaço público 

dos Centros municipais de Educação Infantil, potencializando e articulando de forma mais 

coerente a educação formal e informal da infância, na medida em que as crianças têm acesso à 

educação infantil juntamente com seus pais que têm a oportunidade de ressignificar sua 

infância e reconstruir novas concepções de infância a partir de uma pedagogia dialógica com 

seus pares, com as crianças e educadores como sujeitos centrais do processo educativo na 

especificidade da primeira infância.  

Numa breve síntese retomaremos os principais elementos das análises das entrevistas. 

As três mulheres têm em comum o drama da vida, tomando por base as condições materiais 

precárias de existência, que se contrapõem às visões naturalistas, mecanicistas e idealistas34.   

A vida de Rosa, desde a infância, foi marcada pelo “nada material e nada afetivo-

emocional”, tristeza, amargura, rebeldia, revolta e muito sofrimento, e esses sentimentos 

persistiram na sua juventude e por muitos anos de sua vida adulta, como esposa e também 

como mãe de seu primeiro filho. Para Rosa: “ser mãe foi uma coisa sem sentido, não tinha 

aquele vínculo, aquela afetividade”.  

O nada afetivo-emocional corresponde ao “tempo de morrer” de Sartre (apud 

SAWAIA, 2006), estado de apatia que vai ocupando o lugar das emoções até anulá-las 

totalmente, um estado de tristeza passiva que transforma o mundo numa realidade 

efetivamente neutra, reduzindo o indivíduo ao zero afetivo.  

                                                 
34 Vigotski (apud SMOLKA e PRESTES, 2009) propunha que a psicologia fosse estudada em termos de drama e 
dizia que o homem é um agregado de relações sociais. 



 204 

A passagem do ‘tempo de morrer” para o “tempo de viver” na vida de Rosa pode ser 

compreendida como uma questão eminentemente sócio-histórica, ética, pois acontece no 

processo de relações sociais e de vivência social de Rosa com seu segundo filho, no programa 

Educriança. Como dizia Vigotski (apud SMOLKA, 2009, p. 8), “o homem é um agregado de 

relações sociais”, e muito do tempo de morrer das entrevistadas se devia também à situação de 

isolamento social.  

O “Tempo de viver” é o tempo de agir com mais coragem, é tempo em que se 

despertam as emoções, quer sejam elas positivas ou negativas. O “Tempo de viver” não se 

confunde com o viver bem, ele é um tempo de convite à vida. Para Sawaia (2006, p. 159): “é o 

momento de transformação das relações objetivas que aprisionam as emoções, aprendizagem, 

humanidade e a sensação de impotência se transforma em energia e força para lutar”.  

Rosa supera essa fase de negação, de apatia, tempo de morte, deixando de “ser uma 

pessoa revoltada, sem noção de nada”, “sem afetividade” e se constitui como “uma pessoa 

preparada psicologicamente, que estava madura, amadurecida como pessoa”. As diferentes 

personagens — triste, revoltada, sem noção de nada, madura psicologicamente, flexível — são 

momentos e movimentos da trama da vida de Rosa no desenvolvimento concreto que é a 

síntese de múltiplas e distintas determinações. 

Para Ciampa (2005, p. 205), “o desenvolvimento da identidade de uma pessoa é 

determinado pelas condições históricas, sociais, materiais dadas, aí incluídas as condições do 

próprio indivíduo”.  

No dizer de Spinosa (2011), Rosa passou do arrependimento no trato com seu 

primeiro filho, que é a tristeza, acompanhada da ideia de si mesma como causa e passa à 

satisfação consigo mesma, que é a alegria, acompanhada da ideia de si mesma como causa, 

afetos esses extremamente fortes porque os homens se sentem livres. Essa mudança impactou 

sua postura enquanto mãe e a relação com o segundo filho, ao dizer que “agora é outra 

história” (...) “Esse segundo filho foi diferente” (...) “Eu nunca levantei a mão para ele”, 

“alguma coisa eu devo ter aprendido no programa Educriança”. 

Nesse processo, Rosa revela ter ressignificado algo do mundo social, no caso no 

programa Educriança, como possível de satisfazer suas necessidades e interesses que 

orientaram seu movimento, modificando sua vida. As interações vividas nos processos 

educativos desenvolvidos no programa Educriança satisfazem suas necessidades ao permitir 

a construção de novos significados articulados no sentir/saber/agir na maternidade.  
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No processo de constituição dos sentidos, definidos como a melhor síntese do 

racional e do emocional, apreendemos que Rosa conquistou autonomia, alegria de viver, o 

sentido de ser mãe e mulher como sujeito de direitos e fonte de prazer. 

Rosa constituiu novos sentidos na vivência da maternidade, na relação com seus filhos, 

no aprender a tratar a criança sem agressividade, a entender a linguagem da criança, 

compreender que a criança não pensa e não age como o adulto, a lidar com a criança no dia-a-

dia. Ao apresentar a sua singularidade, apresenta o novo que é capaz de produzir. 

O sujeito da pesquisa passa por um processo de reviravolta enquanto mulher/mãe, na 

relação com seus filhos e na postura diante do mundo. Ela avalia que, com a sua participação 

no Programa Educriança, tornou-se uma pessoa mais compreensível, mais flexível. Rosa fez 

amizades e, mais do que isso, firmou vínculos. A criança não, porque era muito pequenina. O 

Educriança foi uma parte muito boa na sua vida, segundo suas palavras: “...até hoje nós 

contamos história um para o outro”.  

Na relação com seu filho ela conta que: “...nessa parte a gente aprendeu bastante, a 

gente criou um vínculo”; “... Eu invento história, antigamente eu não sabia inventar história, e 

ele adora, não tinha livro para contar história. Então a gente inventava. É um barato”.  

O programa Educriança assume um papel importante como um novo instrumento de 

educação popular, de comunicação capaz de contribuir com a reinvenção do ser humano no 

aprendizado de sua autonomia. Enquanto na visão neoliberal, a noção de autonomia vem 

associada ao incentivo do individualismo e da competitividade, para Paulo Freire (1997), está 

associada à solidariedade, como compromisso histórico entre homens e mulheres, a uma ética 

universal do ser humano e a uma pedagogia da autonomia. 

O programa Educriança contribuiu enquanto princípio educativo de uma política 

pública de ação afirmativa de educação infantil que elegeu família-criança-escola como 

sujeitos centrais do processo educativo na primeira infância, e enfatizou o brincar, o educar e 

o cuidar na interação entre a cultura da criança, a cultura da família e a cultura da escola, em 

permanente diálogo e construção coletiva em que todos aprendem e todos ensinam. 

Na análise da segunda entrevista, mesmo com uma história de vida particular e 

singular, movimentos diferenciados em relação à primeira entrevistada, Bete também vive 

um drama em sua vida, principalmente após a maternidade e, assim como Rosa, vive o 

“tempo de morrer”. No núcleo de significação III Bete fala sobre a vivência de seu segundo 
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filho e dela enquanto mulher e mãe no programa Educriança. Seu filho tinha 9 meses quando 

começaram a participar e ficaram até os seis anos de idade. 

As falas da Bete relativas ao Programa Educriança foram agrupadas desde a proposta 

de Educação, o que aprenderam, tempo e participação no programa, sua relação com as 

educadoras, do momento que seu filho viveu no programa Educriança, até as mudanças que 

aconteceram na vida da criança e na sua relação com os seus filhos e família. 

As vivências nos processos educativos do programa Educriança, por meio de sua fala, 

revelam um movimento de mudança em sua vida e na sua relação com o filho e a família. No 

início, Bete resistiu a participar das atividades, questionava o porquê de ter que cantar, 

dançar, brincar. Não tinha amigos, tinha se mudado para o bairro havia pouco tempo e seu 

filho era muito dependente dela. Ao participar do Programa, ele passou a ficar mais solto, 

mais independente e passou a brincar mais; ficava ansioso pelo dia do Educriança.  

Quanto à autonomia da criança, é comum a mãe dizer que “é importante que a criança 

aprenda a conviver com outras crianças, outros adultos”. Ao mesmo tempo, a necessidade de 

autonomia é expressa em “meu filho é muito dependente de mim”. Esses aspectos 

contraditórios acontecem em comportamentos dúbios que, de um lado se estimula a criança a 

ter autonomia e, de outro lado, o interrompe quando se ocupa de outras atividades ou com 

outras pessoas. (BONDIOLI e MANTOVANI, 1998) 

É um aprendizado para os pais ou responsáveis dar-se conta do fato de que a criança se 

ocupar ativamente com novas explorações e contatos indica um bom relacionamento com a 

mãe ou responsável, e de que, a cada dificuldade, a criança retornará à figura de referência e 

confirmará a sua importância. 

Oferecer à criança pequena um tempo e um espaço educacional integrador e alternativo 

ao da família, em que seja possível brincar e estar com outras crianças, favorecendo os 

processos de socialização e integração social; usufruir de espaços de aprendizagem 

diversificados; encontrar novas figuras adultas de referência na pessoa dos educadores; estar 

na co-presença com mães ou responsáveis; e principalmente poder contar com a melhoria da 

qualidade do comportamento materno, são elementos fundamentais para o desenvolvimento da 

criança. Saber escutar as crianças, deixar as crianças falarem de situações ou brincadeiras, 

conversar, ouvir músicas, cantar, contar e ouvir histórias, brincar ampliam o repertório, 

enriquecem as experiências e desenvolvem o pensamento das crianças. 
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É como se no Programa Educriança Bete tivesse despertado como protagonista de sua 

própria história e não mais da história dos fatos que fizeram sua existência até então. Entre 

suas necessidades atendidas estão o conhecimento sobre o desenvolvimento infantil (aprendeu 

que a criança, pensa, ela entende, precisa de atenção, de conversa, de escuta, e principalmente, 

de brincadeira), a relação adulto-criança e a convivência social. 

Entre os sentidos atribuídos por Bete ao programa Educriança, estão a emancipação, a 

alegria da descoberta do mundo e da cidadania, o resgate de sua autoestima, o sentir prazer na 

relação com os filhos, na maternidade e na família. 

Quanto ao seu filho, ela conta que ele fez amizade com os vizinhos que até então eram 

desconhecidos para eles, aprendeu músicas, ela passou a fazer coisas junto com o filho e 

também aprendeu a estabelecer regras. 

Como mulher, ela afirma que houve uma mudança radical na sua vida. Antes, ela não 

tinha amigos, pois tinha acabado de chegar ao bairro e não conhecia ninguém. Revela que o 

que aprendia no Educriança, ela passava para frente, ensinava também para os parentes. 

É interessante que, se retomarmos os conceitos de “tempo de morte” e “tempo de vida” 

de Sawaia (2006), ao analisar a trajetória de vida de Bete, na sua relação objetiva e subjetiva 

com as condições concretas de existência, podemos apontar que, até os nove anos de idade, ela 

viveu um “tempo de morte”, de luto pela ausência da mãe. Dos 9 aos 19 anos, tudo indica que 

viveu um “tempo de vida”, brincou muito, estudou, trabalhou e namorou. Porém, o “tempo de 

morte” retorna à sua vida, com a crise que chega com a gravidez não planejada, seguida pelo 

relacionamento que durou pouco com o pai de sua filha, sensação de fracassada, seguida pela 

luta pela sobrevivência com a filha sob sua responsabilidade, dificuldades na educação da 

criança, pedido de pensão, perda da filha durante três anos, e guarda da filha regularizada sob 

a responsabilidade do pai e a família dele. 

Podemos considerar “tempo de vida” quando de sua participação no Programa 

Educriança junto com o filho do segundo casamento, quando este tinha 6 meses de idade.  

O programa Educriança significou um divisor de águas em sua vida, que marca um 

tempo em que ela não sabia conversar, não tinha conhecimento de coisas básicas, e o novo 

tempo, de aprender e ensinar, compartilhar, mudou sua relação com o filho, ela reaprendeu a 

brincar, a cantar, dançar, conversar, a pintar, a fazer as refeições com filho, a escutá-lo, a 

entender que ele precisa de atenção, que pensa diferente do adulto, etc. Em sua fala, finaliza 

que o Educriança a ajudou a estudar, a trabalhar, a fazer amizades. 
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Quanto à terceira entrevistada, depoimentos sobre não ter tido infância nenhuma como 

relata Clarice não são difíceis de encontrar nas classes populares. Viver a infância parece ser 

artigo de luxo, quase que proibitivo para boa parte das crianças das camadas populares, ao 

mesmo tempo em que não ter infância é sinônimo de tristeza. O afeto de tristeza para Spinosa 

(2011, p. 107) é sinônimo de dor ou melancolia. A dor ou melancolia não só não aumenta a 

potência de agir da mente, mas a faz padecer. 

Ao dizer que no Educriança retomou sua infância. No programa Educriança 

reencontrou sua infância perdida; lá começou a pensar. Ela e suas filhas tiveram acesso à 

infância no Educriança. Clarice nos dá pista sobre a importância e a assertividade do programa 

Educriança de propiciar às crianças e também às famílias, mulheres/mães a vivência do 

brincar, cuidar e educar, juntamente com os educadores. Ao dizer que sua infância era só em 

casa, Clarice demonstra a importância da convivência social e dos vínculos afetivos na sua 

vida e de suas filhas proporcionada pelo programa Educriança.  

A entrevistada afirma que agora no Educriança suas filhas nasceram. Em contraposição 

aos afetos de tristeza, dor e melancolia, podemos inferir que o programa Educriança foi 

motivo de alegria para Clarice e suas filhas. O corpo humano, quando afetado pela alegria, tem 

sua potência de agir aumentada. Na concepção de Spinosa (2011, p. 107), é chamado de “afeto 

da alegria”, quando se refere simultaneamente a mente e corpo, ou “contentamento”, quando 

todas as partes de seu corpo são afetadas igualmente. 

Clarice tem 23 anos e quatro filhas (8 anos, 6 anos, 4 anos e 4 meses), casada, mora 

com o marido e quatro filhas e é vizinha da sogra e de cunhadas. Teve a sua primeira filha aos 

quinze anos. Mora em condições bastante adversas de extrema pobreza, em bairro de 

ocupação, na periferia de Guarulhos. As quatro filhas representam uma benção para Clarice, 

uma riqueza de bens espirituais, motivo de alegria e emoção.  

Com o marido doente, sem emprego, a família de Clarice vive com a contribuição do 

Programa Bolsa-família, que não é suficiente para as condições mínimas de sobrevivência. O 

dinheiro não chega até o final do mês, chegam a passar fome, de não ter o que dar para comer 

às filhas. Clarice é uma pessoa contida, tímida e que transmite uma vida muito difícil, de 

muito trabalho e muito sofrimento, mesmo sendo muito jovem, com 23 anos de idade. Não 

apenas na infância, mas a trajetória de vida de Clarice atualmente também pode facilmente ser 

apontada como “tempo de morte”. Lembrando Sawaia (2006, p. 159): “No tempo de morrer, o 
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sofrimento é a vivência depressiva que condensa os sentimentos de indignidade, inutilidade e 

desqualificação”. 

Ao mesmo tempo, é contraditório falar em “tempo de morte” de uma jovem de 23 

anos, mãe de quatro crianças. Por isso as desigualdades sociais são perversas. A inutilidade do 

trabalho, citada acima, que não cumpre a função de evitar a fome, faz parte da vida de Clarice, 

que, antes de nascer a filha mais nova e no intervalo da gravidez das outras filhas, trabalhava 

em Centros de Reciclagem de lixo. Agora o seu trabalho, embora nobre, de educar, brincar e 

cuidar de suas filhas, não lhe traz rendimentos, situação que se agravou sem o Bolsa-creche, 

tornando a situação de sobrevivência de sua família bastante difícil. 

Entretanto, se por um lado fica clara a contribuição do programa Educriança em sua 

vida, na medida em que, segundo seu relato, é como se ela, juntamente com as filhas, tivesse 

retomado sua infância, o que pode apontar para um “tempo de vida” na vida de Clarice e suas 

filhas, por outro lado, a situação em que ela vive com quatro crianças, o marido doente, sem 

trabalho definido, apenas alguns bicos, recendo o Bolsa-família e mesmo assim passando 

necessidades básicas no final do mês, fica difícil pensar que ela terá força para superar a prisão 

em que vive. 

No núcleo III a entrevistada fala sobre o Educriança, a proposta de Educação e o que 

aprenderam. Para Clarice, o Programa Educriança a fez nascer de novo. Lá reuniu a família, 

Clarice, o marido e as crianças. Teve mais união. Fez muita amizade, nem tanto por ela, mas 

pelas crianças também. O Educriança melhorou a vida da família. No início não tinha as 

outras crianças, o marido ia com ela e a filha mais velha ajudava a levar as crianças: “Antes a 

gente só brigava, depois melhorou. Ali era como uma casa de Deus”.  

Na narrativa de Clarice sobre o Educriança podemos depreender que suas necessidades 

foram atendidas: união na família, resgate da infância das filhas e da sua própria, reaprendeu a 

brincar, convivência social, aprendizagem, amizades e complemento da renda vital para a 

sobrevivência da família.. 

Quanto aos sentidos atribuídos ao Educriança, inferimos que Clarice ganhou vida, saiu 

do isolamento social, deixou de pensar só em tristezas e nas agruras da extrema pobreza. 

As três mulheres, dentro de suas particularidades e singularidades, conquistaram 

consciência do que é o sentir, entender e agir na e com a infância na relação com o outro, 

pois quando se quebra a unidade entre sentir/saber e agir tem-se o processo de alienação 
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psicológica. É agindo, sentindo e compreendendo cada uma a sua vida que se processou a 

transformação da consciência individual em social. 

O programa Educriança foi criado em resposta às exigências e necessidades concretas 

das crianças e suas famílias, na maioria, oriundas de bairros periféricos, fundado na 

intencionalidade de contribuir com a promoção do direito à educação infantil de crianças das 

camadas populares, assim como também as famílias, principalmente as mulheres/mães ou 

responsáveis pela educação das crianças, num processo educativo que tem a escola como eixo 

organizador. É possível perceber a alta relevância social do programa e o alcance de seu 

processo educativo na avaliação da entrevistada. 

Esta pesquisa sobre o programa Educriança demonstra ter atingido seus objetivos ao 

enfatizar a importante interação entre a cultura da criança, da família e da escola, como uma 

política pública de educação infantil de ação afirmativa, enfatizando o papel da educação 

popular na humanização, autonomia e emancipação do ser humano. 

Mas, como assevera Paulo Freire (1995, p.74), é preciso fazer uma leitura dialética do 

alcance e dos limites de uma prática educativa na construção da cidadania: 

Não dá para dizer que a educação crie a cidadania de quem quer que seja. 
Mas, sem a educação, é difícil construir a cidadania. A cidadania se cria com 
a presença ativa, crítica, decidida, de todos nós em relação à coisa pública. 
Isso é dificílimo, mas é possível. A educação não é a chave para a 
transformação, mas é indispensável. A educação sozinha não faz, mas sem 
ela também não é feita nenhuma cidadania. 

Assim, por mais que consiga integrar-se com outras áreas das políticas sociais, 

ampliando seu raio de atuação, e mesmo conseguindo efetivamente contribuir com a 

humanização da infância e a melhoria da educação infantil de milhares de crianças e famílias 

no aqui e agora, não é possível alimentar a ilusão que apenas a Educação conseguirá 

exterminar a miséria e a pobreza na sociedade capitalista de extrema desigualdade.  

No último núcleo de significação, que trata sobre a Bolsa-creche do programa 

Educriança, contribuição no valor de R$60,00/mês por criança, podendo ser pago até duas 

crianças por família, a entrevistada disse que recebia R$120,00 e que o valor ajudava para 

fazer compras e até umas bolachinhas para as crianças. 

A relevância do programa Educriança como política pública de ação afirmativa de 

educação infantil deve ser analisada considerando-o como resposta possível aos desafios 

históricos da sociedade brasileira, que tem reproduzido as contradições históricas, econômicas, 



 211 

sociais e culturais, traduzidas em um pequeno recorte, como pudemos acompanhar, na 

situação dessas mulheres entrevistadas na luta pela educação e sobrevivência de seus filhos e 

de sua família. 

O Educriança ao eleger família-criança-escola como sujeitos centrais do processo 

educativo na primeira infância, desenvolve o processo educativo numa perspectiva de 

educação popular envolvendo a família, principalmente a mulher/mãe, a criança, e educadores 

em espaços e diálogos sobre a infância e o desenvolvimento infantil, como também sobre o 

papel essencial do adulto na humanização da infância. 

Não cabe neste momento histórico — e não podemos admitir — uma participação 

autoritária, unilateral e/ou secundarizada da família na educação das crianças na escola, assim 

como não se pode admitir o desprezo ou o preconceito da escola em relação às famílias das 

camadas populares, reproduzindo as desigualdades e/ou pressupondo desconhecimento sobre a 

estreita relação adulto-criança no processo de desenvolvimento humano nos seus primeiros 

anos de vida. 

Outra característica importante desse programa de educação infantil é o olhar da 

política pública com o foco na criança, na sua concreticidade e transitoriedade e não de forma 

abstrata e idealizada. Trata-se da especificidade da primeira infância na sua integralidade, 

articulando no trabalho coletivo e na formação permanente dos profissionais, o saber do povo, 

o saber das famílias, com o saber historicamente acumulado pela humanidade nas áreas da 

educação, saúde e promoção social, por meio de uma parceria do movimento popular, poder 

público e sociedade civil, tendo a criança como prioridade. 

O programa Educriança é único, singular e inédito no cenário brasileiro de Educação 

Infantil, e por todos os motivos apresentados nesta tese, podemos defendê-lo como política 

pública de ação afirmativa na interação entre as culturas da família, da criança e da escola, na 

primeira infância, como uma nova modalidade de educação infantil extremamente necessária 

para humanização das crianças populares, suas famílias e para os educadores que atuam nas 

escolas públicas.  

A reflexão coletiva no programa Educriança permitiu a construção de sentidos e 

significados e, a partir disto emergiu o conceito de que todo o ser humano traz em si a 

capacidade e a potencialidade do desenvolvimento, mas que sem a aprendizagem esse 

potencial não se configura, não se realiza, não se efetiva. 
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O programa Educriança contribuiu com o direito da criança de até 3 anos à educação 

infantil, ampliou significativamente o atendimento à infância. Constitui-se como uma 

modalidade de Educação Infantil, nos aspectos institucionais, jurídico-legais e pedagógicos, 

investiu na formação das mães buscando uma melhor qualidade da relação com seu(s) filho(s), 

potencializando a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças, possibilitou o acesso de 

mães e crianças aos equipamentos públicos da educação, desencadeou ações que visaram à 

busca da dignidade da pessoa humana, promoveu o pleno exercício da cidadania política e 

social para milhares de famílias e contribuiu com a redistribuição de renda. 

A dimensão afetivo-emocional, para além das outras dimensões (social, cognitiva, 

cultural, ética, estética e até transcendental), que são indissociáveis e interferem-se 

reciprocamente, teve um papel essencial, pois não existe processo educativo sem a construção 

de vínculos afetivos e esse recurso frequentemente tem sido deixado de lado na construção do 

saber escolar. 

Fica a recomendação para que, principalmente, os gestores dos grandes municípios 

deste país possam refletir sobre as contribuições aqui propostas e tenham ousadia de assumir 

uma nova modalidade de educação infantil, por meio de processos educativos desenvolvidos 

em todas as creches e Centros municipais de Educação infantil, como no programa Educriança 

em Guarulhos, políticas públicas de ação afirmativa de educação infantil na interação entre as 

culturas da família-criança-escola na primeira infância. 

Oportunamente, encerramos com a manifestação sobre o fechamento do Programa 

Educriança: uma profunda injustiça em nome da legalidade. Como pesquisadora e gestora na 

Educação espero ter contribuído com, pelo menos, mais um pequeno grão de areia para fazer 

avançar o conhecimento na área da educação infantil e com o processo de humanização do ser 

humano. 
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Anexo I – Roteiro das entrevistas 

 

1. Fale da sua infância? 

2. Como foi para você ser mãe/pai; 

3. Relação com a criança nos primeiros anos de vida?  

4. O que achou do período que seu filho viveu no programa Educriança/na creche?  

5. Fale sobre a educação oferecida no programa Educriança/na creche; pontos positivos e 

negativos; 

6. Como foi a sua participação no programa Educriança/ com a creche, na sua relação com 

pessoas, educadores e equipe escolar; 

7. Quais as mudanças que aconteceram na vida da criança e na sua relação com os seus filhos 

e família?  

8. Você fez amizades no programa Educriança/na creche? E seu filho? 

9. Quais os seus desejos na vida, os sonhos que gostaria de realizar?  

 

 



 

Anexo II – Roteiro - Perfil das Entrevistadas 

1. Nome 

2. Local de nascimento 

3. Idade 

4. Quantos filhos têm? Idade dos filhos. 

5. Estado civil 

6. Quanto tempo mora em Guarulhos. Tem parentes em Guarulhos? Tem amigos em 

Guarulhos? 

7. Condições da moradia: pessoas com quem mora, número de cômodos na casa, quantos 

trabalham remunerados, casa é própria? Tem asfalto/energia/água encanada na casa e na rua 

que mora? Qual o bairro em que mora? 

8. Escolaridade. 

9. Trajetória profissional 

10. Situação econômica da família 

11. Possui livros em casa? Quantos livros? 

12. Possui internet em casa? 

13. Tem enciclopédia? E revistas, jornais? 

14. Tem brinquedos? Quais? 

15. Quantos anos você participou do programa Educriança? 

 
 
 



 

Anexo III – Perfil da entrevistada Rosa  
 

1. Nome? 
Rosa 

2. Local de nascimento 
Pernambuco - Garanhuns 

3. Idade 
35 anos  

4. Quantos filhos tem?  
Dois filhos: 6 e 17 anos 

5. Estado civil 
Casada 

6. Quanto tempo mora em Guarulhos? Tem parentes em Guarulhos? Tem amigos 
em Guarulhos? 
Mora em Guarulhos há dezenove anos. Tem poucos parentes em Guarulhos. Tem 
amigos. 

7. Condições da moradia: pessoas com quem mora, número de cômodos na casa, 
quantos trabalham remunerados, casa é própria? Tem asfalto/energia/água 
encanada na casa e na rua que mora? Qual o bairro em que mora? 
Mora com marido e filhos. Mora numa casa simples, a casa fica numa área da prefeitura, 
quatro cômodos, dois quartos, sala e cozinha. Fica no Lavras. Não tem asfalto, tem 
energia elétrica e água encanada. O filho trabalha, ela não trabalha e o marido está 
afastado. 

8. Escolaridade. 
Está cursando ciclo 3 [EJA da prefeitura]. Quinta/sexta série. O marido está cursando 
ciclo I, primeira/segunda série. A gente vem junto pra escola. 

9. Trajetória profissional 
Trabalhou de doméstica, só isso; em casa, confecção de bijuteria em casa. Nunca 
trabalhei fora, em empresa. 

10. Desde quando começou a trabalhar fora? 
Desde quando, desde que eu me entendo, quando comecei a precisar das coisas. 
Começou a trabalhar fora, logo que ela se entende, aos quatorze, quinze anos já começou 
a trabalhar de doméstica. Casou aqui e continuou a trabalhar, o marido também é de 
Pernambuco. 



 

11. Situação econômica da família 
A gente vive, como pessoas normais. A renda família é em torno de R$850,00. 

12.  Possui livros em casa? Quantos livros? 
Tem um monte de livros, andou doando, tem todo tipo de livros, escolar, de leitura, de 
contos, de história, eu gosto de ler, o filho de dezessete anos gosta de livros, ele que fazia 
essa coleção, em casa parece uma biblioteca, gosta de livros, o marido não sabe ler. O 
filho que juntou tudo isso. 

13. Faz tempo que voltaram a estudar? 
Eu voltei ano passado (2011). Ele [o marido] voltou este ano. Me deu vontade de 
trabalhar fora, então pensei, sem estudo não dá. 

14. Possui internet em casa 
Tem internet em casa.  

15. Tem enciclopédia? E revistas, jornais? 
[não entende bem o que é enciclopédia] Não tem enciclopédia em casa, um conjunto de 
livros, jornal, tem um monte, porque em casa tem um monte para a cachorrinha. Todos 
os dias vou na venda e pego um jornal de Guarulhos. 

16. Tem brinquedos? Quais? 
Tem carrinhos, bonecos, essas coisas. Tem bastante. 

17. Quantos anos você participou do programa Educriança? 
Participei quatro anos, três anos e meio. Ele entrou com seis meses e saiu com quatro 
anos. Ele era bebezinho. Participou do Educriança na creche do Lavras, que agora está 
fechada, desativada. 

 



 

Anexo IV – Entrevista com Rosa  
 

1. Fale da sua infância 
Minha infância foi um bocadinho chato, chata, chatinha. Fui criado sem meus pais, fui criada 
pela minha avó e meu avô. Eu tive uma infância meio rebelde, um pouco triste, amargurada, 
sofrida. Então foi uma parte bem sofrida da minha infância. Eu não tive uma infância como 
todas as outras crianças têm, pai, mãe e irmão, ter as coisas. Eu não tinha nada, nada, nada 
material, e nada afetivo-emocional. Não tinha afetividade e nem algo material. 

Como foi a tua infância, como era a tua infância? 
Como que eu digo assim, como você quer? 

Você tinha irmãos? 
Eu não tinha irmãos, era eu, meu avô e minha avó, só nós três, isolados, a gente vivia num 
lugar tipo no meio do nada, não tinha contato com nada A gente morava num lugar que não 
tinha nada. Num lugar isolado. Não tinha contato com nada, com ninguém. Naquela época não 
tinha contato com nada. Era só escola, muito pouco. Cheguei a ir para escola só até o terceiro 
ano. E é isso. Irmão eu tinha, mas morava com outra parte da família, com os avós da parte do 
meu pai, foi assim dividiu, cada um foi morar com uma parte da família, e até hoje, eu não 
conheço ele. Tipo assim, dividiu, cada avó ficou com um. Minha mãe nos abandonou e fugiu, 
e até hoje eu não sei dela, ela desapareceu, foi embora, até hoje eu não sei dela. E o meu pai, 
com treze, quatorze anos, eu vim para São Paulo para conhecer ele. Foi quando eu vim 
embora, meus avós morreram, aí eu não tinha com quem ficar, me jogavam para um canto, me 
jogavam para outro, ninguém queria ter responsabilidade, ficava na casa de um tio, depois eles 
cansavam, ai vai para outro canto, e assim ia. Daí meu pai resolver me trazer e eu fiquei aqui. 
Minha infância foi um bocadinho triste (e dá risada). Eu não gosto muito de lembrar. Mas, é a 
vida não é (dá risada)? 

Você lembra de brincadeiras? 
Eu lembro, lembro sim. 

Quais as coisas boas e ruins? 
Lembro de brincadeiras que eu brincava quando a gente se reunia com meus primos. Brincava 
de pega-pega, esconde-esconde, essas brincadeiras bem antigas, do poço, eu lembro de 
brincadeira assim. 

E o que era ruim? 
Era muito ruim ficar sozinho com meu avô e avó, sem ninguém, isso era muito ruim, 
amanhecer sozinha, passar o dia sozinha com eles, não ter aquele convívio de família, um 
monte de gente em casa para fazer companhia. Viver com duas pessoas idosas. Quando era 
seis horas da noite tinha que dormir. E você tem que dormir também porque não tem o que 
fazer. A noite eu tinha muitos pesadelos. Isso era acabava comigo. Ter que dormir muito. E 
tanto que dormia perdia o sono ficava imaginando coisas, e tinha pesadelos. Eu chamava meu 
avô. Estou com medo, estou com medo. Isso era muito ruim. 

 



 

Então até os quatorze anos você morou com os seus avós? 
Até os quatorze anos eu morei com eles, daí minha avó morreu, aí meu avô foi morar com 
meus tios, junto com meu avô. Aí quando meu avô ficou velhinho, debilitado. Aí foi quando 
meu pai me mandou buscar. Aí eu fui conhecer ele aqui. 

 

2. Como foi para você ser mãe? 
Foi uma coisa, é... eu não tive muito, tipo assim, não foi uma coisa normal. Ser mãe foi uma 
coisa sem sentido, ser mãe, aconteceu, está entendendo. Não foi tipo assim: ah, foi o sonho da 
minha vida foi ter um filho, não! Não tinha isso. Quando minha avó faleceu, a gente foi morar 
com meu tio e minha tia tinha um monte de crianças e aquilo me cansou, aquilo me machucou. 
Eu era obrigada a cuidar a olhar aquelas crianças, dos filhos outros. Quando eu tinha quinze 
anos eu pensava assim, quando eu casar, tomara que o rapaz que eu namorar não queira ter 
filho. Aí vai ficar só nós dois. Ah, engano meu, casei com um que o sonho dele era ter um 
filho. 

Casei em dezembro e em janeiro estava grávida. Casei com dezessete anos e tive meu filho 
nasceu eu tinha dezoito anos. Casei com dezessete anos e logo que casei engravidei. Eu não 
tinha noção de nada. Foi o meu esposo que levou o meu filho na primeira consulta; hoje eu me 
lembro disso e até hoje eu me pergunto como foi que eu fiz aquilo. Foi ele que levou, porque 
para mim tanto faz, que pegou meu filho e enrolou menino e levou ele no médico, no Tatuapé. 
Ele tinha o que? Sete, dez, quinze dias de vida. Eu não tinha aquela noção de ser mãe. Não 
tinha aquele vínculo, aquela afetividade. A gente cuidava por que tinha que cuidar. Não tinha 
aquela afetividade. A gente criou, criou. A gente não sabia trocar uma fralda, foi aprendendo, 
foi vivendo. Passou doze anos para ter outro filho. Foi um trauma assim... bem... Eu não vou 
dizer que não fiquei feliz de ter ele, mas não vou dizer que foi tudo de bom. Foi uma fase 
difícil. As coisas são estranhas não é? 

Criança dá trabalho? 
Dá trabalho. A gente que está assim adolescente, eu era muito rebelde, não rebelde, não 
rebelde, eu era muito revoltada, tinha uma revolta dentro de mim, uma chateação, uma tristeza 
dentro de mim. Eu não estava disposta a doar o que eu não tinha; eu não tinha, então não 
estava disposta a doar, estava querendo que alguém doasse isso para mim. Então essa parte foi 
muito difícil. 

E qual é o sentimento de se mãe? 
Agora é outra história. O sentimento de ser mãe agora é outra história. 

Com o primeiro filho? 
Agora com o primeiro filho é outra situação. Agora é diferente. Eu não tive aquela 
empolgação para ter ele. Agora olho para ele diferente. Eu fui muito rude com ele, fui um 
pouco grossa, falta de sabedoria, falta de entendimento. Criei ele na base do grito, gritando: ai 
fica quieto, na base do grito. Mas hoje eu olho para ele e o sentimento é outro, vejo, nossa, que 
coisa maravilhosa que é meu filho, que coisa belíssima. A sensação de ser mãe aos dezessete 
anos é uma coisa, e a sensação de ser mãe aos vinte e nove anos é totalmente diferente, é tudo 
de bom, é muito gostoso. Eu passei de uma sensação de não saber dar valor, de não ter 
conhecimento, para uma que eu estava preparada psicologicamente, estava madura, 
amadurecida como pessoa. 



 

Você planejou esse segundo filho? 
Não, não planejei o segundo filho, fui empurrando com a barriga. Vamos esperar mais um 
pouco... vamos esperar mais um pouco. Ai quando foi um dia, aconteceu! Quando eu fui ao 
posto, fiz o teste, eu chorei bastante, chorei, chorei, chorei, foi como tipo assim, chorei umas 
duas horas sem parar, foi um baque, foi tipo assim, meu Deus vou ter mais um filho, foi um 
baque. Mas depois eu me acalmei, relaxei e comecei a curtir. Mas Deus me livre... foi uma 
sensação muito gostosa.  

 
3. Relação com a criança nos primeiros anos de vida?  
O primeiro filho foi muito difícil, ele batia muito de frente comigo, ele batia muito de frente 
comigo e eu batia de frente com ele. Ele foi uma criança muito imperativa. Ele dava muito 
trabalho, ele mexia em tudo, ele chegava, na minha casa mesmo, ele só faltava ele subir no 
guarda roupa, e dizer assim olha eu estou aqui no guarda-roupa, como se disesse assim pra 
mim: Mãe estou aqui no guarda-roupa. Hoje eu entendo isso, mas, naquela época eu não 
entendia isso. Eu socava ele: por que você faz isso? O que você está fazendo? Tudo ele fazia 
para me irritar, ele me irritava, mexia em tudo para me irritar. Foi difícil. Na escola ele fazia 
muita bagunça, ele era hiperativo. Ele colocava a sala abaixo. Bagunçava na escola, nada de 
diferente. Conversava, não deixava ninguém quieto, mexia em uma coisa, mexia em outra, 
mexia em tudo. Ele fazia muita bagunça. Mexia em tudo. Não deixava ninguém quieto. 

Ele entrou na escola com quantos anos? 
Ele foi para o prézinho com cinco anos e aí fez um ano e foi para a primeira série com seis 
anos. O pré ele fez no Presidente Dutra e o primeiro ano aqui no Lavras. 

Esse segundo filho, já foi diferente? 
Esse segundo filho foi diferente. Tão diferente que ele está com 6 anos, daqui a 20 dias ele faz 
7 anos. Eu nunca levantei a mão pra ele. Tão diferente que eu nunca bati nele. No primeiro 
filho, eu sinto, dói no meu coração porque eu bati de cinta, bati nele de verdade, eu levava ele 
para o banheiro e dizia é assim, assim, assim, porque não tinha outro jeito, ele aprontava 
comigo, a solução era essa. Com o segundo filho foi diferente. Ele tem seis anos, eu nunca 
levantei a mão para ele, nunca precisei bater. Quando eu digo não faça assim, pronto, ele não 
faz. 

Você já tinha outra compreensão?  
Eu acho que sim. Eu já tinha outra compreensão. 

 
4. O que achou do período que seu filho viveu no programa Educriança/na creche? 
O que eu achei, o que achei? Vamos ver... 

Ele ficou dos seis meses até os quatro anos? 
Sim, ele interagia mais com as outras crianças, ele aprendeu, se desenvolveu, com certeza. 
Passou a interagir mais com as pessoas, as histórias se desenvolveram, até hoje nós contamos 
história um para o outro. Eu conto história para ele e ele conta história pra mim. 



 

Isso vocês aprenderam no Educriança? 
Nessa parte a gente aprendeu bastante, a gente criou um vínculo. Antigamente eu achava um 
horror contar história para criança. Quando ele era criança, eu contava história para ele e ele 
contava história mim. Até hoje nós contamos história, criou um vínculo entre nós, essa parte 
de conversar. Eu invento história, antigamente eu não sabia inventar história, e ele adora, não 
tinha livro para contar história. Então a gente inventava. É um barato. 

 
5. Fale sobre a educação oferecida no programa Educriança/na creche; pontos positivos 
e negativos 
A proposta do Educriança, seria o que? A gente saber como tratar a criança, sem 
agressividade, entender a linguagem deles, isso para nós mães aprender a linguagem deles. 
Como lidar com eles no dia-a-dia. Eles não são como a gente, eles não pensam como a gente. 
A cabeça deles é diferente da nossa de adulto. Muitas coisas legais. 

O que vocês faziam no Educriança? O que você fazia lá? 
A gente fazia brincadeiras interativas, junto com a criança, com as mães e com os educadores, 
a gente brincava com brincadeiras da nossa infância, a gente montava teatro, envolvendo a 
criança. 

Você se dava bem com as atividades? 
Com alguma coisa a gente se dava bem, às vezes eu ficava meio acanhada, ficava com 
vergonha. A gente se dava bem com algumas coisas, na maioria das coisas a gente se dava 
bem. Era uma vez por semana. Eram vários grupos, mas cada grupo uma vez por semana. 
Cada grupo tinha um dia da semana. Cada dia tinha um tema. Primeiros socorros, essas coisas 
que agente trabalhava. 

 
6. Como foi a sua participação no programa Educriança/ com a creche, na sua relação 
com pessoas, educadores e equipe escolar/ 
Foi normal, não tive problemas com ninguém, nenhuma educadora. Não tive queixa nem 
problema com nenhum dos educadores. Não teve nada assim... 

Desde o início você já começou a participar? 
No começo eu ficava meio vergonhoso, mas depois começa a interagir. O grupo faz com que a 
gente se desiniba. É igual a sala de aula, no começo a gente fica envergonhada, meio tímida, 
mas depois relaxava. Às vezes alguém contava história, o que estava acontecendo. Era tipo um 
ponto de encontro. Algumas mães diziam que adoravam quando chegava o dia do educriança, 
porque a gente se desestressava. Tinha um grupo, e tinha uma salinha onde as crianças 
ficavam com o educadores, às vezes as crianças vinham ficar conosco, quando estava só nós a 
gente conversava sobre tudo. Era quase como uma Roda de conversa, quando estava só nós 
(risos). A gente conversava sobre tudo, (risos) de tudo que você pode imaginar. Era bastante 
legal. A gente conversava sobre doenças sexuais, a gente conversava sobre tudo. Doenças 
sexuais, era coisa que nem eu imaginava. 



 

E isso acrescentava pra você? 
Acrescentava sim, porque tinha coisa sobre doenças sexuais que eu nem imaginava. Então, 
acrescentava sim. 

 
7. Aconteceram mudanças na sua vida e na vida da criança, na sua relação com os seus 
filhos e família? 
Eu acredito que fiquei uma pessoa mais compreensível, mais flexível. Não ser aquela pessoa 
que é oito ou oitenta. Sabe como que é? Eu fiquei mais desse jeito. Acredito que o fato de eu 
nunca ter batido no Nicolas, foi isso, o Educriança ajudou. Se eu tivesse continuado do mesmo 
jeito... Sei lá, alguma coisa eu aprendi para nunca ter batido nele. O fato de eu estar tranquila, 
aprendi a ser flexível, a me controlar mais. Aprendi a ser mais flexível. Aprendi a me controlar 
mais. 

E a tua relação com o outro filho e o marido, o que mudou? 
Melhorou em todos os aspectos, melhorou porque eu chegava em casa e contava pra eles o que 
aconteceu. Geralmente alguma coisa nova que eu aprendia lá eu passava pra eles. É igual a 
escola. A gente aprende alguma coisa nova e passa pra eles. Tudo de bom que você aprende 
você leva pra família. Você apresenta pra eles. Olha eu aprendi isso aqui. Tudo de bom que 
você aprende você leva para eles. 

 
8. Você fez amizades no programa Educriança/na creche? E seu filho?  
Eu fiz amizade. Eu também tenho um pouco de dificuldade de fazer amizade, eu faço puçás 
amizades, eu seleciono bastante, mas eu fiz algumas amizades. Eu sou muito selecionadora. 

E o seu filho fez amizades? 
Meu filho fez amizade enquanto estava lá, mas depois cada um procurou sua vida, seu rumo, 
aí se afasta, não ficou aquele vínculo. Eu fiquei com vínculo, ele não, era muito pequenininho. 

 
9. Quais os seus desejos na vida, os sonhos que gostaria de realizar? 
Meus sonhos são tantos, tantos... Primeiramente, é ver meus filhos felizes, porque a melhor 
coisa do mundo é ver os filhos felizes, ter saúde, saúde, saúde, terminar meus estudos e ver 
meu esposo pegando um livro e ler. Ele é cabeça dura, mas uma hora ele vai aprender. Quero 
ver meu filho bem estabelecido, que ele já tem 18 anos, ver ele bem financeiramente. Ele hoje 
é aprendiz. Ele está estagiando, primeiro emprego. 

Onde ele está trabalhando? 
Ele está numa empresa no almoxarifado. Eu falo para ele: procura fazer uma faculdade, um 
curso profissionalizante. Ele fez a prova do ENEM mas não passou. Mas é o tal negócio, o 
sonho que a mãe tem para os filhos, geralmente não é o sonho que eles querem para eles. A 
gente quer uma coisa, eles querem outra. Ele diz que quer descansar um pouco de escola. A 
gente não pode fazer as coisas por eles. 

E o teu pequeno está em que escola? 
Ele está aqui nessa escola, no primeiro ano. A família inteira está aqui. 



 

E você quer falar mais alguma coisa sobre o que o Educriança significou pra você? 
O Educriança foi uma parte muito boa na minha vida. Foi uma fase que eu estava muito 
carente, carente emocionalmente, porque eu tive meu filho com problema, então eu estava 
depressiva. Foi um lado bom da minha vida. Foi ótimo interagir com pessoas diferentes. Eu 
estava passando por uma fase difícil. Quando ele nasceu ele não tinha muita chance de 
sobreviver e eu fiquei bastante depressiva. Depois que ele se recuperou, eu fiquei bastante 
depressiva, porque depois que passa o problema, a gente... Ele teve um monte de coisa quando 
nasceu, hidrocefalia. Sopro no coração. Chegou a fazer exame, a cabeça dele estava 
aumentando. Cada dia que fazia ultrassom, o líquido da cabeça estava aumentando de 
tamanho. Aí eu olhava e pensava meu filho está ficando deficiente. Eu via meu filho sem 
andar. Isso mexeu muito com o meu psicológico. Ele sem andar, aí a situação foi se 
revertendo. Quando ele foi ficando bem eu fiquei depressiva. Eu fiquei muito depressiva. 

Com quantos anos ele ficou bem? 
Com um aninho foi ficando tudo bem Ele ficou dezessete dias internado. Não precisou fazer 
cirurgia na cabeça. Ele teve vários cistos, coágulos na cabeça. Ele teve um monte de coágulos. 

Depois foi revertendo? 
Aí o próprio organismo dele foi absorvendo os coágulos. Foi uma fase que eu estava muito 
triste. Então eu me acolhi ali. Quando eu estava lá eu esquecia. Nessa fase de depressão eu ia 
lá e esquecia dos problemas. O Educriança foi uma coisa boa na minha vida, foi um lado bom 
na minha vida. 

Por que foi um lugar bom na sua vida? 
Porque eu fiz amizades, conversava, os educadores. A gente tirava dúvidas, tinha estagiária de 
enfermagem, estagiária de professora. A gente tirava muitas dúvidas. Aquilo para a gente 
conversar, por para fora, era importante. 

A bolsa te ajudou? 
A bolsa me ajudava. Não vou falar que era um dinheiro assim bastante. Eu usava para comprar 
fraldas, era sempre final do mês, servia para comprar fralda, um gás, um leite. 

Me ajudou, tinha a parte financeira, mas a parte mais gratificante era de estar lá. Você vê que 
eu nem me lembrei da parte financeira. Dava para comprar uma fralda, um gás, um leite. Pois 
dava para unir o útil ao agradável. Eu gostava muito do projeto. Eu gostava bastante. 

Mas a parte que você mais lembra não é da bolsa? 
Não, é do projeto mesmo. Eu gostava bastante. 

Pesquisadora: Quero te agradecer. Foi muito bom pra mim te ouvir e conhecer um pouco da 
tua história. 

 



 

Anexo V – Perfil da entrevistada Bete 
 

1. Nome 
Bete 

2. Local de nascimento 
São Paulo- SP 

3.  Idade 
33 anos 

4.  Quantos filhos tem?  
Sim, Tenho dois filhos. Uma menina de 13 anos e um menino de 8 anos. 

5.  Estado civil 
Casada. 

6.  Quanto tempo mora em Guarulhos. Tem parentes em Guarulhos? Tem amigos 
em Guarulhos? 
Moro em Guarulhos desde 1989. Vinte e três anos em Guarulhos. Tenho meu pai que 
mora em Guarulhos. E tenho muitos amigos em Guarulhos. 

7.  Condições da moradia: pessoas com quem mora, número de cômodos na casa, 
quantos trabalham remunerados, casa é própria? Tem asfalto/energia/água 
encanada na casa e na rua que mora? Qual o bairro em que mora? 
Moro com o filho e o marido, três pessoas. A casa em que moramos é própria, estamos 
pagando. A casa tem sete cômodos, dois quartos, duas salas: uma em cima e uma 
embaixo, uma cozinha e dois banheiros. A casa tem energia, água encanada, asfalto na 
rua, a casa fica no Bairro Ponte Alta. 

8.  Escolaridade 
Tenho o Segundo Grau completo. 

9.  Trajetória profissional 
Já trabalhei de tudo, trabalhei na Faculdade Belas Artes em São Paulo, de Atendente, 
quando tinha apenas uma filha; de Promoção de Eventos durante seis anos; de Entregar 
panfletos no farol; e agora trabalho na Câmara. 

10.  Situação econômica da família 
O meu marido agora é líder, ganha R$ 1.500,00 e eu ganho R$1.000,00. A renda da 
família é de R$2.500,00. 

11.  Possui livros em casa? Quantos livros? 
Sim, muitos livros, tem uma estante em casa, o meu marido gosta muito de ler, tem 
livros espíritas, romances, mais de trinta livros e menos de cem. 



 

12.  Possui internet em casa? 
Não possuo internet em casa. 

13.  Tem enciclopédia? E revistas, jornais? 
Tem enciclopédia e assino a revista SEICHO- NO-IE. 

14.  Tem brinquedos? Quais? 
Tem muitos brinquedos em casa: bonecos, bolas, bicicleta, skate... 

15.  Quantos anos você participou do programa Educriança? 
Participou seis anos, entrou o filho tinha nove meses e saiu, ele estava com seis anos, e 
continua no mesmo prédio na escola. 



 

Anexo VI – Entrevista com Bete 
 

1. Que palavras vêm a sua cabeça quando se recorda de sua infância? 
Brincar, brinquei muito; falta da mãe, falta; e brincar, brinquei muito na minha infância. 

2. Como foi sua infância/sentimentos da infância; 
Eu não lembro muito da minha infância; parece que essa parte apagou da minha vida; só 
lembro dos nove, dez anos; não conheci minha mãe, fui criada pelo meu pai. Tinha um monte 
de primos, minha tia, brincava no mesmo quintal, era todo muito da mesma idade. Meu pai era 
muito bom, mas ele não tinha mulher fixa. A gente brincava na rua, de bola, de bicicleta, de 
correr, na areia... A gente passeava muito. 

3. Vivência da maternidade/paternidade; 
Fui mãe com 19 anos, engravidei, fui morar com ele com nove meses de gravidez, pai da 
minha filha, aí morei só oito meses, não deu certo, não deu certo. Tive uma gravidez normal, 
aí eu tive ela, eu fiquei com ela só dois anos; com dois anos, aí eu não tinha dinheiro, tinha 
que pagar escola, minha filha. Quando chegou a carta da pensão que ele tinha que pagar, eles 
não gostaram ele a mãe e as irmãs, levaram ela embora. Fiquei três anos sem ela, procurando 
por ela. Quando achei minha filha, a assistente social me convenceu a deixar ela com o pai e a 
família dele. Hoje, ela passa os finais de semana na minha casa. Do meu outro filho, eu gosto 
dos dois igual, mas com ele é diferente. Tive ele de parto cesárea. Amamentei até os dois anos, 
fui trabalhar quando ele tinha quatro anos, não tive coragem de deixar ele e ir trabalhar. Ele é 
diferente dela, muito pegajoso. Ele fala toda hora, mãe eu te amo. Só ela que eu acho que 
errei. Eu acho que não devia ter pedido dinheiro da pensão. Mas os dois eu gosto. 

4. Relação com a criança nos primeiros anos de vida?  
Com ela a relação foi muito pouco. Foi dois anos, eu não sabia cuidar de criança, e eu não 
cuidei muito dela, podia cuidar de criança, eu tinha que trabalhar. Eu não amamentei. Eu não 
tinha muito tempo para ela, eu tinha que trabalhar e estudar. A avó que ensinou tudo para ela, 
lar, andar,. Tudo que ela sabe foi a avó que ensinou. Com ela a relação foi muito pouca, eu não 
amamentei no peito, eu tinha que trabalhar e estudar. 

5. O que achou do momento que seu filho viveu no programa Educriança/na creche?  
Ele estava com nove meses, ele não ficava com ninguém, nunca tinha ficado com ninguém, ele 
ficou mais independente. Ele deixou eu sair de perto dele sabendo que eu ia voltar para ele. 
Ele era muito grudado, ele não dividia os brinquedos dele. Ele se soltou mais, ficou mais 
independente. A gente ia de manhã, ele fez amizades, brincava mais. 

6. Fale sobre a proposta de educação oferecida no programa Educriança/na creche; 
pontos positivos e negativos 
Para mim o mais importante, foi a parte de brincar com eles, contar história,sentar e brincar, 
eu pensava que tinha que fazer minhas coisas e ele ficava lá, ter paciência para ficar com ele, 
aprendi a ouvir, mãe eu estou com fome, eu sabia que ele estava com fome, não precisa ele 
falar, aprendi a ter paciência, as crianças também pensam, elas entendem. A gente acha que 
por que é mãe a gente sabe tudo. Eu não posso dizer teve negativo, no começo as educadoras 
não podiam comer. Elas ficavam de pé e não podiam comer. Aí nós falamos com o Diretor, o 
coordenador, e elas passaram a comer. 



 

7. Como você avalia a sua participação com as educadoras com as educadoras 
Com as educadoras, eu me desenvolvi bem, no começo eu relutei, não queria brincar de roda, 
pintar, dançar, depois, fiz amizade, me desenvolvi bem, com as educadoras, com todas, era a 
da enfermagem, nos comunicamos bem, fizemos amizade com todo mundo. 

8. Relação com a criança durante o período do programa Educriança/na creche 
No começo eu não queria participar, achava besteira ficar cantando, dançando. Nos dois 
primeiros anos eu ficava quietinha lá no fundo da sala, não queria participar. A gente fazia 
festinha, chá de bebê, quando tinha grávida. No começo todo muito tinha vergonha. Eu 
contava a vida, porque estava lá. Contava o que acontecia em casa, a gente começou a ficar 
mais junto. A gente ia todas as sextas-feiras. Não tinha outras reuniões. 

9. Quais as mudanças que aconteceram na vida da criança e na sua relação com os seus 
filhos e família?  
No começo ele não queria ir par sala, depois de um ano e pouco, ele ficou curioso para saber o 
que tinha na outra sala, ficava meia hora na sala e voltava chorando, depois começou a ficar lá 
o tempo todo, ele perguntava: mãe, é dia do Educriança, Ele fez amizade com os vizinho, eram 
vizinhos e a gente não conhecia, ele tem amizades até hoje. Ele aprendia músicas.Logo no 
começo eu não sentava com ele, não ficava com ele, eu ficava fazendo o trabalho de casa e ele 
ficava lá. Quando começou o Educriança, as educadoras falavam, mãe precisa conversar com 
ele, precisa brincar com ele, precisa ouvir, depois de dois anos a gente começou a brincar com 
ele. Eu comecei a brincar com ele, conversava com ele, desenhava com ele, pintava com ele, 
comia junto, antes ele comia sozinho, primeiro eu dava comida pra ele depois eu comia, 
mudou muito, passamos a fazer as coisas juntos, passamos a ter horário para as coisas, como 
tinha lá. Ter uma rotina para fazer as coisas. Serviu para a gente ter regras. 

Como mulher mudou tudo na minha vida. Eu não tinha amigo, tinha acabado de chegar no 
bairro, não conhecia ninguém. Fiz amizades com o bairro inteiro, me desenvolvi mais, meu 
filho começou a brincar mais, mais fora do que dentro de casa. Tinha mais coisa para 
conversar com a família. O que a gente aprendeu lá, a gente trazia pra cá, a gente aprendeu a 
gente ensinava, ensinava para os parentes. O que a gente aprendeu a gente ensinava. 

10. Você fez amizades na creche? E seu filho? 
Fiz muita amizade. Todas as mães. Um monte. Tinha as festas que eram para todas, a comida 
tava ruim, a comida estava boa demais, aí a gente fazia amizade. 

11. O que foi o Educriança, se você tivesse que dizer para alguém que não conheceu? 
O Educriança foi um divisor de água, antes eu era uma tonta, não sabia conversar, não tinha 
conhecimento de umas coisas básicas, ensina a gente a ver lá na frente, não sabia umas coisas 
que era tão básica. O Educriança ajudou a abrir as portas, a estudar, a trabalhar, a fazer 
amizades. 

 



 

Anexo VII – Perfil da entrevistada Clarice 
 

1. Nome 
Clarice 

2. Local de nascimento 
Guarulhos 

3. Idade 
23 anos 

4. Quantos filhos têm? 
Quatro filhas: Maria, de 8 anos, Cintia de 6 anos, Vera de 4 anos e Laura de 4 meses.  

5. Estado civil 
Casada 

6. Quanto tempo mora em Guarulhos. Tem parentes em Guarulhos? Tem amigos 
em Guarulhos? 
Nasceu em Guarulhos, o pai faleceu, tem mãe, mas não a vê, tem 7 irmãos que não tem 
contato, a pedido do marido. 

7. Condições da moradia: pessoas com quem mora, número de cômodos na casa, 
quantos trabalham remunerados, casa é própria? Tem asfalto/energia/água 
encanada na casa e na rua que mora? Qual o bairro em que mora? 
Mora com o marido e as quatro filhas, o marido faz bicos, ele tem pino na perna e tem 
síndrome do pânico, ela não está trabalhando pois amamenta a criança de quatro 
meses. A casa tem água encanada, e  energia, mas não tem asfalto no bairro, é uma 
ocupação.  

8. Escolaridade. 
Ela tem a sexta-série e o marido a oitava série da educação fundamental. 

9. Trajetória profissional 
Ela trabalhou 2 meses na reciclagem no bairro presidente Dutra, 4 meses na 
Reciclagem no Bairro do Lavras e 6 meses no Bairro da Vila Carmela. Parou de 
trabalhar quando nasceu a filha mais nova. 

10. Situação econômica da família 
Recebem a bolsa família de R$ 230,00 

11. Possui livros em casa? Quantos livros? 
Não tem livros em casa. 

12. Possui internet em casa 
Não tem internet. 



 

13. Tem enciclopédia? E revistas, jornais? 
Não tem enciclopédia, nem jornal e nem revistas. 

14. Pesquisadora: Tem brinquedos? Quais? 
Tem o suficiente para as crianças brincarem, tem bicicleta e boneca. 

15. Quantos anos você participou do programa Educriança? 
Seis anos no Educriança, entrou quando a mais velha era pequena, recebia R$120,00. 



 

Anexo VIII – Entrevista com Clarice 
 

1. Que palavras vêm a sua cabeça quando se recorda de sua infância? 
Eu não tive infância nenhuma, não tenho nem o que falar, não tive infância praticamente. Não 
tem nem o que falar. Não tive nada direito. Tenho sete irmãos. Meu pai era muito chato, muito 
chato mesmo, ele chegava e batia em nós. Nem bola eu conheci direito, até bola eu fui 
conhecer agora. 

2. Como foi sua infância/sentimentos da infância; 
Da minha infância? Da minha infância, quando eu comecei no Educriança, foi onde eu vivi 
minha infância de novo, quando eu comecei a pensar, foi onde elas se soltaram direito, foi 
aonde, na minha infância não tinha essas coisas que tem hoje em dia. Agora que elas 
nasceram. Na minha infância não tinha boneca, não tinha colega, nada disso, meu pai era 
muito bravo. Agora não, agora a infância delas tem tudo. Eu ia para escola e voltava para casa. 
A minha infância era só em casa. Não tinha amigos. A nossa infância era a lição de casa para 
fazer. Eu não tive infância praticamente. Eu lembro dos meus irmãos, lembro deles em casa. 
Tenho sete irmãos. Não tive infância, meu pai era muito chato, ele via a gente na rua, via a 
gente correndo, batia na gente. Nem bola eu não conheci direito, nunca tive direito.  

E a sua mãe? 
Minha mãe, coitadinha, quando meu pai batia na gente ela apanhava também, ela também 
apanhava do pai, coitadinha, ela acudia a gente. Ela era sossegada, mas mãe quando o pai bate, 
não pode passar a mão na cabeça, sabe como é. Minha mãe trabalhava demais, ela não tinha 
tempo para falar com a gente. Ela trabalhava em casa de família. Meu tio olhava a gente, eu 
sou a caçula. Três meninas e quatro meninos. Ela é a caçula. 

3. Vivência da maternidade/paternidade 
Eu me senti ótima, na primeira eu não gostei porque tipo assim, era para eu estar estudando, 
fazendo faculdade, pensar primeiro direito, casei com quinze anos, mas eu não acho ruim não, 
eu quero tratar delas direito. Mas hoje em dia eu me sinto bem, estou contente. Mas eu me 
sinto orgulhosa das meninas me chamarem de mãe, a mais velha não me chama de mãe, mas 
de Clarice. Onde eu vou eu levo elas todas. 

4. Relação com a criança nos primeiros anos de vida?  
Eu me sinto bem de ter as meninas. Tem umas coisinhas que eu tenho vontade de comprar, eu 
fico olhando, olhando, mas a situação está difícil. Com a primeira filha eu vivia pegando ela 
no colo, ela chorava muito. Difícil é tomar os cuidados da criança pequena, quando é grande 
fica mais fácil. Eu me senti bem. O que eu podia fazer por elas eu estou fazendo. O difícil é 
tomar um cuidado. 

5. O que achou do momento que seu filho viveu no programa Educriança/na creche? 
Me senti na minha infância, porque eu não tive essas coisas, não tive infância, ela foi se 
desenvolvendo, se soltando, se não fosse o Educriança, ela não ia para a escola, porque ela era 
muito agarrada comigo, ela chorava. Depois acabou. O Educriança ajudava nós e ajudava as 
crianças. Eu não gostei muito que o Educriança acabou.  



 

6. Fale sobre a proposta de educação oferecida no programa Educriança/na creche; 
pontos positivos e negativos 
Lá eles dão uma educação imensa. Eles faziam a gente falar da nossa infância. As reuniões. 
Tinha o negócio de brincar. Lá agente era que nem criança, a gente fazia roda, cantava, eu 
achava bom, coisas que a gente não sabia, a gente ficava sabendo, a gente fazia ginástica. Eles 
ensinavam muitas coisas. Agente brincava um pouco de cada coisa. A gente sempre 
comemorava, fazia festinhas. Os professores lá foram ótimos para mim. 

7. Como você avalia a sua participação com as educadoras com a equipe escolar? 
Foi ótimo, foi aonde a gente foi conhecendo cada pessoa. Lá tinha aquele negócio de sortear o 
nome da pessoa e a gente tinha que dar abraço, fazer brincadeira. Me fez nascer de novo. 
Aprendi bastante o respeito em relação a criança. Tem muita gente lá que nunca teve filho. 
Como mulher me senti ótima. É uma responsabilidade como mãe, com as crianças, com a 
casa, com o marido. O Educriança me fez bem, eu achei ótimo, tinha dia que era um pouco 
chato, mas eram segundos, tinha dia que a gente não estava com a cabeça, mas me fez bem, os 
educadores eram ótimos, Tinham três educadores conosco e três com as crianças, de ruim eu 
não posso falar nada. Discutia sobre saúde, agora não lembro. Minha relação com a criança 
durante o Educriança era ótima eu participava e ela estava junto comigo. Falaram que era 
crecheira, mas não era crecheira.  

8. Relação com a criança durante o período do programa Educriança/na creche 
Foi ótimo. Quando eu estava participando elas estavam junto comigo. Quando elas choravam, 
as educadoras traziam elas para nós, elas davam banho, ajudavam a trocar. Contava o que 
acontecia em casa, a gente começou a ficar mais junto. A gente ia todas as sextas-feiras. Não 
tinha outras reuniões. 

9. Quais as mudanças que aconteceram na vida da criança e na sua relação com os seus 
filhos e família?  
O Educriança mudou assim bastante, melhorou nossa vida. de primeiro, não tinha as outras 
crianças, meu marido ia comigo, ajudava a levar as crianças, antes a gente só brigava. Depois 
melhorou, antes ele não dava muita atenção pra mim e eu também não dava muita atenção pra 
ele e para as crianças. A gente trabalhava de domingo a domingo, não tinha tempo, a gente 
chegava cansado. Lá reuniu a família, eu ele e as crianças. Teve mais união. As crianças 
queriam que a gente desse mais atenção. Até hoje. 

10. Você fez amizades na creche? E seu filho? 
Fiz muita amizade, nem tanto por mim, mas pelas crianças também. Antes do Educriança eu 
não tinha amizades. Ali é como uma casa de Deus, você faz amizades, lá agente desabafava, 
dava risada, brincava, esquecia de tudo. Agora que acabou a gente tem que agüentar e ficar 
calada. 

11. Quais os seus sonhos, os seus desejos? 
Entrevistada: Conseguir um serviço, construir minha casa, queria comprar uns brinquedos, 
umas roupinhas da moda, elas estão querendo ir no Mac Donald ir comer um sanduíche. 
Aquele dia que vocês foram lá (em casa) eu não tinha nem um feijão, nem um pão para dar as 
crianças. Meu maior desejo é fazer o que puder por elas. Elas são uma benção. Eu queria 
comprar umas coisas novas pra minha casa. Quando eu casei só fui um dia na escola e não fui 
mais. Quando tem duas pessoas trabalhando ajuda. Com o Educriança. Quando eu fui vou no 



 

Educriança. Quando chove entra água dentro de casa porque não tem cimento dentro de casa. 
Com fé em Deus meu sonho eu vou realizar. Eu estou esperando ela crescer para eu ir 
trabalhar. Ele faz um serviço pequeno e compra um pão para as crianças. Com o dinheiro do 
Educriança eu ia e fazia umas comprinhas, comprava umas bolachinhas. 

12. O que significou o Educriança para você? 
Eu queria que o Educriança voltasse, porque pode desenvolver ela (criança de 4 meses no 
colo). Conhecer outras mães novas. 

 


































